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Resumo: A Bacia do Alto Paraguai (BAP), na qual se insere o Pantanal brasileiro 
possui características intrínsecas que o diferenciam de outras regiões úmidas do 
mundo, evidenciando a importância de estudá-lo econômica e socialmente para 
preservá-lo e verificar a evolução de sua população na última década. A pesquisa 
objetivou mensurar a evolução do Indice de Desenvolvimento Humano (IDH), Produto 
Interno Bruto (PIB) e Valores Adicionados Brutos (VAB) dos setores que formam o 
índice do PIB nos anos de 2000 e 2010 dos municípios que compõem a BAP na 
porção mato-grossense. Foi comparado e avaliado a relação entre o aumento de 
produção e o IDH e PIB, bem como caracterizar socioeconomicamente a bacia dentro 
do Estado do Mato Grosso por meio de sistemas de informações geográficas (SIG). 
A pesquisa foi desenvolvida no laboratório de Agrometeorologia do Campus de 
Tangará da Serra da Universidade do Estado de Mato Grosso - UNEMAT. 
Consideraram-se para o estudo os municípios que possuem mais de 50% de seu 
território inserido na BAP. Os dados foram obtidos do IBGE e PNUD e inseridos no 
Software ArcGISTM para espacialização dos índices na BAP. O IDH médio para a BAP 
foi de 0,545 em 2000 passando para 0,682 em 2010 e o PIB médio variou de R$ 
181.851.960,21 para R$ 639.452.283,61. As cidades de Cuiabá, Rondonópolis, 
Várzea Grande e Tangará da Serra se destacaram como os principais pontos de fluxo 
de bens e serviços e desenvolvimento social da região da Bacia do Alto Paraguai no 
Estado de Mato Grosso. 


Palavras-chave: Bacia do Alto Paraguai; Índice de Desenvolvimento Humano; 
Produto Interno Bruto; Socioeconomia 


Abstract: The Upper Paraguay River Basin (BAP), which fits into the Brazilian 
Pantanal has intrinsic characteristics that differentiate it ffom other humid regions of 
the world, emphasizing the importance of studying it economically and socially to 
preserve it and check the progress of its population the last decade. The survey aimed 
to measure the evolution of the Human Development Index (HDl), Gross Domestic 
Product (GDP) and Value-Added Gross (GVA) of the sectors that make up the GDP 
index in 2000 and 2010 of the municipalities that make up the BAP in the portion Mato 
Grosso. Itwas compare, evaluated the relationship between the increase in production 
and the HDl and GDP, and characterize socioeconomically basin in Mato Grosso State 
through geographic information systems (GIS). The research was conducted in the 
laboratory of Agrometeorology Tangará da Serra Campus of the University of the State 
of Mato Grosso - UNEMAT. It is considered municipalities with more than 50% of its 
territory inserted in the BAP. The data were obtained from the IBGE and PNUD and 
inserted into the ArcGIS"M Software, for spatial indexes in the BAP. The average HDI 
for the BAP was 0.545 in 2000 rising to 0.682 in 2010 and the average GDP ranged 
from R$ 181,851,960.21 to R$ 639,452,283.61. The cities of Cuiabá, Rondonópolis, 
Várzea Grande and Tangará da Serra stood out as the main points of flow of goods 
and services and social development of the Upper Paraguay Basin region in the State 
of Mato Grosso. 


Keywords: Upper Paraguay River Basin; Human Development Index; Gross 
National Product ; Socioeconomic. 


1. INTRODUÇÃO 


A Bacia do Alto Paraguai (BAP) possui uma área de aproximadamente 600.000 
km? na América do Sul, com 363.376 km? no território brasileiro e 174.104 km? estão 
situados no Estado de Mato Grosso. O Pantanal brasileiro, totalmente inserido na 
BAP, tem extensão de 147.574 km?, constituindo uma relação entre o Cerrado 
Brasileiro e o Chaco Boliviano Paraguaio, os ecossistemas do Pantanal apresentam 
características ecológicas e socioeconômicas únicas que os diferenciam de outras 
áreas úmidas do país e do mundo (LONGHI et al., 2006; GONÇALVES et al., 2011). 

A bacia sofre diversas ações antrópicas sobre os recursos naturais 
provenientes de sistemas produtivos tais como, pecuária de corte com pastagem 
plantada e agricultura de grãos com destaque para a soja, milho e algodão, fazendo 
com que o desmatamento no planalto cresça continuamente. Já na planície o sistema 
produtivo é baseado na pecuária de corte com pastagem natural. A ocupação intensa 
da Bacia do Alto Paraguai teve início nas décadas de 70 e 80 através de planos 
governamentais que incentivaram a expansão agrícola e as pastagens do Cerrado e 
Amazônia (WWF, 2006; SILVA et al., 2010). 

O Estado de Mato Grosso em geral, apresenta continuamente ao longo dos 
anos um crescimento considerável em sua economia, apresentando índices de 
Produto Interno Bruto (PIB) superiores aos dos outros Estados da Amazônia Legal, 
através da entrada de commodities agrícolas em grande escala nas décadas de 80 a 
90 (AZEVEDO; PASQUIS, 2007). 

Mato Grosso é reconhecido nacionalmente pela sua extensa área de produção 
agrícola, por seu rápido processo de desenvolvimento com forte economia e grandes 
riquezas em biodiversidade. De acordo com Figueiredo (2003), o setor agrícola está 
realmente contribuindo nos índices socioeconômicos do país, no mercado 
internacional, como multiplicador de renda, produção e emprego, estimulando também 
a produção de micro setores, pois com o aumento do PIB do setor agrícola mato- 
grossense o país se tornou um dos reservatórios de alimentos mundial. 

Porém, segundo Frederico (2011), analisando a dinâmica do agronegócio nas 
cidades das fronteiras agrícolas brasileiras, verificou que a riqueza que é produzida 
pela modernização do campo e da agricultura, eleva os índices de desenvolvimento 
econômico das cidades, mas mascara a realidade de uma riqueza gerada que é 
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extremamente concentrada e disfarçada atrás de um PIB médio elevado, o que acaba 
enviesando o IDH (AZEVEDO; PASQUIS, 2007). 

O PIB corresponde ao valor de mercado do fluxo de bens e serviços finais 
disponibilizados por uma economia em um determinado período de tempo, podendo 
ser aferido a preços correntes (nominais ou monetários) e constantes (reais). É 
calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e a sua 
metodologia é recomendada pela Organização das Nações Unidas (ONU) a partir de 
um detalhado levantamento e sistematizações de informações. Já a estimativa do PIB 
em dólares é realizada pelo Banco Central, convertendo os valores em reais pela 
paridade do poder de compra da moeda nacional ao dos outros países (LOURENÇO; 
ROMERO, 2002). 

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) foi criado pela ONU em 1990 a fim 
de verificar o grau de desenvolvimento social de uma população, combinando três 
componentes básicos: a longevidade, a educação e a renda, uma vez que o PIB 
analisa somente a situação econômica do desenvolvimento e o progresso de um país 
não se dá somente pela riqueza que possuem, mas também pela qualidade de vida 
(BARROS et al., 2005; SCARPIN; SLOMSKI, 2007). Na listagem da ONU de 2011 0 
IDH dos países foi dividido em 4 grupos, definidos da seguinte maneira: muito alto 
entre 0,793 e 0,943; alto entre 0,698 e 0,783; médio entre 0,522 e 0,698 e baixo entre 
0,286 e 0,510. Com IDH de 0,718 em 2011, o Brasil situou-se em 84º lugar na lista 
compondo o grupo de IDH alto (SILVA; GUIMARÃES, 2012). 

Conforme Siedenberg (2003) os indicadores de desenvolvimento citados 
acima, buscam diagnosticar as condições de desenvolvimento social ou setorial; 
propiciar informações sobre problemas sociais ou crises potenciais; subsidiar planos 
e decisões políticas e avaliar metas e estratégias globais. 

Nesse contexto o objetivo, da pesquisa foi mensurar a evolução do IDH, PIB e 
VAB dos setores que formam o índice do PIB nos anos de 2000 e 2010 dos municípios 
que compõem a BAP na porção mato-grossense; comparar e avaliar a relação entre 
o aumento de produção e o IDH e PIB; bem como caracterizar socioeconomicamente 
a bacia dentro do Estado do Mato Grosso por meio de sistemas de informações 
geográficas (SIG). Justifica-se o estudo em razão de que, pesquisas relacionando o 
IDH e PIB com geotecnologias aplicadas a economia, são pouco utilizadas, e 


constituem-se em uma ferramenta de grande importância na análise macroeconômica 
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de uma região, possibilitando a identificação espacial dos índices e evolução do 
desenvolvimento ao longo dos anos, bem como, servir de auxílio às autoridades 
públicas e privadas para o planejamento socioeconômico de uma região ou bacia 


hidrográfica. 
2. MATERIAL E MÉTODOS 


A pesquisa foi desenvolvida no laboratório de Agrometeorologia do Campus de 
Tangará da Serra da Universidade do Estado de Mato Grosso - UNEMAT. A amostra 
foi composta por 44 municípios que possuem no mínimo 50% do seu território na Bacia 
do Alto Paraguai (BAP) localizada entre as coordenadas 14º62' e 16º26' Se 54º39' e 
58º46' W, com uma área de aproximadamente 172.118 km?. 

Por meio de um arquivo shape foram identificados os seguintes municípios: 
Acorizal, Alto Paraguai, Araputanga, Arenápolis, Barão de Melgaço, Barra do Bugres, 
Cáceres, Chapada dos Guimarães, Cuiabá, Curvelândia, Denise, Dom Aquino, 
Figueirópolis D'Oeste, Glória D'Oeste, Indiavaí, Itiquira, Jaciara, Jangada, Jauru, 
Juscimeira, Lambari D'Oeste, Mirassol D'Oeste, Nova Marilândia, Nortelândia, Nossa 
Senhora do Livramento, Nova Brasilândia, Nova Olímpia, Pedra Preta, Poconé, Porto 
Esperidião, Porto Estrela, Poxoréo, Reserva do Cabaçal, Rio Branco, Rondonópolis, 
Rosário Oeste, Santo Afonso, São José do Povo, São José dos Quarto Marcos, São 
Pedro da Cipa, Salto do Céu, Santo Antônio do Leverger, Tangará da Serra e Várzea 
Grande. 

Os dados foram obtidos por pesquisas de órgãos federais como, o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) no Sistema de Recuperação Automática 
(SIDRA), sendo extraídos os Produtos Internos Brutos (PIB), e os Valores Adicionados 
Brutos (VAB) dos municípios. O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) foi obtido 
através do relatório do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(PNUD). A avaliação dos aspectos econômicos e social foi realizada por meio da 
comparação do desenvolvimento e evolução dos municípios que compõem a mesma 
e seus Índices de Produto Interno Bruto (PIB), Valor Adicionado Bruto de três setores 
da economia (Agropecuária, Indústria e Serviços). 

Organizados em tabelas, os dados foram importados para o Software 
ArcGisTM 10 e agrupados de acordo com seus respectivos municípios (arquivo em 
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formato Shape). Em seguida, geraram-se mapas para os índices nos anos de 2000 e 
2010, possibilitando a análise detalhada do desenvolvimento, diferenças econômicas 
e sociais municipais e produção agrícola das principais culturas que se destacaram 
nas cidades nos respectivos anos. 

Na elaboração dos mapas foram utilizadas as faixas de Desenvolvimento 
Humano Municipal conforme o Atlas Brasil do PNUD (2013), que classifica as cidades 
com IDHM entre O a 0,499 em muito baixo; de 0,500 a 0,599 baixo; de 0,600 a 0,699 
médio; de 0,700 a 0,799 alto e de 0,800 a 1 muito alto. 

Para a classificação do PIB e dos Valores Adicionados Brutos (VAB) dos 
setores, foi utilizada a metodologia estatística descritiva, sendo a raiz do número total 
de observações, ou seja, V44 = 6,6, definindo então, o número de classes para o PIB 
em sete escalas nos mapas gerados. O município de Curvelândia no ano de 2000 não 
apresentou valores de Produto Interno Bruto, portanto, não foi possível analisar os 
Valores Adicionados Brutos, atribuindo-se assim o valor 0. 


3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
3.1 Índice de Desenvolvimento Humano 


O IDH dos municípios que compõem a Bacia do Alto Paraguai evoluiu com o 
passar dos anos, demonstrando que o desenvolvimento social melhorou em relação 
à educação, longevidade e renda. A média do IDH-M (Índice de Desenvolvimento 
Humano Municipal) do Estado de Mato Grosso passou de um índice médio de 0,601 
no ano de 2000, para 0,725 em 2010, ou seja, índice alto, ocorrendo um aumento 
significativo de 20,63 %. Conforme apresentado na Figura 1, no ano de 2000, o maior 
IDH-M da Bacia do Alto Paraguai foi em Cuiabá (0,692) e o menor em Porto Estrela 
(0,404). 

Seis cidades estavam na faixa considerada muito baixa (0,404 — 0,499), dentre 
elas: Porto Estrela, Lambari D'Oeste, Jangada, Nossa Senhora do Livramento, Porto 
Esperidião e Barão de Melgaço. Os municípios que se localizavam em um índice 
médio (0,600 — 0.699) de IDH-M foram Cuiabá, Várzea Grande, Araputanga, Jaciara, 
Tangará da Serra e Rondonópolis. Os demais 32 municípios estavam com índices 
considerados baixos (0,500 - 0,599). 


Segundo dados levantados por Figueiredo (2003), nessa década a população 
se distribuiu de forma desigual, afetando assim o desenvolvimento do Estado, pois 
Cuiabá e Várzea Grande tinham uma média de 141 habitantes por km?. Fica evidente 
o quanto era irregular o desenvolvimento na Bacia no ano de 2000, ou seja, as cidades 
que possuíam índices melhores justamente eram os polos regionais, por terem 
produção agrícola em grande escala, ou por possuírem indústrias e comércios. Deste 
modo, concentrava-se a riqueza nestas regiões o que justifica os melhores índices 


para estes municípios no ano 2000. 


Figura 1: Índice de Desenvolvimento Humano Municipal da Bacia do Alto Paraguai no Mato Grosso 
dos anos 2000 e 2010 
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Fonte: Os autores 


No ano de 2010 a cidade que obteve o maior índice continuou sendo Cuiabá 
(0,785), se destacando nas três categorias que formam o IDH, com Educação de 
0,726; Longevidade de 0,834 e Renda de 0,8, todos considerados índices alto e muito 


alto. O menor índice também se manteve com Porto Estrela (0,599), sendo a única 
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cidade com IDH-M baixo da BAP, no entanto, evoluíram 48,26 %, ou seja, bem acima 
da média de crescimento do estado que foi de 20,63 %. Neste mesmo ano quinze 
municípios apresentaram índices considerados altos (0,700 — 0,799) e vinte e oito 
índices médios (0,600 — 0,699). Os mais altos juntamente com Cuiabá foram 
Rondonópolis (0,755); Jaciara (0,735); Várzea Grande (0,734) e Tangará da Serra 
(0,729). 

Comprovando assim, que o Índice de Desenvolvimento Humano em Mato 
Grosso apresenta um comportamento mais semelhante entre os municípios, ou seja, 
características próximas no que diz respeito ao nível de renda, expectativa de vida e 
educação nessa década (DASSOW et al., 2011). 


3.2 Produto Interno Bruto 


Os índices de do Produto Interno Bruto (PIB) dos municípios que compõem a 
BAP, também evoluíram positivamente. Juntos no ano de 2000 eles somaram cerca 
de R$ 7.819.634.280,00 em 2010 o valor aumentou para 28.135.900.480,00 
ocorrendo um acréscimo de 259,81 %. A Figura 2 demonstra a espacialização desse 
índice, com valores a preços correntes (R$ 1.000). 


Figura 2: Produto Interno Bruto Municipal da Bacia do Alto Paraguai no Mato Grosso dos anos 2000 e 
2010 





sooow se oow 56'00W sa 0ow 


Legenda DD 31432701 -607357,00 

037575 150 225 300  Mooo-sr70500 BD 607357,01 - 1304637,00 
e —————— "E 67705,01- 15345100 [E 1304637,01 - 5094939,00 
hei EE 18345101 -314327,00 BE 5094939,01 - 11051573,00 


Fonte: Os autores 


Observa-se que nos anos analisados, Cuiabá foi a principal cidade com fluxo 
de bens e serviços da Bacia do Alto Paraguai no Estado de Mato Grosso, em 2000 
seu PIB-M foi de 3.489.311.810,00 o que corresponde a 44,62 % do PIB da bacia. Em 
2010 ocorreu um aumento de 216,72 %, ou seja, o valor passou para 
11.051.572.200,00. Acredita-se que essa evolução se deu em razão de ser a capital 
do Estado, onde se encontra o poder legislativo, grandes centros industriais, 
comerciais e de serviços, o que gera maior movimentação econômica na cidade e 
maior desenvolvimento socioeconômico. 

A região norte da bacia no ano de 2000 obteve os menores PIBs municipais, 
porém as três as cidades que tiveram os piores, se localizam na região oeste, como: 
Reserva do Cabaçal (6.635.040,00); Indiavaí (7.004.170,00) e São José do Povo 
(9.209.100,00). As que tiveram os maiores PIBs além de Cuiabá em 2000 foram: 
Várzea Grande (R$ 958.648.420,00), Rondonópolis (R$ 922.585.810,00) e Tangará 
da Serra (R$ 340.090.860,00). 

No ano de 2010 a disparidade econômica da BAP aumentou, pois do maior 
indicador que estava com Cuiabá para o menor que se localizava na cidade ribeirinha 
de Reserva do Cabaçal (R$ 27.488.390,00), havia uma diferença de R$ 
11.024.083.900,00. São Pedro da Cipa (R$ 28.867.790,00) e São José do Povo (R$ 
31.675.370,00) também estavam entre os menores PIBs, ou seja, em uma década 
duas cidades continuaram com os menores índices. Os maiores PIBs municipais se 
encontravam em Rondonópolis (R$ 5.094.939.010,00), Várzea Grande (R$ 
3.449.445.680,00) e Tangará da Serra (R$ 1.304.637.450,00), ocorrendo então, 
apenas alterações de posições, mas Cuiabá se estabeleceu com o maior índice. 

Um fator muito representativo são as cidades que nos períodos analisados 
possuíam os melhores PIBs, também tinham os melhores Índices de Desenvolvimento 
Humano, porém os menores PIBs não se situaram nos menores índices de IDH 
obtidos, mostrando então que as diferenças são acentuadas por ser disfarçado atrás 
de um PIB médio elevado, o que acaba enviesando o IDH (AZEVEDO, 2007), assim 
nem sempre o fluxo alto de bens e serviços favorece o desenvolvimento social. 

Segundo Goularti (2014), analisando o desenvolvimento de Santa Catarina 
entre os anos de 20083 e 2010, por meio dos índices de IDH e PIB municipais, verificou 
que a disparidade entre as regiões permaneceu com o passar do período e se 
manteve até o ano de 2010. O autor justifica que tal fato é devido à centralização 
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econômica regional, como observamos em Cuiabá e municípios agrícolas da bacia, 
que são detentores dos melhores Índices de Desenvolvimento Humano e maior 
Produto Interno Bruto. 

Nessa mesma linha, o autor também justifica que mesmo com incentivos 
fiscais, a descentralização do poder econômico não ocorreu em Santa Catarina, fato 
este podendo ser atribuído a atividades econômicas e nível de capacitação e instrução 
realizadas e observadas em cada região, sendo que na BAP, os municípios de menor 
PIB e IDH não são produtores de commodities agrícolas e tem na agricultura de 


subsistência e na pecuária em pequena escala sua fonte de renda. 
3.3 Valores Adicionados Brutos 


Os Valores Adicionados Brutos (VAB) são os valores a preços correntes 
gerados pelos setores da economia que compõem o Produto Interno Bruto (PIB), 
sendo os principais: Agropecuário, Indústria e Serviços. Na Bacia os VAB municipais 
apresentam diferenças consideráveis, evidenciando as oscilações da participação de 
cada cidade nos setores. 

O Valor Adicionado Bruto da Indústria de maneira geral na BAP acompanhou o 
crescimento econômico do Estado e os polos industriais de grande escala 
continuaram a liderar. Em 2000 os VAB-I foram maiores na capital do Estado Cuiabá 
(R$ 764.656.970,00), Várzea Grande (R$ 167.229.680,00) e Rondonópolis (R$ 
186.174.500,00), o que representava 73,12 % de todo Valor Adicionado Bruto da BAP 
(R$ 1.529.066.400,00). Os municípios com menor valor foram: Indiavaí (R$ 
416.350,00), Nova Marilândia (R$ 462.517,00) e Reserva do Cabaçal (R$ 
466.151,00), sendo cidades das regiões que possuem os menores PIB-M (Figura 3). 

Porém, conforme Berchieli (2009), o valor adicionado industrial no Mato Grosso 
representava 18,7 %, em 2005, o agropecuário 32,2 % e o de comércio e serviços 
49,2 %, revelando que o setor industrial e de comércio e serviços perdeu participação 
para o setor agropecuário, que apresentou um crescimento médio anual de 9,2 % 
entre 1985 e 2005, enquanto o nível médio da indústria cresceu 6,4 % ao ano e o setor 
de comércio e serviços 5,7 % ao ano. 

Por meio deste indicador é evidente a relação entre os indicadores que 
compõem o PIB e o IDH, sendo estes municípios os que também possuem IDH 
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elevado dentro da bacia. Observa-se que municípios mais distantes dos grandes 
centros da bacia (Cuiabá, Várzea Grande e Rondonópolis), possuem menor acesso a 
qualidade de vida, pois estando uma vez mais distantes, seu acesso é limitado a 
serviços como os de saúde por exemplo, podendo ser isto uma justificativa aos índices 


menores em alguns destes municípios mais distantes. 


Figura 3: Valores Adicionados Brutos das Indústrias Municipais da Bacia do Alto Paraguai no Mato 
Grosso dos anos 2000 e 2010 
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Fonte: Os autores 


Os menores VAB-| em 2010 foram nas cidades de Reserva do Cabaçal 
novamente (R$ 1.898.047,00), Santo Afonso (R$ 2.206.933,00) e São José do Povo 
(R$ 2.428.241,00), porém os valores foram superiores aos de 2000, e as cidades com 
menores índices se localizavam nas regiões norte, oeste e leste. Os maiores 
continuaram em Cuiabá (R$ 2.021.337.795,00), Rondonópolis (R$ 1.919.180.812,00), 
Várzea Grande (R$ 667.549.748,00) e Tangará da Serra (R$ 271.262.102,00). 

Juntos esses quatro municípios somaram (R$ 4.879.330.457,00) o que 


representa 80,19 % de todo Valor Adicionado Bruto Industrial da BAP (R$ 
11 


6.084.521.408,00). Este percentual é evidencia clara de centralização do 
desenvolvimento econômico, uma vez que estes municípios já eram maiores em 2000 
e a diferença entre os demais aumentou com o passar dos anos, fazendo com que o 
IDH destes municípios também tivesse o mesmo comportamento. 

Na Figura 4 é apresentado o Valor Adicionado Bruto de Serviços que ocorreram 
na Bacia nos anos de 2000 e 2010. Como aconteceu no Produto Interno Bruto e no 
VAB Industrial, as cidades com os maiores índices em 2000 foram: Cuiabá (R$ 
2.114.450.929,00), Várzea Grande (R$ 620.981.084,00) e Rondonópolis (R$ 
509.923.478,00) e os menores se fixaram em Indiavaí (R$ 3.670.849,00), Reserva do 
Cabaçal (R$ 3692.885,00) e Nova Marilândia (R$ 4.194.105,00). 


Figura 4: Valores Adicionados Brutos dos Serviços Municipais da Bacia do Alto Paraguai no Mato 
Grosso dos anos 2000 e 2010 
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Fonte: Os autores. 


Em 2010 o ramo de Serviços na Bacia do Alto Paraguai cresceu 265,51 % 
passando de (R$ 4.356.812.899,00) para (R$ 15.924.779.020,00). Os maiores 


permaneceram em Cuiabá (R$ 7.294.929.669,00), Rondonópolis (R$ 
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2.448.894.934,00) e Várzea Grande (R$ 2.277.027.178,00). Entre os menores valores 
ocorreram alterações, sendo os municípios de Reserva do Cabaçal (R$ 
13.077.238,00), Indiavaí (R4 14.460.528,00) e Santo Afonso (R$ 14.793.302,00). 

O que deixa evidente a ligação do setor industrial com o de serviços na BAP, 
ou seja, quando a cidade se desenvolveu em um ramo, o outro consequentemente 
conseguiu se desenvolver, principalmente devido às oportunidades de empregos. 
Fato que acontece na região sudeste do país, que de acordo com Bastos et al. (2008) 
analisando essa relação, observaram que há inicialmente a existência de uma relação 
de bi-casualidade entre os setores industrial e de serviços, mostrando uma relação de 
interdependência no crescimento de ambos. 

O VAB da Agropecuária dos municípios que compõem a bacia demonstrou uma 
evolução enorme no período analisado, pois ocorreu um aumento de R$ 
1.905.485,868,00, ou seja, 30,71 % (Figura 5). No ano de 2000 o índice para a BAP 
totalizou R$ 844.654.796,00 e os maiores produtores se localizaram em Itiquira (R$ 
118.414.379,00), Rondonópolis (R$ 89.006.101,00), Pedra Preta (R$ 62.741.767,00) 
e Cáceres (R$ 44.633.419,00), sendo que, as principais culturas nos três primeiros 
municípios foram a soja, o algodão e milho, e em Cáceres a mandioca, o milho e a 
banana. 

Segundo Barros et al. (2005) em seu artigo sobre a espacialização e dinâmica 
da produção de soja e IDH para Mato Grosso entre 1991 e 2000 utilizando técnicas 
de geoprocessamento, verificaram que o grau de desenvolvimento social da 
população era medido também pela produção da cultura, pois os maiores IDH foram 
nas cidades que tinham os maiores índices de produção como as cidades de Campo 
Novo do Parecis, Sorriso, Diamantino, Primavera do Leste e Lucas do Rio Verde. 
Porém a maior produção de soja está situada no arco do desmatamento. 

Os menores valores foram em Reserva do Cabaçal (R$ 2.253.638,00), Indiavaí 
(R$ 2.689.960,00), São Pedro da Cipa (R$ 3.381.691,00) e Rio Branco (R$ 
3.526.607,00), cidades que estão localizadas predominantemente no oeste da BAP e 
que produzem culturas como: milho, mandioca e arroz. As outras cidades dessa 
região produzem também o milho, arroz e algodão e os destaques foram Tangará da 
Serra (R$ 44.150.231,00) com uma produção de soja e arroz elevada e Lambari 
d'Oeste (R$ 8.626.322,00) com a cana-de-açúcar. 
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Os maiores VAB-A em 2000 no norte da bacia se situaram em Barra do Bugres 
(R$ 30.797.836,00) e Nova Olímpia (R$ 18.275.795,00) e as culturas mais produzidas 
foram a mandioca, o arroz, cana-de-açúcar e soja. Já para as cidades situadas no sul 
da BAP as que obtiveram os maiores valores na agropecuária foram Santo Antônio 
do Leverger (R$ 23.719.568,00) e Poconé (R$ 19.967.911,00), com culturas como 
mandioca e banana se destacando na região. Por fim na região sul, as culturas que 
foram mais produzidas foram soja, algodão e cana-de-açúcar, representando assim, 
49,21 % de todo o Valor Adicionado Bruto da Agropecuária na BAP, pois os maiores 
índices desse setor estavam localizados na mesma. 

Assim como observado por Casari e Tormem (2011) pesquisando a agricultura 
familiar em Chapecó - Santa Catarina, os municípios em que predominam atividades 
baseadas na agricultura familiar e de subsistência a fonte de renda baseia-se em 
outras atividades como a pecuária leiteira, o artesanato e a produção agrícola de 
mandioca, banana entre outros. Estas atividades geradoras de renda para este setor, 
no entanto, não acompanham o ritmo do setor agrícola-industrial, justificando os 
resultados encontrados que em municípios com menor influência no setor de 
produção em grande escala, apresentam uma marcha de desenvolvimento aquém da 
observada nos demais municípios. 


Figura 5: Valores Adicionados Brutos Agropecuários Municipais da Bacia do Alto Paraguai no Mato 
Grosso dos anos 2000 e 2010 
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Em relação ao ano de 2010, os maiores VAB da Agropecuária continuaram com 
as cidades de Itiquira (R$ 280.852.362,00), Pedra Preta (R$ 200.503.187,00), 
Rondonópolis (R$ 181.060.830,00) e Cáceres (R$ 176.220.365,00), o que representa 
30,49 % de todos os bens agropecuários produzidos na bacia (R$ 2.750.140.664,00). 
As culturas com maior produção nessas cidades também permaneceram com a soja, 
algodão e mandioca. Os menores se localizaram em São Pedro da Cipa (R$ 
6.126.758,00), Rio Branco (R$ 10.135.768,00), Reserva do Cabaçal (R$ 
11.201.771,00) e Curvelândia (R$ 12.042.646,00), produzindo culturas como 
mandioca e cana-de-açúcar. 

Analisando os Valores Adicionados Brutos desse setor por região, aquela que 
se destacou foi a leste, já que três municípios que compõem a mesma estavam entre 
os maiores valores e apenas um entre os menores, e juntamente com as demais 
cidades investiram fortemente na produção de soja, algodão, milho e cana-de-açúcar. 
Na região sul os municípios com maiores valores foram Poconé (R$ 109.271.835,00), 
seguido por Santo Antônio do Leverger (R$ 84.174.324,00) e as culturas mais 
produzidas na região foram a mandioca, soja, cana-de-açúcar e banana. 

A região norte as cidades com maiores VAB-A foram Barra do Bugres (R$ 
123.364.612,00) e Rosário Oeste (R$ 106.316.994,00) e o menor em Arenápolis (R$ 
13.831.176,00), produzindo principalmente mandioca, soja, cana-de-açúcar e 
abacaxi. No Oeste, a cidade que se destacou foi Tangará da Serra (R$ 
163.681.915,00) através da produção de soja, cana-de-açúcar e algodão, seguido por 
Mirassol d'Oeste (R$ 69.685.054,00). As culturas mais produzidas na região foram a 
mandioca, cana-de-açúcar, soja e borracha. 

Verifica-se que o setor agrícola, juntamente com o setor industrial é o principal 
produtor de riqueza na BAP, gerando a centralização da economia e dos índices de 
desenvolvimento humano. No entanto, observa-se que em alguns municípios 
produtores de culturas como a cana-de-açúcar, por exemplo, apesar da geração de 
riqueza pela atividade agrícola os índices de desenvolvimento não acompanham o 
setor que cresce. Tal fato pode ser atribuído ao tipo de cultura produzida, pois a cana- 
de-açúcar é um produto da indústria sucroalcooleira, se tornando em um produto 
produzido pela indústria e consumido em outras regiões, e os recursos gerados não 


são distribuídos a população. 
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Nicholls (1972), já citava a agricultura como o principal promotor de 
desenvolvimento econômico a partir do ano de 1900, e este desenvolvimento 
acelerado em sequência com a presença do setor urbano-industrial. O autor também 
cita a dimensão “continental” do Brasil, como o responsável pela desigualdade de 
desenvolvimento entre regiões e que atividades extrativistas como o ouro e diamante 
no Mato Grosso, não geraram riquezas locais e atrasaram o desenvolvimento agrícola 
no Estado. Na BAP, obviamente em menor escala, observa-se a influência dos setores 
agrícola e industrial no desenvolvimento econômico regional, sendo ambos, os 
principais responsáveis pela elevação dos índices de desenvolvimento humano na 


bacia, mas que em alguns municípios mascara a realidade da população em geral. 
4. CONCLUSÃO 


O Índice de Desenvolvimento Humano médio para a BAP foi de 0,545 em 
2000 passando para 0,682 em 2010 e o Produto Interno Bruto médio variou de R$ 
181.851.960,21 para R$ 639.452.283,61 respectivamente. 

Os maiores Índices de Desenvolvimento Humano foram observados em 
municípios de atividade agrícola em grande escala e grandes centros urbano- 
industriais e de serviços. 

Na maioria os municípios da bacia que têm atividades agropecuárias de 
subsistência possuíam até o ano de 2010 os menores índices de IDH, como 
Reserva do Cabaçal, Indiavaí, São Pedro da Cipa, Curvelândia, Porto Estrela e Rio 
Branco. 

As principais atividades agrícolas na bacia são a produção de soja, milho, 
algodão e cana-de-açúcar seguida por culturas produzidas em menor escala como a 
mandioca, banana e abacaxi. 

Rondonópolis foi o município com maior regularidade no período analisado, 
pois esteve entre os três melhores índices de IDH, PIB e VAB dos três setores nos 
dois períodos analisados. 

As cidades de Cuiabá, Rondonópolis, Várzea Grande e Tangará da Serra se 
destacaram como os principais pontos de fluxo de bens e serviços e 
desenvolvimento social da região da Bacia do Alto Paraguai no Estado de Mato 
Grosso. 
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O setor agrícola de grande escala e a indústria são os principais responsáveis 
para o aumento dos índices na Bacia do Alto Paraguai. 
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Resumo: Analisamos neste trabalho a trajetória de constituição de uma ciência nativa 
ou paradigma investigativo indígena proposto por intelectuais indígenas de países 
como Africa do Sul, Nova Zelândia, Austrália, Estados Unidos e Canadá a partir das 
décadas de 1960 e 1970. Críticos das categorias teórico-metodológicas consolidadas 
pelo fazer científico ocidental para pensar processos que envolvem os povos 
indígenas propõem a construção de uma epistemologia própria, que ora dialoga, ora 
opõe ou mesmo amplia a ciência tradicional, pluralizando as perspectivas de 
compreensão da realidade social. Assim, questionando o sujeito epistêmico moderno, 
a saber, branco, sem sexualidade, gênero ou etnia e seus fundamentos 
epistemológicos baseados na racionalidade, objetividade e universalidade advertem 
para a necessidade de se construir uma ciência onde questões relativas ao universo 
cosmológico não sejam ignoradas nos estudos sobre a realidade indígena. Neste 
sentido, acionam a noção de relacionalidade presente em distintas cosmovisões 
indígenas na qual a realidade é entendida como uma totalidade onde tudo o que vive 
se encontra unido. Depreende-se desta epistemologia relacional a importância de 
fatores como o contexto, as cosmovisões ancestrais, as relações interpessoais e com 
os seres não humanos e o conhecimento como um procedimento coletivo. No fazer 
científico apontam para a importância da língua nativa como lugar de enunciação, uma 
vez que, todo conhecimento produzido sobre os indígenas deve ter como 
preocupação uma ampla divulgação entre os mesmos e a ideia de justiça social, na 
qual, há uma indissociabilidade entre atividade científica e militância. Toda pesquisa, 
neste sentido, deve passar por códigos de segurança e proteção em favor dos povos 
indígenas, seus conhecimentos e territórios, garantindo-se assim, que sejam os 
autênticos beneficiários. 


Palavras-chave: Ciência; Indígena; Epistemologia 
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1. INTRODUÇÃO 


Neste trabalho apresento algumas reflexões iniciais presentes na discussão 
que me proponho a realizar em minha tese de doutorado atualmente em andamento, 
mas antes de adentrar propriamente no tema gostaria de expor o percurso que me 
trouxe para este tema ainda pouco estudado no país. 

O interesse por estudar o potencial intelectual no discurso de indígenas surgiu 
ainda no mestrado. Ao analisar as demandas das mulheres indígenas do movimento 
zapatista no México na década de 1990, percebi que as reivindicações e estratégias 
de luta das indígenas zapatistas eram, na maioria das vezes, muito distintas daquelas 
dos movimentos de mulheres que vivem sob o espectro cultural ocidental. 
Debruçando-me sobre os documentos reivindicatórios elaborados por elas, deparei 
com o alto grau complexidade de suas demandas, onde questões relativas ao 
universo cosmológico indígena desempenham um papel de extrema importância. Um 
exemplo é o uso da categoria corazón, que no mundo ocidental se encontra associado 
à ideia de amor romântico e não goza de status científico, para caracterizar a 
existência de uma intíma relação entre sabedoria, memória e conhecimento”. 

Estas observações sugeriram-me inúmeras outras questões. A mais 
significativa diz respeito aos limites das categorias teórico-metodológicas 
consolidadas pelo fazer científico ocidental para pensar processos que envolvem os 
povos indígenas. Até que ponto é possível, por exemplo, utilizar noções como a de 
racionalidade, objetividade, universalidade, indivíduo, entre outras, para compreendê- 
los? A própria noção de “indígena”, que de acordo com Bonfil Batalla (1972) denota a 
condição de colonizado, é também passível de tal questionamento?. 

A cosmovisão e sabedoria indígenas não podem ser ignoradas nos estudos 
sobre a realidade indígena. Depreende-se disto que toda análise séria a respeito de 
determinado grupo indígena deva levar em consideração seu universo simbólico e o 


que os próprios indígenas dizem a respeito de si mesmos. Em muitos campos de 





t De acordo com Marcos (2008, p. 29), corazón é a “sede de las atividades intelectuales superiores”, o 
centro de onde emanam seus pensamentos e estratégias de luta. Neste sentido, é preciso que “No 
sentimentalicemos, colonicemos ni reduzcamos las referencias al corazón en el discurso de las mujeres 
como meramente emocional, por muy maravilloso que pueda parecernos”. 

2 Esclareço que ao usar a expressão indígenas, assim mesmo no plural, não compreendo os mesmos 
como portadores de uma cultura única, tampouco quando uso a expressão ocidental pretendo 
generalizar todas as experiências não-indígenas. Compreendo que em cada um destes universos há 
um conjunto de caraterísticas comuns que me permitem fazer tal generalização. 
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estudo que tem a questão indígena como elemento de análise ainda cabe a seguinte 
interrogação: são os próprios sujeitos pesquisados quem falam nos textos dos 
pesquisadores ou, ao contrário, ainda é a voz desses que serve de suporte para a 
expressão daqueles? Como bem observou Todd (2015) a respeito da denominada 
“virada ontológica”, cujo grande representante no Brasil é o antropólogo Eduardo 
Viveiros de Castro, o ambiente acadêmico posiciona pessoas que falam sobre os 
povos indígenas acima daqueles que são indígenas e dos que procuram dialogar com 
eles em pé de igualdade. 

No caso específico que aqui me interessa, a saber, o da produção intelectual 
de indígenas, procuro não me colocar na posição de falar por eles. Busco, antes, 
conhecer suas trajetórias pessoais e produção teórica de modo a posicioná-los no 
contexto do saber científico contemporâneo, neste sentido, esta pesquisa também 
destoa dos estudos, igualmente recentes e relevantes, que abordam a presença 
indígena na universidade, discutindo temas como o acesso e permanência estudantil, 
mapeando políticas afirmativas ou mesmo as motivações por trás dos elevados 
índices de evasão escolar que, de acordo com estimativas oficiais, chega a 90% em 
alguns cursos*. Minha intenção é ir além da questão do acesso ao conhecimento 
científico por parte dos/as indígenas e discutir a contribuição epistemológica de alguns 
deles/as para o que reconhecemos como uma ciência nativa, pois, conforme expõe o 
antropólogo baniwa Gersem Luciano (2011, p. 105) “existe a nova situação de sujeitos 
indígenas estudando a si mesmos como sujeitos que pensam e produzem 
conhecimento”. 

Discuto neste espaço, de forma introdutória e não conclusiva, a iniciativa de 
alguns indígenas de construção de uma epistemologia própria, que ora dialoga, ora 
opõe ou mesmo amplia a ciência tradicional, pluralizando as perspectivas de 
compreensão da realidade social. Acredito que sem este primeiro passo de 
contextualização dos saberes indígenas emergentes se torna inviável adentrar na 
apropriação dos mesmos a respeito do discurso científico, uma vez que a crítica que 
realizam de forma recorrente aos parâmetros de pesquisa utilizados na compreensão 


dos povos indígenas, parâmetros estes que reproduzem um conjunto de mal- 


3 De acordo com o Ministério da Educação (MEC), em 2011 havia apenas um indígena para cada 500 
estudantes em universidades públicas brasileiras. 
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entendidos insistentemente repetidos por muitos intelectuais, se insere no espaço 


aberto por diferentes pesquisadores indígenas. 
2. A EMERGÊNCIA DO PARADIGMA INVESTIGATIVO INDÍGENA 


O paradigma investigativo indígena ou ciência nativa começa a emergir nas 
décadas de 1960 e 1970 em países como África do Sul, Nova Zelândia, Austrália, 
Estados Unidos e Canadá. Este processo esteve intimamente ligado ao ingresso de 
indígenas nos espaços de educação formal, no caso a universidade, e à forte pressão 
que exerceram no interior destas instituições para que pudessem produzir 
conhecimento científico a partir de seus próprios referenciais culturais. 

No início, a luta destes indígenas esteve centrada na defesa da permanência 
estudantil e no direito de serem aceitos nas universidades como pesquisadores 
indígenas. Obrigados a cumprir os protocolos institucionais e a utilizar metodologias 
já consolidadas para validarem seus projetos perante a comunidade acadêmica não 
puderam, neste momento, elaborar e utilizar métodos próprios de investigação. 

O uso da linguagem científica tradicional, no entanto, demonstrou aos poucos 
ser insuficiente para refletir adequadamente as problemáticas indígenas. À medida 
em que mais indígenas adentravam nas universidades e se interessavam em produzir 
conhecimento científico, aumentava o desconforto com a pratica de transpor conceitos 
e teorias produzidas para e pela sociedade envolvente para compreensão da 
realidade dos povos indígenas. Desafiados pela histórica dinâmica de exclusão que 
caracteriza o ambiente acadêmico, tiveram que demonstrar, a partir do 
questionamento dos cânones científicos vigentes, que uma narrativa indígena em 
diálogo com a mitologia e a tradição poderia também constituir conhecimento em 
moldes científicos e que este conhecimento também era legítimo. 

A ideia de se construir um paradigma investigativo indígena começa a ganhar 
contornos mais claros a partir da década de 1980. Neste período, um grande número 
de indígenas já questionava de forma mais explicita o tratamento dado à questão 
indígena por inúmeros pesquisadores, propondo em contrapartida novas 
metodologias e categorias analíticas melhor adaptadas à realidade de seus grupos 


étnicos. Alertavam também para a necessidade da descolonização do pensamento 
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científico ocidental, por entender os saberes indígenas como relíquias arqueológicas, 
superstição, narrativa mitológica, entre outros, e nunca como ciência. 

Embora isto tenha representado uma significativa abertura no debate sobre o 
pluralismo epistemológico, os indígenas tiveram, contudo, que esperar ainda algum 
tempo para acionar estas novas metodologias, sob pena de terem questionados a 
legitimidade de seu trabalho e sua posição de pesquisador. 

Questionar as bases da ciência tradicional e propor uma ciência nativa 
passava, necessariamente, por desvelar criticamente o discurso colonial dominante 
que por muito tempo promoveu uma visão cristalizada e anacrônica dos povos 
indígenas, critica esta que encontrou eco nos estudos denominados pós-coloniais. 

As teorias pós-coloniais ou pós-colonialistas se desenvolveram primeiramente 
no contexto anglo-saxão nas décadas de 1980-90 com a preocupação de deslocar o 
olhar para as margens dos centros hegemônicos de produção de conhecimento, de 
forma a privilegiar o lugar de enunciação de sujeitos que foram historicamente 
subalternizados. Embora muito diferentes entre si, possuem o objetivo político comum 
de criticar o projeto científico moderno através da reflexão sobre os efeitos das 
estruturas de poder coloniais e suas formas de pensamento sobre sociedades e 
culturas periféricas. 

Conforme argumenta Costa (2006, p. 117), o projeto da modernidade ocidental 
é questionado pelos teóricos pós-coloniais com o intuito de esboçar, pelo método da 
desconstrução dos essencialismos, uma referência epistemológica crítica as 
concepções de modernidade. Neste sentido, os estudos pós-coloniais se constituirão 
como uma crítica radical à concepção de sujeito por traz do conhecimento científico 
moderno que, amparado na ideia de progresso amplamente difundida a partir do 
século XVIII, reforçou as estruturas de poder estabelecidas pela conquista europeia, 
que impôs aos mais diferentes povos sua concepção de espaço-tempo e uma nova 
relação entre natureza e cultura. 

A constituição dos parâmetros epistemológicos do pensamento moderno está 
profundamente amparada em uma situação de dominação e exploração. Com efeito, 
a ideia de um sujeito epistêmico universal, sem sexualidade, gênero, etnia, classe, 
espiritualidade, língua, e que produz a verdade a partir de um monólogo interior 
consigo mesmo sem relação com nada de fora é apenas um dos vários efeitos deste 
processo. Muitos autores (QUIJANO, 1992; MIGNOLO, 2006, SPIVAK, 2010) têm 
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denunciado, cada um ao seu modo, as características específicas deste sujeito, a 
saber, homem branco, europeu, heterossexual e proprietário dos meios de produção. 
O caráter excludente do projeto moderno e de sua matriz epistêmica 
invisibilizou todos os sujeitos que se encontram distantes do padrão denominado por 
Castro-Gómez e  Grosfoguel (2007, p 72) de  “sistema-mundo 
europeo/euronorteamericano/capitalista/patriarcalmoderno/colonial”. Sob esta 
perspectiva, é “normal” que sejam poucos aqueles autorizados a produzir, validar e 
colocar em circulação dentro das universidades outras formas de conhecimento. 

A pensadora indiana Gayatri Spivak (2010), cujo projeto teórico se concentra 
em uma subárea dos estudos pós-coloniais denominado subaltern studies, 
caracterizou esta condição descrita acima através da palavra subalternidade. Para 
ela, subalterno é todo aquele que não possui voz ou representatividade — política, 
legal, entre outros - em decorrência do status social que adquiriu ao longo do processo 
de colonização. 

Em Pode o subalterno falar?, sua obra mais conhecida, discute a necessidade 
da descolonização do pensamento científico ocidental a partir do argumento de que 
não se trata apenas de dar voz ao outro subalternizado, como pretendem alguns 
pensadores deste campo de estudo, mas de constituir as bases epistêmicas para que 
o mesmo seja compreendido a partir de outras lógicas. Neste projeto, o papel dos 
intelectuais é questionado e sua conivência com as estruturas de dominação, ao se 
reivindicarem como representantes do discurso do outro, denunciada. De acordo com 
Carvalho (2001), o projeto teórico-político desta pensadora, centrado na reflexão 
sobre a consciência da mulher subalterna, está relacionado à sua necessidade 
biográfica de desfazer o duplo lugar de fala subalterna que lhe foi imposto desde a 
infância, a saber, o de mulher em uma nação colonizada. 

Na América Latina, os estudos pós-coloniais emergiram através de uma 
profunda crítica a herança colonial nas diversas esferas da sociedade. De acordo com 
Quijano (2000, p. 201), esta herança se refere, basicamente, ao processo jurídico e 
econômico de apropriação de novos territórios pelos europeus iniciado no século XVI. 
No campo científico, se expressa por meio daquilo que denomina de “colonialidad del 
poder”, que produz uma continua invisibilização dos povos indígenas como produtores 
de conhecimento sistematizado. Como ressalta Quijano (1992, p. 37), a colonialidade 


do poder é regida por “una racionalidad específica a perspectiva del conocimiento que 
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se impuso mundialmente de forma hegemónica colonizando y sobreponiéndose sobre 
saberes concretos”. 

A inversão de perspectiva geopolítica produzida pelos estudos pós-coloniais 
colocou em cena uma multiplicidade de sujeitos sócio históricos até então excluídos 
do processo de produção de conhecimento pelos saberes dominantes. De acordo com 
Walsh (2009, p. 27), isto abriu espaço para a formulação de modelos epistemológicos 
contra- hegemônicos atentos à questão do eurocentrismo, do racismo e da condição 
colonial a qual estão submetidos os mais diferentes povos. Estes modelos serviram 
de ponto de partida para a proposição de um paradigma investigativo indígena. 

A reflexão sobre a descolonização do pensamento cientifico ocidental foi, sem 
sombra de dúvidas, um passo importante para a formulação do paradigma 
investigativo indígena. Seu papel foi o de desvelar a “la destrucción de los 
conocimientos propios de los pueblos causada por el colonialismo europeo, que a su 
vez generó un imperialismo cultural y la consecuente pérdida de experiencias 
cognitivas” (SANTOS, 2010, p. 57). No próximo subitem, nos deteremos de forma 
breve sobre este paradigma investigativo, que apresenta categorias de pensamento 
orientadas pelas cosmovisões, saberes e práticas indígenas. 


3. A CONSOLIDAÇÃO DE UM PARADIGMA INVESTIGATIVO INDÍGENA 


O final da década de 1990 foi o ponto chave para que as reflexões 
epistemológicas realizadas por indígenas se firmassem como formas de 
conhecimento válidas dentro dos ambientes universitários, sobretudo os de língua 
inglesa. A ativista do movimento indígena maori Linda Tuhiwai é considerada umas 
das pioneiras na proposição de uma metodologia indígena de pesquisa”. 

De acordo com esta intelectual indígena, são as construções teóricas e os 
métodos de investigação que sustentam uma trama de poder colonial capaz de forjar 
um modelo de Outro selvagem e sem capacidade de produzir conhecimento 
significativo. Partindo da crítica pós-colonial, denuncia em sua mais importante obra, 
Decolonizing Methodologies. Research and Indigenous Peoples (1999) - traduzida 


para o castelhano em 2016 com o título A descolonizar las metodologias: investigación 


4 Linda Tuhiwai atualmente é professora de educação indígena na Universidade de Waikato, na Nova 
Zelândia. 
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y pueblos indígenas — a perspectiva eurocêntrica presente no conhecimento científico 
produzido sobre povos indígenas e aponta para a importância de se reconhecer a 
produção intelectual ocidental como parte constituinte da própria cultura ocidental e 
cujas consequências políticas e sociais tem promovido a ausência de um lugar 
discursivo para a produção de intelectuais indígenas*. 

O pensamento científico ocidental, ainda segundo Tuhiwai (1999), tem sido 
historicamente cumplice dos colonialismos e dos imperialismos. Neste sentido, uma 
ciência próxima ao universo indígena deve se voltar não para temas gerais, mas para 
as problemáticas enfrentadas pelas comunidades e seus membros. Assim, lista 25 
projetos de pesquisa que considera condizentes com as preocupações dos 
pesquisadores indígenas. São eles: reivindicação, testemunhos, narrativas, 
celebração da sobrevivência, lembranças, gênero, indigenizar, intervir, revitalizar, 
conectar, ler, escrever, representar, vislumbrar, reenquadrar, restaurar, retornar, 
democratizar, criar redes, nomear, proteger, criar, negociar, descobrir e partilhar 
(TUHIWAI apud RAMOS, 2018, p. 19). 

Um ano após a publicação de Decolonizing Methodologies. Research and 
Indigenous Peoples, o filosofo indígena tewa Gregory Cajete* publica outra obra 
importante intitulada Native Science (2000), na qual enfrenta a questão de uma 
fundamentação teórica para a nascente ciência nativa”. Assim como Linda Tuhiwai, 
acredita que uma ciência produzida por indígenas deva visar o reconhecimento da 
milenar produção de conhecimento realizada pelos povos indígenas. Caberia, então, 
ao intelectual indígena perceber, pensar, conhecer, atuar e sistematizar estes 
conhecimentos. 

De acordo com Cajete (2000, p. 2-3), uma ciência nativa envolve 

(...) espiritualidade, comunidade, criatividade e tecnologias para manter o 
meio ambiente e cuidar da vida humana (...) envolve aspectos como o espaço 
e o tempo, a linguagem, o pensamento e a percepção, a natureza e os 


sentimentos humanos, a relação dos seres humanos com o cosmos e todos 
os aspectos ligados com a realidade natural. 





5 Faz-se necessário esclarecer que não há consenso sobre a utilização da expressão intelectual, tanto 
no meio acadêmico como entre os próprios indígenas, para caracterizar sujeitos indígenas que se 
dedicam a produzir algum tipo de reflexão teórica. Isto em virtude do fato de que o emprego do termo 
intelectual pode muitas vezes confundir a atuação desses atores políticos comunitários com a de uma 
elite indígena letrada já desconectada de seu povo. 

6 Gregory Cajete é professor da Universidade do Novo México, nos Estados Unidos 

* Segundo Cajete (2000), a etiqueta de “ciência” empregada no termo ciência nativa diz respeito a uma 
estratégia política para dar a ela o mesmo status da ciência ocidental. 

8 Tradução livre. 
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Esta ciência, por sua vez, deve se orientar pelos seguintes paradigmas que 


reproduzo aqui na integra: 


A ciência nativa integra uma orientação espiritual. 

A dinâmica harmônica multidimensional é um estado perpetuo do universo. 
Todos os conhecimentos humanos estão relacionados com a criação do 
mundo; portanto, o conhecimento humana está baseado na cosmologia 
humana. 

A humanidade tem um papel importante na perpetuação dos processos 
naturais do mundo. 

Todas as “coisas” são animadas e tem um espirito. 

Todos os lugares são importantes e significativos porque cada lugar reflete a 
integridade da ordem natural. 

A história das relações deve ser respeitada de acordo com os lugares, 
plantas, animais e fenômenos naturais. 

A tecnologia deveria ser apropriada e refletir o balanço das relações do 
mundo natural. 

Há relações básicas, padrões e ciclos no mundo que necessitam ser 
entendidos; este é o rol das matemáticas. 

Há etapas de iniciação para o conhecimento. 

Os maiores são guardiões do conhecimento. 

As atuações no mundo devem ser acompanhadas através do ritual e da 
cerimônia. 

Os artefatos antigos contem a energia dos pensamentos e materiais com os 
quais foram criados e são símbolos de rituais que expressam esses 
pensamentos, entidades e processos. 

Os sonhos são considerados portas para a criatividade e o conhecimento se 
usa com sabedoria, prudência e de forma pratica” (CAJETE, 2000, p. 64-65). 


Outra obra importante para o desenvolvimento do paradigma investigativo 
indígena é Indigenous Research Methodologies (2012), da teórica indígena africana 
Bagele Chilisa'º. Nesta obra, argumenta sobre necessidade de se desconstruir e 
reescrever a história dos povos indígenas através do empoderamento de seus 
membros e da autonomia dos processos de investigação no qual o indígena passa de 
objeto a sujeito de conhecimento de forma a ressaltar a necessidade de uma justiça 
social. 

Mesmo expondo aqui de forma breve o pensamento de alguns intelectuais 
indígenas que tem contribuído para a consolidação do paradigma investigativo 
indígena, acredito poder apontar uma de suas principais características. A primeira 
delas é a de localizar e analisar o discurso colonial promovendo uma crítica 
descolonizadora do pensamento sem, contudo, deslegitimar toda a produção 
intelectual do Ocidente. Trata-se, antes, de examiná-la a fim de defender os interesses 


dos povos indígenas. O paradigma investigativo indígena é, portanto, ao mesmo 


9 Tradução livre. 
10 Bagele Chilisa é atualmente professora na Universidade de Botsuana. 
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tempo uma proposta de ciência nativa dentro de instituições acadêmicas e um recurso 
social e político de descolonização e autonomia dos povos indígenas baseado na 
cosmovisão e conhecimentos indígenas. 

Nas palavras de Shawn Wilson (2001, p. 176), indígena cree do Canadá, o 
paradigma “es un conjunto de creencias sobre el mundo y sobre la obtención de 
conocimientos que van de la mano para guiar las acciones de las personas sobre 
cómo hacer su investigación”. Implica, segundo Jelena Porsanger (2004, p. 107-108) 
em um 

(...) conjunto de métodos e teorias indígenas, normas e postulados 
empregados na investigação com o enfoque dos povos (...) assegurar que a 
investigação sobre as questões indígenas sejam conduzidas de maneira 


respeitosa, ética, correta, útil e benéfica, desde o ponto de vista dos povos 
indígenas!!. 


Por fim, cabe considerar que no paradigma investigativo indígena dimensões 
como a espiritual e fatores psicológicos tais como a intuição são levados em 
consideração, visto que descrevem o modo como os povos indígenas concebem seus 


mundos. Sobre isto, apresento algumas considerações no próximo e último subitem. 


4. OS ASPECTOS CONSTITUTIVOS DO PARADIGMA INVESTIGATIVO 
INDÍGENA 


Uma das bases fundamentais do paradigma investigativo indígena é a noção 
de relacionalidade presente nas distintas cosmovisões indígenas. A realidade é 
entendida como uma totalidade na qual tudo o que vive se encontra unido. Nesta 
totalidade, há uma dimensão material e outra não imaterial e todas as coisas tem vida 
e possuem um espírito. Esta epistemologia relacional investe de importância fatores 
como o contexto, as cosmovisões ancestrais, as relações interpessoais e com os 
seres não humanos, a língua nativa como lugar de enunciação, o conhecimento como 
processo coletivo e o papel do investigador no processo de produção de 
conhecimentos. 

Diferentemente das ciências de matriz ocidental, a realidade não é nem 


separada e nem isolada em partes como se cada uma delas tivesse uma vida própria; 


4 Tradução livre. 
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pelo contrário, é composta por um conjunto de relações complementares e 
interdependentes entre si. Os entes materiais e não-materiais estão relacionados de 
diferentes maneiras em redes de relações vivas e espirituais que conformam uma 
totalidade-relacional. Se no sistema de conhecimento indígena tudo está relacionado, 
os conceitos não poderiam ser pensados de outra maneira. Expressam-se sempre em 
movimentos relacionados, em relações interpessoais, intrapessoais e espirituais. 

A temática da espiritualidade, que na tradição ocidental está relacionada quase 
sempre à fenômenos de caráter religioso, é recorrente nos autores que trabalham 
dentro do paradigma investigativo indígena. É utilizada como uma categoria teórico- 
explicativa que permite adentrar em questões de ordem imaterial que não poderiam 
ser excluídas das análises sobre a organização social dos grupos indígenas. Segundo 
Wilson (apud RAMOS, 2013, p. 12) “a espiritualidade não é separada, mas parte 
integral e entranhada no todo que é a visão de mundo indígena”. 

Para Cajete (apud RAMOS, 20183, p. 12), a espiritualidade não tem nada a ver 
com religião, mas com a busca de verdade ou verdades: “A ciência nativa, em seus 
níveis mais altos de expressão, é um sistema de caminhos para chegar a essa 
verdade perpetuamente em movimento, ou “espírito”. Esta última noção, de acordo 
com Cajete (apud RAMOS, 20183, p. 12), diz respeito a uma verdade inconstante 

Como o nascimento de uma criança ou um raio ligando céu e terra por uma 
fração de segundo, são esses os momentos infinitos tanto do caos como da 
ordem. São esses os preceitos da ciência nativa, pois a verdade não está 


num ponto fixo, mas sim num ponto de equilíbrio em constante mudança, 
perpetuamente criado e perpetuamente novo. 


Verdade, neste sentido é “sempre relativa a um sistema conceitual, que 
qualquer sistema conceitual humano é em sua maioria de natureza metafórica e que, 
portanto, não existe verdade que seja totalmente objetiva, incondicional ou absoluta” 
(LAKOFF; JOHNSON apud RAMOS, 2013, p. 15) 

A ideia de relacionalidade e de movimento não estão associadas apenas a de 
espírito e de verdade. Outro conjunto de ideias importante é a de propriedade 
intelectual, compromisso ético e justiça social no fazer científico. Sobre isto, os 
intelectuais indígenas reforçam que o conhecimento ao ser construído de maneira 
relacional não pertence a uma só pessoa, portanto, não pode ser comercializado nem 


apropriado alguém. Para melhor expressar esta compreensão, Wilson (2001, p. 179) 
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usa a seguinte metáfora “o que exalam as árvores eu o inalo. O que eu inalo a arvore 
o inala” 

É possível constatar entre os intelectuais indígenas a preocupação em serem 
coerentes com o princípio ético de difusão dos conhecimentos indígenas como 
instrumento de responsabilidade, respeito e reciprocidade baseada no consentimento 
coletivo dos participantes com vistas à justiça social. Para a concretização deste ideal, 
propõem desenvolver códigos de segurança e proteção a pesquisa em favor dos 
povos indígenas, seus conhecimentos e territórios. 

A pesquisa é vista necessariamente como uma atividade militante. Conforme 
propõe Tuhiwai (1999) com sua Agenda de Pesquisa Indígena, o objetivo é que os 
temas de pesquisa sejam definidos pelos indígenas visando uma atuação política que 
permita aos povos indígenas ter controle sobre a produção do conhecimento, mudar 
seus processos, recuperar e consolidar identidades culturais, bem como promover a 
busca de alternativas a multiplicidade de problemas enfrentados no cotidiano das 
comunidades. Trata-se, portanto, de conferir aos indígenas o direito de controlarem 
seus próprios destinos. A respeito disto, Tuhiwai (1999) instrui os indígenas para que 
aceitem participar de pesquisas somente quando forem os autênticos beneficiários. 

O caráter subjetivo que envolve o processo investigativo é claramente 
assumido por estes intelectuais indígenas. A neutralidade não tem espaço nesta 
perspectiva, ao contrário, o que se propõem é uma metodologia de pesquisa 
engajada. Conforme expõe Harding (apud ESPINOSA-MINOSO, 2014, p.10), “la 
investigadora o el investigador se coloque en el mismo plano crítico que el objeto 
explícito de estudio, recuperando de esta manera el proceso entero de investigación 
para analizarlo junto con los resultados de la misma”. 

O conjunto de análises realizadas aqui, embora ainda iniciais, apontam para 
uma nova forma de se fazer e entender a ciência. Nela, são colocados em jogo 
considerações a respeito do humano e do não-humano, uma perspectiva relacional 
de entendimento do mundo, uma postura investigativa de envolvimento com o objeto, 
entre outros aspectos. Acredito que as ferramentas conceituais e metodológicas 
produzidas pelos intelectuais indígenas que se filiam a esta perspectiva de 
compreensão da realidade social são de grande relevância para aqueles que, como 
eu, se incomodam com certos modismos teóricos acadêmicos que, longe de 


facilitarem nossas vidas, acabam nos enclausurando em concepções teóricas que 
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expressam muito pouco a realidade vivida por muitos de nós. Por isso a necessidade 


de uma desobediência epistêmica. 
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Resumo: O Jornal Folha de Pernambuco destaca-se entre a classe média emergente 
B, C, De E. Esta pesquisa objetivou investigar como este jornal “traduz” as decisões 
jurídico-políticas acerca do Impeachment da presidente Dilma Rousseff para o público 
leigo, baseada nos pressupostos de Foucault (2009) e Charaudeau (2016). Observou- 
se que a sociedade está sujeita ao poder do discurso das mídias, detentoras do poder 
da informação. O referido jornal leva informações sobre o impeachment de Dilma 
Rousseff com linguagem acessível para se adequar às demandas do público-alvo, 
população carente, indivíduos de baixa renda. 
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1. INTRODUÇÃO 


Desde que foi lançado, no ano de 1998, o Jornal Folha de Pernambuco ganhou 
destaque em todo o estado, foi um dos mais comentados entre a população, 
principalmente nas classes B, C, D e E, a cnamada classe média emergente, público 
para qual o jornal é direcionado. Ao longo dos anos, observou-se uma mudança no 
perfil do público desse jornal e, consequentemente, houve uma mudança da 
linguagem utilizada para se adequar às novas demandas do público-alvo. Através de 
pesquisas de mercado, passou-se de uma perspectiva jornalística de visão micro 
quando a mensagem é direcionada a um público-alvo para um panorama macro que 
lança e tem aceitação em qualquer lugar sem delimitar um público específico, 
transformando, assim, sua estrutura de apresentação em termos de linguagem e 
imagens. 

Para levar informação das decisões político-jurídicas ao público de classes 
menos favorecidas, os jornais populares buscaram abordar os principais 
acontecimentos relacionados ao impeachment com linguagem acessível para atingir 
o público leigo, geralmente, moradores de comunidades carentes, indivíduos de baixa 
renda que não tenham o hábito de ler jornais. 

Com vistas a investigar como os jornais populares “traduzem” as decisões 
jurídico-políticas acerca do Impeachment da presidente Dilma Rousseff, analisamos 2 
reportagens do jornal Folha de Pernambuco de circulação local no estado por este ter, 
atualmente, uma circulação de cerca de 40 mil exemplares por dia, sendo o segundo 
jornal de maior circulação em Pernambuco e porque o mesmo é conhecido por 
transmitir as informações de maneira, linguisticamente, mais acessível ao seu público. 

A sociedade está sujeita a vários tipos de poder, como o poder do discurso das 
mídias que detêm o poder da informação. Segundo Foucault (1999), no século XVII, 
o poder estava ligado às instituições, sendo legitimados os discursos da verdade 
encontrados em livros, nas bibliotecas, ou seja, o da institucionalidade. Para o referido 
autor, as instituições detêm discursos prontos dos quais os indivíduos se apropriam, 
isto é, os discursos já circulavam na sociedade e seriam pré-existentes aos indivíduos. 

Desse modo, é esse controle do discurso por parte de instituições que o poder 


se dá pela instituição que se fala e não por quem se fala. O discurso de uma instituição, 
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propagado por alguém que pertence a esta, qualifica essa pessoa como detentora de 
poder, mas esse poder nunca é pessoal, mas qualificado pela instituição. 


2. JORNAL FOLHA DE PERNAMBUCO: HISTÓRICO, IDEOLOGIA E MERCADO 


O jornal Folha de Pernambuco foi fundado em 03 de abril de 1998, e pertence 
ao Grupo Edson de Queiroz Monteiro (EQM), um dos maiores grupos empresarias do 
Nordeste do Brasil, com atuação nos setores sucroalcooleiro, de energia e 
comunicação, e ainda nas regiões norte e centro-oeste do Brasil. Contudo, vale 
ressaltar que o jornal é parte integrante da Editora Folha de Pernambuco, que conta 
também com a Rádio Folha 96,7FM e o Portal FolhaPE.com.br. 

A proposta editorial inicial da Folha de Pernambuco era de ser um jornal 
popular, que conseguisse atingir os leitores prioritariamente da “classe C”, tentando 
criar um hábito de leitura e realizar vendas de exemplares de forma espontânea nas 
bancas de jornais. Segundo Maria Salett Tauk Santos (2000), as pessoas populares 
são consumidores da Folha de Pernambuco porque ela utiliza o popular no sentido 
antropológico, definido pelo próprio uso. 

Na época de sua fundação, o jornal tinha a preocupação de tentar mostrar os 
acontecimentos ocorridos nos ambientes mais populares da comunidade, devido à 
escassez desse tipo de noticiário e, até mesmo, a total falta de informações por conta 
das mídias tradicionais de Pernambuco. Assim, a Folha começava a mostrar a 
realidade vivida pelos populares em suas próprias comunidades e bairros, 
conseguindo se identificar com essa parcela da população. 

Importante ressaltar que, em 2001, outro recurso utilizado pelo jornal Folha de 
Pernambuco, para atrair a atenção e fidelizar os leitores, ampliando assim o seu 
percentual de vendas, foi a opção mercadológica de lançar um projeto gráfico 
inovador, diferente dos padrões utilizados até o momento, quebrando paradigmas e 
levando os concorrentes a mudarem também o seu visual. Com isso, o jornal realizou 
uma modernização gráfica, com intuito de obter uma melhor qualidade de impressão 
em todas as suas páginas. 

Outra maneira que a Folha de Pernambuco objetivou para alcançar o seu 
público alvo e suas metas de vendas de exemplares, foi no investimento em matérias 


relacionadas a esportes, na cultura e nos artistas locais em geral. Dessa forma, o 
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jornal desenvolve um trabalho interativo com as comunidades, como intuito de divulgar 
e dar credibilidade às iniciativas realizadas. 

Mais recentemente, a Folha de Pernambuco iniciou uma mudança em sua 
cobertura jornalística, passando a privilegiar mais a parte da política. Além disso, ela 
deixou de ter no jornal impresso as edições dos sábado e domingos, lançando a 
Edição Folha Mais, que circula no final de semana. Dessa maneira, o jornal 
disponibilizou as matérias de forma mais analíticas, maiores, com conteúdo mais 
aprofundado, possuindo um estilo de revista, de tabloide, a fim de ser um diferencial 
em relação aos outros jornais. 

Portanto, o jornal Folha de Pernambuco chega aos seus 19 anos de história 
(2017), voltado ao público de perfil popular, atingindo diariamente mais de 225 mil 
leitores das edições impressa e digital. 


3. O CONTEXTO HISTÓRICO DO PEDIDO DE IMPEACHMENT 


Antes de analisar o contexto histórico que norteou o período anterior ao 
impeachment da Presidenta Dilma Rousseff, significando uma ruptura do marco 
democrático da recente história brasileira, e os fatores econômicos, sociais, políticos 
e midiáticos desse processo, torna-se relevante efetuarmos um breve resumo sobre 
o seu significado, utilização e a base legal no Brasil. 

No entanto, no que se refere ao processo de Impeachment utilizado no Brasil, 
o desenvolvimento de sua adoção e adequações dos atos processuais ocorreram nos 
Estados Unidos da América, e posteriormente, foi recepcionado e adotado pela 
legislação brasileira. Nesse processo, visa-se a afastar a autoridade do cargo 
ocupado, preservando o interesse público e as condutas administrativas que se 
espera do gestor público, independente do aspecto criminal (CALDERON, 1923). 

Assim, o Impeachment pode ser compreendido como um processo político, 
julgado e processado por órgão parlamentar, que visa a apuração e punição de 
condutas administrativas graves praticadas pelo agente estatal de alto nível, quando 
do cometimento de crimes de responsabilidades. Segundo Barros (2015), o 
impedimento serve “para impedi-lo de continuar na função pública, mediante sua 
remoção do cargo ou função atual e inabilitação para o exercício de qualquer outro 
cargo ou função por um certo tempo”. Desde 1891, as constituições brasileiras têm 
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dado atenção especial ao estatuto de responsabilidade do Presidente da República 
(MENDES, 2015) e na Carta Magna de 1988, os Crimes de Responsabilidade são 
previstos no art. 85. 
Porém, salienta-se que a lei especial a que se refere o Parágrafo único do art. 
85 da CF/88, até o presente momento não foi elaborada, aplicando-se dessa forma a 
lei 1.079/50, e a utilizando subsidiariamente o Código e as leis processuais (BARROS, 
2015). Ademais, no Brasil, necessita-se esclarecer que o pedido de impeachment 
pode ser interposto por qualquer cidadão, como prevê os arts. 14, 41 e 75, da Lei 
1.079/50, in verbis: 
Art. 14. É permitido a qualquer cidadão denunciar o Presidente da República 
ou Ministro de Estado, por crime de responsabilidade, perante a Câmara dos 
Deputados. 
Art. 41. E permitido a todo cidadão denunciar perante o Senado Federal, os 
Ministros do Supremo Tribunal Federal e o Procurador Geral da República, 
pêlos crimes de responsabilidade que cometerem (artigos 39 e 40). 


Art. 75. E permitido a todo cidadão denunciar o Governador perante a 
Assembléia Legislativa, por crime de responsabilidade. 


Ao longo dos tempos, além dos fatores legais, jurídicos e parlamentares, um 
fator vem tendo primordial destaque nos processos de Impeachment: o clamor 
popular. Sem o apoio popular, um processo de Impeachment não tem relevância e 
não consegue obter a base fundamental nas casas legislativas, uma vez que, na 
realidade, é um processo político (BARROS, 2015). 

Em agosto de 2015, existiam 32 pedidos de Impeachment contra Dilma 
Rousseff. Alguns deles argumentavam sobre a possível irregularidade das suas 
contas na campanha eleitoral de 2014, outros se referiam à possível 
irresponsabilidade fiscal (“pedaladas fiscais”) cometidas por sua gestão, ou até 
mesmo equívocos administrativos que ela tenha cometido à frente do Conselho de 
Administração da Petrobras (MORTARI, 2015). No entanto, o principal pedido foi 
realizado por Hélio Pereira Bicudo, pelo fato de ser irmão de um dos fundadores do 
PT e já ter pertencido a esse partido, juntamente com Janaína Conceição Paschoal e 
Miguel Reale Júnior. Na época da votação da admissibilidade do processo de 
impeachment, existia uma divisão clara da opinião pública, fruto de desinformação e 
despolitização da sociedade brasileira (GOBBI, GODOY, 2016). 

No aspecto político, desde a disputa eleitoral de 2014, na qual culminou na 
reeleição de Dilma Rousseff, existia um confronto entre duas ideologias antagônicas, 
que pautearam os discursos no período do processo de Impeachment. Tem-se 
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destaque também que a Presidenta Dilma Rousseff foi reeleita com 51,6 % dos votos, 
e contava com o apoio por simpatizantes das suas políticas culturais e sociais, as 
quais segundo Yasmin Cardoso e Rafael Souza “eram mais vantajosas para negros, 
mulheres e LGBTs, e pela inegável melhora de condições de vida das classes mais 
baixas, graças às políticas assistenciais compensatórias, conectadas a um discurso 
neodesenvolvimentista”. 

Outro fator marcante do processo de Impeachment de Dilma Rousseff foi o seu 
caráter patriarcal e sexista, cultivado pela mídia e predominante na política brasileira, 
a qual não aceita os avanços conquistados pelos movimentos feministas. “A decisão 
sobre leis e políticas que afetam diretamente as mulheres é feita no Brasil, ainda hoje 
e como foi ao longo de toda a nossa história, por homens” (BIROLI; MIGUEL, 2014, 
p:13). 

Portanto, conforme exposto neste item do artigo, o contexto histórico do período 
referente ao processo de impeachment de Dilma Rousseff apresenta profunda 
instabilidade política no país, sendo agravada ainda mais pela fragilidade da base de 
apoio governista. Dessa forma, na sequência do trabalho, verifica-se que a análise do 
discurso sobre essa fase da história recente do Brasil pode contribuir para o 
entendimento da língua como elemento norteador às diferentes questões que 
tangenciam o cenário político nacional, suas articulações, manobras e objetivos 


principais. 


4. O JULGAMENTO DE DILMA ROUSSEFF NAS PÁGINAS DA FOLHA DE 
PERNAMBUCO: ANÁLISE DE DISCURSO NA PRÁTICA 


Em 17 de abril de 2016, ocorreu a votação na Câmara dos Deputados do 
processo de impeachment de Dilma Rousseff. O processo seguiu para votação no 
Senado Federal, por maioria de votos, no dia 12 de maio de 2016, tendo a, então 
presidente, Dilma Rousseff sido afastada por 180 dias. O impedimento de permanecer 
governando o Brasil aconteceu no dia 31 de agosto de 2016. Essa efervescência 
político-econômica do governo Dilma Rousseff trouxe a público escândalos de 
corrupção que mudaram o rumo da política e da economia, revelando lutas que 


ultrapassaram os limites do exercício público e se tornaram pauta na agenda de todos 
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os brasileiros, sendo explorados pelas mídias, televisiva, radiofônicas, digitais e 
impressas. 

Para Charaudeau (2016), o poder é a capacidade de agir sobre o outro, a 
autoridade não é dada, mas adquirida, conquistada pelo ponto de vista dos outros. 
“Pode-se ser legitimado na posição de [...] chefe de Estado, de diretor de um serviço 
e não ter o crédito necessário para exercer seu poder.” (CHARAUDEAU, 2016, p. 15). 
Podemos citar como exemplo o atual presidente da república, Michel Temer que está 
na posição de chefe de Estado, mas não conquistou a legitimidade da população 
brasileira, ou seja, não foi depositado nele o capital simbólico para tal. “A legitimidade 
fundamenta o poder, e a potência lhe dá força.” (CHARAUDEAU, 2016, p. 18). Nesse 
sentido, o poder está na relação entre pessoas, em relação a outro. 

É nesse sentido que, para Bourdieu (1994), a linguagem não é somente uma 
função de comunicação, ela é estratégica, praticada em uma situação que declara sua 
competência prática. Dessa forma, de acordo com o autor, a estrutura linguística é 
reflexo das relações de força entre grupos, isto é, a linguagem configura-se como um 
instrumento de poder. Ela é um instrumento de poder porque, para Bourdieu (1994), 
não se busca somente ser compreendido, mas obedecido e respeitado. 

O discurso informativo, como uma de suas estratégias, busca na autoridade 
discursiva uma forma de balizar a informação que está sendo veiculada. Vejamos, a 
seguir, um exemplo de discurso balizado pela autoridade. Esse tipo de discurso 
exercia, e continua exercendo, pressões sobre outros discursos para que eles se 
moldem conforme esse discurso considerado verdadeiro. 

A reportagem da Folha de Pernambuco, a seguir, intitulada “Cardozo: 
impedimento é um “erro histórico”, utiliza a estratégia de autoridade para corroborar o 
seu ponto de vista no atual contexto sócio-histórico-político brasileiro, uma vez que 


não existe neutralidade nos discursos jornalístico-políticos. 


“erro histórico” 


Figura 1: Cardozo: impedimento é um 





Fonte: Folha de Pernambuco (2016) 
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A reportagem acima apresenta, dentre outros, um exemplo de utilização do 
recurso de autoridade na busca de corroborar o argumento defendido. O trecho “erro 
histórico” é atribuído ao defensor de Dilma Rousseff, José Eduardo Cardozo. Nesse 
sentido, o poder do discurso de autoridade, para o autor, não viria da pronúncia 
rebuscada ou da sua boa articulação, ou seja, das propriedades do próprio discurso, 
viria, justamente, do seu lugar de produção e reprodução social. Assim, o discurso da 
mídia representado por José Eduardo Cardozo se constitui na autoridade que 
assevera as informações transmitidas e suas palavras testificam a ideia defendida. 

Podemos observar, com base em Bourdieu (1998), que esse tipo de discurso 
não precisa ser compreendido, basta ser reconhecido e proferido para um auditório 
legítimo. A linguagem de autoridade governa sob a condição de contar com a 
colaboração daqueles a quem governa, ou seja, assistida por mecanismos sociais que 
produzem tal cumplicidade, baseada no desconhecimento, ou seja, o elemento 
gerador de toda autoridade (BOURDIEU, 1998). A autoridade do ex-ministro e 
advogado de Dilma fornece respaldo para o texto jornalístico da reportagem 
analisada. 

Autoridade por competência, experiência ou testemunho, interpela crenças e 
valores de uma sociedade, enquadrando o fato, seja para limitar ou ampliar alguns 
aspectos e analogia por metáfora ou comparação. Bourdieu (2012) destaca que o 
discurso de autoridade é um discurso de poder, dependente das condições de 
produção. 

Destarte, o conceito de comunidade se coaduna com o que Charaudeau (2015) 
chama de textos que trazem questões sobre o amálgama, que criam estereótipos e 
apelam para as crenças e valores compartilhados em sociedade. 

Outra estratégia que o jornal Folha de Pernambuco apresenta é o uso de 
argumentos de comunidades, ou seja, aqueles que apelam a valores e crenças. No 
caso de referências ao impeachment de Dilma Rousseff, os discursos interpelam por 
justiça e revelam uma certa “vulnerabilidade” da, então presidente do Brasil, em frases 
que o ex-ministro José Eduardo Cardozo afirma que o impedimento é um “erro 
histórico”, o sentimento de “vingança” e por “retaliação” de Eduardo Cunha. 

A analogia é mais uma estratégia que foi utilizada para expor a vulnerabilidade 
de Dilma Rousseff. Isso pode ser verificado através do argumento de analogia, por 


meio da metáfora, por exemplo, quando se afirma que o impeachment é “a ruptura 
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da institucionalidade” ou que “é um golpe”. Também é possível argumentar via 
analogia da comparação como em o “golpe é o rompimento da Constituição, golpe 
é a negação do Estado de direito, não importa se é feito por armas, se é feito 
com canhões ou com baionetas caladas. Ou se é feito com o simples rasgar da 
Constituição. Sem base fática, ele é golpe”. A analogia por metáfora atribui ao 
processo de impeachment o caráter de “golpe”, de “fratura constitucional”; 
enquanto a analogia por comparação relaciona o impeachment à luta armada, com 
canhões ou baionetas. As analogias de metáfora e comparação são simultâneas, 
especialmente, no trecho “com baionetas caladas”. 

Tais estratégias contribuem, tanto para atribuir autoridade ao discurso quanto 
para amenizar o tom crítico, ironizar e/ou facilitar a compreensão dos diversos públicos 
do jornal Folha de Pernambuco. Nesse sentido, se a referida mídia impressa escreve 
um discurso técnico ou especializado, ou seja, de acordo com as especificidades do 
campo em que o discurso primário foi produzido, este não seria compreendido por 
todos. 

Se o seu interesse é atingir uma grande quantidade de pessoas para vender 
muitos exemplares, de acordo com Charaudeau (2015), por meio de uma 
vulgarização, estratégia que consiste em explicar um fato de maneira acessível a um 
público heterogêneo em termos de níveis de entendimento. Ainda de acordo com o 
autor (2015), toda vulgarização implica em uma deformação do fato, pois as mídias 
apresentam, em seus textos comunicativos, diversas estratégias que induzem a uma 
aceitação da opinião exposta por elas. 

Nesta análise identificamos que, ao lado da reportagem supracitada, consta um 
infográfico intitulado “O impeachment em oito passos — entenda o rito do processo a 
partir da formação da comissão”, demonstrando 8 passos para o impeachment, com 
uma imagem caricaturada de Dilma e um caminho em forma de labirinto, na tentativa 
de explicar de forma resumida, simples e direta, o evento e suas etapas a um público 
mais leigo (ver figura 1). 

A linguagem utilizada é informal e típica da oralidade, conforme pode ser 
observada no parágrafo seguinte, nos títulos de cada passo. Dias (1996), sobre as 
marcas da oralidade no jornalismo popular, afirma que o mesmo “apresenta uma 


linguagem que se aproxima mais do que os outros jornais da língua falada popular, 
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talvez com o objetivo de tornar sua leitura, de certa forma, uma continuação da própria 
conversação do dia-a-dia” (DIAS, 1996, p. 61). 

1. O início do fim - faz referência ao início do processo que dará fim ao 
mandato de Dilma Rousseff; 2. Diz aí Presidenta! — referindo-se ao discurso que ela 
fará em sua defesa; 3. Ou vai, ou racha — após a manifestação da defesa, prazo de 
cinco sessões (diz-se sobre algo que não tem mais volta); 4. 48 horas depois — prazo 
para iniciar no plenário depois da publicação; 5. A batata já tá no forno — abertura do 
processo de impeachment com aprovação de dois terços; 6. Pau na máquina — 
abertura do processo e envio ao senado; 7. Nas mãos do Senado — os senadores 
votam e decidem sobre o impeachment; 8. E aí? Vai ou fica? — o anúncio da decisão 
por Ricardo Lewandowski. 

É possível perceber um direcionamento discursivo da lista com os 8 passos do 
impeachment. Essa percepção se coaduna com Bourdieu (1994, p. 161) quando o 
mesmo afirma que “não falamos a qualquer um; qualquer um não 'toma' a palavra”. 
Ou seja, a língua é sempre permeada pelo seu contexto de produção, pela posição 
social assumida pelo locutor e pelas relações de poder. 

Charaudeau (2015, p. 63) afirma que “[...] as mídias trapaceiam cada vez que 
uma explicação é apresentada como a decodificação simplificada de uma verdade 
oculta, como acessível a todos e a mesma para todos graças ao efeito mágico da 
vulgarização”. Ao fazer um resumo ou simplificação da mensagem elas estão 
vulgarizando a linguagem do discurso. 

A dramatização diz respeito à mobilização, pela mídia, do público, explorando 
seus sentimentos, sua afetividade, com vistas a provocar uma “paixão” pela 
informação veiculada. O uso de expressões reconhecidas popularmente no texto 
como “o início do fim”, “ou vai, ou racha”, “a batata já tá no forno” cria uma 
relação de empatia, identificação e pertencimento no indivíduo. Essas sensações são 
mobilizadas através do resgate da memória social das pessoas, com base nos 
imaginários, valores e crenças socioculturais pertencentes e compartilhados em cada 
grupo social. Elas são geradas por encenações discursivas que têm como 
característica a espetacularização da informação. 

Constatou-se uma vulgarização da linguagem utilizada na explicação dos 8 


passos do impeachment, na reportagem analisada, bem como uma dramatização 
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(CHARAUDEAU, 2015) da mesma como estratégia da Folha de Pernambuco para 
captação de um público específico. 

Assim como a linguagem provoca emoções, como exposto anteriormente, 
baseados em Charaudeau (2015), no discurso informativo a parte gráfica também 
pode “apelar” para o lado sensacional, gerando a identificação do leitor com o texto. 
Os jornais populares utilizam mais cores e marcas tipográficas; as imagens 
associadas ao texto são em maior quantidade, e outros elementos visuais como 
gráficos, tabelas, olho e boxes informativos, são mais utilizados, com vistas a atrair 
mais leitores. 

Por sua vez, a manchete do discurso informativo é escrita em caixa alta e em 
cores fortes, geralmente com uma frase de efeito, destacada na capa do jornal e a 
imagem que a acompanha é impactante para o leitor. No jornal impresso a imagem é 
um elemento importante no processo da informação, pois serve para complementar e 
ao mesmo tempo em que ilustra a matéria, mostra explicitamente do que o assunto 
trata. É comum na capa das edições, além das manchetes, fotografias em tamanho 
grande, para chamar a atenção do leitor. 


Figura 2: Impeachment chega ao fim 


—— 





LHA CE CRENA Co 


Impeachment chega ao fim 
“Hoje, 31 de agosto de 2016, é uma data que ficará na história do País. 
Acontecerá a sessão no Senado que vai selar o destino da presidente afastada 
Dilma Rousseff. Os parlamentares vão responder se a petista cometeu ou não 
crimes de responsabilidade. Caso, pelo menos, 54 senadores avaliem que sim, 
ela perde o cargo e Temer assume definitivamente o governo.” 


As últimas cartadas 
“Acusação e defesa travaram o último embate antes da votação. A 
advogada Janaína Paschoal, co-autora do pedido de impeachment, pediu 
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desculpas a Dilma e reafirmou que houve “estelionato eleitoraP”. O advogado de 


defesa, José Eduardo Cardozo, reiterou tese de que não houve crime.” 


Fonte: Folha de Pernambuco 


Constatou-se que a Folha de Pernambuco utiliza imagens impactantes para 
atrair o público e que elas seguem a linha da reportagem, produzindo conexões que 
complementam o sentido do texto e cnamam a atenção para o conteúdo publicado. A 
imagem apresentada nesta reportagem está coerente com o texto verbal, contribuindo 
para reforçar o interesse do jornal, evidenciando-se a forma que são apresentados os 
personagens da matéria nas fotos, induzindo o leitor a enxergar os mesmos como 
vítimas ou causadores do fato. 

As imagens apresentadas, ocupando o espaço principal da capa, antecedidas 
pela frase “Impeachment chega ao fim”, foram minuciosamente selecionadas, com 
vistas a provocar no leitor a identificação da vítima e do acusador. A primeira é da 
advogada Janaína Paschoal, coautora do pedido de impeachment. Na foto, ela está 
com uma expressão facial que indica sagacidade e perspicácia, como se estivesse 
encurralando alguém. Seu olhar de cima para baixo e sua boca ligeiramente voltada 
para a lateral direita transmite a ideia de desprezo e superioridade, bem como as duas 
mãos cerradas, como se estivessem prontas para o ataque. 

A segunda imagem é do defensor de Dilma Rousseff, o ex-ministro José 
Eduardo Cardozo. Sua postura está levemente inclinada para baixo, seu rosto 
demonstrando nervosismo e sua mão direita batendo no púlpito do Congresso 
Nacional, quando da defesa da ex-presidente. As duas fotos foram posicionadas de 
forma que Janaína estivesse voltada para Cardozo em posição de ataque (lobo) e que 
este estivesse no alvo dela, em posição de vítima injustiçada (cordeiro). Tal disposição 
coloca o leitor na condição de espectador de uma luta, instigando-o a querer saber 
quem foi o vencedor. 

Identificamos que a reportagem explicou os fatos através do processo de 
psicologização (CHARAUDEAU, 2015), isto é, criando uma espécie de “terceiro todo 
poderoso” ao apresentar os atores dos fatos como calculistas e planejadores de 
vítimas, fazendo correlações com determinadas intenções, ou seja, uma “paranoia” 
que produz polêmicas sociais de conspiração por parte de pessoas ou grupos, ou de 
apresentação de culpados. 
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Na sequência, logo abaixo das imagens, é colocada a frase “as últimas 
cartadas”, fazendo alusão a um jogo de cartas, no qual os jogadores dão o último 
lance, decisivo ou arriscado, ou seja, a utilização do último argumento ou recurso, 
para conseguir o seu intento. No caso de Janaína, a condenação de Dilma e no caso 
de Cardozo a absolvição de sua cliente. Ao destacar a expressão “as últimas cartadas” 
a reportagem guia o leitor a conjugar o verbo “jogar”, tratando o fato como uma jogada, 
apresentando dois “jogadores” na tentativa de lançar mão do último trunfo. “[...] em 
toda a sociedade a produção do discurso é ao mesmo tempo controlada, selecionada, 
organizada e redistribuída por certo número de procedimentos que têm por função 
conjurar seus poderes e perigos [...]” (FOUCAULT, 1999, p. 9). 

Verificamos a presença de enquadramento em “ficará na história do País”, “Os 
parlamentares vão responder se a petista cometeu ou não crimes de 
responsabilidade”. Destacamos, também, alguns argumentos de analogia por 
metáforas, através do uso de expressões metafóricas como “selar o destino da 
presidente afastada Dilma Roussef”, “ela perde o cargo”, “acusação e defesa 
travaram o último embate antes da votação” e “pediu desculpas a Dilma e reafirmou 
que houve “estelionato eleitoral”. 

Observou-se que o jornal tem uma visão prévia do público e fala de um “lugar 
específico” — se relacionando às representações de posições sociais — e isso gera os 
modos de endereçamentos. Contudo, há uma dualidade linguística para se referir a 
diferentes públicos. A reportagem principal apresenta uma linguagem mais formal, 
com termos técnicos e língua padrão. Por outro lado, esse veículo de comunicação 
traz, concomitantemente, outros textos sobre o mesmo tema com formato e linguagem 
mais simples para a explicação à população leiga, ou seja, uma vulgarização da 
linguagem (CHARAUDEAU, 2015). 

Um exemplo que podemos citar é o chamado “FOLHARESUME”, que traz a 
reportagem principal resumida, quadros, esquemas ou gráficos explicativos para 
facilitar a compreensão dos leitores. Trata-se de uma comunicação baseada na 
Folkcomunicação, com linguagem coloquial, sem o uso de termos técnicos para que 
o leitor a entenda facilmente, próxima da realidade do leitor, na tentativa de auxiliar na 
compreensão dos textos por vários segmentos de público, ou seja, com diferentes 


níveis de conhecimento formal e de mundo. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 


A partir da presente pesquisa foi possível perceber que a linguagem não tem 
função comunicativa apenas, ela é estratégica, praticada em uma situação que 
declara sua competência prática. Dessa forma, a estrutura linguística é reflexo das 
relações de força entre grupos, isto é, a linguagem configura-se como um instrumento 
de poder. O discurso informativo, como uma de suas estratégias, busca na autoridade 
discursiva uma forma de balizar a informação que está sendo veiculada. Esse tipo de 
discurso exercia, e continua exercendo, pressões sobre outros discursos para que 
eles se moldem conforme esse discurso considerado verdadeiro. 

Há um contrato comunicativo do qual fazem parte a captação do público e a 
credibilidade, ou seja, no embate entre eles existe uma contradição, isto é, quanto 
mais as mídias se voltam para este, menos atingem o grande público; quanto mais 
tendem para aquela, menos credíveis são. 

O jornal Folha de Pernambuco ajusta a sua linguagem para alcançar o público 
leigo, através de vocabulário mais simples, expressões populares e reforço da 


mensagem através de imagens. 
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Resumo: Aborda o tema Síndrome de Burnout. Objetiva discutir aspectos estressores 
que levam ao adoecimento de professores, como fragmentação na formação e 
desvalorização profissional. Assenta-se em perspectiva crítica e abordagem 
qualitativa, apresentando resultados de revisão bibliográfica e documental. Observa- 
se contradição entre o que preconizam as leis e o campo da prática educativa, pois a 
formação torna-se fragmentada pela falta de uma base comum formativa. O trabalho 
do professor volta-se para o cumprimento de exigências mercadológicas. 


Palavras-chave: Educação; Formação de professores; Aspectos estressores; 
Exigências mercadológicas. 
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1. INTRODUÇÃO 


A Síndrome de Burnout, recentemente classificada como doença pela OMS 
(MONTEIRO, 2019), tem acometido diversos profissionais das mais variadas áreas, e 
o professor é um destes. Diretamente relacionada ao estresse ocupacional, 
constituída de três dimensões: exaustão emocional; despersonalização; baixa 
realização profissional. (CARLOTTO, 2002). 

Em se tratando de professores, observamos que esta Síndrome é resultante de 
diversos estressores tais como: “a falta de perspectiva de crescimento e realização 
profissional [...]; a perda de autonomia em sala de aula [...]; a dificuldade em visualizar 
os resultados de seu esforço laboral [...]; o risco de sofrer violência física dentro de 
sala de aula;” (RODRIGUES; BRITO; BRITO, 2019, p. 218). 

O professor, enquanto profissional que lida diretamente com pessoas, precisa 
estar constantemente se aperfeiçoando, ou seja, sua formação deve ser permanente. 
Todavia, observamos que a formação docente em nível superior, no Brasil, em 
especial aos que atuam na Educação Básica, só passa a ser exigida no início do 
século XX (GATTI, 2010). Sendo normatizada pela Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB) (BRASIL, 1996, art. 62). 

Percebemos que é recente a exigência da formação em nível superior para 
estes educadores, mas o fator preocupante é que estudos demonstram uma formação 
docente fragmentada, e uma relação de conflito entre a capacitação profissional dos 
professores tidos como polivalentes atuantes na Educação Infantil e anos iniciais do 
Ensino Fundamental e os professores especialistas, que trabalham com disciplinas 
específicas. Provocando assim um juízo de valor aos profissionais polivalentes, desde 
o salário até a valorização social (GATTI, 2010), abrindo brechas para uma relação 
direta entre os estressores nomeados anteriormente que levam ao adoecimento dos 
educadores. 

Compreendendo que a valorização do professor estabelecida como um 
princípio pela Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988), é um fator que colabora 
para uma boa atuação profissional. Corroboramos com a compreensão de que a 
valorização está diretamente aliada há vários fatores, como a uma carreira profissional 
atrativa e uma remuneração digna (RODRIGUES; BRITO; BRITO, 2019). 
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1.1 Metodologia 


Tendo por objetivo discutir aspectos estressores que levam ao adoecimento de 
professores, nesta pesquisa, com perspectiva crítica, adotamos uma abordagem 
qualitativa, coletando as informações por meio de revisão bibliográfica e documental 
(GIL, 2008). 

Na revisão bibliográfica, observamos conceitos e discussões acerca da 
formação docente, da valorização profissional e do adoecimento de professores, 
apreendendo o que há de conhecimento produzido a respeito destes assuntos 
(MOTTA-ROTH; HENDGES, 2010). 

Os documentos revisados referem-se à Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 
1988), e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) (BRASIL, 1996), 
com o intuito de verificar como orientam a formação e valorização dos profissionais 
da educação. 

Assim, tomando como referência as ideias dos autores citados e as disposições 


normativas, realizamos o embasamento científico. 


2. RESULTADOS 


A partir dos estudos realizados apreendemos que a Síndrome de Burnout, 
classificada como uma doença pela OMS (MONTEIRO, 2019), tem afetado diversos 
profissionais, entre estes os professores. Esta doença é caracterizada pela falta de 
energia para cumprir com as atividades laborais e sentimento de esgotamento 
emocional, o que denota a exaustão emocional; pelo tratamento distante e impessoal 
dos clientes e colegas de trabalho definindo assim a despersonalização; e, pela 
avaliação negativa, declínio e insatisfação com sua produtividade denominada de 
baixa realização profissional (CARLLOTO, 2011). 

Durante muito tempo se pensou que os professores estavam livres de 
adoecimento relacionados à atuação profissional, por se tratar de uma categoria tida 
como ligada a fé e ao amor. No entanto, com as mudanças pelas quais a sociedade 
tem passado e as exigências do capitalismo, essa realidade tem se modificado 
cotidianamente e a profissão docente passou a ocupar uma posição elevada nas 
categorias de maior adoecimento ligado ao estresse laboral (CARLLOTO, 2002) 
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Nessa perspectiva, elencamos, também, como um possível fator de 
adoecimento dos professores, a formação docente. Estudos demonstram uma 
fragmentação da formação, por falta de políticas e propostas de uma formação 
comum, preparando profissionais diversos para atuarem de forma fragmentada com 
os conteúdos didáticos, o que provoca uma diferenciação salarial e até mesmo de 
valor social. (GATTI, 2010). 

Percebemos uma contradição com o que as leis orientam sobre a Educação e 
o que acontece na prática, uma vez que a formação docente é normatizada pela LDB 
(BRASIL, 1996) para acontecer de forma inicial e continuada. 

Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em 
nível superior, em curso de licenciatura plena, admitida, como formação 
mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nos cinco 
primeiros anos do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na 
modalidade normal. (Redação dada pela lei nº 13.415, de 2017) 

8 1º A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, em regime de 
colaboração, deverão promover a formação inicial, a continuada e a 


capacitação dos profissionais de magistério. (Incluído pela Lei nº 12.056, de 
2009). 


Esta contradição também está presente quando se trata da valorização destes 
profissionais, a qual é estabelecida pela Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 
1988), como um princípio. “Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes 
princípios: [...] V — valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na 
forma da lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público 
de provas e títulos, aos das redes públicas;” 

No entanto, não visualizamos no contexto educacional brasileiro essa 
valorização profissional, o que podemos perceber é uma exigência exacerbada de 
cumprimento de metas que visam tão somente uma preparação para o trabalho, 
tornando a educação uma mercadoria e o trabalho do professor uma corrida 
desenfreada para acompanhar as exigências mercadológicas, desencadeando assim, 
o adoecimento desses professores, por não encontrarem sentido em seu trabalho e 
não perceberem resultados satisfatórios ao seu esforço laboral, bem como pela 
desvalorização sobre a carreira, e pelas enormes exigências de produtividade sobre 
as quais precisam trabalhar. 
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3. CONCLUSÃO 


O texto aborda o adoecimento de professores, com enfoque na Síndrome de 
Burnout, e os estressores que podem levar a essa doença, como as questões 
relacionadas com a formação docente e a desvalorização profissional. Observamos 
que há uma contradição entre o que preconizam as leis que orientam sobre a 
Educação e a prática. As leis normatizam uma formação inicial e continuada, bem 
como a valorização como princípio, o que efetivamente não acontece. 

O que vivenciamos é uma formação fragmentada devido à falta de uma base 
comum formativa e a transformação do trabalho do professor como um elemento 


voltado apenas para o cumprimento de exigências do mercado de trabalho. 
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Resumo: O gênero automotivo é considerado um dos mais importantes, pois uma 
montadora pode atrair indústrias correlatas, tais como mecânica e eletrônica; gerar 
milhares de empregos diretos e indiretos e; aumentar da arrecadação de impostos. 
Dessa forma, os governantes iniciam uma disputa, entre prefeituras municipais, para 
atrair esse ramo mencionado. Todavia, para tanto, torna-se necessário oferecer 
incentivos fiscais e infraestruturas, ou seja, o poder público que oferecer mais 
vantagens competitivas e comparativas será aquele que terá uma indústria automotiva 
implantada em seu território. A partir da década de 1970, com a desconcentração 
industrial da Região Metropolitana de São Paulo, devido as deseconomias de 
aglomeração, muitos ramos fabris se dirigiram para o interior paulista, sobretudo em 
cidades médias, além disso, esses municípios começaram a oferecer condições de 
instalações fabris mais atrativas. A Região Administrativa de Campinas é um exemplo, 
pois Sumaré, Indaiatuba e Piracicaba conseguiram atrair montadoras asiáticas, a 
Honda, a Toyota e a Hyundai, respectivamente. Assim sendo, fica evidenciado que 
essas multinacionais utilizam o território da maneira mais rentável possível, muitas 
vezes, o utilizam apenas como produção e exportação de veículos. 


Palavras-chave: Indústria Automotiva Asiática; Desconcentração Industrial; 
Região Administrativa de Campinas; Território Usado. 


Abstract: The automotive sector is considered one of the most important, because a 
car manufacturing can attract factors to supply it, such as mechanic and electronic; 
creating thousand direct and indirect employments and; increasing tax collection. In 
this way, the governors begin a dispute, among city halls, to attract this mentioned 
sector. Nevertheless, it is necessary to offer tax breaks and infrastructure, in other 
words, the public authority that offers more comparative and competitive advantages 
will have an automotive industry implanted in its territory. From 1970 decade, with the 
industrial deconcentrating at Metropolitan Area of São Paulo, due to diseconomies of 
agglomeration, many industrial sectors go to the São Paulo countryside, especially to 
medium cities, furthermore, these cities started to offer better conditions to install a 
factory. The Administrative Region of Campinas is an example, because Sumaré, 
Indaiatuba and Piracicaba Cities could attract Asian plants, the Honda, the Toyota and 
the Hyundai, respectively. Therefore, it becomes evident that these multinationals use 
the territory in the most profitable way, oftentimes, uses it just as production and 
exportation of vehicles. 


Keywords: Asian Automotive Industry; Industrial Deconcentrating; Administrative 
Region of Campinas; Used Territory. 
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1. INTRODUÇÃO 


A indústria automotiva é um dos exemplos mais emblemáticos de multinacional. 
O Fordismo possibilitou o emprego maciço de mão de obra de baixa qualificação, 
numa produção que em seu conjunto é altamente especializada. Tal processo, 
permitiu o estabelecimento de unidades produtivas em praticamente qualquer parte 
do mundo, ou seja, o uso e abuso do território por esse ramo fabril mencionado. A 
popularização do automóvel e sua fabricação em massa representam a expansão das 
multinacionais. 

Na segunda metade do século XX, durante os anos 1960 e 1970, devido à crise 
da superacumulação nos países desenvolvidos — a chamada crise do modelo de 
desenvolvimento fordista — as empresas direcionaram seus capitais aos países 
periféricos que estavam promovendo a industrialização. Esses países ofereciam mão 
de obra e matérias-primas baratas e, acima de tudo, mercados em potencial para as 
multinacionais, funcionando, muitas vezes, como “plataformas de 
produção/exportação”, evidenciando o uso do território pelo grande capital. 
(SPOSITO; SANTOS, 2012, p.23). 

Conforme Haesbaert (2004, p.11), o avanço das multinacionais permite que 
estratégias de territorialização sejam constituídas por todo mundo. A 
multiterritorialidade poderá ser, dessa forma, uma das principais ações tomadas por 
países desenvolvidos no sentido de territorializar países em desenvolvimento. 

Faz-se mister conceituar territorialização, desterritorialização, reterritorialização 
e multiterritorialidade. A primeira envolve as questões relacionadas com as práticas 
sociais e construções simbólicas que emergem no sentido dimensional de espaço- 
tempo em determinado local. A segunda está vinculada à perda ou ao 
desaparecimento dos territórios, à medida que vão sendo substituídos por novos 
territórios. A reterritorialização, neste sentido, é o movimento ocasionado a partir do 
efeito da desterritorialização. Finalmente, a multiterritorialidade concentra-se no fato 
de desenvolver uma estrutura perene dentro de um quadro conceitual de 
desterritorialização, ou seja, fica evidente a complexidade do fenômeno no sentido de 
um processo de (rejterritorialização. Portanto, toda ação social implica em uma 


interação territorial, um entrecruzamento de diferentes territórios (HAESBAERT, 2004, 
p.12). 
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Dessa maneira, as multinacionais estão diretamente ligadas aos conceitos 
descritos por Haesbaert, uma vez que territorializam por meio do envolvimento com a 
sociedade, geração de emprego, renda, parceria com instituições de ensino e 
caridade; desterritorializam, pois, o lugar pode não ser mais atraente para a 
multinacional, buscando localidades que ofereçam maiores vantagens, 
reterritorializando-se. Além disso, toda multinacional consequentemente é 
multiterritorial, pelo fato de implantar filiais em diferentes países. 

As empresas multinacionais originárias de países desenvolvidos, 
principalmente Estados Unidos, Japão e Alemanha, utilizam os territórios da maneira 
que for mais rentável para elas, implantando suas filiais em regiões consideradas 
menos desenvolvidas, tais como: Sudeste Asiático e América Latina, principalmente. 

Segundo Sposito e Santos (2012, p.54), há uma tríplice aliança entre Estado, 
capital estrangeiro e capital local. Nesse esquema de acumulação, a multinacional 
assume uma importância significativa em ramos com maior incorporação tecnológica, 
como o automotivo. Os investimentos de multinacionais são o resultado de uma 
expansão oligopólica em escala mundial. Os interesses estatais vão ao encontro das 
necessidades de valorização do capital multinacional. Mais do que uma imposição 
externa, o processo de acumulação está de acordo com os interesses 
desenvolvimentistas do Estado e das multinacionais que passaram a instalar suas 
unidades produtivas em alguns países emergentes, como é o caso do Brasil, 
sobretudo, no estado de São Paulo. 

Até 1970, foi vantajoso para muitas empresas (nacionais e estrangeiras) definir 
a localização de suas fábricas junto à Core Region nacional estabelecida, ou seja, a 
Região Sudeste, mormente a Região Metropolitana de São Paulo (RMSP) e poder 
desfrutar das economias externas a ela vinculadas (GEIGER; DAVIDOVICH, 1974, 
DiliZ): 

No interior da Core Region as preferências locacionais foram dirigidas para as 
metrópoles, Rio de Janeiro e, especialmente, São Paulo, concentrando entre 1970 e 
1975 cerca de 55% dos estabelecimentos industriais e 60% do emprego industrial de 
todo o estado de São Paulo (AZZONI, 1985, p.24). 

Durante a ditadura militar, o Il Plano Nacional de Desenvolvimento (PND) previa 
investimentos em infraestrutura e regulamentação do uso do solo, nas regiões 


metropolitanas de São Paulo e Rio de Janeiro, de modo a conter a taxa de crescimento 
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dessas metrópoles e induziu a desconcentração das atividades produtivas para 
centros periféricos de médio porte, que apresentem: disciplinamento da ocupação 
urbana e rural das áreas contíguas às duas metrópoles, nos eixos Rio de Janeiro — 
São Paulo e São Paulo — Campinas (MENDES, 1991, p.40). 

Ainda de acordo com o autor citado, nos anos 1970, iniciou-se uma 
desconcentração industrial, a partir da Região Metropolitana de São Paulo, em direção 
ao interior do estado de São Paulo. Tais fábricas deslocaram-se num raio de 
aproximadamente 200 km a partir da capital paulista, pois a mesma apresentou 
“deseconomias de aglomeração”. O alto custo do terreno e da mão de obra, os 
problemas com o escoamento das mercadorias e o elevado gasto com instalações 
serviram para inibir novos investimentos na metrópole e determinar a transferência 
para áreas mais viáveis e atraentes. Dessa forma, as cidades do interior paulista, 
sobretudo as médias, iniciaram uma política de incentivos fiscais para esses arranjos 
produtivos, tais como: doação de terreno; instalação de rede de água, esgoto e 
energia; isenção de impostos; etc. 

O Governo do estado de São Paulo, também, contribuiu, com a 
desconcentração industrial da RMSP por meio da construção de rodovias, tais como: 
Bandeirantes, Anhanguera, Washington Luís, entre outras que interligam interior- 
capital. O interior paulista teve seu território usado, uma vez que a infraestrutura de 
transporte, possibilitou a implantação fabril. 

Dessa maneira, várias cidades médias do interior paulista iniciaram uma 
“guerra fiscal” para atrair indústrias, sobretudo de grande porte, nacionais e, 
principalmente, internacionais de diversos gêneros, inclusive automotivo. 

Ressalta-se, que as políticas estaduais e federais de implantação de 
infraestruturas, beneficiaram, essencialmente, as grandes empresas. Assim sendo, as 
multinacionais passaram a moldar os territórios conforme os seus interesses e, o 
Estado, por meio dos incentivos fiscais, principalmente, facilita a instalação, 
sobretudo, das montadoras, uma vez que essas geram empregos diretos e indiretos, 
além de poder atrair outros gêneros industriais, correlatos ao automotivo, tais como: 
mecânica, metalúrgica, eletrônica, entre outros. 

Para Negri (1988, p.14), tais eixos de desenvolvimento aproximaram as 
distâncias entre a metrópole e o interior, diminuindo os custos de transporte e 


alargando o horizonte de localização industrial. 
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Deve-se salientar, outrossim, a existência de uma extensa rede de fibra ótica 
que também acompanha todos os referidos eixos de desconcentração industrial 
mencionados, visando facilitar a comunicação (LENCIONI, 2007, p.6). 

Ainda, segundo a autora mencionada, a cidade-região (metrópole dispersa ou 
expandida) é, por excelência, um espaço de fluxos intensos devido à dimensão e 
complexidade de redes materiais e imateriais que a constitui. 

Conforme Selingardi-Sampaio (2009, p.308), a existência do Multicomplexo 
Territorial Industrial Paulista (MCTIP) é evidência empírica para o pressuposto de que 
relações interindustriais (de insumo-produto e de prestação de serviços industriais) 
são estruturadas em redes no interior do MCTIP. Neste, as linkages podem expressar 
tanto encadeamentos técnicos intrasetoriais e intersetoriais tradicionalmente 
estabelecidos nos aludidos complexos, quanto os movimentos de desintegração 
produtiva vertical e de terceirização de tarefas produtivas, que se robusteceram e 
disseminaram após 1980, com o novo paradigma técnico-produtivo-organizacional 
flexível. Todas essas relações interindustriais asseguram a própria existência do 
MCTIP e lhe conferem coesão funcional interna. 

Ao longo destes eixos de desenvolvimento industrial, desse território usado que 
ocorreu a implantação de unidades produtivas de grandes corporações (de capitais 
nacionais e estrangeiros) em espaços preparados para receber tais capitais sob 
diferentes formas, inclusive, indústrias automotivas e parque automotivo por meio de 
políticas atrativas municipais. 

É nesse Multicomplexo Territorial Industrial Paulista, nessa cidade-região, que 
se implantou as indústrias automotivas asiáticas na Região Administrativa de 
Campinas, engendrando o uso do território pelas grandes multinacionais desse ramo 
fabril. 

Vale ressaltar, que nos anos 1990, o Governo Federal estabeleceu um acordo 
entre indústria automotiva, fornecedores de autopeças, concessionárias, 


importadores e sindicatos de trabalhadores para fabricar os chamados “veículos 
populares” e; criou uma série de incentivos, em especial a redução de tarifas externas 
na compra de máquinas, equipamentos, componentes, autopeças e matérias-primas, 
tanto para as montadoras que estavam instaladas quanto para os possíveis novos 


investimentos (MARCELINO, 2006, p.127). 
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Ainda na mesma década citada, o Governo Federal Brasileiro ampliou a 
participação das indústrias automotivas no Brasil com a redução de impostos, quais 
sejam: Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação (ICMS) e o Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI). Além disso, o 
referido governo estabeleceu uma redução de 50% do imposto de importação de 
veículos, no período entre 1996 e 1999, para as montadoras que produzissem ou 
estivessem em vias de produzir no país (NAJBERG; PUGA, 2005, p.32). 

Essas políticas incentivaram a vinda de várias indústrias automotivas, muitas 
das quais asiáticas, tais como: a Honda Automóveis do Brasil (HAB) na cidade de 
Sumaré-SP, em 1997; a Toyota do Brasil Ltda (TBL) na cidade de Indaiatuba-SP, em 
1998 e; a Hyundai Motor Brasil (HMB) na cidade de Piracicaba-SP, em 2012. Assim 
sendo, é nítido o uso do território pelas multinacionais. 

O território não é apenas o conjunto dos sistemas naturais e de sistemas de 
objetos superpostos. O território tem que ser entendido como o território usado, não o 
território em si. Antes, era o Estado que definia os lugares e o território era a base, o 
fundamento do Estado-Nação que, ao mesmo tempo, moldava-o. Com a globalização, 
passamos da noção de território estatizado ou nacional para a noção de território 
transnacional, mundial ou global. O território usado é um recurso, garantia da 
realização dos interesses particulares das grandes empresas. Desse modo, o 
rebatimento de suas ações conduz a uma constante adaptação de seu uso, com 
adição de uma materialidade funcional ao exercício das atividades externas ao lugar, 
aprofundando a divisão social e territorial do trabalho, mediante a seletividade dos 
investimentos econômicos que gera um uso do território (SANTOS, 2012, p. 91). 

Com base no que foi exposto, faz-se mister uma breve caracterização regional 
e socioeconômica de Sumaré, Indaiatuba e Piracicaba, para um melhor entendimento 


dos agentes e processos que implantaram suas respectivas montadoras. 


2. CONTEXTO REGIONAL DE SUMARÉ, INDAIATUBA E PIRACICABA 


A Região Administrativa (RA) de Campinas é composta por 90 municípios. Em 
2015, contabilizou uma população de 6.628.167 de habitantes com grau de 
urbanização de 95,40%. A RA citada, ocupa uma área de 27.093 km?. Em 20183, o 
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Produto Interno Bruto (PIB) foi de R$ 297.490.668.000,71, o que representou em torno 
de 15,95% do Produto Interno Bruto do estado de São Paulo. No que diz respeito aos 
setores da economia, quanto ao total do valor adicionado na RA de Campinas, em 
2013, verifica-se a seguinte distribuição: agropecuária (1,77%), indústria (30,30%) e 
serviços (67,93%) (SEADE, 2016). 

Assim sendo, depois da Região Metropolitana de São Paulo, a Região 
Administrativa de Campinas é considerada o principal eixo de desenvolvimento do 
estado, com elevado dinamismo populacional e econômico. A Região Metropolitana 
de Campinas (RMC) merece ser salientada, pois os municípios de Sumaré e 
Indaiatuba pertencem a mesma. 

O processo de industrialização e urbanização da Região Metropolitana de 
Campinas ocorreu de forma diferenciada em relação a outras metrópoles. As 
transformações geradas pelo intenso processo de interiorização da industrialização 
não se restringiram ao Município de Campinas, consolidando no seu entorno 
importante aglomeração urbana. Além de Campinas, os demais municípios foram 
também capazes de estabelecer uma base econômica expressiva e dinâmica, tanto 
industrial, quanto agrícola, configurando uma estrutura diferenciada daquela das 
demais regiões metropolitanas, caracterizada pela presença de um município rico 
cercado de municípios dormitórios (BAENINGER; GONÇALVES, 2000, p.28). 

A RMC é constituída por 20 municípios. Envolveu uma população total de 
3.021.313, em 2015, com grau de urbanização de 97,48%. A região em questão 
possui uma área de 3.791,79 km?. Em 2013, o PIB representou R$ 
141.904.149.000,73. No que tange os setores da economia, quanto ao total do valor 
adicionado, em 2012: agropecuária (0,49%), indústria (30,66%) e serviços (68,85%) 
(SEADE, 2016). 

Nos últimos anos, a Região Metropolitana de Campinas vem ocupando e 
consolidando uma importante posição econômica nos níveis estadual e nacional. Essa 
área, contígua à Região Metropolitana de São Paulo, comporta um parque industrial 
moderno, diversificado e composto por segmentos de natureza complementar. Possui 
uma estrutura agrícola e agroindustrial bastante significativa e desempenha atividades 
terciárias de expressiva especialização. Destaca-se, ainda, pela presença de centros 
inovadores no campo das pesquisas científicas e tecnológicas, bem como do 
Aeroporto Internacional de Viracopos, localizado no município de Campinas, o 
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segundo maior do Brasil (EMPRESA METROPOLITANA DE TRANSPORTES 
URBANOS, 2016). 

Diferentemente de Indaiatuba e Sumaré, que pertencem a Região 
Metropolitana de Campinas, o Município de Piracicaba é a sede da Região de Governo 
de Piracicaba (RGP), que envolve outros 10 municípios. Em 2015, a RGP possuía 
uma população de 555.744 de habitantes com grau de urbanização de 95,90% e uma 
área de 3.528,40 km2. Em 2013, o PIB atingiu R$ 24.811.452.000,18. No que diz 
respeito aos setores da economia, quanto ao total do valor adicionado na Região de 
Governo de Piracicaba, em 2012, verifica-se a seguinte distribuição: agropecuária 
(3,43%), indústria (32,51%) e serviços (64,06%) (SEADE, 2016). 

Além da RGP, conforme Braga (2005, p.17), a Constituição Federal de 1988 
(Art. 26 8 3º) ao conferir aos estados a autonomia para a criação de regiões 
metropolitanas, criou, inclusive, uma nova figura de gestão regional que é a 
Aglomeração Urbana (AU), objetivando a gestão urbana e de interesse comum. 

O estudo para a nova regionalização no estado de São Paulo realizado pela 
Empresa Paulista de Planejamento Metropolitano —- EMPLASA (2016), buscando uma 
configuração regional para o estado e para a Macrometrópole Paulista, resultou em 
novas Unidades Regionais como Aglomerações Urbanas e as Microrregiões. Dentre 
as AU, está a de Piracicaba. 

A Lei Complementar Estadual nº 1.178, de 26 de junho de 2012, cria a AU de 
Piracicaba. No Artigo 1º, fica criada, nos termos do Artigo 153, $ 2º, da Constituição 
Estadual e dos Artigos 2º e 4º da Lei Complementar Estadual nº 760, de 1º de agosto 
de 1994, a AU de Piracicaba, essa unidade regional do estado de São Paulo é 
constituída pelo agrupamento de 22 municípios. 

Após essa breve caracterização do recorte espacial, é lícito discutir a instalação 
das fábricas automotivas asiáticas em Sumaré, Indaiatuba e Piracicaba, bem como o 


uso do território por suas respectivas multinacionais. 


2.1 Implantação da Honda em Sumaré 


Até meados da década de 1990, no Brasil, a Honda produziu e comercializou 
motocicletas. Além das facilidades e incentivos fiscais oferecidos pelo governo 
brasileiro para a instalação desse tipo de indústria, o país contava, inclusive, com a 
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Zona Franca de Manaus (ZFM), onde foi implantada a primeira unidade produtiva. 
Embora a localização da cidade não fosse tão atrativa em termos de facilidade de 
transporte e proximidade com o principal mercado consumidor do país, as vantagens 
fiscais de uma zona franca permitiam a importação de equipamentos de alta 
tecnologia oriundos do Japão. 

Com a maior abertura do mercado brasileiro, em 1992, para as importações de 
automóveis, a princípio, foram credenciadas 5 concessionárias que comercializavam 
apenas alguns modelos de carros produzidos no Japão. Entretanto, o regime 
automotivo brasileiro, que vigorou no período de 1996 a 1999, criou uma série de 
incentivos fiscais, em especial, a redução de tarifas externas na compra de máquinas, 
equipamentos, componentes, autopeças e matérias-primas, tanto para as indústrias 
automotivas que estavam instaladas quanto para os possíveis novos investimentos. 
Tal como aconteceu com a Honda, uma das consequências dessa política de 
incentivos foi que muitas das novas fábricas vieram com alto grau de automação e de 
utilização de peças importadas. 

Esse novo regime também concedeu às novas montadoras uma grande 
flexibilidade de prazos para o cumprimento das metas de exportação e de obtenção 
do índice mínimo de nacionalização das peças, insumos e bens de capital (HONDA, 
1997, p. 205). 

Com tantas facilidades fiscais e de exploração da força de trabalho brasileira, 
somadas a um mercado em relativa expansão, a Honda decidiu investir na produção 
de carros. Conforme a Honda (1997, p.208), em 3 de junho de 1996 começaram as 
obras da nova fábrica em Sumaré, com capacidade para produzir 15 mil automóveis 
por ano. A contratação de funcionários começou em janeiro de 1997 e em setembro 
do mesmo ano teve início a produção. Em 6 de outubro de 1997 foi inaugurada 
oficialmente a Honda Automóveis do Brasil (HAB). Cabe ressaltar, que o terreno foi 
comprado pela empresa em 1974, possui uma área de 1.700.000 m*, desses, 32.000 
mê é área construída. 

Em 1997 a produção foi de apenas 20 unidades diárias do modelo Honda Civic 
e empregava 400 funcionários. Atualmente, a capacidade da indústria automotiva é 
de 620 carros/dia, divididos entre os modelos Civic, City e Fit. A fábrica conta com 


aproximadamente 3,5 mil colaboradores e, além de atender ao mercado nacional, 


65 


exporta para os demais países da América do Sul (HONDA AUTOMÓVEIS DO 
BRASIL, 2016). 

No Brasil, a Honda é composta por 5 grandes unidades: São Paulo-SP, onde 
são desenvolvidas atividades comerciais, serviços, consórcios, suprimentos e 
administração; Paulínia-SP, onde estão sediados o centro logístico e o controle de 
qualidade; Sumaré-SP, indústria automotiva e depósito de peças; Indaiatuba-SP, com 
o centro educacional de trânsito; Manaus-AM, indústria de motocicletas e outros 
produtos; Rio Preto da Eva-AM, pista de testes e, Itirapina-SP, segunda fábrica de 
automóveis que está em construção (HONDA AUTOMÓVEIS DO BRASIL, 2016). 
Dessa forma, o território é utilizado pela Honda da forma mais conveniente. 

O território usado é perpassado por objetos e ações. Atualmente, os territórios 
são usados por diferentes atores e agentes que fogem à lógica e as normas locais, 
revelando o uso do território. O território é a arena em que há o conflito e a oposição 
entre as forças do mercado (hegemônicas) e os agentes da sociedade civil 
(hegemonizados). O território usado é, portanto, a síntese histórica de investimentos 
sociais e condição da práxis criadora das grandes empresas. O uso do território faz 
com que esse não seja apenas condição de ação tática e estratégica, mas, também, 
uma dimensão da experiência humana (SANTOS, 2012, p.134). 

Com base no que foi exposto, é lícito mencionar o uso do território sumareense. 
Inicialmente, Sumaré pertencia a Campinas, o mesmo utilizava o território para 
atender ao mercado externo por meio do cultivo da cana-de-açúcar e, posteriormente, 
do café. A cafeicultura possibilitou a construção de estradas de ferro, fábricas e 
estações ferroviárias, ao redor dessa última, encontra-se a gênese do Município de 
Sumaré. O município citado emancipou-se em 1958. 

Mesmo desmembrado de Campinas, Sumaré ainda apresenta um PIB 
significativo, impulsionado pela concentração industrial. Entre os fatores que explicam 
esse desenvolvimento fabril, pode-se citar: a relativa desconcentração industrial da 
RMSP em direção ao interior paulista a partir da década de 1970; proximidade com 
grandes mercados consumidores e de serviços; Sumaré localiza-se na RMC; 
considerável infraestrutura de transporte e incentivos fiscais. Dessa forma, o território 
foi preparado para implantar indústrias. Vale lembrar, que Hortolândia, distrito 
sumareense emancipado em 1991, concentra grandes indústrias nacionais e 


estrangeiras. 
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Após a emancipação de Hortolândia, o Município de Sumaré teve seus 
rendimentos públicos reduzidos, mesmo assim, não deixou de atrair unidades 
produtivas nacionais e internacionais, inclusive, uma multinacional automotiva. A 
Honda se instalou em 1997, mais uma vez o território foi utilizado pelas grandes 
corporações para produzir e reproduzir o grande capital da forma mais rentável 


possível. 


2.2 Instalação da Toyota em Indaiatuba 


Em 1958, a Toyota inaugurou um escritório no centro da cidade de São Paulo, 
com o nome de Toyota do Brasil Indústria e Comércio Ltda, essa foi a primeira 
instalação da empresa fora do Japão. No ano seguinte, a empresa inicia as suas 
atividades como montadora de veículos. O Land Cruiser, primeiro utilitário Toyota 
lançado no mercado brasileiro, é lançado em 1960. A partir de 1962, a linha de 
produção foi transferida para a nova fábrica, em São Bernardo do Campo, iniciando a 
produção do veículo Bandeirante (TOYOTA DO BRASIL, 2016). 

Em 1989, os empresários da Toyota adquiriram um terreno (cerca de 1,5 milhão 
m? às margens da Rodovia Santos Dumont, SP-75) na cidade de Indaiatuba e em 
1995, o vice-presidente mundial da indústria automotiva japonesa, Akira Yokoi, 
confirmou a instalação de uma nova montadora, apesar de o anúncio oficial ter sido 
apenas em 1996. O diretor do Departamento de Relações Institucionais da Toyota do 
Brasil, em São Paulo, Odair Montanaro Gazzetta, informou que a empresa considerou 
vários fatores como determinantes na escolha de Indaiatuba, quais sejam: a 
conservação da malha viária, a oferta de mão de obra especializada na região, a 
isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) por 10 anos e o desconto de 
60% na tarifa de água por um prazo de 15 anos. O investimento da Toyota foi de US$ 
300 milhões (CORDEIRO, 1995, p.1). 

Finalmente, no dia 18 de setembro de 1998, a Toyota do Brasil Ltda (TBL) foi 
inaugurada em Indaiatuba, no interior do estado de São Paulo, a sua principal fábrica 
do país. Com cerca de 1.500.000 m?, esse estabelecimento destinava-se à produção 
do modelo Corolla, o carro mais vendido do mundo (TOYOTA MOTOR 
CORPORATION, 2013, p.64). 
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A venda do Corolla foi tão elevada que a Toyota do Brasil inaugurou a 
ampliação da fábrica de Indaiatuba, em 2002. Com investimentos de R$ 300 milhões, 
sendo que a montadora contou com uma linha de crédito de R$ 200 milhões do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). A indústria automotiva 
local passou a ter 69 mil m? de área construída (antes, em torno de 23 mil m?) e a 
capacidade de produção pode chegar até 57 mil carros por ano. A partir de 2008, a 
Toyota introduziu um segundo turno produtivo, passando de 800 carros Corolla 
fabricados por mês para 3 mil, podendo atingir 5 mil. Vale ressaltar, que o índice de 
nacionalização do mesmo pode alcançar 80%, gerando, aproximadamente, mil 
empregos diretos, totalizando 1,6 mil funcionários (JUNIOR, 2002, p.3). 

Além da unidade produtiva em Indaiatuba-SP, a Toyota possui uma fábrica de 
peças em São Bernardo do Campo-SP; um centro de distribuição em Guaíba-RS e 
Votorantim-SP e uma indústria automotiva em Sorocaba. Vale ressaltar, que estão 
sendo construídos outro centro de distribuição em Porto de Suape-PE e uma fábrica 
de motores em Porto Feliz-SP. Evidenciando, mais uma vez, o uso do território pelas 
multinacionais. 

Desde 2007 a Toyota é líder no mercado mundial de automóveis, ultrapassando 
a americana General Motors, que durante 73 anos ocupava o posto. A Toyota é 
responsável por 12% da produção de carros no mundo, encontra-se presente em mais 
de 170 países (possui 73 fábricas em 28 deles) e sua marca está entre as mais 
valiosas do mundo. A empresa japonesa é proprietária ainda de 51% da Daihatsu; 
16.7% da Fuji Heavy Industries, fabricante dos veículos Subaru; e 5.9% da Isuzu 
Motors (TOYOTA MOTOR CORPORATION, 2018, p.98). 

É lícito mencionar, que o território, em Indaiatuba, inicialmente, era utilizado 
para atender o mercado externo com a plantação de cana-de-açúcar, posteriormente 
café e algodão. Ressalta-se, contudo, que a última cultura citada ainda possui 
importância, pois a indústria têxtil é relevante no município. 

Além desse ramo mencionado, gradativamente, outros gêneros industriais, 
nacionais e estrangeiros, se instalaram em Indaiatuba devido à sua localização 
estratégica, as infraestruturas de transporte e os incentivos fiscais concedidos pela 
Prefeitura aos empresários que queiram implantar unidades industriais. O território foi 


preparado para receber grandes fábricas, inclusive do ramo automotivo. 
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Devido a esse fenômeno citado, a montadora da Toyota que encontrava-se em 
São Bernardo do Campo, em 1998, foi transferida para Indaiatuba. Merece destacar, 
que a unidade produtiva da RMSP ainda está ativa, no entanto, somente fabrica 
peças. Mais uma vez fica corroborado que o território foi utilizado para a produção e 
a reprodução do capital da forma mais rentável, pois a montadora japonesa migrou- 


se para o interior em busca das vantagens competitivas e comparativas ali existentes. 


2.3 Parque Automotivo da Hyundai em Piracicaba 


No dia 9 de novembro de 2012, a Hyundai Motor Brasil (HMB) foi inaugurada 
em Piracicaba, juntamente com o Parque Automotivo da indústria sul-coreana. Merece 
salientar que a montadora trouxe consigo 8 de seus fornecedores internacionais, quais 
sejam: Mobis Parts Brasil Comércio de Autopeças, Acessórios, Importação e 
Exportação Ltda; Myong Shin Fabricante de Carroceria Automotiva Ltda; Dymos 
Fabricação de Autopeças Brasil Ltda; Faurecia Sistemas de Escapamentos do Brasil 
Ltda; THN Fabricação de Autopeças Ltda; Doowon Fabricante de Sistemas 
Automotivos do Brasil Ltda; Haahl Fabricação de Sistema Interior Automotivo Brasil 
Ltda e Hwashin Fabricante de Peças Automotivas do Brasil Ltda (HYUNDAI MOTOR 
BRASIL, 2014). 

Esse conjunto de fábricas forma o Parque Automotivo de Piracicaba, 
configurado da seguinte forma: há uma indústria principal (conhecida como indústria 
mãe ou doadora de ordens) representada pela HMB e no entorno pelas 8 indústrias 
fornecedoras de insumos, chamadas de indústrias satélites ou correlatas. 

Piracicaba foi escolhida para ser sede da montadora sul-coreana por oferecer 
mão de obra qualificada, infraestrutura considerável e fornecedores locais de elevada 
competência técnica. Além das indústrias satélites, a Hyundai conta com 20 
fornecedores brasileiros. O Parque Automotivo de Piracicaba gera aproximadamente 
5 mil empregos diretos, sendo 2 mil na indústria matriz e 3 mil nas indústrias satélites 
e, aproximadamente, 20 mil empregos indiretos (HYUNDAI MOTOR BRASIL, 2014). 

No que tange à mão de obra qualificada, as políticas públicas merecem ser 
destacadas. De acordo com Negri (2012, p.75), em 2011, a Escola Técnica Estadual 
(ETEC) ampliou o número de salas de aula e modernizou seus laboratórios, a 
quantidade de alunos matriculados passou de 1150 para 2300. Além disso, foram 
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construídas outra ETEC, uma Faculdade de Tecnologia do estado de São Paulo 
(FATEC) e um Instituto Federal (IF). 

Cabe ressaltar, também, que o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial 
(SENAI), no ano de 2011, foi ampliado e modernizado, o que permitiu criar novos 
cursos voltados ao gênero automotivo. O resultado foi tão bem-sucedido que 3200 
jovens foram treinados, dentre os quais 1600 foram contratados para trabalhar no 
Parque Automotivo (NEGRI, 2012, p.82). 

A HMB ocupa uma área total de 1.390.000 m? e 69.000 mº construídos. A 
referida indústria automotiva desenvolve atividades de estamparia, carroceria, pintura 
e montagem final dos veículos. A capacidade de produção é de 150 mil carros por 
ano, visando atender o mercado nacional e internacional. Os fornecedores são 
responsáveis pelo fornecimento de itens do painel, para-choques, grades, bancos e 
cortes de chapa de aço. As peças chegam à montagem final por passarelas 
suspensas, que interligam os fornecedores e a Hyundai (HYUNDAI MOTOR BRASIL, 
2014). 

Nesse Parque Automotivo é produzido o carro denominado HB20, que significa 
Hyundai Brasil e 20 é o segmento de carros compactos. É um veículo fabricado 
exclusivamente em Piracicaba, pois foi adaptado conforme as ruas e as estradas 
brasileiras. Para conquistar o mercado, foi dada atenção especial ao design, à 
redução do consumo de combustível, o conforto e a durabilidade (YANG, 2013, p.8). 

Merece ser salientado, que a Lei Municipal nº 6.336, de 15 de outubro de 2008, 
instituiu incentivos ao setor automotivo, tais como: Doação de terreno; execução de 
infraestrutura (rede de água, esgoto e energia elétrica); isenção de Imposto sobre 
Transmissão de Bens Imóveis (ITBI) por 5 anos; isenção da taxa de licença para 
funcionamento em horário normal e especial por até 20 anos; isenção do IPTU por 20 
anos e; Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) isento. 

Esses incentivos serão oferecidos aos fabricantes de veículos automotores, 
bem como aqueles que produzem apenas partes, peças e componentes desde que 
gerem empregos, formação de mão de obra qualificada e o desenvolvimento 
tecnológico industrial de Piracicaba. 

Além desses incentivos, duas grandes obras de infraestruturas foram 


realizadas: a ampliação da subestação de energia elétrica de Santa Bárbara d'Oeste, 
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que abastece Piracicaba, para o fornecimento às indústrias e a construção de um anel 
viário para facilitar o escoamento da produção fabril (NEGRI, 2012, p.113). 

O referido Parque Automotivo consiste em uma nova função que o espaço 
industrial de Piracicaba vem assumindo, contemporaneamente, com funções distintas 
das atividades fabris tradicionais existentes até então, cujos processos só podem ser 
compreendidos considerando as estratégias que as empresas asiáticas vêm adotando 
em termos de busca de novas vantagens competitivas no estado de São Paulo. 
Merece ser destacado, ainda, o uso do território pelas multinacionais. 

O território usado constitui-se de formas e ações e é sinônimo de espaço 
humano. Cada território organiza-se quantitativamente e qualitativamente a partir das 
variáveis materiais que o constituem e por ações que o animam, e isso se dá em um 
processo constante. Cada período se define pela superposição de divisões territoriais 
do trabalho que mostram a forma como o território é usado. O lugar é que revela ao 
mundo o território usado, pois apresenta particularidades em função da distribuição 
das atividades produtivas e da ação social. Ao mesmo tempo, o lugar está cada vez 
mais submetido à lógica externa a ele e à formação socioespacial em que está inserido 
(SANTOS; SILVEIRA, 2011, p.246). 

Evidencia-se, que o território no Município de Piracicaba foi explorado de 
diferentes formas ao longo dos anos. Inicialmente, o cultivo da cana-de-açúcar era a 
atividade econômica que mais se destacava, apesar de, atualmente, ainda ser 
relevante. Todavia, a cultura mencionada foi importante para alavancar o setor 
secundário, pois além do açúcar, fabrica-se aguardente, etanol, ração animal, etc. 
Cabe ressaltar, que as oficinas de reparo de maquinários e utensílios agrícolas 
também contribuíram com o desenvolvimento industrial, com destaque para a Dedini 
que tornou-se uma holding, atuando em diversas áreas fabris, quais sejam: 
siderúrgica, metalúrgica, mecânica, etc. 

Na década de 1970, Piracicaba atraiu diversas unidades produtivas nacionais 
e estrangeiras, sobretudo do gênero “metal-mecânica”, implantadas, principalmente, 
em distritos industriais. Esse desenvolvimento fabril deve-se à relativa 
desconcentração industrial a partir da Região Metropolitana de São Paulo em direção 
as outras regiões do estado e fora dele, somados aos incentivos fiscais municipais e 


aos custos mais atraentes. Dessa forma, o setor secundário desenvolveu-se no 
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interior do estado de São Paulo, principalmente na Região Administrativa de 
Campinas. 

A proximidade com RMSP, oferta de mão de obra qualificada, sistema de 
transportes eficiente, universidades e centros de pesquisa foram fatores locacionais 
fundamentais para a implantação de diversas montadoras. 

Além de Sumaré e Indaiatuba, que encontram-se na RMC e instalaram 
indústrias automotivas asiáticas, Piracicaba implantou o Parque Automotivo da 
Hyundai, segundo o gerente assistente da referida indústria sul-coreana, entre os 
fatores locacionais, destaca-se a concentração de fábricas mecânicas e metalúrgicas 
e, a elevada mão de obra qualificada. De acordo com o Secretário de 
Desenvolvimento Econômico do município citado, houve “guerra fiscal” entre várias 
cidades do interior paulista para implantar a montadora mencionada. No caso, 
Piracicaba saiu “vitoriosa”, mostrando sua capacidade em atrair multinacionais, 
apesar de não ter qualquer tradição no referido ramo. Porém, além dos fatores 
locacionais citados pelo empresário da Hyundai, a Prefeitura do Município de 
Piracicaba concedeu diversos incentivos fiscais, comprovando que as grandes 
empresas é que selecionam os espaços, usando o território da forma que for mais 


rentável para produzir e reproduzir o capital. 


3. METODOLOGIA 


Torna-se necessário descrever os procedimentos que foram adotados na 
operacionalização desse artigo. 

A primeira etapa constituiu no inventário e leitura da bibliografia sobre: indústria 
automotiva, desconcentração industrial, Região Administrativa de Campinas, território 
usado, serviços, subcontratação, terceirização, sistema produtivo capitalista, 
multinacionais, circuitos espaciais e círculos de cooperação. 

A segunda etapa envolveu levantamentos junto às Secretarias de 
Desenvolvimento Econômico, Administração e Finanças das Prefeituras dos 
Municípios de Piracicaba, Sumaré e Indaiatuba. Além de inventários nos institutos de 
planejamento e associações comerciais e industriais dos referidos municípios e outros 


Órgãos. 
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A terceira etapa estabeleceu trabalho de campo junto às indústrias automotivas 
selecionadas, quase sejam: a Honda Automóveis do Brasil em Sumaré (SP), a Toyota 
do Brasil Ltda na cidade de Indaiatuba (SP) e a Hyundai Motor Brasil em Piracicaba 
(SP) com aplicação de questionário com questões abertas e de múltipla escolha, além 


de entrevistas semiestruturadas. 


4. RESULTADOS 


No que tange à especialização da mão de obra empregada no setor de 
serviços (terceirização), a Hyundai ressaltou que as especializações se referem ao 
transporte, consultoria, design, publicidade e seguro, cuja procedência é local e de 
São Paulo. A Toyota apontou que a logística, serviços jurídicos, informática, 
publicidade, seguro, serviços bancários e ginástica laboral são oriundos de Indaiatuba, 
Campinas e São Paulo. A Honda enfatizou o transporte, serviços bancários e coleta 
de resíduos originários de Sumaré e da capital paulista. 

Assim sendo, destaca-se a relevância que as cidades de Campinas e, 
principalmente São Paulo, possuem em oferecer serviços especializados. Cabe 
salientar, que Piracicaba, Indaiatuba e Sumaré fazem parte da macrometrópole, ou 
seja, usufruem das vantagens locacionais que essa região proporciona. 

Além disso, ressalta-se a importância dos serviços sofisticados, sendo 
intensivos em capitais, tecnologia e mão de obra qualificada. Dessa forma, 
contribuem, sobremaneira, com o processo produtivo e a maximização das vendas 
dos produtos, ou seja, os serviços sofisticados podem ser considerados uma 
vantagem competitiva nos circuitos espaciais da produção e nos círculos de 
cooperação. 

Em relação aos laboratórios de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação 
(PD&l), a Hyundai mantém centros na Coreia do Sul, China, Japão, Índia, Alemanha 
e Estados Unidos. A Toyota concentra os seus laboratórios no Japão, Estados Unidos, 
Alemanha, Bélgica, França, China, Tailândia e Austrália. A Honda possui unidades de 
PD&l no Japão, EUA, Alemanha, Inglaterra, Tailândia, Itália, China, Índia e Indonésia. 

A velocidade com que os círculos de cooperação contribuem com os circuitos 
espaciais da produção depende, especialmente, da intensidade da PD&l e da Ciência 
e Tecnologia (C&T) encontrada, sobretudo, nos países desenvolvidos. Nesse sentido, 
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enfatiza-se o controle tecnológico pelos Estados Unidos, Alemanha e Japão, 
principalmente. Dessa maneira, os países subdesenvolvidos são responsáveis pela 
produção e não pela inovação. 

Vale destacar, que as 3 indústrias automotivas pesquisadas possuem 
laboratórios de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação no Japão, Estados Unidos, 
Alemanha e China, evidenciando a concentração dos serviços sofisticados nesses 
países, ou seja, a mão de obra altamente qualificada encontra-se no exterior. 

No que concerne aos tipos de relações produtivas e de serviços que as 
fábricas automotivas pesquisadas mantêm com a matriz, a Hyundai em 
Piracicaba indicou a organização da cadeia produtiva e administrativa, publicidade, 
PD&l normas técnicas e controle de qualidade. A Toyota em Indaiatuba revelou a 
importação de peças, pesquisa, desenvolvimento, inovação, marketing, design e 
gerenciamento produtivo. A Honda em Sumaré citou o suporte técnico, fornecimento 
de peças e componentes e, pesquisa e desenvolvimento de novos produtos realizados 
globalmente pela matriz no Japão. 

Com base no que foi exposto, ressalta-se que as relações produtivas, entre as 
fábricas automotivas investigadas e a matriz, são de serviços sofisticados, 
demonstrando que as multinacionais contratam, majoritariamente, mão de obra local 
menos especializada, ou seja, essas indústrias utilizam o território como “plataforma 
de produção e exportação”. 

Considerando as relações produtivas e de serviços entre as fábricas 
automotivas pesquisadas e outras unidades da Hyundai, Toyota e Honda no 
Brasil, a Hyundai mencionou que não existe qualquer relação entre as unidades 
produtivas de Piracicaba e Anápolis-GO. A Toyota destacou que há fornecimento de 
peças pela indústria localizada em São Bernardo do Campo para a fábrica em 
Indaiatuba. A Honda relatou que a indústria localizada em Sumaré é a fábrica “mãe” 
da Honda na Argentina. 

A maior parte dos serviços terceirizados pelas indústrias automotivas 
pesquisadas são de baixa qualificação, pois o maior número de mão de obra 
concentra-se na limpeza, refeição e segurança. Na Hyundai, esses serviços citados 
correspondem 49,27% da terceirização; na Toyota, eles atingem 53,03%. Dessa 
maneira, os serviços comuns nessas fábricas mencionadas relatam a maior 


porcentagem terceirizada, ou seja, a mão de obra de baixa qualificação é a mais 
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contratada. Entretanto, a Honda é uma exceção, pois limpeza e refeição, representam 
apenas 19,47% da terceirização, ressaltando que a maior parte dos serviços 
terceirizados necessitam de qualificação profissional. 

Analisando a mão de obra qualificada, a Hyundai possui um percentual 
significativo de dealers (profissionais que vendem veículos e dão suporte pós-venda 
— 20,32%), todavia, esses profissionais não estão concentrados apenas localmente, 
mas na Região Sul e Sudeste. Assim sendo, a sede da empresa responsável por 
terceirizar esse serviço localiza-se na capital paulista. 

A Toyota totaliza 66 funcionários terceirizados, desses 27 prestam serviços 
sofisticados, com destaque para o transporte, porém os trabalhadores de Indaiatuba 
não usufruem desses empregos, uma vez que a mão de obra qualificada provém de 
Campinas e São Paulo. 

O serviço sofisticado de coleta de resíduos na Honda, responde por 31,86%, 
mas os trabalhadores de Sumaré não são contratados, pois tanto a procedência da 
mão de obra terceirizada quanto a sede da empresa terceirizada estão em São Paulo. 

No que se refere à procedência da mão de obra terceirizada, a Hyundai 
respondeu que Piracicaba apresenta o maior número de prestadores de serviços. As 
exceções devem-se a capital paulista (serviços de consultoria e design) e as Regiões 
Sul e Sudeste (dealers). 

De acordo com a Toyota, Indaiatuba possui a maior quantidade de 
trabalhadores no setor de serviços, merecendo destacar os seguintes serviços 
realizados em Campinas (transporte, informática e seguro empresarial) e em São 
Paulo (publicidade). 

A Honda relatou que a origem da mão de obra terceirizada provém de várias 
cidades, quais sejam: Sumaré (limpeza, refeição e serviços bancários), Hortolândia 
(transporte) e São Paulo (coleta de resíduos). 

Apesar de a concentração da mão de obra terceirizada estar localizada nas 
cidades que estão implantadas as indústrias automotivas analisadas, os serviços que 
são considerados sofisticados procedem de outras localidades, especialmente São 
Paulo. Portanto, os postos de trabalho que exigem especialização não são 
encontrados localmente, corroborando a existência de uma “cidade-região” ou 
“metrópole expandida”. Todavia, não são todos os municípios que formam essa 


“cidade-região” que atendem às demandas dessas indústrias automotivas asiáticas, 
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revelando que, embora muitos municípios façam parte da “cidade-região” e 
apresentem as mesmas condições logísticas e economias de aglomeração, as 
indústrias automotivas selecionam alguns espaços. 

Em relação à sede das empresas terceirizadas, as empresas que atendem a 
Hyundai em sua maioria são piracicabanas, no entanto, existem algumas exceções: 
Mogi das Cruzes (transportes), São Paulo (serviços de consultoria e dealers), 
Alemanha (design) e Espanha (seguro empresarial). 

A Toyota ressaltou que a maioria provém de Indaiatuba, com algumas 
ressalvas, tais como: Campinas (segurança, transporte e informática), São Paulo 
(publicidade) e Alemanha (seguro empresarial). 

Conforme a Honda, as sedes das empresas terceirizadas são provenientes de 
diversas cidades: Curitiba (limpeza), Paulínia (refeição), Campinas (transporte), 
Sumaré (serviços bancários) e São Paulo (coleta de resíduos). 


5. CONCLUSÃO 


No interior paulista é a região do entorno metropolitano (formada pelos 
municípios situados em um raio de aproximadamente 200 km, a partir da RMSP) que, 
historicamente, tem apresentado a maior concentração industrial. Merece destaque 
as Regiões Administrativas de Campinas, Sorocaba e São José dos Campos 
(MENDES, 1991, p. 38). 

Vale destacar, que Sumaré, Indaiatuba e Piracicaba estão localizados na 
Região Administrativa de Campinas e, a partir da década de 1970, esses municípios 
citados tiveram um aumento no número de estabelecimentos industriais “motrizes”, 
sobretudo, a mecânica e a metalúrgica. Sumaré e Indaiatuba concentraram esses 
gêneros por causa da desconcentração industrial. Diferentemente, em Piracicaba, o 
ramo “metal-mecânica” foi impulsionado pela agroindústria, principalmente. Embora 
uma pesquisa realizada por Mendes em Sumaré; informações obtidas sobre a Toyota 
em Indaiatuba; e, trabalho de campo feito por Takami em Piracicaba, verificou-se que 
tais municípios foram atingidos pela desconcentração industrial da RMSP. 

Merece destacar, ainda, que, a partir da década de 1970, os capitais exógenos 


(nacional e estrangeiro) se instalaram em tais municípios, com destaque para as 


76 


indústrias automotivas asiáticas na Região Administrativa de Campinas: Honda em 
1997 em Sumaré, Toyota em 1998 em Indaiatuba e a Hyundai em 2012 em Piracicaba. 

No que tange os fatores locacionais, que foram decisivos na vinda dessas 
fábricas, pode-se destacar: incentivos fiscais, mão de obra qualificada, localização 
privilegiada e infraestruturas para abrigar estabelecimentos produtivos. Segundo os 
secretários de desenvolvimento econômico de Sumaré, Indaiatuba e Piracicaba houve 
“guerra fiscal” entre diversos municípios para atraírem essas montadoras asiáticas. 
Essas disputas de atração de multinacionais, pelos governantes, demonstram a 
influência do grande capital nos diversos territórios usados. 

O território usado constitui-se como um todo complexo no qual se tece uma 
trama de relações complementares e hierarquizadas. Assim sendo, o território usado, 
visto como uma totalidade, é um campo privilegiado para análise na medida em que, 
de um lado, nos revela a estrutura global da sociedade e, de outro lado, a própria 
complexidade do seu uso capitalista (SANTOS, 2012, p.135). 

O espaço capitalista —- por excelência, homogêneo, fragmentado e 
hierarquizado — mantém sua unidade, se constituindo num espaço coeso por meio 
das redes de relações sociais que aí se produzem. Quanto mais homogêneo, 
fragmentado e hierarquizado for o espaço — produto e produtor —, maior a necessidade 
de redes, pois é por meio delas que, cada vez mais, se garante a continuidade na 
descontinuidade, a unidade, na fragmentação. Não é de se estranhar, então, que é na 
metrópole dispersa, na metrópole expandida territorialmente, na cidade-região que 
vamos encontrar a maior densidade de redes. De um lado, que ligam esse território à 
economia global; de outro, que a ligam com o restante do país e, em particular, 
consigo mesma, no sentido de manter unificado o espaço que na contemporaneidade 
está bastante disperso e fragmentado (LENCIONI, 2010, p.23). 

Com base no que foi exposto, fica evidenciado o uso do território pelas 
indústrias automotivas asiáticas na Região Administrativa de Campinas ou no 
chamado “Multicomplexo Territorial Industrial Paulista”, “metrópole expandida” ou, 
ainda, “cidade-região”, especificamente, nos municípios de Sumaré, Indaiatuba e 
Piracicaba, no qual tais montadoras — Honda, Toyota e Hyundai — usam esse território 
dotado de infraestruturas logísticas e estratégicas, produzindo e reproduzindo o tão 


exigente grande capital fabril. 
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Resumo: A partir dos pensamentos liberal de Raymundo Faoro e conservador de 
Oliveira Vianna, este artigo tem por objetivo não a rememoração da emergência da 
Ciência Política e sua institucionalização no Brasil, mas apresentar como a concepção 
e a dinâmica do “Estado Nacional Brasileiro” foram construídas nos pensamentos dos 
autores. Mesmo com a complexa rede de relações até a sua consolidação e 
propagação acadêmica, a Ciência Política passou por vários cenários onde sua 
significância era inegável. O pensamento político brasileiro enfrentava um choque de 
ontologias, epistemologias e metodologias do saber científico que até então só 
serviam para explicar os contextos históricos e políticos dos países onde foram 
concebidos. Ao serem implantados para tentar explicar a realidade brasileira os 
resultados apresentam-se mais complexos do que estavam no ponto de partida. Ou 
de maneira mais sucinta, os efeitos eram de aranhões na superfície ao invés de um 
aprofundamento de análise dos fenômenos. A linha de argumentação deste artigo 
será pautada em discussões metodológicas e aproximações das obras dos dois 
primeiros autores, além de trazer um apanhado geral sobre a descrição da Sociedade 
Brasileira à luz de Caio Prado Jr. 


Palavras-chave: Ciência Política; Pensamento Liberal; Pensamento 
Conservador; Pensamento Marxista. 
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1. INTRODUÇÃO 


A construção da Ciência Política no Brasil enquanto disciplina acadêmica e 
campo teórico para explicação de fenômenos sócio-políticos emergiu conjuntamente 
com a difusão das Ciências Sociais durante o século XX. Os principais pioneiros para 
esta propagação e construção, de acordo com Forjaz (1997), são: o Instituto 
Universitário de Pesquisas do Rio de Janeiro (luperj) e o Departamento de Ciência 
Política da Universidade Federal de Minas Gerais (DCP-UFMG). O intercâmbio de 
ideais e de intelectuais se concentraram na faixa Minas — Rio. Alguns dos contribuintes 
para esta troca são: Bolivar Lamounier, Simon Schwartzman, Amaury de Souza, 
Edmundo Campos Coelho, Olavo Brasil de Lima Júnior, Renato Boschi e José Murilo 
de Carvalho — todos eles migraram de Minas Gerais para o luperj. As principais 
cabeças neste processo eram: Wanderley Guilherme dos Santos! e Fábio Wanderley 
Reis!º. 

Porém, tal processo de institucionalização não ocorreu na mesma intensidade 
que as produções acadêmicas da área. Conforme Forjaz (1997), não apenas no Brasil 
esse relativo atraso na institucionalização da Ciência Política reflete uma das 
características, mas é necessário compreender as especificidades do caso brasileiro. 

Segundo a autora: 


O relativo atraso da institucionalização e profissionalização da Ciência 
Política não é fenômeno apenas brasileiro, mas pretendemos aqui deslindar 
as especificidades desse fato no âmbito nacional. E tratando-se de estudar a 
emergência das ciências sociais num país subdesenvolvido, nunca é demais 
frisar sua subordinação aos eventos, instituições e lideranças intelectuais dos 
centros produtores do "Primeiro Mundo". A constituição da Ciência Política 
acadêmica no Brasil está estreitamente vinculada à influência estrangeira, 
especialmente à norte-americana, que nutriu e formou a maioria dos 
integrantes dessa geração. 


Cientista Político brasileiro, autor de vários livros e artigos na área de Ciências Sociais. Notabilizou- 
se a partir do texto "Quem vai dar o golpe no Brasil" - que prenunciou o golpe de Estado e a possível 
derrubada do presidente João Goulart em 1964 e se tornou referência bibliográfica nos meios 
acadêmicos. Disponível em: <https://pt.wikipedia.org/wiki/Wanderley Guilherme dos Santos>, acesso 
em: 18 de ago. de 2019. 

'SCientista Político brasileiro, ecionou durante toda sua carreira no Departamento de Ciência Política 
da Universidade Federal de Minas Gerais, do qual foi um dos fundadores, e tornou-se professor titular 
em 1981. Foi também presidente da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Ciências 
Sociais, pesquisador visitante no Helen Kellogg Institute for International Studies da Universidade de 
Notre Dame e no Cebrap, e professor visitante na USP. Disponível em: 
<https://pt.wikipedia.org/wiki/FYC3%A1bio Wanderley Reis>, acesso em: 18 de ago. de 2019. 
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A Ciência Política brasileira ainda buscava sua independência das linhas 
teóricas europeias e, principalmente, da Escola Norte Americana. O pensamento 
político brasileiro enfrenta um choque de ontologias, epistemologias e metodologias 
do saber científico que até então só serviam para explicar os contextos históricos e 
políticos dos países onde foram concebidos. Ao serem implantados para tentar 
explicar a realidade brasileira os resultados apresentam-se mais complexos do que 
estavam no ponto de partida. Ou de maneira mais sucinta, os efeitos eram de 
aranhões na superfície ao invés de um aprofundamento de análise dos fenômenos. 

Segundo Forjaz (1997): 

A inspiração nas fontes teóricas da Ciência Política americana, de resto uma 
das mais precoces e desenvolvidas, marcou profundamente esse grupo de 
pesquisadores e os distinguiu dos fundadores da Sociologia brasileira, 
eminentemente formados na tradição europeia, especialmente francesa e 


alemã. Origens intelectuais tão diversas e a hegemonia político-cultural 
americana no pós-64 tornaram esse processo bastante conflituoso [...] 


Além da problemática de subordinação as correntes “internacionais” das 
Ciências Sociais, a Ciência Política brasileira ainda enfrentava outro obstáculo, a 
saber, a subordinação nacional as produções científicas da Escola Sociológica 
Paulista e da Carioca, principalmente da Universidade de São Paulo (USP) e do 
Instituto Superior de Estudos Brasileiros (ISEB). O fluxo de maior intensidade foi entre 
1930 e 1964. O que predominava na Escola Paulista eram as simpatias com o 
pensamento francês, enquanto o Rio de Janeiro apresentava-se por uma vertente 
mais ideológica e militante intervencionista, como afirma Forjaz (1997). 

Além da recapitulação feita por Forjaz (1997) no processo de institucionalização 
da Ciência Política Brasileira, Renato Lessa aborda esse caminhar da disciplina na 
mesma forma e maneira como sua difusão ocorreu — de modo tão complexo para a 
explicação dos fenômenos. 

Segundo Lessa (2011, p. 04): 

Uma abordagem construtivista a respeito da constituição de um campo 
cognitivo exige, portanto, a simulação de localizar-se em um ponto de vista 
externo ao campo sob consideração. E esta a condição para que tal campo 
seja percebido não como coleção de objetos, mas como espaço no qual 
diversas transfigurações têm lugar. Da mesma forma que lugares comuns 
podem transfigurar-se em objetos de arte, fenômenos ordinários da vida 


social transformam-se em marcadores conceituais, com a pretensão de 
representar a própria dinâmica das sociedades. 
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Teóricos como Visconde do Uruguai, Tavares Bastos, Rui Barbosa, Oliveira 
Vianna, Raymundo Faoro, Victor Nunes Leal, Caio Prado Jr., Jacob Gorender, 
Florestan Fernandes, Celso Furtado e José Murilo de Carvalho foram importantes 
para a construção do campo analítico e compreensivo sobre o funcionamento, a 
estrutura e a concepção do “Estado” e da “Sociedade Brasileira”. Mesmo com a 
complexa rede de relações até a sua consolidação e propagação academia, a Ciência 
Política passou por vários cenários onde sua significância era inegável. Porém falar 
de todo o seu trajeto de maneira esmiuçada não é a finalidade deste artigo. 

O objetivo deste artigo não é o de rememorar a emergência da Ciência Política 
e sua institucionalização no Brasil, mas o de apresentar como a concepção e a 
dinâmica do “Estado Nacional Brasileiro” estavam construídas nos pensamentos de 
Raymundo Faoro e de Oliveira Vianna, além de evidenciar o esboço do “quadro social 
brasileiro” traçado na obra “Formação do Brasil Contemporâneo” de Caio Prado 


Júnior. 


2. A CONSTRUÇÃO DO ESTADO A PARTIR DO PENSAMENTO LIBERAL DE 
FAORO 


Faoro tem como base teórica o pensamento liberal. O liberalismo político está 
ligado a concepção de liberdade do indivíduo, compreendendo o Estado como um 
ente necessário para a manutenção e assegurar esta proteção. A limitação dos 
poderes do governo sobre os indivíduos e a garantia de responsabilidade destes 
perante os seus governantes foram ganhos do pensamento liberal. São essas 
conduções que dividem a argumentação do autor em sua obra. 

Em “Os donos do poder”, Raymundo Faoro discorre sobre fundamentos para a 
compreensão do Brasil, onde tem como marco temporal o período desde a colônia até 
a Revolução de 1930. Na própria sinopse do livro temos as seguintes palavras: 

[...] O clientelismo, as dificuldades em separar o patrimônio público dos bens 
privados, os obstáculos para a construção de um Estado Moderno, baseado 
nos preceitos legais, são algumas características da realidade que Raymundo 
Faoro procura analisar, em busca de suas origens e especificidades — uma 


interpretação que confere sentido à história do país e que se inscreve na 
tradução das grandes sínteses a decifrar o Brasil. 


É nessa perspectiva que Faoro busca interpretar os fatos históricos no Brasil. 
Fatos estes que até então eram apenas conhecidos, mas nunca interpretados. Na 
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apresentação do livro temos os objetivos gerais presentes deste a primeira edição da 
obra, além de detalhes sobre a metodologia de análise utilizada por Faoro para a 
construção do seu modelo teórico-político a respeito do Brasil. 
A obra promoveu duas revoluções (pelo menos) em nosso pensamento 
sociopolítico: por um lado, Os donos do poder indica a fragilidade da tentativa 
de analisar a formação do Brasil com o uso de uma tabela de etapas rígidas 
e quase deterministas, em que o feudalismo teria posição obrigatória — o 


passado feudal luso e brasileiro, demonstra Faoro, foi um mito criado para 
adaptar a interpretação da história ao postulado marxista [...] 


Ainda na apresentação, Raymundo Faoro, 


[...] por outro, revela como, já a partir do desenvolvimento do Estado 
patrimonialista português, formou-se a estrutura de dominação que, 
transplantada do outro lado do Atlântico, veio prevalecer também no Brasil — 
o jogo do poder, em vez de resultar do confronto propriamente de classes, ou 
quiçá de castas, era vencido em tidas as épocas luso-brasileiras pelo 
“estamento”, a organização político administrativa, corporação de poder, 
estruturada numa comunidade (em uma, nas palavras do autor, o “estado- 
maior da autoridade pública”) 


A “Origem do Estado Português” é o ponto central no primeiro capítulo da obra 
de Faoro. Dividido em três partes, o capítulo 1 faz um apanhado desde a questão da 
“guerra, O fundamento da ascendência dos reis. As bases da monarquia patrimonial: 
as contribuições e os conselhos”, seguindo pelos “fundamentos ideológicos da 
monarquia: o direito romano” e por fim chegando ao “Estado Patrimonial e o Estado 
Feudal”. 

O ensaio escrito por Raymundo Faoro distancia-se de uma abordagem 
marxista ortodoxa — materialismo histórico. Principalmente por sustentar uma relativa 
autonomia de uma camada detentora do poder que, outrora, não foi dissolvida na 
infraestrutura esquemática do Estado Nacional, principalmente no português. 

Segundo Faoro (2001, p.13): 

Das ruínas do império visigótico, disciplinado e enriquecido pela cultura dos 
vencidos, dilacerado em pequenos reinos, gerou-se um mundo novo e 
ardente, que transmitiu sua fisionomia aos tempos modernos. Do longo 
predomínio da espada, marcado de cicatrizes gloriosas, nasceu, em direção 
as praias do Atlântico, o reino de Portugal, filho da revolução da 


independência e da conquista. "O reino de Portugal" — dirá, já com 
anacrônica arrogância, um anônimo escritor do século XVII [...] 


Complementando a fala do autor, o “Reino de Portugal” será responsável por 
ajudar a escrever a história de construção do Estado Brasileiro. Portugal, assim como 


evidenciou Jacob Gorender em “O Escravismo Colonial” e Gilberto Freyre em “Casa- 
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grande e Senzala” estava em uma posição privilegiada em relação ao Sul da Europa 
e ao Norte da África. Posição esta que será responsável por traçar as linhas gerais do 
Estado Português. 
No Reino de Portugal temos a figura central do Rei enquanto “senhor da guerra” 
e ao mesmo tempo “senhor das imensas terras”. Sendo assim, nas palavras de Faoro: 
“O Rei, na verdade, era senhor de tudo”. As relações entre Rei e súditos assumia o 
caráter onde um comanda e os outros obedecem, com exceção da nobreza 
portuguesa e a burguesia ascendente — ambas assumiam um caráter mais burocrático 
de funcionários/servidores. A distribuição dos serviços políticos e títulos aristocráticos 
dependiam diretamente da concessão do Rei. A construção da nobreza estava 
pautada no acúmulo econômico e nos títulos ofertados pelo senhor através da 
concessão de terras. 
Segundo Faoro (2001, p. 16): 
A concessão de senhorio ou de uma vila, filha da liberalidade do rei, não 
importava na atribuição de poder público, salvo em medida limitada. A Coroa 
separava nos nobres — ricos-homens, infanções e cavaleiros — a qualidade 
de funcionário da qualidade de proprietário. Seu poder, na verdade avultado, 
derivava da riqueza e não das funções públicas. Nos tormentosos dois 


séculos iniciais do reino de Portugal traçaram-se limites nítidos entre o 
exercício de um cargo e a propriedade privilegiada. 


Ainda segundo Faoro (2001, p. 18): 


Os forais — a carta de foral —, pacto entre o rei e o povo, asseguravam o 
predomínio do soberano, o predomínio já em caminho do absolutismo, ao 
estipularem que a terra não teria outro senhor senão o rei. Com a instituição 
dos concelhos logrou a política medieval ferir a prepotência eclesiástica, num 
meio que levaria a subjugar a aristocracia. 


Faoro descreve também como a inserção do direito romano no Estado 
Português foi ponto decisivo para a consolidação de um pensamento que iria suplantar 
os até então ideais feudais. 

Segundo Faoro (2001, p. 24): 


Sobre este manto de muitas cores e de muitos retalhos, o direito romano já 
se impõe como o modelo do pensamento e o do ideal de justiça — uma 
ideologia ainda em formação, germinando obscuramente. Não subsistiria se 
não a fecundasse o adubo dos interesses, que se aproveitam da armadura 
espiritual, conservando-a por fora e dilacerando-a na intimidade. 


Segue Faoro (2001, p. 24-25): 


O domínio do clero e da nobreza, empreendido pelo rei, encontrou, nesse 
instrumento, os meios espirituais de justificação. A obra dos juristas e 
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imperadores romanos serviu, vê-se logo, a fins opostos aos previstos pelo 
clero, num movimento que dá conteúdo novo às formações ideológicas [...] 


O choque entre o Estado Português velho e o avanço nos esboços para a 
construção de um Estado Moderno fortaleceu ainda mais a figura imponente do 
Estado Português. Numa realidade onde o mundo antigo é reafirmado pela 
implementação de aspectos novos para o controle social e difusão ainda mais clara 
dos ideais de soberania. Nas palavras do próprio Faoro “[...] Há um traço do 
feudalismo mas não o feudalismo como instituição. O direito público — que define as 
relações entre o rei e os súditos — continua visigótico, assegurando as prerrogativas 
intangíveis do rei [...]”. 

O “Estado Feudal” é então deixado de lado. Eleva-se em contraposição à 
queda do antigo, o patrimonialismo como peça motriz do Estado Português Moderno. 

Segundo Faoro (2001, p. 30): 


Os mencionados fundamentos sociais e espirituais reúnem-se para formar o 
Estado patrimonial. A realidade econômica, com o advento da economia 
monetária e a ascendência do mercado nas relações de troca, dará a 
expressão completa a este fenômeno, já latente nas navegações comerciais 
da Idade Média. A moeda — padrão de todas as coisas, medida de todos os 
valores, poder sobre os poderes — torna este mundo novo aberto ao 
progresso do comércio, com a renovação das bases de estrutura social, 
política e econômica [...] E o Estado moderno, precedendo ao capitalismo 
industrial, que se projeta sobre o ocidente. 


Foi por considerações como as evidenciadas no trajeto argumentativo de 
Raymundo Faoro que teóricos brasileiros defendiam a existência de um sistema 


feudal nas terras portuguesas. Porém rebate Faoro (2001, p. 33): 


[...] Patrimonial e não feudal o mundo português, cujos ecos soam no mundo 
brasileiro atual, as relações entre o homem e o poder são de outra feição, 
bem como de outra índole a natureza da ordem econômica, ainda hoje 
persistente, obstinadamente persistente. Na sua falta, o soberano e o súdito 
não se sentem vinculados à noção de relações contratuais, que ditam limites 
ao príncipe e, no outro lado, asseguram o direito de resistência, se 
ultrapassadas as fronteiras de comando [...] 


Ainda segundo Faoro (2001, p. 33): 


O feudalismo não cria, no sentido moderno, um Estado. Corporifica um 
conjunto de poderes políticos, divididos entre a cabeça e os membros, 
separados de acordo com o objeto do domínio, sem atentar para as funções 
diversas e privativas, fixadas em competências estanques. Desconhece a 
unidade de comando — gérmen da soberania —, que atrai os fatores 
dispersos, integrando-os; apenas concilia, na realização da homogeneidade 
nacional, os privilégios, contratualmente reconhecidos, de uma camada 
autônoma de senhores territoriais. 


O autor finaliza as argumentações do capítulo mediante as seguintes linhas: 
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Situado teórica e historicamente o conteúdo do sistema feudal, ressalta do 
enunciado a sua incompatibilidade com o mundo português, desde os 
primeiros atos do drama da independência e da reconquista. A velha tese de 
Alexandre Herculano, sustentada com paixão, está hoje consagrada, sem 
embargo das isoladas resistências: Portugal não conheceu o feudalismo. Não 
se vislumbra, por mais esforços que se façam para desfigurar a história, uma 
camada, entre o rei e o vassalo, de senhores, dotados de autonomia política. 
O feudalismo, acidente político e de direito público, não se configura, 
historicamente, sem que reúna os elementos que o fazem um regime social 
[...] O sistema patrimonial, ao contrário dos direitos, privilégios e obrigações 
fixamente determinados do feudalismo, prende os servidores numa rede 
patriarcal, na qual eles representam a extensão da casa do soberano [...] 
(Faoro, 2001, p. 35:36) 


A administração do Estado Português na colônia brasileira será uma 
reverberação da forma como o Estado Lusitano se construiu. Sabendo que a Colônia 
foi configurada a partir de estamentos, como aponta Faoro, a maneira pela qual o 
Governo-Geral se portará mediante a estrutura política e social também será um 
reflexo disto. 

Existindo uma concentração de poder nas mãos da Coroa Portuguesa o Estado 
Brasileiro foi elevado mediante centralizações administrativas, uma vez que o 
interesse inicial da Coroa não era o povoamento das terras brasileiras, mas a 
implantação de uma administração capaz de zelar pelo seu modo de produção 
econômico. Assim, o Governo-Geral não nasce das ruínas da Colônia — com seus 


entraves e conflitos internos — mas a partir da esperança de seus lucros. 


3. O ESTADO BRASILEIRO À LUZ DO PENSAMENTO CONSERVADOR DE 
OLIVEIRA VIANNA 


Oliveira Vianna é um teórico seguidor da corrente conhecida como pensamento 
conservador. Este modelo teórico é visto como concepção expressa a partir da 
realidade; não baseia-se em grandes teorizações, mas nos fatos práticos; além de 
realizar a manutenção das instituições sociais tradicionais — mediante a continuidade 
e estabilidade. As mudanças são possíveis, mas são voltadas para a manutenção do 
status quo e pautada na política da prudência. São aspectos como estes que estarão 
presentes nas linhas argumentativas do autor. 

Um elemento importante que precisa ser considerado sobre o autor e sua obra 
“Instituições Políticas Brasileiras”, é que os debates feitos ali foram incluídos nos 
processos de movimentações de ideias antiliberais. Um trabalho que versa sobre 
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fundamentos históricos e sociais da realidade política do Brasil, onde há um contexto 
de debates e vivências sobre o atrito entre normas sociais com a responsabilidade de 
organizar a existência política e princípios liberais cristalizados na Constituições do 
Brasil. 

O autor discorre sobre o enorme espaço que mantém separado o “país real” e 
o “país legal”. Esses dois princípios são discutidos de modo que, de um lado, temos o 
país das elites metropolitanas e cosmopolitas, fazendo parte desse grupo inúmeros 
juristas liberais. Por outro lado, o país real, aquele que é a própria expressão do que 
o autor chama de “povo-massa”, este rural, constituindo e vivendo seus princípios, 
tradições originalmente deles, assim como seu comportamento, grupo normalmente 
ignorado pela elite. No entanto, o que move a argumentação de Vianna é a expressiva 
oposição entre o país construído no mundo das ideias, aquele escrito na Constituição, 
e o Brasil real, profundo — vivido e sentido. 

Continuando, o autor discute sobre os fundamentos sociais do Estado 
Brasileiro, os quais revelam as instituições políticas brasileiras como consequência de 
uma formação social distinta em relação aos países anglo-saxônicos, estes 
considerados berço da democracia liberal por ter, de um lado, a monarquia 
parlamentarista inglesa e, de outro, o presidencialismo dos EUA. Vianna comenta: 

“Nos países anglo-saxônicos, em que a técnica legislativa consiste 
principalmente em buscar esse direito elaborado pela massa (common law) 
para cristalizá-lo em leis (acts, statutes), esta “anexação” é um processo 
normal na formação do direito legal. Nos países, porém, como o nosso, não 
regidos pelo direito costumeiro, não se dá o mesmo — o direito elaborado 
pelas elites, consubstanciado na lei e nos Códigos, difere mesmo, às vezes, 


a incompatibilidades radicais, que acabam revogando ou anulando a lei, isto 
é, a norma oficialmente promulgada.” (Vianna, 1949, p. 44). 


Desse modo, remetemos ao início da argumentação do autor a qual tem 
como elemento básico a diferença entre o direito-lei e o direito-costume. O direito-lei 
é obra das elites do país e se consubstancia nas Constituições com seus códigos e 
leis, enquanto o direito-costume é criação do povo-massa e tem como estruturante 
um conjunto de normas flexíveis não sistematizadas. A respeito Oliveira Vianna diz: 
“Em nosso povo, como veremos no decorrer deste livro, estas discordâncias entre o 
direito criado pela massa (costume) e o direito criado pelas elites (lei) são frequentes 
e quase normais — principalmente no campo do Direito Constitucional. [...]” (Vianna, 
1949, p. 44). 
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Deparamo-nos, segundo o autor, com todo um sistema vivo e atuante de regras 
e normas precisamente obrigatórias, com a função de controlar imensos setores da 
sociedade, das classes — mas que se encontra desconhecido pelo direito oficial, este 
feito pelas elites políticas, também universitárias, que são os corpos ocupantes do 
Legislativo do Estado. É, portanto, o tipo de tratamento que as regras vão ter para que 
seus resultados passem a garantir a possibilidade de eficácia, as regras jurídicas, por 
exemplo, são descritas como “leis que pegam”, já que dependem da capacidade de 
incorporar normas que as práticas cotidianas das populações sedimentaram. No 
entanto, não parece ter sido o que aconteceu na produção legislativa do Brasil. 
“Dominados pela preocupação do direito escrito e não vendo nada mais além da lei, 
OS nossos juristas esquecem este vasto submundo do direito costumeiro do nosso 
povo. [...]” (Vianna, 1949, p .45) 

O autor elenca algumas razões ao longo de sua obra para fundamentar sua 
argumentação, para ele existem motivos claros que permitem observar e 
compreender como se deu o movimento entre os dois tipos de direito apresentados 
aqui, de oposição um ao outro. São modos de ser e viver que fazem com que o direito- 
costume, este da vasta massa de população rural, absolutamente imersa em 
tradições, seja considerado uma cultura política com suas possibilidades de atuação 
social, assim como o direito-lei, pertencente às elites, mas que também é destacado 
como uma cultura política. 

Dentre as várias explicações elencadas por Vianna, é possível destacar essa 
ideia de cultura política, a respeito da qual ele rapidamente comenta que a definição 
empregada na sua obra, nada está relacionada com a ideia de cultura intelectual, mas 
sim com a cultura no sentido etnográfico da palavra. Para ele, não houve uma boa 
tradução do alemão, com a palavra Kultur, mas que a etnografia fez um bom trabalho 
aproximativo. Então, faz-se ressoar a noção de particularidade, trazendo o 
entendimento de que a cultura é sempre pertencente a um grupo espacialmente 
localizado. Associa, portanto, diretamente à ideia de permanência, onde os 
fenômenos culturais tem uma longa duração, já que existe a rotineira transmissão de 
geração para geração. Assim como estabelece debate sobre a impossibilidade de 
modificar, ou transladar a cultura de um meio social a outro. Sendo assim, o autor 


comenta: 


“Estas obras permitem ao leitor brasileiro compreender o inteiro significado 
da palavra cultura, bem como o se culturologia — expressão feliz que, para 
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denominar a “antropologia social” dos americanos, propôs o professor 
Imbelloni, de Buenos Aires. Isto não impede que reconheçamos, apesar de 
tudo, que a palavra cultura, no sentido sociológico que hoje se lhe dá, oferece 
sempre o perigo, em nossa língua, da confusão com a cultura intelectual — e 
este foi o grande embaraço, que encontrou Fernando de Azevedo na 
elaboração do seu belo livro.” (Vianna, 1949, p. 51) 


E por fim, Oliveira Vianna comenta que as instituições políticas só se sustentam 
verdadeiramente através do processo de enraizamento das mesmas, na existência 
daquele indivíduo, ator social, do mesmo modo como ele incorpora o ordenamento 
das instituições tanto religiosas quanto familiares. O abismo que há entre a norma 
legal e o comportamento efetivo demonstra o fracasso das elites na tentativa de 
transladar de outras nações seus desenhos constitucionais. Sendo assim, há um 
choque quando se pensa em reforma ou mudança, já que para Vianna as reformas 
políticas não podem significar mudanças nas leis, já que isso significaria um impacto 
direto rumo à alteração do comportamento, e, portanto, da cultura política que naquele 
meio existe. Não deveríamos, de certo modo, assumir uma posição aversiva em 
relação ao direito-costume do povo-massa, assim como não funcionaria pegar os 
desenhos constitucionais de outros lugares na esperança que floresçam aqui. A 
direção que o autor aponta estabelece conexão direta com a cultura política do povo- 
massa, é daqui que deveria ser o ponto de partida, já que estaríamos entrelaçados 
com o conhecimento sobre nós mesmos, na medida em que estabeleceríamos 
conexões entre os modos de ser do país real, suas vivências históricas, suas 
experiências e vastidão complexa do mundo cultural e, com as ressonâncias 


provocadas por ele. 


4. O “QUADRO SOCIAL” NAS LINHAS DISCURSIVAS DE CAIO PRADO 
JÚNIOR 


Integrante da geração de 30 dos interpretes do Brasil, Caio Prado Júnior foi um 
dos grandes nomes responsáveis por descrever as relações sociais brasileiras através 
das influências do setor econômico. 

Segundo Almada Lima (2008, p. 118): 


O contexto sócio-histórico em que se inspiravam os nossos intérpretes da 
geração de 30 era marcado pela crise da economia cafeeira e da República 
Velha, cujos desdobramentos foram o avanço da industrialização e a 
Revolução de 30. Em estreita consonância com esses processos de 
transformação pelos quais passava o país, ganhava corpo, no plano cultural, 
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o movimento modernista brasileiro, demarcando uma mudança de postura 
dos intelectuais, expressa no maior compromisso com a tarefa de 
compreender a realidade sóciopolítica brasileira em que viviam, com vistas a 
transformá-la. 


Em “Formação do Brasil Contemporâneo”, Prado Jr. elenca relações e 
processos históricos que se prolongam até nossos dias atuais, e que, possivelmente, 
não possuem data de validade. Relações como a imposição de corpos e a delimitação 
de uma classe dominante cuja ferramenta central de validação do poder é a grande 
propriedade de terras. Segundo a teoria de Caio Prado Júnior, a grande propriedade 
rural teria exercido uma ação tão simplificadora do quadro social, que toda e qualquer 
relação ou laços de trocas sociais perpassariam por ela para que fossem concebidas 
e aceitas dentro de um universo simbólico e do grande jogo político de poderes. 

Segundo Almada Lima (2008, p. 119): 

Daí o autor definir a colonização nos trópicos como “uma vasta empresa 
comercial”, cujo único objetivo é fornecer produtos primários de alto valor para 
o mercado externo. Tendo como base a produção agrícola e mineradora 
realizada em grande escala, ela se organiza em torno de “grandes unidades 
produtoras que reúnem um número relativamente avultado de trabalhadores”, 


recrutados “de outras raças, indígenas do continente ou negros africanos 
importados” e dirigidos pelo colono branco. (Prado Júnior, 1972, p.29e 31) 


Ainda adiante, Almada Lima (2008) recupera a seguinte passagem do livro: 


Sobre tal estrutura, conclui Caio, ergueu-se nos trópicos “uma sociedade 
inteiramente original”, diferentemente do que ocorreu na zona temperada, 
onde se formou uma sociedade que, embora com caracteres próprios, 
guardou semelhanças em relação à do continente europeu donde se originou, 
revelando-se mesmo “pouco mais do que simples prolongamento dele”. 
(Prado Júnior, 1972, p.27 e 31) 


A primeira parte do livro é voltada para esboçar os aspectos do povoamento e 
ocupação das terras brasileiras, mediante claro, os ciclos de produção da colônia. 
Além disso, o autor reconstrói a argumentação sobre os processos de miscigenação 
e produção em larga escala de mão-de-obra através do cruzamento entre as três 
raças fundadoras — índios, negros e branco. 

Segundo Almada Lima (2008, p. 119): 

Traçado o quadro étnico geral da sociedade brasileira e realçadas algumas 
diferenças regionais, decorrentes do tipo de atividade econômica 
predominante e das especificidades assumidas pela colonização em cada 


parte do país, o autor dedicase, então, à análise da “Vida Material” da Colônia, 
a qual mereceu a sua maior atenção. 


Completa ainda: 


el 


Destaca, nesta dimensão, o lugar central ocupado pela grande exploração, 
voltada para produzir e exportar gêneros tropicais ou minerais de alto valor 
no mercado internacional, afirmando mesmo que “tudo mais [...] será 
subsidiário e destinado unicamente a amparar e tornar possível a realização 
daquele fim essencial”. (Prado Júnior, 1972, p. 119). 


Tanto a Sociedade, quanto o Estado Brasileiro tiveram suas construções 
pautadas no patrimonialismo e numa confusão indistinta entre as relações das esferas 
públicas e privadas — principais resultantes tanto da função simplificadora do grande 
domínio rural, quanto a maneira como o Estado Português administrou sua Colônia. 

Por fim, Almada Lima (2008, p. 124) evidencia que 


De fato “Formação do Brasil Contemporâneo: Colônia”, além de conter o 
núcleo teórico em torno do qual se desenvolve toda a produção intelectual do 
autor, é reconhecidamente a expressão de um raro rigor metodológico na 
aplicação do materialismo histórico, demonstrando a fecundidade dessa 
forma de abordagem para a apreensão das particularidades da formação 
econômica e social brasileira, em sua articulação com a totalidade mais 
ampla em que se insere, ou seja, o sistema capitalista mundial. Assim sendo, 
revela-se, a nosso ver, extremamente útil para a compreensão do Brasil de 
hoje e não somente o do final do século XVIII e início do século XIX, corte 
temporal privilegiado como o marco a partir do qual se inicia o longo e, na 
ótica do autor, inconcluso processo histórico de transição entre a colônia e a 
nação, sob os pesados condicionantes do passado colonial. 


5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 


As produções de sentidos discorridas aqui partiram do entendimento dos 
pensamentos de autores como o liberal Raymundo Faoro e o conservador Oliveira 
Vianna. Suas obras versam sobre o caminhar do Estado Nacional Brasileiro e 
iluminam para que entendamos como certos setores prontamente organizados do 
nosso meio social se estruturam. Revela como os corpos costumam construir saberes 
levando em consideração apenas seu ponto espacialmente localizado, e em um 
conflito com outros, sempre tentando uma eficiente sobreposição. No entanto, falar 
sobre os processos significativos da formação da nossa sociedade é falar sobre o 
embate entre esses corpos evidentemente diferentes, que entraram em choque com 
suas diferenças sobre o seu modo de viver — ser no mundo. Tanto em Faoro, quanto 
em Vianna, identificamos o entrelaçamento entre os modos de ser entre os indivíduos 
e as consequências geradas nos embates entre eles no momento em que se permitem 
a atuação política. Destacamos aqui, então, que o desenho possível para 


compreender a nossa sociedade e sua política, é sempre levar em consideração de 
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qual corpo para qual corpo aquela norma, regra, seja o que for, está partindo e para 
onde foi direcionado. 
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Resumo: Introdução: O mel é um produto único dotado de numerosas propriedades 
terapêuticas. Estudos realizados em diversos países identificaram benefícios do uso 
do mel de abelhas no processo de cicatrização de feridas. Objetivou-se discutir no 
presente estudo a temática da efetividade das propriedades terapêuticas do mel de 
abelha no tratamento de feridas por diversos autores associando a importância do 
desenvolvimento de métodos inovadores para o tratamento de feridas. Método: Trata- 
se de um estudo de caráter exploratório e descritivo. Cuja obtenção de informações 
apresentadas foi realizada nas bases de dados eletrônicos da Biblioteca Virtual em 
Saúde (BVS), e Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde 
(LILACS). Resultados: O mel de abelhas tem demonstrado através de estudos que 
possuem atividade antibacteriana e facilita a cicatrização de feridas, queimaduras, 
atuando como barreira viscosa, impedindo a entrada de substâncias e a perda de 
fluido para o meio externo, ajuda na formação do tecido de granulação e epitelização. 
Conclusão: o uso do mel no tratamento de feridas apresenta vários efeitos 
satisfatórios, entretanto há necessidade de mais estudos para garantir uma prática 
mais segura. 


Palavras-chave: Cicatrização de feridas; Propriedades medicinais; Benefícios 
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1. INTRODUÇÃO 


O mel é um dos produtos fornecidos pelas abelhas mais conhecidos e 
disseminados pelo mundo, foi um dos primeiros alimentos do homem, que os 
utilizavam também como recurso medicinal (ESCOBAR; XAVIER.,2013). 

O mel é um produto único dotado de numerosas propriedades terapêuticas, 
sendo utilizado pela medicina popular sob diversas formas e associações como 
fitoterápicos (MELO et ||., 2016). 

O uso do mel é relatado desde a antiguidade em diversas partes do mundo e 
ainda hoje tem grande prestígio devido ao seu alto valor calórico e terapêutico 
(VICTOR et al, 2017). Existem vários fatores que podem contribuir para a propriedade 
antimicrobiana do mel, dentre os quais: baixa atividade de água, alta pressão 
osmótica, baixo valor de pH, sistema glucose-oxidase, com a formação de peróxido 
de hidrogênio, alta taxa carbono/nitrogênio, baixo potencial redox, relacionado ao alto 
conteúdo de açúcares redutores, baixo conteúdo de proteínas, presença de agentes 
químicos e substâncias voláteis (BORSATO et al, 2009). 

A utilzação do mel na cicatrização de feridas é amplamente referida na 
literatura médica do Egito, Grécia e Índia. Deste modo o mel reduz rapidamente as 
infecções das feridas edemas, dor e odor, ocorrendo o processo de cicatrização 
(ESCOBAR; XAVIER, 2013). 


2. OBJETIVO 


Discutir a temática da efetividade das propriedades terapêuticas do mel de 
abelha no tratamento de feridas por diversos autores associando a importância do 
desenvolvimento de métodos inovadores para o tratamento de feridas. 


3. METODOLOGIA 


Para esclarecer a indagação feita através do objetivo traçado em primeira 
ordem, utilizou-se de um caráter exploratório e descritivo na tentativa de buscar 
explicações coerentes, lógicas e racionais para os fenômenos da natureza, da 
sociedade e do pensamento (TRIVINOS, 2009). 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 


O mel de abelhas tem demonstrado através de estudo que possui atividade 
antibacteriana e facilita a cicatrização de feridas, queimaduras, atuando como barreira 
viscosa, impedindo a entrada de substâncias e a perda de fluido para o meio externo 
(ALVES et al., 2008). 

A formação do tecido de granulação e epitelização, pela formação de peróxido 
de hidrogênio e pelo pH ácido que promove a acidificação do meio, promovendo por 
sua vez a cicatrização ao estimular a libertação de oxigênio na ferida (MOLAN,2001, 
apud SANTOS et al,2012). 

Cada vez mais pesquisas têm comprovado cientificamente as diversas 
propriedades medicinais que são popularmente atribuídas ao mel, tais como, 
antibiótica, antifúngica, cicatrizante e antioxidante (CABRAL., 2014). Na mesma linha 
de pesquisa OLIVEIRA; MEDEIROS; MORAES (2017) relatam Propriedades 
importantes atribuídas a alguns representantes da classe fitoquímica, por exemplo, 
são: anticarcinogênico, antiinflamatório, antialérgico, antiulcerogênico e antiviral. 

Para ESCOBAR et al (2013) o mel possui atividade antimicrobiana, atua como 
antiinflamatório, pode ser utilizado topicamente em feridas e queimaduras, atuando 
na cicatrização das mesmas. Desta forma algumas formas farmacêuticas de mel já 
são utilizadas como produto médico para o tratamento de feridas na Europa e 
Austrália. 

De modo a utilizar com segurança produtos com mel no tratamento de feridas 
é necessário cumprir alguns requisitos tais como, avaliação da quantidade de mel no 
produto e sua atividade antibacteriana, esterilização com radiação gama e seu registro 
com dispositivo médico. O desenvolvimento de diferentes compostos contendo mel 
constitui, assim, uma nova oportunidade no tratamento de diversos tipos de feridas, 
com especial ênfase nas feridas multitratadas, uma vez que o mel possui propriedades 
com ação osmótica, atividade antioxidante, ação desbridante, atividade anti- 
inflamatória, ação desodorizante e prevenção de cicatriz hipertrófica (DINIS., 2013). 


5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 


98 


Um processo cicatricial mais rápido acarreta benefícios para o usuário 
devolvendo-lhe autonomia e qualidade de vida, bem como diminui os gastos em 
recursos materiais e humanos das instituições de saúde. Diante deste contexto é 
necessária a realização de mais ensaios clínicos com o mel de abelhas para que se 
tenha a comprovação de suas propriedades terapêuticas, de modo a validar as 
vantagens e desvantagens no uso de mel nos diferentes tipos de feridas. 
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Resumo: O estudo objetiva promover o desenvolvimento territorial nas comunidades 
do Tomba/Sitio Matias, Aviário, Matinha e Ipuaçú/Bomfim de Feira, a partir da 
identificação/socialização das potencialidades culturais das localidades do município 
de Feira de Santana, investigando os aspectos que possibilite a disponibilização 
dessas potencialidades e oportunizando através do TBC — Turismo de Base 
Comunitária, numa perspectiva socioconstrutivista. A proposta assenta-se no 
desenvolvimento de uma proposta pedagógica que mostre as diversas 
potencialidades socioculturais, de forma dialógica oportunizando uma 
interação/integração entre os produtores/criadores e os diversos sujeitos de outras 
comunidades do município de Feira de Santana. Essas potencialidades ilustram a 
ancestralidade diversificada feirense, reunindo aspectos que vão além da tríade étnica 
formadora do gentílico feirense, o qual se ampara no contato com os diversos 
transeuntes do maior entroncamento rodoviário do Norte/Nordeste. A estrutura do 
trabalho está embasada nos fazeres do MCP - Movimento das Comunidades 
Populares, das quais os saberes/fazeres/sabores dos sujeitos locais são os conteúdos 
do aprendizado. O embasamento deste trabalho tem como fundamentos 
teóricos/metodológicos alicerçantes os princípios de Brandão (2006), Bakthin (1988, 
2003), Vygostky (1991), Matta, (2014), Max-Neef (1986) Silva (2011, 2012), Dias 
(2007), Gohn (2012), Sachs (2005, 2008) e outros que discutem o tema. Através da 
metodologia quanti-qualitativa de pesquisa participante, o estudo será fundamentado 
em autores que discutem desenvolvimento territorial, cultura, socioconstrutivismo, 
educação popular, e interação/integração dos saberes, fazeres e sabores. A pesquisa 
ainda quer transformar os potenciais atrativos culturais de cada uma das localidades, 
mostrando o potencial de desenvolvimento que é inato aos distritos. Deseja-se que ao 
final do estudo possamos dotar os distritos de autonomia na gestão dos seus recursos 
culturais, de forma sustentável, bem como o reconhecimento desses recursos como 
elemento de interação/integração entre estes e os participantes/visitantes. 
Buscaremos oferecer ainda a solução enquanto um instrumento de apoio à escola que 
proporcione um aprendizado da História local com ênfase na ancestralidade, tendo 
como sujeitos/objetos as diversas comunidades escolares dos distritos pesquisados. 
Tendo o dialogo como elemento de conservação/transmissão/difusão dos 
conhecimentos das comunidades sujeitos da pesquisa, nos distritos supracitados, 
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aplicando os pilares da metodologia do MCP, enquanto meios utilizados na resolução 
das demandas sociais das comunidades contempladas. A Metodologia aplicada é o 
do MCP/DBR/TBC, fundamentados no método freireano, os quais são auxiliares, 
sugerindo a imersão do pesquisador no lócus da pesquisa contribuindo para a 
aplicação de uma prática participativa e colaborativa no processo de transformação 
para o turismo de base comunitária. 


Palavras-chave: Educação popular; Práticas socioculturais. MPC / TBC / DBR. 
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1. INTRODUÇÃO 


Na visita ás origens do município de Feira de Santana, pudemos nos aproximar 
da força dessa origem, a qual se ampara na principal característica: o acolhimento a 
migrantes oriundos das mais diversas regiões do país e do mundo. Vimos que desde 
os mais remotos tempos, essa singularidade se faz presente, e se mantém até os dias 
atuais, sendo uma das cidades mais hospitaleiras desde o século 16, e até os dias 
atuais, quando é colocada em destaque como o 15º município mais populoso do país, 
na faixa dos 500 mil habitantes (IBGE, 2015), e com uma população flutuante que 
dobra a fixa. 

Ainda falando das características do lugar, a nossa proposta busca um 
desenvolvimento embasado numa perspectiva socioconstrurivista que mostre as 
diversas potencialidades socioculturais feirenses numa construção dialógica, de 
interação/integração entre os produtores/criadores e os diversos sujeitos de outras 
comunidades do município de Feira de Santana e de outros lugares. Esses sujeitos 
ilustram a sua ancestralidade diversificada, que reúne aspectos que vão além da 
tríade étnica formadora do gentílico feirense, o qual se ampara no contato com os 
diversos transeuntes do maior entroncamento rodoviário do Norte/Nordeste. 

O trabalho estrutura-se no método de atuar de um movimento social 
cinquentenário, que está presente em pelo menos catorze estados da federação e 
com representações no exterior, o MCP - Movimento das Comunidades Populares. 
Movimento que propõe, e atua, de forma próxima com os sujeitos da comunidade. 
Formato que tem os elementos necessários e fundamentais para o atendimento das 
demandas sociais a partir dos sujeitos demandatários, embasados na Educação 
popular, a qual tem por base os saberes dos sujeitos como conteúdos do seu 
aprendizado, e na abordagem DBR — Design Based-Research (traduzido em Pesquisa 
de Aplicação) e no TBC — Turismo de Base Comunitária, além dos teóricos como 
Brandão (1992), Freire (1978, 1981), Bakthin (1988, 2003), Vygostky (1991), Matta 
(2011, 2014, 2018) Max-Neef (1986) Silva (2011, 2012, 2014), Dias (2007), Gohn 
(2012), Sachs (2005, 2008) e outros que auxiliam na discussão do tema. 

Através da metodologia DBR — Design Based-Research, que agrega o quanti 
ao qualitativo, uma pesquisa participante, o estudo está fundamentado em autores 


que discutem desenvolvimento territorial, cultura, representações, 
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socioconstrutivismo, educação popular e interação/interatividade, bem como a 
colaboração do TBC — Turismo de Base Comunitária. Este, instrumentalizando os 
sujeitos na efetiva conversão das suas potencialidades em geração de trabalho e 
renda para todos, cuja cooperação promoverá os potenciais atrativos culturais de cada 
uma das localidades nos quatro extremos do município, mostrando o seu potencial de 
desenvolvimento que é inato aos distritos, convertendo-os em uma alternativa de 
emancipação socioeconômica das comunidades. 

Tendo o dialogo como a base da conservação e difusão dos 
saberes/fazeres/sabores nas comunidades sujeitos da pesquisa, nos distritos e 
povoados do município, os pilares da metodologia do MCP/DBR/TBC, como meio e 
formas utilizados, são os caminhos da resolução das demandas sociais das 
comunidades contempladas. A Metodologia é amparada no método freireano, base 
fundamental da abordagem metodológica DBR - Design-Based Research, com a 
imersão do pesquisador no lócus da pesquisa contribuindo para a aplicação de uma 
prática participativa e colaborativa no processo de transformação para o turismo de 
base comunitária, bem como os princípios do TBC. 

Deseja-se que ao final do estudo possamos dotar os distritos de autonomia na 
gestão dos seus recursos socioculturais, de forma sustentável, bem como o 
reconhecimento desses recursos como elemento de integração entre estes e os 
participantes/visitantes dos locais de produção/difusão cultural. Ainda, buscaremos 
oferecer ainda um instrumento de apoio à escola que proporcione um aprendizado da 
História local com ênfase na ancestralidade, tendo como sujeitos as diversas 
comunidades dos distritos pesquisados. 


2. METODOLOGIA 


O desenvolvimento deste estudo se dará através de uma pesquisa quanti- 
qualitativa da história regional e local, embasada nos métodos MCP/DBR/TBC 
objetivando coletar o maior numero de informações acerca das potencialidades do 
lugar, de preferencia in loco, com o intuito de realizarmos a observação do cotidiano 
da comunidade. 

Como já o dissemos, a base do trabalho ampara-se no método do 
MCP/DBR/TBC, os quais estão igualmente embasados nas premissas do diálogo, 
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cerne da atuação do movimento, promotor da conservação e difusão dos saberes, dos 
fazeres e dos sabores das comunidades sujeitos da pesquisa, nos distritos 
participantes, ou que desejem faze-lo. A partir da metodologia do MCP/DBR/TBC 
como forma de interação, e posterior integração aos demais municípios, será o meio 
de resolução das demandas sociais das comunidades contempladas. 

A Metodologia utilizada inicia-se com uma revisão bibliográfica sobre as 
potencialidades do lugar, oriundas de todos e quaisquer aspectos comunitários, e que 
responda a questões muito particulares, ou do universo de significados, motivos, 
aspirações, crenças, valores e atitudes dos sujeitos. Tendo o protagonismo desses 
sujeitos comunitários na produção dos dados acerca da pesquisa, alimentando a 
criação de um acervo sociocultural local, a partir das relações estabelecidas, e a 
estabelecer entre aqueles que não convivem no mesmo lugar. 

As relações que envolvem a ancestralidade e as diferentes experiências vividas 
pelos que compartilham o território comunitário, bem como as lembranças, as 
memórias, as presenças, mesmo que metafisicamente falando, serão os recursos que 
trarão à tona o legado para os que aqui moram, para os que passam e, também, para 
os que vieram de outras paragens. 

A construção do desenvolvimento territorial que aspiramos realizar nas 
comunidades, a partir do mapeamento/socialização das potencialidades 
socioculturais das localidades do município de Feira de Santana, e a sua consequente 
disponibilização dessas potencialidades numa perspectiva socioconstrutivista, 
configura-se numa proposta que se assenta no desenvolvimento de uma solução 
pedagógica que desvele as diversas práticas socioculturais, num formato dialógico. 

Desvelamento este que se fará oportunizante de uma interação entre os 
produtores/criadores dessas práticas, cujas produções remontam a tempos 
imemoriais, e aos diversos sujeitos de outras comunidades que passaram ou são 
oriundos de outras localidades, até mesmo de outros países, mas que trouxeram 


práticas socioculturais até então inexistentes no município de Feira de Santana. 


3. DESENVOLVIMENTO 


A cidade de Feira de Santana teve e tem o seu crescimento embasado em 


elementos exógenos, oriundos dos mais diversos e distintos lugares do mundo e que 
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continuam como motor do seu crescimento, tornando indispensável à criação de 
novas formas de conservar e difundir os seus saberes/fazeres/sabores. Elementos 
esses oriundos dos mais distintos e diversos lugares do país e do mundo, que circulam 
por todo o município, especialmente nas localidades que compõem a sua extensão, 
colaborando para a sua transformação em RMFSA — Região Metropolitana de Feira 
de Santana, conforme !“(LCE 35/2011). O mapa disposto nbo apêndice B ilustra bem 
a sua importância para o estado da Bahia e também para o país, pois por Feira de 
Santana passa pessoas e mercadorias dos quatro cantos do Brasil. 

Esse desenvolvimento exponencial do município tornou necessária a busca e 
socialização daquelas práticas socioculturais que ainda não são/estão visibilizadas, e 
dos criadores/produtores desses saberes/fazeres/sabores, proporcionadores da 
produção de elementos que possam envolver a comunidade na construção de uma 
solução, de cunho pedagógico, que desvele os traços socioculturais das comunidades 
do município de Feira de Santana, Numa perspectiva sustentável e colaborativa, que 
oportunize uma relação com as instituições escolares, contribuindo no efetivo 
incremento educacional, social e econômico do município, através da 
interação/integração das práticas culturais criadas/produzidas nas comunidades 
surgidas a partir das migrações/conexões estabelecidas pelos sujeitos. 

Sujeitos que, tendo a educação como base e parâmetro, podem construir 
perspectivas que vão além do material, pondo o humano como base, definindo o 
caminho a ser seguido. Caminho que foi criado/produzido em tempos idos, mas que 
nos dias atuais precisam estar de mãos dadas com as novas tecnologias, unindo as 
gerações nascidas nesse momento tecnológico digital aos meios criados no que foi 
denominado de analógico. E esse conhecimento precisa estar disponível e facilitado 
para os demais, que Brandão (2006), salienta que: 

[...] o conhecimento que qualquer ser vivo tem para viver, na consciência do 
saber, que é começo da possibilidade de os seres vivos aprenderem não 


apenas diretamente do e com o seu meio natural, naturalmente, mas uns com 
os outros e uns entre os outros, culturalmente (Brandão, 2006). 


Assim, as relações, sejam elas entre os sujeitos, ou entre eles e o seu meio, 


definem o grau de desenvolvimento humano desses, e que deverá está em 


14 https://pt.wikipedia.org/wiki/Regi%C3%A30 Metropolitana de Feira de Santana 
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consonância com aquilo que melhor pode ser feito por/para todos e todas, objetivando 
a construção de uma realidade mais humana. 

Ainda no que tange às relações que se estabelecem entre os sujeitos, bem 
como entre o meio de vivencia, devemos perceber/sentir que essas relações foram 
engendradas a partir de um ou mais saberes de um dado grupo social. E que esse 
grupo depois grassou o que sabia a outros grupos e assim sucessivamente, 
necessitando de uma codificação num formato que possa ser entendida pelos seus 
membros e logo após decodificado aos demais. 

Essa codificação/decodificação implica numa prática denominada de transmitir 
saberes, acrescentamos fazeres e sabores também, onde entra a pedagogia, que 
segundo Rovaris e Walker (2012), seja [...] a Pedagogia como docência [...] e como 
um fazer pedagógico que ultrapassa os limites da sala de aula. 

Portanto, fora da sala de aula, também, constrói-se o lado material necessário 
a sobrevivência dos sujeitos, que deve ser realizado a partir de novos paradigmas que 
contemple aquilo que Santos (1988) salienta ser o paradigma emergente, mostrado 
no formato de paradigma de um conhecimento prudente para uma vida decente. 
Paradigma esse que, quando baseado na economia solidária, oportuniza a decente 
construção de uma sociedade mais igualitária, ou podemos dizer menos desigual? 

Dessa forma buscando o entendimento do que seja prudente e decente, e 
que, principalmente coadune com o solidário, vemos em Singer (2005), uma luz 
quando ele afirma que: 

A economia solidária é um ato pedagógico em si mesmo, na medida em que 
propõe uma nova prática social e um entendimento novo dessa prática. A 
única maneira de aprender a construir a economia solidária é praticando-a. 


Mas seus valores fundamentais precedem sua prática. Paul Singer (2005, p. 
19). 


Assim, os valores precedem à sua prática, pois não basta fazer, precisa-se 
saber o que, como, com quem e os objetivos desse fazer. E se é uma prática social, 
deve ser solidariamente construída, ou melhor, colaborativamente pensada e 
realizada as necessidades humanas essenciais à uma sobrevivência digna para todos 
e todas. 

Na perspectiva de ilustrar essas necessidades humanas essenciais, 
encontramos em Max-neef (1986), que ele vê as necessidades fundamentais 


humanas como um objetivo são assim classificadas pelo autor: 
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a) La taxonomia debe ser comprensible; b) La taxonomia debe combinar 
amplitud con especificidad; c) La taxonomia debe ser operativa; d) La 
taxonomia debe ser potencialmente critica; e) La taxonomia debe ser 
potencialmente propositiva. (Max-neef, 1986, p. 40) 


Portanto, as necessidades existem, podem e devem ser sanadas, mas não 
precisam se configurar em eternas causas dos problemas das comunidades, mas, e 
principalmente, devem gerar propostas de fomento as satisfações do grupo. Quer 
sejam elas individuais, ou coletivas, não podem ser percebidas/sentidas por estranhos 
ao território, ao lugar ou ao espaço, não podendo, portanto, estranhos estabelecerem 
critérios de resolução ou de desenvolvimento para uma dada comunidade. Cabendo 
a quem vivencia o espeço/lugar identificar valorizar as potencialidades socioculturais 
locais. 

A identificação do potencial de desenvolvimento seja ele cultural social ou 
mesmo econômico das comunidades que compõem o município de Feira de Santana, 
deve proporcionar uma autonomia que se mostra essencial para o desenvolvimento 
destas. Uma vez que essas comunidades, cada uma a seu modo, realizam atividades 
socioculturais periódicas que formatam o calendário festivo do município e que quase 
sempre são frequentadas apenas por aqueles que moram nas comunidades, ou no 
máximo vizinhos. 

Dessa forma, acreditamos que a utilização de novas proposições de integração 
de suas relações com as instituições e a sociedade civil proporcionará a construção 
de tecnologias aplicadas à difusão, conservação e socialização dos saberes, fazeres 
e sabores comunitários. Principalmente se essas novas proposições estejam 
amparadas por um processo pedagógico popular, o qual oportunizará a todos os 
sujeitos o acesso livre a esses saberes, fazeres e sabores. 

Realizamos a divisão do município em quadrantes (ver mapa no apêndice A), 
a qual se deu em virtude da necessidade do estudo, por conta da vastidão do assunto. 
As origens dos distritos e povoados do município de Feira de Santana, que serão 
sujeitos do estudo têm suas particularidades também nas suas gêneses. Seja ela por 
influencia de algum grande empreendimento, como já dissemos, seja pela 
proximidade com outro município fronteiriço, ou ainda pelo afluxo de pessoas de uma 
mesma microrregião, que têm laços de 'conterranealidade”, permita-nos o neologismo, 


e por isso escolheram o mesmo local afim de melhor se ajudarem. 
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Essa divisão por quadrantes objetiva o planejamento das ações obedecendo à 
ordem disposta nas rodas de conversa com as comunidades até então contatadas. 
Essa divisão por quadrantes, como já informado neste texto, objetiva não apenas o 
planejamento das ações, mas também por acreditarmos que, de acordo com Matta 
(2014), a vizinhança informacional influencia, e sofre influencia mutuamente. 

Observamos que o termo desenvolvimento sucinta diversas interpretações, por 
diferentes teóricos acerca da sua forma, alcance e resultados. Principalmente se este 
desenvolvimento se refere a um dado grupo social, que tem vínculos que ligam a 
outros grupos 'distantes' na história, e que deles pouco se sabe ou se tem. 

O estudo da 'distancia' entre os grupos que formaram o atual tem, de acordo 
com Neves (2002), a sua importância baseada na herança deixada por aqueles que 
já não estão por aqui, para os que aqui ainda vivem. O autor diz ainda que a conexão 
entre esses grupos pode ser percebida/sentida nas diversas práticas sociais 
executadas por seus descendentes, que sugerem uma continuidade histórica. 
Continuidade essa que tem a sua base nas liberdades individuais e coletivas, 
facilmente captadas nas práticas sociais comunitárias que promovem as relações 
entre os sujeitos. 

Essas relações podem ser - e na maioria das vezes são - de ordem produtora 
das condições de sobrevivência do individuo ou do grupo social a que ele se sente 
membro e colaborador. De ordem produtora quando esta se reveste de um significado 
efetivamente ligado às condições de viver, se alimentar, de morar, enfim das suas 
necessidades materiais de sobrevivência. O que, em ultima analise, configura-se 
numa interpretação do termo desenvolvimento. E assim, Sen (2000), pontua que o 
termo como um processo libertário individual, se dá quando 

O desenvolvimento [...] visto como um processo de expansão das liberdades 
reais que as pessoas desfrutam. O enfoque nas liberdades humanas 
contrasta com visões mais restritas de desenvolvimento, como as que 
identificam desenvolvimento com crescimento do Produto Interno Bruto (PIB), 


aumentam de rendas pessoais, industrialização, avanço tecnológico ou 
modernização social. (Sen, 2000, p. 3) 


Assim, podemos perceber que na perspectiva do autor, desenvolvimento tem 
um caráter mais mercantilista, meramente material, em que o humano é apenas mais 
um. As relações parecem estar condicionadas ao processo industrial, tecnológico ou 


modernização das condições materiais de vida. O que não o invalida, mas sentimos a 
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necessidade do humano ser o elemento principal desse processo e poder usufruir 
dessa liberdade real em prol de si e de toda a comunidade a que pertence e colabora. 
Assim, o protagonismo humano no processo de transmissão, difusão e 
conservação dos saberes, fazeres e sabores se fizeram e fazem necessário. Para 
isso, Brandão (2006), em sua obra O que é educação popular? Salienta que 
[...] as pessoas aprendem. Como ensinar-e-aprender tornam-se 
inevitável para que os grupos humanos sobrevivam agora e através do 
tempo, é necessário que se criem situações onde o trabalho e a convivência 
sejam também momentos de circulação do saber.[...] educação e de 
educação popular.[...]; os repertórios de significados regidos por ideias e 


palavras, por símbolos e saberes que instauram e multiplicam os mundos 
simbólicos do imaginário do homem. (Brandão, 2006, p.9) 


Assim, vemos que Werthein (1985), também assevera que aquilo que melhor 
ilustra a nossa perspectiva de processo de ensino e aprendizagem, por e para todos, 
realizada também por e para todos é porque: 

A Educação popular acompanha, apoia e inspira ações de transformação 
social. Nela, o processo educativo se dá na ação de mudar padrões de 
conduta, modos de vida, atitudes e reações sociais. Portanto, se a realidade 


social é ponto de partida do processo educativo, este volta a ela para 
transforma-la. (Werthein, 1985, p. 22) 


Dessa forma, acreditamos no potencial da educação popular para a efetiva 
transformação de uma realidade que se mostra imprescindível na formação dos novos 
sujeitos, que tem nas relações socioculturais o seu ponto de apoio. 

Ainda ilustrando o poder da educação enquanto transformadora de realidades 
que podem ser pouco preocupadas com o humano e suas relações, Maria da Glória 
Gohn, em seu trabalho Movimentos Sociais e Educação (1994), diz que acerca do que 
ser cidadania, nos dias de hoje, tem proposições voltada ao controle dos sujeitos. E 
que a educação, de acordo com a GOHN (1994), é, na acepção coletiva do termo, /...] 
educação [...] lugar central na acepção coletiva da cidadania. Isto porque ela se 
constrói no processo de luta que é, em si próprio, um movimento educativo. Daí que 
acreditamos na aliança educação/desenvolvimento como elemento transformador de 
uma realidade. A nossa realidade, a contemporânea, que traz consigo mudanças, e 
possibilidades de mudanças de hábitos, de comportamentos, de modos de vida e de 
pensar. Traz ainda novas formas de relacionamentos, sejam eles individuais ou 


coletivos. 
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4. RESULTADOS 


O que denominamos de resultados na abordagem metodológica utilizada nesse 
trabalho podem ser momentâneos, ou melhor, o que vi, o que senti e o que fiquei 
querendo ver e sentir quando lá estive, ou ainda quando outros que vivenciaram o 
fizeram para/por mim. São esses os resultados que alimentarão a continuidade da 
pesquisa. 

Ou seja, todos os dados, informações, sugestões, histórias sobre determinado 
fato, receitas diferentes, formas de cozinhar e tudo aquilo que remete à cultura. Não 
podemos, não devemos esquecer-nos do aspecto da cultura que aproxima a criatura 
do seu criador, ou ainda que o faça sentir-se parte fundamental dessa filiação. Isso 
independentemente do credo a que pertence, já que numa cidade tão diversa e com 
tantos sujeitos de distintas localidades, cobrar hegemonia de uma ou outra filiação 
religiosa seria um sacrilégio universal. 

Portanto, a despeito das informações coletadas até agora, acreditamos que 
Feira de Santana pode se configurar num celeiro de práticas socioculturais que 
culminem em elementos de novos aprendizados, alimentando a fome de novidades 
que a sociedade contemporânea impõe. Sociedade esta que implora por formas 
inovadoras de se relacionar os sujeitos aos seus feitos, sugerindo, quase sempre, que 
determinadas formas de expressão pode, ou até vai, desaparecer. E para isso, 
surgem ideias, teorias ou mesmo, práticas que são/estão na crista da onda para saciar 


a referida fome de novidades. 
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Distritos de Feira Santana, 
Bahia, 2010 





Fonte: Adaptado de http:/trilheirosbocadaonca1 blogspot com/2016/09. Acesso em: 16/02/2019 


APÊNDICE B 


tuto DGE DEUS Cidrecho Empimastit DITA 





115 


CAPÍTULO 09 


A (INJEFICIÊNCIA 11008010) V [= 74 U E =D 416 ASSÉDIO MORAL NO AMBIENTE 
EMPREGATÍCIO: AÇÃO VELADA E LATENTE 





Andréia Chiquini Bugalho 

Mestre pela Universidade de Ribeirão Preto (UNAERP). Membro do Grupo de 
Estudo GEDTRAB da FDRP. Líder e membro do Grupo de Estudos 
Contemporaneidade e Trabalho (GPCeT) da Unaerp 

E-mail: andreiabugalhoDhotmail.com 


Catharina Marques 

Graduanda em Direito pela Universidade de Ribeirão Preto (UNAERP). Membro 
do Grupo de Estudos Contemporaneidade e Trabalho (GPCeT) da Unaerp 
E-mail: catharinamar(Dhotmail.com 


Vitória Pedersoli 

Graduanda em Direito pela Universidade de Ribeirão Preto (UNAERP). Membro 
do Grupo de Estudos Contemporaneidade e Trabalho (GPCeT) da Unaerp 
E-mail: vi pedersoli(Dhotmail.com 


Resumo: O presente trabalho objetiva, por meio de pesquisa bibliográfica analisar o 
assédio moral no ambiente empregatício, que hodiernamente atinge a minoria 
hipossuficiente, bem como, a extensão de suas consequências e a reparação devida 
as vítimas, de forma que os danos sejam minimizados. Enfatizaremos também a 
responsabilidade inerente do empregador pela fiscalização, cumprimento efetivo das 
normas de segurança e prevenção de doenças ocupacionais, garantindo assim um 
ambiente maleável e a preservação da saúde físico-mental. O estudo apresenta 
relevância na medida em que os casos de assédio moral estão em escala ascendente, 
e o seu completo entendimento é necessário para se reconhecer as situações em que 
se encontra a vítima e o assediador. Utilizou-se do método hipotético-dedutivo para a 
obtenção das conclusões. 


Palavras-chave: Assédio moral; Integridade psíquica; Política pública; Proteção 
a saúde do trabalhador. 


Abstract: The present work aims, through bibliographic research, to analyze the moral 
harassment in the employment environment, which today affects the hyposufficient 
minority, as well as the extent of its consequences and the reparation due to the 
victims, so that the damages are minimized. We will also emphasize the employer's 
inherent responsibility for inspection, effective compliance with safety standards and 
the prevention of occupational diseases, thus ensuring a flexible environment and the 
preservation of physical and mental health. The study is relevant to the extent that the 
cases of moral harassment are on an upward scale, and its complete understanding is 
necessary to recognize the situations in which the victim and the harasser find 
themselves. The hypothetical-deductive method was used to obtain the conclusions. 


Keywords: Bullying; Psychic integrity; Public policy; Protection of workers” health. 
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1. INTRODUÇÃO 


O assédio moral é uma das violências mais habituais no mundo 
contemporâneo, apesar de ser silenciosa, a cada dia que passa está ganhando 
empoderamento e lugar de fala! nas redes sociais. É de notório saber que este 
fenômeno surgiu com a evolução da sociedade e intensificação das relações sociais 
no ambiente de trabalho. 

Nessa esteira, o assédio moral é existente na esfera pública e privada, podendo 
ser evidenciado através de concorrência exacerbada com gratificação em público e, 
por seguida, a ridicularização daqueles que não obtiveram o devido resultado, além 
de insultos e apelidos de forma frequente ao trabalhador que, muitas vezes, pode ser 
implícito, mas a decorrência de características físicas, orientação sexual, credo ou 
origem deixa entendível para qual destinatário pertence. Ademais, pode ocorrer 
também a exclusão em confraternizações ou solenidades, ficando perceptível o 
repúdio à presença. 

No entanto, as imensuráveis possibilidades comportamentais do assediador 
pode advir em âmbitos distintos, porque sua manifestação pode provir de um superior 
hierárquico contra os seu subordinados (vertical descendente ), entre colegas do 
mesmo nível hierárquico (assédio horizontal) ou até mesmo de forma mista, de um 
subordinado contra o superior hierárquico (vertical ascendente), mas de qualquer 
modo, a vítima permanece em ambiente constrangedor e opressivo sofrendo 
constante humilhação, a qual desenvolve problemas físicos-mentais em decorrência 
desse abuso psicológico, sendo muito comum os transtornos mentais como 
depressão, síndrome de Burnout, ansiedade e o mais grave dentre todos, o suicídio. 

Portanto, buscamos perscrutar por meio de análises bibliográficas desde a 
origem do assédio até as conquistas dos direitos fundamentais e sociais ao longo da 
história, sobretudo no que concerne à responsabilidade do empregador na 
preservação da saúde e melhoria do bem- estar do trabalhador e, por consequência, 
a escassez de políticas públicas de conscientização do assédio moral e lentidão na 


15 Local de fala é uma das conquistas dos movimentos sociais e representa uma liberdade de 
expressão dos grupos minoritários oprimidos pela sociedade, sendo, portanto, o real protagonista da 
discussão, porque têm o direito à voz. 
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criação de tutela jurídica justrabalhista acerca da cultura do cancelamento que 
acovarda a época atual. 


2. DESENVOLVIMENTO 
2.1 Interface do assédio e a constância no mundo trabalhista 


Assédio se constitui em uma atitude de cunho pejorativo em que o empregador 
ofende, humilha e constrange o trabalhador de forma contínua e prolongada, numa 
frequência de uma vez por semana durante seis meses, pelo menos. Tal conduta 
resulta no isolamento do afetado perante os outros colegas de trabalho, além de 
consequências emocionais e práticas, na maioria das vezes, danosas. À vista disso, 
divide-se em assédio moral e sexual. O primeiro diz respeito a uma ofensa mais 
psicológica, sendo feita via verbal, como, por exemplo, xingamentos, coação 
excessiva, apelidos, brincadeiras maldosas, ameaças de demissão ou outra punição 
sem uma causa específica; já o assédio sexual, também pode ser manifestado por 
meio de palavras, no entanto, está destinado agredir a dignidade sexual da vítima, 
afetando, dessa forma, a imagem que se tem de si mesmo. 

No presente artigo o foco está centrado no assédio moral. Logo, tal tema 
sempre esteve presente no Brasil, todavia, somente nos últimos anos que o assunto 
ganhou destaque, resultando em debates jurídico e reflexões sobre o tema proposto, 
embora existir várias pesquisas na área da biologia e ciência, o assunto só veio à tona 
após o estudo do psicólogo alemão Heinz Leymann por volta dos anos oitenta. Ele 
estudava questões pertencentes à esfera trabalhista e, a partir de suas pesquisas, 
identificou o fenômeno do assédio e utilizou a expressão “mobbing” para se referir a 
tal ideia. No entanto, o psicólogo não foi o pioneiro no uso da palavra, a qual deriva 
do verbo em inglês “to mob” que significa assediar ou agredir em massa e, do 
substantivo “mob” com conceito de tumulto. Sendo assim, “mobbing” dá ideia de um 
assédio coletivo, justificando, então, o emprego da expressão para se referir ao 


assédio moral. 
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Existem, no entanto, alguns elementos constitutivos do assédio moral, Mônica 
Chiapetti Falkembach'º explica que são eles: sujeito ativo, que é o assediado, sendo 
o empregador ou qualquer pessoa que ocupe posição superior à do trabalhador que 
está sendo ofendido, não sendo o assédio uma prática exclusiva do empregador 
perante determinado funcionário; e sujeito passivo, sendo a vítima alvo das ofensas. 
Além disso, há espectadores que são as pessoas que assistem à situação danosa e 
acaba sendo parte do problema de forma indireta, podendo, ainda, contribuir com a 
atitude do agressor, uma vez que se omitem e nada fazem perante o cenário abusivo. 

Mas para que se configure assédio, as condutas devem ter caráter hostil e 
reiterado, provocando desequilíbrio na vida pessoal e profissional da vítima, 
entretanto, não pode ser analisado o fato de forma isolada, tendo em vista que alguns 
conflitos e desentendimentos são comuns no ambiente de trabalho. Além disso, o 
assediador deve ter intenção e consciência de que o fato é prejudicial à vítima. Por 
isso, conforme a explanação da vitimóloga Hirigoyen!”, algumas pessoas ou cargos 
ocupados estão mais propensos a sofrerem abusos: “certas pessoas correm o risco 
de fazer sombra a um superior ou a um colega. A tentação de rebaixá-los ou afastá- 
los pode então ser grande”. 

Os fatores acima apontados contribuem para demonstrar que o ambiente de 
trabalho poderá ser propício ao desenvolvimento de práticas humilhantes, que 
poderão causar desiquilíbrio na vida pessoal e profissional do trabalhador. 

Assim, é de grande importância analisar a dimensão dos fatos, na organização 
do sistema da empresa, no poder diretivo do empregador, seja em virtude das suas 
decisões e nos atos tomados pelos empregados da empresa de forma vertical e 
horizontal. Geralmente, o agressor usa algumas estratégias, as atitudes mais 
frequentes são escolher uma vítima considerada frágil e isolá-la do grupo, impedir a 
expressão da mesma sem justificativa, ridicularizar perante terceiros, menosprezar, 
desencadeando assim, doenças preexistentes, baixa autoestima e desinteresse pela 


função exercida no ambiente empregatício. 





té FALKEMBACH, Mônica Chiapetti. Assédio moral — diagnosticando as consequências. DireitoNet. 
Disponível em: <https:/Avww .direitonet.com.br/artigos/exibir/326 1/Assedio-moral-Diagnosticando-as- 
consequenciast:- :text=0%20ass%C3%AIdio%2Omoral%20no%20trabalho,degradando%200%20cli 
ma%20de%20trabalho.> Acesso em: 31 ago. 2020. 

1 HIRIGOYEN, Marie-France. Assédio moral: a violência perversa do cotidiano. Ed 5. Rio de Janeiro: 
Bertrand Brasil, 2002. 
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O assédio moral se divide em algumas espécies: vertical descendente; 
caracterizada por relações autoritárias em que há a manipulação do medo e é 
cometido pelo empregador ou qualquer superior; vertical ascendente, com a 
modalidade contra o superior hierárquico que deriva de um ou vários subalternos; e 
assédio moral horizontal, aquele cometido entre colegas de trabalho que geram 
conflitos interpessoais e competitivos. Por isso, tanto o assediador hierárquico quanto 
o funcionário subordinado, descumprem uma obrigação geral e contratual, segunda a 
qual garante a dignidade humana prevista constitucionalmente, além do mais, a 
conduta arrogante estimula a rivalidade e atinge os direitos da personalidade. 

Neste diapasão, o abusador deve responder por perdas e danos devido sua 
conduta inaceitável e ilícita, além de desobedecer às normas e regulamentos internos 
da instituição vinculada, visto que, o assédio moral gera consequências, porque além 
de ser prejudicial para o empregado, também afeta a sociedade causando a exclusão 
social e laboral do empregado. O trabalhador que sofre assédio tem o rendimento 
mais baixo e fica mais suscetível à erros no âmbito do trabalho, consequentemente, 
sobrecarrega a previdência social, uma vez que, quanto mais pessoas sem emprego, 
mais utilizado o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). 

As consequências também se dividem em: fase de enredamento, 
consequências a longo prazo e consequências específicas. A fase de enredamento 
constitui em uma certa sedução que acaba com psicopatia, dado que a vítima tende 
a renunciar em um primeiro momento, a fim de evitar problemas e, de outro lado, o 
assediador prossegue com manipulações indiretas. Em seguida, vem a confusão 
causada pelo acúmulo de estresse, acarretando a dúvida, pois a vítima não consegue 
acreditar na realidade, negando-a, porque já se encontra manipulada pelo assediador. 

As consequências a longo prazo, por sua vez, ocorrem após a fase supracitada. 
Tem-se o choque produzido quando as vítimas têm noção da agressão; 
descompensação; o trabalhador sente o assédio de forma direta, tendo assim, sua 
capacidade de resistência limitada; separação; acontece por parte do empregado, 
uma vez que o fim do assédio é a demissão do agredido e, evolução; quando a vítima 
se livra do terror psicológico sofrido, embora ainda tenha que lidar com os danos 
emocionais e físicos deixados. 

Já as consequências específicas fazem menção às consequências emocionais 


causadas nas vítimas, muitas vezes, sem volta. Dentre elas estão o estresse, 
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ansiedade, depressão, distúrbios psicossomáticos (perda ou ganha de peso de forma 
rápida, alterações endocrinológicas, doenças de pele, vertigens, pressão arterial 
descontrolada, entre outros), estresse pós-traumático, desilusão, vergonha, 
humilhação, perda do sentido em viver, modificações psíquicas e até mesmo, o 
suicídio. 

A doença mais relacionada ao assédio moral no trabalho é Síndrome de 
Bornout. A referida doença (CID 10-Z73), conforme o site Minha Vida'8, diz respeito à 
um conjunto de sintomas (por isso a denominação síndrome), também chamado de 
esgotamento profissional. Suas principais causas são: ambientes de cobranças 
exageradas, muita pressão psicológica, responsabilidade extrema, conflitos entre 
colegas e longas jornadas de trabalho. O prognóstico deriva, pois vai desde sintomas 
físicos até sintomas emocionais, como a exaustão, febre, fadiga, transpiração, 
problemas gastrointestinais, dificuldade na respiração, ansiedade, depressão, insônia, 
desânimo e até dificuldade para desenvolver um raciocínio. 

Apesar de ter tratamento, é necessário não ignorar os sinais que o corpo envia 
a fim de alertar que algo não está bem. Logo, pode-se perceber que os sintomas da 
doença estão diretamente relacionados com as características do assédio moral, por 
isso a Síndrome de Bornout é tão recorrente no âmbito trabalhista, geralmente tóxico. 
É notório que o medo do desemprego afeta milhares de pessoas, o que contribui para 
que alguns trabalhadores suportem a situação de agressão, uma vez que são 
dependentes financeiramente daquele emprego. Dessa forma, é possível observar 
tamanho prejuízo que um ambiente de trabalho desfavorável fornece, ele pode excluir 
a vítima do trabalho, aniquilar as oportunidades presentes e futuras. 

Assim, qualquer que seja o tipo de assédio, estamos diante de um conflito 


assimétrico, onde existe uma diferença de poder entre o agressor e a vítima. 


2.2 Ineficácia da responsabilidade do agressor devido a normalização do 
assédio no ambiente de trabalho 





t8 ADOLFO, Kalel. Síndrome de Burnout. Minha Vida. Disponível em: 
<hittps://Awww.minhavida.com.br/bem-estar/tudo-sobre/35831 -sindrome-de-burnout> Acesso em: 13 
ago. 2020. 
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O princípio da dignidade da pessoa humana é primordial para composição e 
eficiência do Estado Democrático de Direito, e em virtude da Constituição da 
República Federativa do Brasil (CF/88), o rol de direitos sociais pétreos é esplêndido 
e vincula a todo conjunto de normas infraconstitucional vigente, principalmente, no 
que concerne à esfera trabalhista, a qual existe uma desigualdade dos polos por 
natureza e, por conta disso, a responsabilidade objetiva do empregador é inerente e 
sua desobediência causa um afrontamento aos pilares de ordem pública. 

Neste diapasão, os princípios supraconstitucionais e justrabalhista são a base 
da construção do ordenamento para regulamentação das relações jurídicas e, por 
essa razão, o dirigismo contratual através da intervenção estatal restringe a autonomia 
da vontade entre os pactuantes a fim de proteger e garantir os direitos do 
hipossuficiente em conformidade com pacta sunt servanda"º revestido de boa-fé na 
relação contratual, pois o trabalho por ser um direito social (Art. 6º CF/88) 
acachapante, enobrece o homem para prover às carências da vida, porém, não deve 
ser tratado como escambo, mas algo digno e merecedor de atingir a função social 
como bem comum em sociedade, assim como Alceu Amoroso Lima afirma na 
encíclica Mater et Magistra: 

A alma do Bem Comum é a Solidariedade. E a solidariedade é o próprio 
princípio constitutivo de uma sociedade realmente humana, e não apenas 
aristocrática, burguesa ou proletária. E um princípio que deriva dessa 
natureza naturaliter socialis do ser humano. Há três estados naturais do 
homem, que representam a sua condição ao mesmo tempo individual e 


social: a existência, a coexistência e a convivência. Isto vale para cada 
homem, como para cada povo e cada nacionalidade. 2 


A existência, a coexistência e a convivência harmoniosa são fatores essenciais 
para a motivação e equilíbrio laboral, lado outro, a ocorrência de assédio no local de 
trabalho tem efeitos negativos, conduzindo para a ineficiência da empresa e a ruptura 
dos princípios da solidariedade, dignidade humana, valor social do trabalho e livre 


iniciativa. 





1º O termo “pacta sunt servanda” vem do latim “os pactos devem ser cumpridos” e constitui um 

princípio da força obrigatória de um contrato. As partes gozam do direito da liberdade de contratar, e 

o contrato firmado torna-se a lei entre elas, sendo que seu descumprimento acarreta o dever de 

indenizar por parte do inadimplente. Disponível: 

<https://thaissimoni.jusbrasil.com.br/artigos/34427571 4/pacta-sunt-servanda-e-a-responsabilidade- 

civil-contratual> Acesso em: 11 ago. 2020. 

20 LIMA, Alceu Amoroso. O princípio de socialização. Síntese Política Econômica Social, Rio de 

Janeiro, v. 3, n. 11, p. 22-36, 1961. Disponível em: 

<http://Awww faje.edu.br/periodicos/index.php/Sintese/article/view/3159> Acesso em: 16 ago. 2020. 
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O Brasil ratificou em 1948 a Declaração Universal dos Direitos Humanos e por 
ser norma de ordem pública, o efeito submete as esferas infraconstitucionais e torna- 
se indispensável ao desenvolvimento e bem-estar do ser humano, como declarado de 
forma indefectível que todos gozam das garantias e liberdades, sem distinção de 
nenhuma espécie e, principalmente, proteção contra qualquer violação exposta na 
declaração. Entretanto, a Organização Internacional do Trabalho oficializou em 1999 
o termo “trabalho decente”?!, referindo-se aos direitos básicos de prevenção à saúde 
do trabalhador em ambiente empregatício, a qual não abrange somente afecção ou 
doenças, mas situações que ocasiona agravo na segurança ou saúde psíquica que 
instintivamente gera queda na produtividade e qualidade. 

Portanto, é compreensível que quem obtém cômodos derivados da atividade 
econômica administrada deve por força de lei suportar os incômodos, ou seja, as 
pessoas que lucram em cima da atividade exercida tem obrigação de suportar também 
os riscos intrínseco e, por consequência, ab aeterno?? os princípios da integridade 
psicofisiológicas do trabalhador abrange tanto um meio ambiente ecologicamente 
equilibrado (art. 255, CF/88) quanto direito à redução dos riscos inerentes ao trabalho, 
por meio normas de saúde, higiene e segurança (art. 7º, XXIIl da CF/88), devido a 
intensificação das relações organizacional, tanto o assédio sexual como o moral 
precisa ser blindado com normas de segurança e preservação da saúde, como dito 
por Noemia Garcia Porto: 

Há pesquisas que descortinam o assédio organizacional, a especificidade do 
assédio sexual, as questões discriminatórias envolvidas, inclusive na 
perspectiva de gênero, e apontam para o problema de que as violências têm 
se intensificado no mundo do trabalho, com consequências no campo da 
medicina e da segurança, na medida em que o trabalhador passa a ser visto 
como meio dentro de um contexto em que a finalidade lucrativa é um fim em 
si mesma. O modo de produção capitalista pós-fordista assume uma 
expressão corporativa, em linguagem e comportamentos, em que ao 


trabalhador é destinada a única alternativa de uma adesão exponencial aos 
empreendimentos. 23 (Grifo nosso) 





21 Organização Internacional do Trabalho. Trabalho Decente. Disponível em: 
<https:/Avww.ilo.org/brasilia/temas/trabalho-decente/lang--pt/index.htm> Acesso em: 15 ago. 2020. 
2º Desde sempre. Disponível em: <https:/Avww .dicionariodelatim.com.br/ab-aeterno/> Acesso em: 10 
set. 2020. 
23 PORTO, Noemia Garcia. Assédio e a (des)humanização do trabalho. Revista proteção: saúde e 
segurança do trabalho, p.76-77, fevereiro de 2019. Disponível em: 
<https://Awww.anamatra.org.br/images//DOCUMENTOS/2019/Artigo.Dra.Noemia.pdf>. Acesso em: 17 
ago. 2020. 
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A par disso, verifica-se que o assédio atinge as estruturas organizacionais da 
empresa, sendo extremamente prejudicial à saúde financeira dela, comprometendo 
todo o sistema, “tanto o assédio moral individual quanto o organizacional violam os 
direitos da personalidade do trabalhador”?*. 

Mas vale trazer à baila que o poder diretivo conferido ao empregador na relação 
justrabalhista, incessantemente, perfaz excesso de autoridade de um lado e de outro 
uma acentuada subordinação, a qual decorre de um cunho histórico acerca da função 
social exteriorizada na carta magna que constitui um caráter institucional por natureza, 
prevalecendo deste modo, a gestão contratualista. Por essa razão, o empregador 
acaba deliberando a lógica vilipendiosa ao abuso do exercício do poder de direção ou 
excesso do poder disciplinar sobre o mais fraco, como se não houvesse limites 
normativos e de caráter humanitário, isto posto, resta cristalino o modus faciendi?? 
enraizado nas relações trabalhista. 

Assim, se a gestão é sobre pressão na intenção de adequar o empregado ao 
sistema organizacional do trabalho, exigindo produtividade, cumprimento de metas 
impossíveis, há de se analisar se o empregador está transferindo ao empregado o 
ônus do seu negócio, bem como, o exercício do poder disciplinar diante a presença 
de resultados insatisfatório. O excesso do poder disciplinar sobre o empregado que 
não cumpriu a meta estabelecida pode influenciar há alguma forma de ameaça 
concreta, especialmente se houver constrangimento contra ele, tal qual, a exposição 
vexatória e humilhante por não ter atingido o resultado esperado. 

Atualmente, existe uma corrente doutrinaria que se refere ao assédio moral 
como uma indústria líquida de auferir indenizações por meio da justiça do trabalho e 
não, pela justiça comum, configurando-se uma banalização do ordenamento jurídico 
como um todo. Porém, todos os brasileiros possuem o livre arbítrio de pleitear em 
juízo quando se sentem violados ou lesados em busca de proteção estatal que é 
direito constitucional, sendo vedado qualquer tipo de enriquecimento ilícito ou 
mediante a essa indústria. Age com má-fé e utopia perante ao tribunal, por isso, a 
necessidade da conjuntura dos elementos essenciais para configuração de tal 





24 ALVARENGA. Rúbia Zanotelli de. Assédio Moral Organizacional. p 7. Revista Paradigma da 
Universidade de Ribeirão Preto (UNAERP). Disponível em: 
<hitp://revistas.unaerp.br/paradigma/article/view/94/103> Acesso em: 11 set. 2020. 

25 Modo de agir. Disponível em: <https://www .dicionariodelatim.com.br/modus-faciendi/> Acesso em: 
10 set. 2020. 
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assédio, como: direcionalidade, intencionalidade, temporalidade e repetição 
sistemática. 

Alhures com o advento da Reforma Trabalhista em 2017 sob a roupagem da 
lei nº 13.467, o arcabouço jurídico trouxe algumas alterações e incorporações na 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) de suma importância, como a reparação de 
danos de natureza extrapatrimoniais decorrentes da relação de trabalho (art. 223-A) 
que por meio de ação ou omissão insulta a esfera moral do indivíduo, ocasionando 
danos a honra, imagem, autoestima e, principalmente, à saúde. No entanto, a 
responsabilidade por infringir o bem jurídico tutelado não é típico somente ao 
hierárquico, mas a quem colaborou com a propagação, valendo perfilhar que, perante 
a jurisdição, será analisado a intensidade do sofrimento, os reflexos pessoais gerados 
na vida do trabalhador, bem como a possibilidade de superação psíquica e física. 

Logo, no artigo 223-G, 81º (CLT) o legislador optou em fixar a oscilação da 
gravidade e sua correlação de acordo com cada grau, como exibido a seguir: 

Se julgar procedente o pedido, o juízo fixará a indenização a ser paga, a cada 
um dos ofendidos, em um dos seguintes parâmetros, vedada a acumulação: 
|- ofensa de natureza leve, até três vezes o último salário contratual do 
ofendido; Il - ofensa de natureza média, até cinco vezes o último salário 
contratual do ofendido; Ill - ofensa de natureza grave, até vinte vezes o último 


salário contratual do ofendido; IV - ofensa de natureza gravíssima, até 
cinquenta vezes o último salário contratual do ofendido. 2º (Grifo nosso) 


Tendo em vista tudo isso, abre-se espaço para mencionar alguns princípios 
constitucionais assegurados na Constituição Federal. A CLT, em seu artigo 8º, admite 
a utilização de princípios fundamentais como fontes formais na ausência de 
dispositivos para a análise do caso concreto. Os princípios fundamentais são de suma 
importância para o direito do trabalho. No tocante ao princípio constitucional da 
dignidade humana, deve-se observar que ele se faz fundamental para a 
caracterização de um Estado Democrático de Direito. Quando, no entanto, está-se 
diante de uma situação abusiva como o assédio, depara-se com uma violação do 


referido princípio, uma vez que estão presentes humilhações e maus-tratos. A 





26 BRASIL. Presidência da República. Secretária-geral. Subchefia para Assuntos Jurídicos. Lei nº 
13.467, de 13 de julho de 2017. Altera a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo 
Decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e as Leis nº 6.019, de 3 de janeiro de 1974, 8.036, de 11 
de maio de 1990, e 8.212, de 24 de julho de 1991, a fim de adequar a legislação às novas relações 
de trabalho. Portal da Legislação, Brasília, 13 de jun. de 2017. Disponível em: 

<http:/Avww .planalto.gov.br/ccivil 03/ ato2015-2018/2017/lei/l13467.htm>. Acesso em: 16 ago. 2020. 
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dignidade humana é um valor superior que deverá presidir as relações humanas, entre 
as quais, as relações jurídico-trabalhistas.?” Portanto, ao tratar-se de relações 
trabalhistas, o princípio constitucional da dignidade da pessoa humana se faz 
presente, uma vez que ele deve ser respeitado em qualquer circunstância. 

Além disso, vale ressaltar que o direito à personalidade também deve ser 
respeitado no trabalho, ainda que haja uma relação de subordinação entre empregado 
e empregador. O direito à personalidade é irrenunciável e não pode ser transferido a 
outrem, vide artigo 11 do Código Civil (CCB2002). No caso de desrespeito de tal 
direito, pode a vítima pleitear perdas e danos, assim dispõe o artigo seguinte da 
legislação civil brasileira. 

Notando que o artigo 8º da CLT possibilita o uso dos dispositivos do direito 
comum como forma subsidiária, o pagamento de perdas e danos e indenização é 
perfeitamente cabível nas relações trabalhistas, por se tratar de uma relação 
hipossuficiente, quando se diz respeito a empregador e empregado. O Princípio da 
Proteção também é essencial, pois se de buscar uma proteção do empregado e propor 
maior igualdade no âmbito do trabalho, como coloca Martins: 

Temos como regra que se deve proporcionar uma forma de compensar a 
superioridade do empregador em relação ao empregado, dando a este último 


uma superioridade jurídica. Esta é conferida ao empregado no momento em 
que se dá ao trabalhador a proteção que lhe é dispensada por meio da lei. 28 


Tal princípio se desdobra em três regras diferentes: in dubio pro operário, o 
princípio da norma mais favorável e o princípio da condição mais benéfica. A primeira, 
também conhecida como in dubio pro misero, entende que no caso de dúvidas na 
interpretação da norma jurídica, deve-se favorecer a parte mais frágil, ou seja, O 
empregado. Contudo, essa regra não se aplica em casos probatórios. A segunda tem 
relação com o dever de aplicar a norma mais favorável ao empregado no caso de 
mais uma norma possivelmente aplicável, sendo, portanto, semelhante a primeira. Tal 
ideia se encontra expressamente no artigo 7º (CF/88, caput), a qual: “são direitos dos 
trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição 


social”. 


27 BARROS, Alice Monteiro de. Proteção à intimidade do empregado. São Paulo: LTr, 1997, p. 

185/186. 

28 MARTINS, Sergio Pinto. Curso de direito do trabalho. 2 ed. São Paulo: dialética, 1999, pág. 44. 
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O princípio da norma mais benéfica, tem a função de resguardar os direitos do 
empregado. Em um cenário de assédio, tal princípio se faz muito importante devido a 
sua função de proteger e deixar a relação de emprego mais justa e equilibrada. Outro 
princípio é o da irrenunciabilidade de Direitos. Por meio dele fica impossível que o 
trabalhador abra mão de determinados direitos, tais como: dignidade no trabalho, 
salário, repouso semanal, entre outros. Dessa forma, o empregador não pode criar 
situações constrangedoras para o operário e nem a obrigá-lo a renunciar os seus 
direitos, assim observa Barros: 

Seu objetivo é limitar a autonomia da vontade das partes, pois não seria viável 
que o ordenamento jurídico, impregnado de normas de tutela do trabalhador 
permitisse que o empregado se despojasse desses direitos, presumivelmente 


pressionado pelo temor reverencial de não obter o emprego ou de perdê-lo, 
caso não formalizasse a renúncia. 2º 


Além dos demais princípios anteriormente citados, cabe também o princípio da 
não discriminação quando se fala em assédio moral no direito do trabalho. A 
discriminação se dá de vários jeitos como, por exemplo, um cargo ocupado, uma 
deficiência, uma etnia, raça, cor, gênero, entre outros. Tal conduta preconceituosa é 
expressamente proibida e inaceitável, embora ainda ocorra. Apesar de estar 
intimamente ligado ao princípio da isonomia, o princípio da não discriminação se 
difere, uma vez que esse último está relacionado com a negação de conduta diversa 
a empregados, enquanto o último busca uma igualdade. 

É necessário, portanto, lembrar das relações de poderes a fim de que haja 
harmonização entre as relações, principalmente em um âmbito profissional propício a 
testemunhar situações de falta de respeito e igualdade. Assim, observa-se que 
perante o cenário atual e mesmo com algumas reformas na CLT, precisa-se de leis 
que procurem ajustar os direitos e deveres trabalhistas de modo que o trabalhador 
tenha segurança, assim como o empregador. A CLT tratou do problema em questão 
no artigo 223-A até 223-G. Como citado anteriormente, um dos motivos para que a 
vítima suporte tais abusos como o assédio moral é o medo de ficar sem o emprego e 
não conseguir sustentar, muitas vezes, sua família e a si mesmo. 

Os sindicatos têm grande atuação no combate ao assédio, uma vez que podem 
divulgar métodos auxiliadores dos trabalhadores, por meio de orientações sobre o que 


29 BARROS, Alice Monteiro de. Urso de direito do trabalho. São Paulo: LTr, 2006. 


127 


é o assédio moral e quais os tipos de assédio, por meio de campanhas, por exemplo, 
a fim de que a vítima identifique a situação. 

Existem, ainda, meios de prevenção ao assédio moral, como, por exemplo, a 
criação de cláusulas específicas em acordos e convenções coletivas, além da 
conscientização e orientação por parte dos sindicatos como anteriormente citado. 
Guedes? menciona quatro atitudes que contribuem para que não ocorra o abuso, uma 
vez que órgãos públicos e os próprios empregadores precisam discutir e repensar 
mais sobre o assunto. 

São elas: mudanças na condição de trabalho, o tempo deve ser melhor 
aproveitado, a fim de que dê para praticar técnicas de relaxamento como a respiração 
profunda que auxilia na redução de estresse e ansiedade; mudança no 
comportamento da direção; deveria ter-se treinamentos para gerentes que 
abordassem como perceber um conflito e resolve-lo; melhoria positiva na posição 
social do indivíduo; em vez de querer estabelecer um padrão de conduta, as empresas 
deveriam se atentar a diversidade de cada integrante, pois isso enriqueceria o 
ambiente de trabalho, além de atender às necessidades do trabalhador que não 
concorda com o todo e, melhoria do padrão de moralidade do setor; os gerentes 
devem conseguir identificar que algo está gerando conflito, pois, muitas vezes, o 
trabalhador mostra sinais de esgotamento, e negligencia de tarefas simples, fica 
desmotivado e reduz a produtividade, para que, assim, os problemas possam ser 
solucionados antes que o mobbing se expanda e repita. Os integrantes dos Recursos 
Humanos devem tomar as devidas providências externa e internamente, tendo em 
vista que os gerentes e donos da empresa não concordam com práticas nocivas, 
punindo o abusador e dando o suporte necessário ao abusador. 

Evidencia-se que o assédio moral é uma prática inaceitável que precisa ser 
conhecida por todos, a fim de evitar sua ocorrência, pois seus efeitos podem ser 
eternos e muito prejudiciais em várias esferas da vida profissional e pessoal dos 


envolvidos. 


3. CONCLUSÃO 


30 RESCH; SCHUNBINSKI, apud GUEDES, op. Cit., p. 1693-166. 
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O ordenamento jurídico constitucional é um princípio supremo que regula toda 
forma de conduta e gerenciamento do Estado, devendo ser respeitada por todo o 
conjunto infraconstitucional em razão da sua força vinculante, limitando conforme a 
hierarquia das normas. Mas apesar da rigidez estatal, existe um ponto de flexibilidade 
para não coagular o sistema ao mesmo tempo que evita a ruptura do Estado 
Democrático de Direito. 

Embora notório os princípios protecionistas e normas preventivas ao combate 
do assédio moral nas relações sociais e do trabalho, ele ainda é corriqueiro e 
camuflado dentro do ambiente empregatício, em que suas ações e consequências 
ainda são veladas e latentes, ocasionando danos até mesmo irreversíveis ao 
psicológico do trabalhador, gerando por outro lado, uma queda na produção e 
eficiência na mão de obra qualificada, bem como, a sua exclusão social e laboral. 

Por fim, no que tange aos efeitos e consequências das práticas de assédio, 
cabe efetividade do poder público e das empresas a sua eliminação. Ademais, o 
Direito do Trabalho visa resguardar os direitos e deveres da parte hipossuficiente da 
relação hierárquica, é notória tamanha relevância de leis mais severas que tenham 
por objetivo repudiar qualquer atitude prejudicial e desrespeitosa ao empregado, 
como, por exemplo, o assédio moral. 

Dessa forma, é de extrema necessidade a efetivação das políticas preventivas 
e repressivas dentro da própria empresa, por meio de regimento e normas internas. É 
possível também, a abordagem de respeito às diferenças, de modo que eduque as 
pessoas para, finalmente, levar a uma rede solidária. Todavia, para efetivação dessas 
normas internas, é preciso haver canais de denúncias anônimas, dentro do próprio 
ambiente de trabalho ou por intermédio do sindicato da respetiva categoria, sendo 
assim, uma forma de desenvolvimento sócio trabalhista sustentável e eficiente. 

Concluindo, o assédio moral e sexual atingem diretamente a dignidade 
humana, os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, e os direitos da 
personalidade do empregado, haja vista, aniquila o empregado como pessoa e 
trabalho, excluindo o socialmente e profissionalmente, demostrando dessa forma a 
importância no combate e prevenção, bem como, a ampliação de debates sobre o 
tema, e de políticas públicas eficazes, cooperando e contribuindo para o afastamento 


do assédio. 
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Resumo: Ao longo desse trabalho desenvolver-se-á a problemática da intervenção 
do Estado na atividade econômica em prol da preservação ambiental considerando- 
se o objetivo de lucro da iniciativa privada, bem como os mecanismos disponibilizados 
pelo desenvolvimento sustentável na busca desse fim. 
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1. INTRODUÇÃO 
O Desenvolvimento sustentável ou sustentado é um direito fundamental 
assegurado na Constituição Federal, no artigo 225, segundo o qual: 
Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder 


público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes 
e futuras gerações. 


O termo desenvolvimento sustentável foi primeiramente adotado na Declaração 
de Estocolmo, e posteriormente repetido na Conferência da ONU do Rio de Janeiro. 
Tratava-se da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente, a ECO-92. 

Dentre seus princípios, um deles merece destaque: "para se alcançar o 
desenvolvimento sustentável, a proteção do meio ambiente deve constituir parte 
integrante do processo de desenvolvimento e não pode ser considerada isoladamente 
em relação a ele.” 

Ainda que a sociedade não tenha alcançado um patamar ideal entre o 
desenvolvimento e a preservação do meio ambiente, muito se tem discutido e feito 
para que os efeitos do crescimento econômico sejam atenuados frente à natureza e 
aos recursos naturais. 

É nesse sentido que o Estado deve atuar intervindo de alguma maneira na 
economia, e criando mecanismos e atrativos que tornem eficaz o desenvolvimento 


das empresas, sem comprometer ainda mais os recursos naturais. 


2. METODOLOGIA 


Para desenvolvimento da pesquisa será utilizado o método dedutivo com 
análise de legislação e bibliografias sobre o tema proposto, sendo que a modalidade 
de pesquisa será a exploratória, com o levantamento bibliográfico através de consulta 
a livros, artigos, resumos, periódicos e teses sobre o tema, bem como serão realizadas 


pesquisas na internet e a análise da legislação atrelada ao tema. 
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3. RESULTADOS 


A partir do início do século XX, o sistema econômico mundial sofreu uma 
grande revolução com o surgimento do capitalismo, sistema econômico que no Estado 
Liberal é baseado na livre iniciativa, no lucro, e cujo poder de decidir sobre a forma de 
utilização dos fatores de produção e do trabalho humano não pertence apenas ao 
Estado. 

O capitalismo fomentou a produção mundial, gerando também uma crise na 
responsabilidade social do setor privado. As empresas começaram a se desenvolver 
almejando o lucro e crescimento econômico, sem preocupação principalmente no que 
se refere à preservação dos recursos naturais. A busca incessante pelo lucro acabava 
por não permitir a efetivação de princípios limitadores da atividade econômica. 

A partir da Revolução Industrial, e com a descoberta dos inúmeros efeitos 
negativos das atividades humanas sobre o meio ambiente, a busca pela minimização 
dos impactos ambientais dos agentes econômicos durante seu processo produtivo, 
tornou-se necessária. 

Como forma de intervir e fixar os princípios da economia, nossa Constituição 
traz em seu texto, inúmeros artigos que permitem ao Estado intervir nas relações 
econômicas buscando um desenvolvimento que gere lucro ao setor privado, porém, o 
compatibilize com o desenvolvimento econômico e social da nação. 

É o que se constata ao examinar os artigos 170, II, III, VI, VIl e 225, caput da 
nossa Carta Magna, é a busca pelo desenvolvimento econômico, traduzido através 
da garantia da propriedade privada, simultaneamente à preservação ambiental, 
representada pela função social da propriedade e a defesa do meio ambiente. 

A Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, constitui a nossa Política Nacional do 
Meio Ambiente, prevê em seu texto uma série de mecanismos, instrumentos e 
princípios que estabelecem limites e deveres para as empresas no âmbito da 
preservação ambiental. As licenças e taxas são um exemplo de como o Estado atua 
intervindo na atividade econômica das empresas com o fim de impedir a degradação 
desmedida do meio ambiente. No entanto, a simples previsão legal não é suficiente, 
as empresas precisam contribuir de forma efetiva na preservação do meio ambiente. 
Já existem empresas que usam de vários mecanismos, estratégias e marketing para 


se desenvolverem sem prejudicar o meio ambiente. Um exemplo é o tratamento dos 
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efluentes utilizados na fabricação de produtos, antes de descartá-los em corpos 
d'água ou, através do processo de osmose reversa, reutilizar esse efluente tratado. 

Ainda em relação aos recursos hídricos, há empresas que fazem a sua parte 
na recuperação de nascentes de água, através da arborização e da construção de um 
complexo de lagoas. O investimento em paisagismo, além contribuir para a natureza, 
torna o parque industrial das empresas muito mais bonito visualmente. 

Através de um bom projeto de arborização, incluindo a plantação de árvores 
nativas como jacarandás, mulatos, coqueiros e árvores frutíferas, as empresas 
constroem uma paisagem admirável, e ainda contribuem para a fauna, atraindo 
pássaros de várias espécies. Outra grande preocupação é o destino que é dado aos 
resíduos industriais: os lixos industriais, que são as sobras de materiais dos processos 
de produção, como embalagens de papelão, plásticas ou metálicas, ou produtos fora 
de especificação. 

Assim, visando assegurar o cumprimento da responsabilidade ambiental, as 
empresas investem na implementação de projetos que gerenciam o destino destes 
resíduos, buscando sempre que possível, a reciclagem dos materiais. 

Dessa forma, a empresa também cria uma consciência ambiental dentro do 
próprio quadro de funcionários, uma vez que, o processo de separação dos resíduos 
começa nas fontes geradoras. Inúmeras empresas brasileiras buscam a obtenção de 
certificados de padrão de qualidade e de adequação ambiental, como as normas 
ISSO, o que também reflete os avanços que têm sido obtidos em alguns aspectos 
importantes da responsabilidade social empresarial. Como exemplo a ISO 14001 é 
uma norma internacional de padrão de qualidade que garante que a empresa possui 
um Sistema de Gestão Ambiental atuando corretamente e consequentemente não 
prejudica o meio ambiente em nenhuma etapa do seu processo de fabricação ou em 
atividades associadas a ele. Para conseguir esse certificado, a empresa precisa 
comprovar todo o cuidado ambiental desenvolvido pela empresa ao longo de sua 
história. 

Mesmo com avanços significativos na preservação ambiental por meio das 
empresas, a conscientização e efetiva proteção ao meio ambiente ainda é pequena, 
e o Estado vem se utilizando de incentivos para atrair as empresas para o 


desenvolvimento sustentável. 
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A concessão de incentivos fiscais e financeiros, segundo estabelece o texto, 
será diferenciada de acordo com seis critérios pré-definidos: a atividade produtiva; a 
natureza do projeto ou da prática sustentável; o porte do empreendimento, da 
empresa ou da comunidade produtiva; a localização no Estado; o ganho projetado de 
sustentabilidade; e o patamar corrente de sustentabilidade do empreendimento, da 
empresa ou da comunidade produtiva, no momento da apresentação do projeto. 

Esse projeto, é um modelo de como o Estado pode incentivar positivamente o 
desenvolvimento sustentável das empresas, uma vez que de certa forma, o dinheiro 
utilizado na preservação ambiental é recuperado nos incentivos fiscais e financeiros. 
A própria Lei de Política Nacional do Meio Ambiente estabelece claramente um vínculo 
entre possíveis benefícios econômicos às empresas e o respeito às normas 
ambientais. 

Em seu texto, essa lei estabelece que somente poderão ser beneficiadas com 
financiamentos públicos aquelas empresas que possuírem licenciamento ambiental, 
é óbvia a intenção do legislador de incentivar, através de argumentos econômicos, o 


desenvolvimento sustentável das empresas. 


4. CONCLUSÃO 


Examinado atenciosamente o ordenamento jurídico, percebe-se que o Brasil 
possui algumas das mais avançadas normas ambientais do planeta, cnegam a ser até 
extremamente rigorosas com aqueles que exploram os recursos naturais. 

Os princípios da ordem econômica constitucional e demais instrumentos 
jurídicos são fundamentais para assegurar a intervenção do poder público, bem como 
estabelecer as metas e objetivos para proteção do meio ambiente. Atuando 
diretamente na atividade econômica o Estado pode viabilizar o desenvolvimento 
econômico das empresas e da nação, desenvolvimento este que deve ser 
compatibilizado com a diminuição dos danos ambientais e consequente preservação 
da qualidade de vida. 

No entanto, a máquina estatal não responde devidamente aos anseios da 
sociedade. Não se pode deixar tudo nas mãos de um Estado que muitas vezes é 
ineficiente no seu papel, existem muitos mecanismos privados para a proteção do 


meio ambiente. 
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Quando se constata a ineficiência do Estado, é necessário buscar novas 
alternativas, como o chamado consumo sustentável, que nada mais é do que uma 
forma de pressão econômica sobre as empresas. Sendo o consumidor um dos elos 
mais importantes da relação econômica, cabe a ele escolher um produto que respeite 
os padrões estipulados pelas normas ambientais. 

Desta forma, o consumidor poderá influenciar todas as empresas para que 
adotem padrões de desenvolvimento sustentável. Para tanto, necessária uma política 
de conscientização da sociedade sobre o seu papel de controle perante a preservação 
ambiental, uma verdadeira educação ambiental, que levará a uma visão a respeito da 
preservação ambiental, muito mais crítica e eficiente. 

É preciso entender que em uma sociedade global, a responsabilidade pela 
degradação é difusa e indeterminada. Não é apenas competência do Poder Público, 
assegurar e implementar o princípio constitucional do meio ambiente saudável. 

A coletividade também pode e deve atuar, a fim de que a integração do poder 
público com a iniciativa privada seja concreta e todos conheçam seus deveres e 
cumpram suas responsabilidades na busca de efetividade dos ideais do 


desenvolvimento sustentável. 
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Resumo: Este estudo tem por objetivo analisar o construto da Responsabilidade 
Social Empresarial e suas perspectivas conceituais. O trabalho traz uma discussão 
sobre os conceitos muitas vezes divergentes acerca da responsabilidade social, os 
modelos teóricos, e as criticas a este conceito. Trata-se de um ensaio teórico de 
abordagem qualitativa. A seleção da bibliografia foi realizada por meio de pesquisa 
em artigos de revistas que tratam sobre a temática. Ao final é feito uma síntese das 
principais correntes teóricas, evidenciando semelhanças e distanciamentos, e 
apontando quais perspectivas são consideradas mais adequadas na visão dos 
autores. O estudo revela a dificuldade na materialização de princípios de 
responsabilidade social no processo de gestão considerando as relações de poder 
entre os stakeholders. 
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1. INTRODUÇÃO 


O desenvolvimento e as inovações tecnológicas ocupam lugares contraditórios 
ao longo da história da humanidade, de um lado, possibilitou melhoria na vida do 
homem, no entanto, por outro, em decorrência das heranças residuais, tem 
representado ameaças por meio de desequilíbrios ambientais, concentração de renda, 
concorrência global em grande parte desleal, entre outras distorções (GAVIÃO et al., 
2009). 

O aumento gradativo da complexidade dos negócios, estimulado pelo processo 
de globalização, rapidez das inovações tecnológicas e da informação, impõe as 
organizações um novo modo de realizar suas transações. Assim, as crescentes 
disparidades e desigualdades de nossa sociedade nos obrigam a repensar o 
desenvolvimento econômico, social e ambiental (ASHLEY, 2004). 

A dimensão nociva da atuação das organizações produtivas, em certa medida, 
é decorrência da racionalidade instrumental aplicada ao gerenciamento, que de 
acordo com Serva (1997) busca o sucesso desprendido da ética, apenas pautado pelo 
cálculo utilitário e no êxito econômico. De acordo com o autor em oposição a essa 
racionalidade, Guerreiro Ramos propõe a racionalidade substantiva que tem a ética 
como guia da vida social. Essa racionalidade possibilita aos indivíduos a busca pela 
autorrealização e satisfação social, por meio do debate racional e do julgamento ético 
valorativo das ações. 

É neste contexto de contradições produzidas pelo sistema econômico e social 
que se constrói o conceito de responsabilidade social. Segundo Panwar et al. (2006) 
o papel dos negócios e o modo como ele é percebido pela sociedade sofreu diversas 
transformações ao longo da história da humanidade. O movimento da 
responsabilidade social é uma tentativa de restabelecer uma tradição de dois milênios 
atrás, quando os negócios estavam estritamente ligados à comunidade. No entanto 
esses laços começaram a ser rompidos no período medieval, quando a sociedade 
atribui ao mercador à imagem de explorador. Contudo, é com a Revolução Industrial, 
cujo foco principal está na maximização do lucro, em detrimento das questões sociais, 
que a distância entre os negócios e a sociedade é finalmente selada como 


antagônicos. 
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Para reduzir o impacto desta situação, teóricos e empresários passam a discutir 
uma possibilidade de minimizar as contradições entre organizações e sociedade. A 
consciência dos impactos causados pelos negócios e sua interação com as questões 
sociais e ambientais tem surgido juntamente com o crescimento da pressão exercida 
pela sociedade. Esta evolução dos negócios e da preocupação social levou às 
empresas a gradualmente reabraçarem sua orientação social e assumir uma maior 
responsabilidade e consideração com bem-estar social e ambiental. Assim, ao 
perseguir investimentos éticos, indivíduos e organizações procuram empresas com 
uma reputação positiva, evitando negócios ligados a práticas prejudiciais ao ambiente 
e as relações de trabalho (PANWAR et al., 2006). Destarte, Srour (2000) sugere que 
a adoção de uma postura socialmente responsável tem muito a ver com a busca pela 
sobrevivência das organizações, podendo se limitar a um diferencial competitivo. 

Nesse contexto o objetivo desse texto é resgatar os conceitos de 
responsabilidade social, evidenciar os diferentes modelos teóricos e apresentar as 


criticas a este campo teórico. 


2. REFERENCIAL TEÓRICO 


2.1 Conceito de SER 


No que concerne à conceituação de Responsabilidade Social, não existe um 
consenso dos estudos da área sobre a definição mais adequada. Contudo, verifica- 
se uma convergência em torno da crença de que o bem-estar coletivo deve perpassar 
o alcance dos objetivos organizacionais inclusive os empresarias, como o lucro (LIMA 
et al., 2011). 

Kreitlon (2004) sugere que existe um consenso mínimo sobre as condições a 
que uma empresa deve atender para que seja considerada socialmente responsável, 
identificando três características básicas que a sua conduta deve demonstrar: a) 
reconhecer os danos gerados por suas ações sobre a comunidade na qual está 
localizada; b) gerir os impactos econômicos, sociais e ambientais de suas transações, 
no nível local e global; c) viabilizar esses propósitos por meio do dialogo constante 
com seus stakeholders, por meio de parcerias com outros grupos e organizações. 
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Reforçando essa ideia de Responsabilidade Social enquanto engajamento das 
empresas com as demandas da sociedade, Ashley (2004, pag. 6) sugere que, 
“responsabilidade social é toda e qualquer ação que possa contribuir para a melhoria 
da qualidade de vida da sociedade”. 

Para Duarte e Torres (2005) a RSE implica uma atuação estratégica da 
empresa, traçando metas para atender necessidades sociais, de forma a garantir o 
lucro, a satisfação do cliente e o bem-estar social. 

Já para Ribeiro (2005) a responsabilidade social deve ser entendida não 
apenas como ações sociais do empresariado, mas como uma estratégia de gestão 
empresarial, em toda sua complexidade, considerando o impacto social e ambiental 
das duas atividades e levando em consideração acionistas, governos, sociedade, 
trabalhadores, fornecedores e meio ambiente. Seguindo esse raciocínio Andrade, 
Gosling e Xavier (2010) indicam que a responsabilidade social surge na maioria das 
oportunidades em função de uma pressão externa a empresa e não por uma questão 
de princípio ético ou altruísta dos gestores. 

Porter e Kramer (2002) acreditam que as organizações podem se beneficiar 
fortemente com a melhoria das condições do ambiente, alcançando um resultado que 
fortaleça sua competitividade. Assim, as empresas devem se envolver em ações de 
RSE, na medida em que estas respondam aos interesses do negócio, traduzidas 
efetivamente em ganhos econômicos. 

Melo Neto e Froes (2001) tem a preocupação de conceituar responsabilidade 
social distinguindo-a de filantropia. 

A diferenciação entre responsabilidade social e filantropia de acordo com 
Melo Neto e Froes pode ser resumida conforme a tabela 1. 


Quadro 01: As diferenças entre a filantropia e a responsabilidade social 


























FILANTROPIA RESPONSABILIDADE SOCIAL 
Ação Individual e voluntaria Ação coletiva 
Fomento da caridade Fomento da cidadania 
Base assistencialista Base estratégica 
Restrita a empresários filantrópicos e abnegados | Extensiva a todos 
Prescinde de gerenciamento Demanda gerenciamento 
Decisão individual Decisão consensual 





Fonte: Melo Neto e Froes — 2001 


Carroll (1991), por sua vez, considera que a filantropia é uma das dimensões 


da responsabilidade social, embora não se limite a ela. Nesse contexto as 
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responsabilidades sociais das empresas podem ser divididas em quatro expectativas 
que a sociedade tem para com as organizações. Sendo estas as: econômicas, legais, 
éticas e discricionárias, está última incluindo a dimensão filantrópica. 

No entanto, as divergências em relação à responsabilidade social não se 
resumem ao seu conceito (ASHLEY, 2004). A corrente de pensadores neoliberais, 
dentre os quais o maior expoente é Milton Friedman, questiona a viabilidade da 
aplicação de recursos da organização para o desenvolvimento de ações sociais, 
defendendo que a organização é socialmente responsável quando atinge lucros 
crescentes e remunera bem seus acionistas. 

Para Barbieri e Cajazeiras (2009), os argumentos de Friedman convergem no 
sentido de que se a empresa está gerando lucro dentro da lei é porque produz bem 
ou serviço importante para a sociedade, remunerando os fatores de produção (capital 
e trabalho), consequentemente proporcionando renda para trabalhadores e impostos 
para o governo que deve aplicá-los para resolução dos problemas sociais. Deste 
modo qualquer aplicação de recursos da empresa que não tenho o objetivo de gerar 


lucros para os acionistas seria um desvio de sua função principal. 
2.2 Crítica a RSE 


Jones (1996) defende que a responsabilidade social não deve ser entendida 
como uma ideologia de negação do capital, e sim de legitimação. E aponta que o 
conceito não é viável em termos teóricos, empíricos e normativos, em decorrência do 
capitalismo estar pautado pela racionalidade economia e instrumental. O que 
frequentemente é denominado de comportamento socialmente responsável trata-se 
na verdade de um investimento estratégico do negócio ou uma prática de relações 
públicas eficaz. A fusão da responsabilidade social com o comportamento comercial 
instrumental não acrescenta em nada à compreensão da interface entre negócios e 
sociedade. Ao contrário, ofusca algumas realidades estruturais fundamentais e, 
portanto, constitui uma ideologia distorcida. 

É evidente que a responsabilidade social legitima o status quo da sociedade, 
perpetuando uma imagem essencialmente funcionalista-pluralista de comportamento 
empresarial. Esse modelo de interface negócios-sociedade é empiricamente incorreto 


e ideologicamente carregado no interesse das elites tecnocráticas que dominam as 
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principais instituições da sociedade. Para uma empresa ou um gerente, uma ação 
socialmente responsável é antes de tudo uma decisão econômica, que envolve a 
alocação de recursos escassos. Esta realidade é obscurecida por abordagens que 
desarticular as questões relacionadas com a responsabilidade social e as operações 
de empresas de negócios a partir de sua inserção na economia política capitalista 
(JONES, 1996). 

Outros autores também divergem, em relação aos reais benefícios da 
responsabilidade social. Schroeder e Schroeder (2004) argumentam que a 
delimitação social das empresas, por meio da cobrança de ações de responsabilidade 
social tem a capacidade de alertar a sociedade das práticas empresariais muitas 
vezes injustas. Contudo, surge a preocupação de que as empresas empreguem suas 
ações de cunho social para aumentar seu poder, tanto na dimensão interna, quanto 
da dimensão externa da empresa. Assim, podendo a empresa tornar-se 
definitivamente o principal ator social. Como provedora do bem comum, a empresa 
poderá tornar-se uma ou a própria 'Grande Senhora' da sociedade, estabelecendo as 
normas de conduta e ética. 

Deste modo, ao invés da responsabilidade social corporativa limitar o poder das 
organizações, poderia atuar de forma contrária, ampliando-o, tornando-se mais um 
meio da empresa justificar certas situações ou até mesmo imposições aos seus 
empregados e a sociedade como um todo. Podendo fazer com que a comunidade 
passe a ser flexível com os abusos praticados por empresas que financiam grandes 
projetos sociais (SCHROEDER; SCHROEDER, 2004). 

Ainda no campo das contradições do conceito Soares (2004) alerta que as 
organizações se dispõem a assumir uma postura socialmente responsável em relação 
as injustiças sociais e a destruição do meio ambiente, no entanto, pesquisas têm 
demonstrado que a leitura e interpretação atenta dos discursos organizacionais 
evidenciam contradições entre o que os membros das empresas assumem como 
sendo ética, moral e democrática e o que na prática é feito. 

O discurso explicitado, através do qual são divulgadas as informações a 
respeito da responsabilidade social que se pretende que sejam do 
conhecimento dos trabalhadores e do grande público, normalmente 
composto da massa de consumidores das empresas patrocinadoras das 
ações sociais; o discurso pronunciado reservadamente, que contempla as 
informações que, embora públicas, não são divulgadas no âmbito da 


população em geral e se encontra preponderantemente em trabalhos 
acadêmicos e livros especializados; e o discurso não-dito, revelado a partir 
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de uma análise crítica dos discursos explicitado e pronunciado 
reservadamente (SOARES, 2004, p.8) 


Desta forma, as pesquisas dessa temática precisam estar atentas ao que é 
anunciado no discurso e aquilo que de fato ocorre do ponto de vista da minimização 
dos impactos negativos produzidos pela ação organizacional. 

2.3 Modelos de SER 


Para Carroll (1991) a Responsabilidade Social Corporativa é formada por 
quatro categorias ou componentes: econômica, legal, ética e filantrópica. Que são 
ilustradas através da “Pirâmide da Responsabilidade Social Corporativa” conforme 
figura 1. 


Figura 01:Pirâmide da Responsabilidade Social Corporativa 


Responsabilidades 
FILANTRÓPICAS 
Ser um bom cidadão 
Contribuir com recursos para a comunidade; 
melhorar a qualidade de vida. 





Responsabilidades 
ÉTICAS 
Ser ético 
Obrigação de fazer o que é certo, justo. 
Evitar danos 





Responsabilidade 
LEGAL 
Obedecer a Lei 
A legislação é a codificação do certo e errado numa sociedade. 
Jogar dentro das regras do jogo. 





Responsabilidades 
ECONÔMICAS 
Ser lucrativo 
A base da pirâmide da qual deriva as demais responsabilidades. 





Fonte: Carroll, 1991 


A responsabilidade econômica é primordial, por ser a razão da existência da 
empresa. O papel dessas organizações é produzir bens e serviços que os 
consumidores necessitam, assim como gerar riqueza e dividendos para seus 
acionistas. Todas as outras responsabilidades dos negócios se baseiam sobre a 
dimensão econômica, tendo em vista que sem elas as demais não existiram 
(CARROLL, 1991). 

A responsabilidade legal está pautada no que Carroll (1991) denomina de 
contrato social entre empresas e sociedade, onde as empresas devem perseguir a 
missão econômica no âmbito da lei. Para o autor a responsabilidade legal contempla 
uma visão de ética codificada no sentido de que engloba noções básicas das 
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operações legais, conforme definido pelos legisladores. Essa responsabilidade trata- 
se do segundo nível da pirâmide. 

Apesar das responsabilidades econômicas e legais incorporarem 
procedimentos éticos na sua essência, a dimensão ética engloba as atividades e 
ações que, embora não sejam codificadas em lei, são esperadas ou proibidas pelos 
membros da sociedade. Elas incorporam os padrões, normas e ou expectativas que 
refletem o interesse dos consumidores, funcionários, acionistas e comunidade, e que 
são considerados como apropriado, justo, ou em acordo com o respeito e proteção 
dos direitos morais do grupo. Embora seja descrita como a camada seguinte da 
pirâmide de RSE, ela mantém uma relação dinâmica com a responsabilidade legal, 
onde ela está continuamente empurrando a categoria responsabilidade legal para 
alargar-se, colocando uma expectativa cada vez maior sobre os empresários para 
operarem em níveis acima do exigido por lei (CARROL, 1991). 

Por fim, a Responsabilidade Filantrópica envolve as ações empresariais que 
são demandadas pela sociedade, como o incentivo a educação e as artes, 
representando um engajamento voluntário da organização com a resolução dos 
problemas da comunidade (CARROL, 1991). O autor destaca que existe uma 
característica distintiva entre responsabilidades filantrópicas e éticas, tendo em vista 
que a primeira não é esperada em um sentido ético ou moral: 

As comunidades desejam empresas que contribuam com seu dinheiro, 
instalações e tempo de seus empregados para programas ou propósitos 
humanitários, mas não as relacionam como antiéticas se elas não 
proporcional o nível desejável. Portanto, a filantropia é mais discreta e 


voluntária nos negócios. Mesmo assim, há sempre uma expectativa social de 
que as empresas realizem estas ações (CARROLL, 1991, p. 42). 


O simples fato de uma empresa desenvolver ações sociais em uma 
comunidade não a torna socialmente responsável, visto que a responsabilidade social 
corporativa engloba as responsabilidades filantropias, mas não se limita a elas. Sendo 
a filantropia altamente desejada e valorizada, no entanto, com importância menor do 
que as outras três categorias de responsabilidade social (CARROLL, 1991). 

Carroll (1991, p. 43) resume seu modelo de RSE afirmando que “a 
responsabilidade social da empresa acarreta o cumprimento simultâneo das 
realidades social, econômica, filantrópica”. Portanto, a empresa socialmente 
responsável deve ser lucrativa, obedecer à lei, ser ética e ser um bom cidadão 


corporativo. 
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Diante de alguns questionamentos teóricos e práticas ao modelo piramidal, 
Schwartz e Carroll (2003) reconheceram as incoerências do modelo entre elas: o uso 
de uma pirâmide para descrever as relações entre os quatro componentes do modelo; 
o papel da filantropia como um componente separado no modelo; e o desenvolvimento 
teórico incompleto dos domínios econômicos, legais, e éticos, propondo o modelo dos 
três domínios da Responsabilidade Social com objetivo de equacionar essas 
distorções. 

O uso de um quadro piramidal para representar os domínios da RSE pode gerar 
confusão e aplicações inadequadas. Em primeiro lugar, para alguns, a pirâmide 
poderá sugerir uma hierarquia de dominós da RSE, podendo levar a interpretação de 
que a responsabilidade filantrópica, no topo da pirâmide, é mais importante ou 
valorizada do que o domínio econômico, que fica na base. Em segundo lugar, um 
quadro piramidal não é capaz de capturar totalmente a natureza da sobreposição dos 
domínios, assim como seus pontos de tensão, no entanto essa desvantagem já era 
reconhecida por Carroll (SCHWARTZ; CARROLL, 2003). 

Além da possível confusão inerente a utilização de uma pirâmide, o uso da 
categoria filantrópica/discricionária pode suscitar dúvidas, em decorrência de sua 
natureza voluntaria, visto que não é um dever da empresa, mas algo desejável. As 
razões centrais para esses questionamentos ocorrem pela dificuldade de se 
diferenciar atividades filantrópicas de atividades éticas, em nível teórico ou pratico, e 
porque as atividades filantrópicas podem simplesmente basear-se em interesses 
econômicos. Portanto o novo modelo sugere que a categoria filantrópica, seja 
incorporada pelas responsabilidades éticas e/ou econômicas (SCHWARTZ; 
CARROLL, 2003). 

Outro problema com o modelo, segundo Schwartz e Carroll (2003), é a 
discussão incompleta e a ausência de critérios para avaliação das atividades 
empresariais ou ligação com algumas categorias, em particular os domínios legais e 
éticos. Tal discussão superficial limita a fundamentação teórica que é necessária para 
utilizar o modelo em certos tipos de estudo empírico e para fins de ensino. 

O modelo dos três domínios da Responsabilidade Social Corporativa proposto 
por Schwartz e Carroll (2003) é formado por três áreas de responsabilidade: 
econômica, legal e ética. Em geral, essas categorias são definidas de modo similar 
com o modelo da pirâmide de Carroll, com a ressalva de que a categoria filantrópica 
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é incorporada pelos domínios éticos e / ou econômicos, refletindo as possíveis 
motivações diferentes para atividades filantrópicas. O modelo é apresentado por meio 
do diagrama de Veen, sugerindo que nenhum dos três domínios (ou seja, econômico, 


legal ou ético) é mais importante ou significativo em relação aos outros. 


Figura 02: Modelo dos três domínios da Responsabilidade Social Corporativa 


(um) PuramenteÉtica 


(vi) Legal' 
Etica 


(vii) Econômica 


Legal'Etica 


(1) Puramente| (v) Econômica 
Econômica Legal 





Fonte: Schwartz e Carroll, 2003 


Para efeitos do modelo dos três domínios, o campo econômico, de acordo com 
Schwartz e Carroll (2003) compreende as atividades que se destinam a produzir 
impactos econômicos positivos, direto ou indireto, sobre a empresa, visando à 
maximização do lucro. O domínio legal aborda as ações em conformidade com as 
expectativas de natureza legal. A dimensão ética refere-se às responsabilidades 
éticas que são esperadas do negócio pela população em geral e seus stakeholders, 
envolvendo imperativos éticos nacionais e globais. 

Um dos principais destaques da abordagem dos três domínios é a 
representação de domínios da responsabilidade econômica, legal, ética em um 
diagrama de Venn, que destaca a sobreposição dos domínios e a criação resultante 
de sete categorias em que a RSE pode ser conceituada, analisadas e ilustradas. A 
sobreposição ideal reside no centro do modelo em que as responsabilidades 
econômicas, legais e éticos são cumpridas simultaneamente, mas outros segmentos 
puros e sobrepostos do modelo criam situações que também devem ser explorados e 
ilustrados, porque eles representam situações em que gestores podem enfrentar no 


mundo dos negócios. O modelo dos três domínios é especialmente útil para as 
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análises que incidem sobre as forças que entram em jogo no processo de tomada de 
decisão ética em oposição às discussões mais gerais da RSE, em que a filantropia 
pode assumir um papel mais proeminente (SCHWARTZ; CARROLL, 2003). 

Melo Neto e Froes (2001) propõem três estágios do exercício da 
responsabilidade social, argumentando que essas ações não são um resultado, uma 
condição inerte, atribuída a empresas, mas sim um processo dinâmico, a ser traçado 
com vigilância permanente, de forma inovadora e dotado de mecanismos renovadores 


e de sustentabilidade, conforme a figura 03. 


Figura 03: Estágios da Responsabilidade Social 


Faca da ação social da 
empresa 


Gestão sodal inte Gestão sodial 
extema 


Fonte: Melo Neto e Froes, 2001 





No 1º estágio do processo de responsabilidade social, o foco é restrito as 
questões internas da organização, como saúde, segurança e qualidade no ambiente 
de trabalho, tanto dos funcionários como de seus familiares (MELO NETO; FROES, 
2001). 

No 2º estágio, o escopo amplia-se externamente, e as ações sociais da 
empresa voltam-se para a sociedade e para a comunidade. Ganham maior amplitude 
em termos de foco, pois absorvem ações de preservação do meio ambiente e ações 
com impacto socioeconômico, cultural e político no âmbito da sociedade e da 
comunidade local. 

Já no 3º estágio, o foco e o escopo são ampliados, e a organização torna-se 
uma cidadã corporativa. A empresa desenvolve ações sociais que vão além da 
comunidade local, estendendo-se a sociedade como um todo. Com projetos 
formatados nesse patamar, as empresas fomentam o desenvolvimento social local e 
regional, alavancando a economia através de incentivo à geração de empregos e 


negócios. Assumindo a responsabilidade de gerenciar programas de voluntariado e 
149 


de estabelecer parcerias com escolas públicas, hospitais, postos de saúde, centros 
recreativos e esportivos, órgãos estatais, promovendo novos valores éticos, sociais, 
culturais e políticos difundindo-os em toda a sociedade. 

Definidos os focos estratégicos (responsabilidade social interna e externa), 
Melo Neto e Froes (2001) sugerem a adoção das estratégias sociais de busca da 
responsabilidade social. Os autores propõem quatro situações, envolvendo graus 
baixo e alto de responsabilidade social interna e externa. 

No quadrante 1 encontram-se as empresas que ignoram as demandas sociais 
internas e externas, e não atentam para a relação com os funcionários, seus 
dependentes e a comunidade. No quadrante 2 situam-se as organizações que 
privilegiam a relação com seus empregados, por meio de benefícios diversos e 
através da prática de uma gestão participativa, motivadora e inovadora, e pela 
existência de relações precárias com a comunidade. Portanto, as empresas que se 
encontram nesse estágio, seus acionistas e gerentes priorizam a responsabilidade 
social interna em detrimento da responsabilidade social externa. 

No quadrante 3 localizam-se as empresas que mantem laços fortes, 
consistentes e duradouras com a comunidade e seus empregados e dependentes, 
exercendo assim uma responsabilidade plena. Essas organizações desenvolvem 
atividades que fomentam a cidadania empresarial individual de seus colaboradores e 
dependentes, da cidadania empresarial corporativa através do engajamento em 
campanhas sociais e projetos sociais de relevância para comunidade. 

Por último, no quadrante 4 estão as organizações que priorizam as relações 
com a comunidade em detrimento do vínculo com seus funcionários e dependentes. 
São as empresas praticantes do marketing social, investindo em projetos e ações 
sociais como estratégia de vantagem competitiva e melhoria de sua imagem. Essas 
empresas quase sempre negligenciam as ações de endomarketing. Não incentivam o 
envolvimento dos funcionários no desenvolvimento das ações sociais por elas 


encampadas. 
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Figura 04: Quadrantes de atuação da empresa (responsabilidade social interna e externa) 


Relação com os 
empregados 





Fonte: Melo Neto e Froes, 2001 


É possível observar que, na maioria dos modelos apresentados, existe uma 
proposta de caráter evolutivo, que tomam como pressuposto que a organização e seu 
processo de gestão avançassem de forma homogênea com todos os seus 
stakeholders. Contudo, essa perspectiva desconsidera que a materialização de ações 
de responsabilidade social são alvo de pressões favoráveis e desfavoráveis de seu 
ambiente que poderiam levar a atitudes responsáveis em uma dimensão em 
detrimento de outras. 

Nesse sentido o modelo proposto por Schwartz e Carrol (2003) na Figura 2 


apresenta-se de forma mais dinâmica. 
3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 


A responsabilidade social ainda é um construto controverso pois assumir uma 
postura dessa natureza não é uma decisão que pode ser implementada de forma 
isolada, pois como visto nas discussões apresentadas elas envolvem custos 
adicionais e um contexto ambiental favorável na percepção de seus stakeholders. 

Por outro lado, tal perspectiva gerencial também pode estar relacionada a uma 
projeção de imagem sem necessariamente se colocar de forma sistêmica em toda 
organização, ou seja, podemos considerar uma organização responsável quando 


suas apenas uma das dimensões são contempladas? 
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Em uma sociedade que tolera os níveis de desigualdade social, com extrema 
concentração das riquezas, com grupos empresariais mais poderosos do que 
qualquer nação, os destinos da discussão da responsabilidade social são pouco 


promissores. 
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Resumo: O presente artigo teve como intuito propor uma metodologia de composição 
de custo, voltada aos encargos complementares de forma a contribuir para o aumento 
de competitividade de uma empresa construção pesada. Para tal utilizou-se princípios 
da engenharia de custo aliado a preceitos estatísticos e visão crítica de segurança do 
trabalho. A partir do estudo de caso, foi possível demonstrar como uma divergência 
na estimativa de consumação do insumo EPI pode influenciar no resultado econômico 
da obra. Neste caso em questão a divergência do custo mensal com EPI chegou a 
uma defasagem de 55% no estrato amostrado, o que resultou em uma defasagem 
acumulada de 87% projetada até o final obra. Entretanto com adoção da solução 
proposta pode-se obter uma reduzão nesta defasagem de 66% se aplicada as futuras 
aquisições do insumo. 


Palavras-chave: Engenharia de Custo; Orçamento de obra; Encargos 
Complementares; Equipamentos de Proteção Individual - EPI 


Abstract: The purpose of this article was to propose a methodology of cost 
composition, focused on the additional costs in order to contribute to the increase of 
competitiveness of a heavy construction company. For this purpose we used the 
principles of cost engineering allied to statistical precepts and critical vision of work 
safety. From the case study, it was possible to demonstrate how a divergence in the 
consumption estimate of the PPE input can influence the economic result of the work. 
In this case the divergence of the monthly cost with PPE reached a 55% lag in the 
sampled stratum, which resulted in a cumulative lag of 87% projected until the final 
work. However, with the adoption of the proposed solution, a reduction in this gap of 
66% can be obtained if future acquisitions of the input are applied.. 


Keywords: Cost Engineering; Construction work; Complementary Charges ; 
Personal Protection Equipment (PPE). 
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1. INTRODUÇÃO 


A crise econômica no Brasil atingiu a indústria da construção pesada de forma 
significativa, as margens de lucro ficaram cada vez menores colocando a 
sobrevivência das empresas desse segmento em risco de acordo com SICEPOT 
(2016). No iniciou do ano de 2014 o setor acreditava que poderia crescer 1,6 % a mais 
do que o registrado em março de 2013, ano em que o PIB do setor mal ultrapassou 
os R$ 221 bilhões de reais, entretanto, o primeiro semestre 2014 foi desanimador e o 
setor da construção pesada apresentou queda de 0,9% já no primeiro trimestre, 
aprofundando-se para 8,7% no trimestre seguinte, (MARCONDES, 2014). 

Diante deste cenário adverso da economia brasileira, as empresas do setor de 
construção pesada se encontraram ainda mais pressionadas em serem competitivas, 
já que o número de licitações reduziram significativamente conforme SICEPOT 
(2016). E para obtenção de tal competitividade, as empresas desses seguimento 
recorrem as técnicas de engenharia de custos, que avaliam os dados físicos 
quantitativos, bem como os encargos incidentes, (TISAKA,2010); (DIAS,2011). 

No que refere-se a encargos, fontes literárias como: Tisaka (2010), Dias (2011), 
CEF (2014) e o TCU (2014), afirmam existir na atual legislação trabalhista e contábil, 
uma diretriz orçamentária denominada “Encargos Complementares de Mão de Obra”, 
diretriz esta, onde são previstos custos com refeição, transporte, Equipamento de 
Proteção Individual - EPI, uniformes, ferramentas manuais, exames médicos, seguro 
de vida em grupo, entre outros, que compõe o preço de venda dos serviços. 

Destaca-se que tais insumos existem por força de lei vinculadas a convenções 
coletivas e normas regulamentadoras, (BRASIL,1978b). Frisa-se ainda, que tais 
insumos não possuem caráter opcional de fornecimento ou de quantidade, em 
especial os EPIs, pois sua vida útil depende de inúmeros fatores ligados a questões 
de segurança do trabalho. Quando tais fatores são negligenciados, expõe o 
empreendimento ao risco de multa, embargo ou interdição por parte do Ministério do 
Trabalho e Emprego — MTE, gerando assim custos adicionais impossíveis de se 
prever. Em casos mais graves como ocorrência de acidentes pela ausência deste 
insumo, corre-se o risco de indiciamento civil criminal, (SESI, 2008). 

Diante dessa realidade, estimar a consumação de EPIs não é uma tarefa fácil, 
segundo Gonzalez (2008), o engenheiro orçamentista recorre a entidades de mercado 
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que disponibilizam índices e referenciais para serem utilizados nas composições de 
custo. Os mais conhecidos são: 

e O SINAPI - Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e índices da 

Construção Civil; 

e A Fundação Getúlio Vargas - FGV; 

e E a editora PINI. 

Entretanto é importante que as empresas tenham sua própria base de dados e 
índices, já que entre as principais causas de orçamentos deficientes está o uso 
inadequado dos referenciais, sistema de banco de dados defasados e profissionais 
mal preparados em termos de engenharia de custos, (DIAS, 2011). 

Diante da atual conjuntura, chega-se ao objetivo geral desse artigo, que é 
propor uma metodologia de composição de custo baseada em preceitos estatísticos 
utilizando uma obra de construção pesada como objeto de estudo. Desdobrando 


assim as seguintes ações: 


A) Diagnostico estatístico do volume de consumação dos principais EPIs, 
considerando grupos estratégicos da obra; 

B) Análise do impacto da metodologia sobre o processo de orçamentação 
utilizado pela empresa na fase licitatória; 

C) Análise de modalidade alternativa de aquisição do insumo EPI. 

O presente artigo é composto desta introdução e outras quatro seções que se 


dividem em: contextualização, referenciais téoricos, resultados e conclusão. 


1.1 Contextualização 


Para o estudo de caso, analisou-se uma empresa prestadora de serviço que se 
encontra executando uma obra duplicação de ferrovia iniciada em 2015 com término 
previsto para 2017. Essa duplicação de 559 km consiste dos serviços de 
terraplenagem, lançamento de lastro (Brita), instalação de dormente e trilhos, além da 
construção de pontes e viadutos de acesso. 


157 


2. REFERENCIAL TEÓRICO 


2.1 Engenharia de Custos e Licitação 


Segundo Dias (2011), a engenharia de custos é um conjunto de normas, 
critérios e experiências, utilizados para estimar custos de forma prévia, monitorando 
os mesmos na fase de construção. Já a CEF (2014), conceitua engenharia de custos 
como ramo da engenharia que se utiliza de técnicas de apropriação de custos para se 
estimar um empreendimento sob supervisão de um profissional habilitado. 

Quanto a licitação, segundo Spinelli e Luciano (2012), trata-se de um processo 
administrativo para contratação de uma obra, visando escolher a proposta mais 
vantajosa a partir dos parâmetros previamente definidos, conforme a Lei n.º 8.666, 
Brasil (1993). Um desses parâmetros é a formação do preço de venda, o que segundo 
Dias (2011) é a soma do custo direto e indireto acrescido do lucro previsto, sendo este 
ultimo computado no Beneficio de Despesas Indiretas BDI (Budget Diference Income), 
conforme demonstrado na Equação 1. 


Preço de Venda (PV) = Custo Direto (CD) + BDI (1) 


Este mesmo entendimento pode ser observado na equação 2 apresentada por 
Tisaka (2010): 


BDI% 
100 


PV=CD+[1+ 





]ou PV=CD(1+b) (2) 


Sendo: 

PV = Preço de Venda ou Orçamento 

CD = Custo Direto ou Despesa Direta 

BDI = Benefício e Despesa Indireta expresso em percentual 


2.º Custos de obra: Custo Direto versus Custo Indireto 


Para Dias (2011), o custo direto pode ser obtido pela soma dos insumos 
incorporados ao produto que dispõem de unidades de medidas facilmente 
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mensuráveis, como: escavação, concretagem, formas, entre outros. O mesmo se 
atesta em Tisaka (2010) e no TCU (2014) ao definirem como a somatória de todos os 
custos de materiais, equipamentos e mão de obra que podem ser devidamente 
identificados e mensurados. 

Quanto ao custo indireto, tanto Dias (2011) quanto o TCU (2014) definem como 
sendo um custo de difícil mensuração, como: mão de obra administrativa, contas das 
concessionárias (energia, água, correio, telefone e etc.), fazendo com que as 
empresas criem critérios apropriando-se da taxa de Benefícios e Despesas Indiretas 
- BDI, (TISAKA, 2010). 

Na concepção Dias (2011), o Beneficio de Despesas Indiretas - BDI, pode ser 


obtido através da Equação 3: 


Custo Indireto Total + Resultado Estimado 
UT (3) 
Custo Direto 


Quanto aos encargos que compõem o preço de venda abordou-se neste artigo 
o encargo social ou encargo complementar, o que segundo Dias (2011) e o TCU 
(2014) são aqueles estabelecidos por lei, geralmente expressos como um percentual 
incidente sobre os salários. Entretanto a CEF (2014), estabelece subdivisões para tais 


encargos, sendo eles: 


l Grupo A — Encargos Sociais Básicos, proveniente de legislação ou 
convenção coletiva de trabalho como: Previdência Social, Seguro Contra Acidente de 
Trabalho, entre outros. 

Il.Grupo B — Encargos Sociais que recebem incidência do Grupo A como: 
repouso semanal remunerado, férias gozadas, feriados e 13º salário. 

HI. Grupo C — Encargos Sociais sem a incidência do Grupo A, exemplo: Aviso 
prévio, férias vencidas (indenizadas), entre outras. 


IV. Grupo D — Reincidências de um grupo sobre outro. 


Encontra-se ainda na literatura um quinto grupo, ou seja, Grupo E, porém os 
encargos deste grupo, devem incidir sobre o custo direto do serviço, pois estes, não 


são pagos em função do salário, (TCU, 2014). 
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Na abordagem de Tisaka (2010) o grupo E, pode ser obtido através da Equação 


> P1F1 + P2F2 + P3F3 + ---PnFn 
EPI= DDD X100 (4) 


É S 


Sendo: 

N = número de empregados na obra; 

S = salário médio mensal; 

Pl; P2: RS aa Pn = Custo de cada um dos Equipamentos de Proteção 
Individuais (EPIs) ou de ferramentas manuais; 

EISPZ RS amados Fn = Fator de utilização dos EPIs ou de ferramentas manuais, 


dado pela seguinte Equação 5: 


t 
ds 12 x VU 6) 


Sendo: 
t = tempo de permanência do EPI ou da Ferramenta à disposição da obra; 


VU = Vida útil do EPl ou Ferramenta manual em meses. 


Considerando que o presente artigo não tem intuito de esgotar o entendimento 
sobre a engenharia de custo e suas metodologias, buscou-se identificar na literatura, 
trabalhos que abordem vertentes similares a este artigo, conforme demonstra-se no 


Quadro 1 abaixo: 
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Quadro 1: Artigos com foco na Engenharia de Custos 
Variáveis Síntese Autores 
Divergências relevantes tanto no que se refere aos itens 
que devem compor a planilha de serviços de uma obra 
como custos diretos, inclusive os encargos sociais, e os 
que devem fazer parte do Bônus e Despesas Indiretas — 
BDI 
Refere-se a verificação através da curva ABC para 
analisar as condições e necessidades dos estoques em 
relação aos itens que demandam maior consumo e 
valor financeiro. 
Baseia-se no estudo dos impactos positivos e negativos 
Impactos que a aplicação da engenharia de custos tem na Taves, (2014) 
orçamentação das obras de construção civil. 
Refere-se ao orçamento planejado de um 
Precisão empreendimento com o real praticado, sinalizando 
orçamentária ferramentas de coleta confiáveis como notas fiscais do 
exercício anterior praticado no empreendimento. 
Implica no acompanhamento de gestão das relações 
que as pessoas envolvidas no projeto estabelecem 
Viabilidade entre si, bem como suas tarefas, prazos e custos. Rocha, (2009) 
Avaliando a partir desses parâmetros a gestão do 
projeto. 








Carbonero, 
(2010) 


Composição de 
custo de obra 





Gestão de Estoque Oliveira, (2011) 








Duarte, (2012) 




















Fonte: Coletado pelos autores, 2016 


Indo além das vertentes, vislumbrou-se potenciais áreas de pesquisa que 
poderiam derivar do contexto deste artigo, como: 
e Análise de eficiência dos EPIs, utilizando a técnica de análise envoltória 
de dados (durabilidade x marca x custo x modelo); 
e Análise das modalidades de aquisição para o insumo EPIs 
e Desenvolvimento de software para gestão de EPI com foco na aplicação 
de ferramentas estatística para estimativas de custo. 


3. METODOLOGIA 


O presente estudo de caso fundamentou-se em dados quantitativos, cujo foco 
foi a durabilidade dos equipamentos de proteção individual utilizados pela construtora 
objeto do estudo, obtendo-se assim um histórico referêncial para empresa 
consolidado em formato de banco de dados, o qual poderá ser utilizado em processos 
licitatórios futuros, (BARROS E LEHFELD, 2000). 

Quanto a pesquisa descritiva, apurou-se e identificou-se aspectos 
comportamentais nas frequências de substituição dos EPIs variando entre estratos, 
(GIL, 2002). 
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Quanto a pesquisa documental foi alicerçada nas “Fichas de Controle de 
Equipamento de Proteção Individual”, documento este, emitido individualmente para 
cada empregado, onde se registra os empréstimos individual do EPI com anuência 
assinada do colaborador que o recebe. E por se tratar de um documento cuja 
existência é assegurada por força de lei, entendeu-se ser uma ferramenta de grande 
credibilidade para o artigo, (SILVA, 2004). 

A pesquisa aplicada, contribuiu para uma aplicação imediata dos resultados na 
construtora possibilitando ao empreendimento replanejar seus custos com o insumo 
EPI, (BARROS E LEHFELD, 2000). 

A Figura 1 apresenta um resumo das pesquisas supracitadas, aplicadas neste 


estudo de caso. 


Figura 1: Apresenta um resumo das pesquisas supracitadas, aplicadas neste estudo de caso 


Natureza da Pesquisa Pesquisa Aplicada Quanto ao Objetivo 


O Conhecimento gerado desta A partir da característica da população 
pesquisa foi aplicado imediatamente estratificada e seu comportamento, 
de modo prático no replanejamento inferm-se sobre o tempo médio de vida 
dos custos da obra.. útil cada EPI. 


i 
e Pesquisa Documental Quanto ao Objetivo 


A empresa objeto de estudo dispõe de um procedimento 
corporativo denominado “Manual de Segurança do 
Trabalho” onde foi estabelecido toda a rotina de 
distribuição e registros dos empréstimos de EPI o que 
possibilitou a este trabalho realizar a análise documental 
do dados. 





Fonte: Adaptado de Silva, 2004 


3.1 Universo da pesquisa 


Empregando a “Teoria da Curva de Agregação de Recursos”, conhecido na 
empresa como “Histograma de Mão de Obra”,concebido no ato do planejanto da obra, 
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foi possível identificar o comportamento sazonal da mão de obra no empreendimento, 
permitindo assim escolher o melhor o período amostral significativo determinando 
assim o universo da pesquisa, observado no gráfico 1 abaixo, Kim e Ballard (2001)*' 
citados por Kern (2005). 


A leitura é feita da seguinte forma: 


e QOeixo X os meses de duração do empreendimento, 


e QOeixo Y o número de empregados. 


Gráfico 1: Histograma de Mão de obra da etapa de Infraestrutura da duplicação da ferrovia da 
empresa B 


Histograma de Mão de obra - Infraestrutura da Empresa B 
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No período de junho de 2015 até novembro de 2016 já passaram por esta obra 
2240 empregados. Com uma população finita é possível determinar o tamanho da 
amostra utilizando a Tabela 1 de Arkin e Colton (1995),a margem de erro adotada 
para este artigo foi de 10%, conforme demonstrado abaixo: 


3 KIM, Y; BALLARD, G. Earned value method and customer earned value. 2001. Tradução 


163 


Tabela 1: Relação para determinar a amplitude de uma amostra tirada de uma população finita com 
margens de erro de 1%, 2%, 3%, 4%, 5% e 10% com intervalo de confiança de 95% 


Amplitude da 
população 
(universo) 


Amplitude da amostra com as margens de erro indicadas 





Fonte: Arkin e Colton, 1995 


3.2 Amostra 


Definido o tamanho da amostra, inicia-se o processo de caracterização do tipo 
de amostra. Neste estudo optou-se pela amostragem proporcional estratificada, o que 
segundo Crespo (2002), é de grande interesse quando a população amostral se divide 
em subpgrupos (estratos). Essa é uma subdivisão que ocorre em grupos de indivíduos 
que apresentam características semelhantes, compondo assim um estrato. 
Entretanto, os estratos apresentam comportamento diferentes uns dos outros, apesar 
de coexistirem no mesmo ambiente. 

Balizando no setor de segurança do trabalho da obra, tem-se informação de 
que apesar de haver as funções iguais lotadas em diferentes estratos, elas não 
apresentam o mesmo comportamento de consumação de EPI. Esta discrepância se 
justifica pelo tipo e intensidade diferente de risco que se encontram expostos os 
indivíduos dos estratos, confirmando assim, ser essa uma das variáveis determinantes 
do comportamento. 

Partindo da premissa acima, realizou-se a distribuição populacional dos 
estratos existentes na obra, relacionando os mais significativos na Tabela 2. É 
importante destacar que os estratos são mutuamente exclusivos, ou seja, cada 
indivíduo da população esteve incluído em apenas um estrato, garantido-se também 
que nenhum indivíduo da população ficasse de fora de um estrato. 

Garantida as premissas supracitadas, determinou-se a participação percentual 
dos indivíduos de cada estrato em relação a distribuição populacional amostral (N), 


também demonstrada na Tabela 2 abaixo, (ANTUNES, 2011). 
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Tabela 2: Distribuição Populacional 










































































Funções 
O 
qo) 
o E 
Ts ç 
Estrato = O 
A pá Tota 
esse 1 | sao SB | cd o || 
ElBlg|ElE |8/2 [EIS 
o») o É a e) + o U Ro) 
s E x E D S o g S 
< < < [6) O) = = o E 
01 Nº Absol. | - : ; ; : 10 : Ê E 10 
Montagem | y Total 0 0 0 0 o |926 | O 0 o | 9,26 
02 Nº Absol. | - : ; : ; E 6 E : 6 
Transporte | y Total | O 0 0 0 0 o |5,55 | 0 o |5,55 
03 Nº Absol. | - E 9 E 2 s : E 3 14 
Topografia | % Total | 0 | o |888/0 |185/ 0 | 0/0 |278|(?º 
04 Nº Absol. | - 1 : 2 Ê E : 1 E 4 
Manut 
do % Total | O |[0,93| 0 [1,85 | 0 0 0 ||-0:98-| “6 |43:70 
Canteiro 
05 E 
Nº Absol. | 17 | 14 , 2 E ' : 2 E 74 
OAE - bso 0 0 
Obra de 
Arte % Total o ri 0 e 0 0 0 E 0 sos 
Especial 
Total 17 1 15 9 22 2 10 6 21 3 108 











Fonte: Elaborado pelos autores, 2016. Adaptado de Antunes, 2011 


Para fins de demonstração acadêmica, optou-se por utilizar o estrato 05, sendo 


este o mais significativo em questões de frequência de substituição dos EPI. Uma 


parte importante desta metodologia, está em manter o estrato e a amostra com 


tamanho proporcional a população, conforme demonstrado na Tabela 3, obtendo-se 
assim uma estratificação ótima, (FONSECA E MARTINS, 2008). 


Tabela 3: População Amostral 


















































Estrato | Função Setor — — Amostra 

1 Montador Montagem 10 9,26 8 9,26 
Motorista de 

a Caminhão Transporte 6 3,99 5,55 
Auxiliar de 

i Topografia Topegraria 9 8,33 8 8,33 

3 Greidista Topografia 2 1,85 2 1,85 

3 Topografo Topografia 3 2,18 3 2,18 

4 Armador Manutenção do canteiro 1 0,93 1 0,93 

4 Carpinteiro Manutenção do canteiro 2 1,85 2 1,85 

“ Pedreiro Manutenção do canteiro 1 0,93 1 0,93 
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População Amostra 












































Estrato | Função Setor % A % 
Ajudante OAE = Obra de Arte 
Especial 
OAE — Obra de Arte 
Armador ; 
Especial 
sonia OAE — Obra de Arte 
arpinteiro : 
Especial 
5 | Pedreiro Edi — Obra de Arte 20 18,52 18 18,52 
special 
5 | Soldador E = Iaae ano 3 2,78 3 2,78 
special 
Total 108 100 96 100 





Fonte: Elaborado pelos autores, 2016. Adaptado de Antunes, 2011 


Caso o orçamentista não disponha do apoio de um setor de segurança do 
trabalho para lhe auxiliar na formação dos estratos, pode utilizar como recurso agrupar 
por funções da obra. Esta sugestão pode até mesmo ser uma opção de artigo, 


comparando o impacto financeiro entre ambas as metodologias. 


3.3 Técnica de Coleta de dados 


Definido o tamanho das amostras, criou-se uma relação no excel com o nome 
de todos os indivíduos pertencentes ao estrato. Posteriormente, com o uso da função 
aleatório realizou-se o sorteio dos registros a serem adotados na tabulação. Esse 
método é o mais simples meio de coleta de dados, onde são realizados sorteios 
sucessivos dentro de cada estrato até que se complete o tamanho da amostra n. Essa 
técnica permite que a todas fichas de equipamento de proteção individual tenham a 
mesma probabilidade de serem sorteadas. Caso o sorteio não ocorra via excel, deve- 
se ter o cuidado de não retornar com a ficha sorteada para dentro do estrato. 
(FONSECA E MARTINS, 2008). 


4. RESULTADOS 
Após realizado os sorteios das fichas de EPIs, foi possível obter a relação dos 
equipamentos de proteção individual utilizados na obra, descritos no Quadro 2 que se 


segue. Embora apurado a existência de 34 tipos diferentes de EPI,s adotou-se como 
ilustração para este trabalho apenas 06, os quais se encontram negritados no Quadro 
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2. À escolha se baseou no equipamentos que apresentaram maior volume de 


substituição dentro das amostras. 


Quadro 2: Equipamentos de Projeção Individual utilizados na obra 






























































1 Avental de Raspa com Manga 2. Luva Nitrílica 

8. Bota de Borracha 4. Luva Pigmentada 

5. Botina de Segurança 6. Luva Vaqueta 

7. Calça Arco Elet. Classe | 8. Máscara de Solda 

9. Calça de Seg. Motoserrista 10. Óculos de Segurança 

11. Camisa Arco Elet.Classe | 12. Óculos Maçariqueiro 

18. Camisa de Prot. Motoserrista 14. Perneira de Raspa C/ Velcro 
15. Capa de Chuva 16. Perneira Rígida 

17. Capacete de Segurança 18. Protetor Auricular Tipo Concha 
19. Capuz de Soldador 20. Protetor Auricular Tipo Plug 
21. Cinto Segurança Tipo Paraquedista 22. Protetor Facial 

28. Colete Refletor com Velcro 24. Protetor Solar FPS 30 

25. Conjunto Trevira 26. Respirador Descartável PFF1 / PFF2 
27. Creme de Proteção (Luva Química) 28. Sapato de Segurança 

29. Creme desengraxante 30. Suspensão para Capacete 

31. Luva de Raspa 32. Talabarte C/Absorvedor 

33. Luva de Seg. Baixa Tensão 34 Talabarte S/ Absorvedor 





Fonte: Os autores, 2016 


A técnica estatística que se segue consiste basicamente em construir uma 
tabela de frequências para todos os EPIs utilizados na obra, conforme os seguintes 


conceitos: 


e Frequência absoluta, que refere-se ao número de vezes que o tempo de 
substituição aparece na amostra ou na classe. 

e Frequência relativa, que representa o percentual das ocorrências de 
substituição dentro da classe em relação do total da amostra. 

e Tendência Central: Tempo médio aritmético da classe, com maior 


representatividade percentual das ocorrências. 
A partir dos conceitos acima, elaborou-se a Tabela 5, onde destaca-se apenas 


os intervalos de frequência mais e menos significantes, o intervalo mais significante 


serviu de parâmetro de orçamentação. 
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Tabela 4: Tabulações Estatísticas dos EPIs 




































































Luva Vaqueta Luva de Raspa Luva Pigmentada 
IC FR% IC FR% IC FR% 
01-15 58,03% 01-15 68,57% 01-15 52,80% 
64 - 306 < 2,00% 32 -144 < 3,00% 64 - 264 < 3,00% 
Luva Nitrílica Botina Segurança Óculos Segurança 
IC FR% IC FR% IC FR% 
01-15 34,62 16-47 < 5,00 1-15 19,67 
48 - 79 < 4,00 64-191 < 10% 112-191 < 3,00 
192-306 23,81 
Legenda: - Intervalo Significante, adotado como premissa de 
IC — Intervalo da orçamentação. 
Classe. 
FR - Frequência - Intervalos Insignificantes. 
Relativa. 

















Fonte: Os autores, 216 


A partir dos intervaloas de classe significativos determinou-se a sua tendência 
central, adotando o resultado como parâmetro de temporalidade a ser aplicado no 
orçamento. Está prática aumenta a confiabilidade da estimativa, devido ao fato de ser 
mais restritivo. Um comparativo deste parâmetros pode ser conferidos na Tabela 6, a 


seguir: 


Tabela 5: Parâmetros de temporalidade de substituição 






































Período de Período de Período de Período de 
EPIs Substituição Substituição Substituição das Substituição 
estimado em adotado na Amostras adotado para 
dias. licitação. (Tendência Central) | reorçamento. 
Luva Vaqueta 15 dias 02 Semanas 08 dias 01 Semana 
Luva Nitrílica 30 dias 01 Mês 08 dias 01 Semana 
Botina de 180 dias 06 Meses 250 dias 10 Meses 
Segurança 
Oculos de 90 dias 03 Meses 08 dias 01 Semana 
Segurança 
Luva Pigmentada | 08 dias 01 Semana 08 dias 01 Semana 
Luva de Raspa 30 dias 01 Mês 08 dias 01 Semana 








Fonte: Os autores, 2016 


Adotado os parâmetros da Tabela 6, copilou-se no Gráfico 2 que se segue, um 
segundo comparativo referente ao custo mensal de cada função do estrato 05. De 
acordo com o gráfico se faz necessário um reajuste médio de 55% no custo mensal 
de cada função do estrato, de forma a equilibrar o orçamento da obra em seu 
replanejamento. 

A equação 06 abaixo, foi utilizada no excel para se compor a memoria de 


cálculo do custo mensal. 
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PF PF PF 
== X Cul == X CuZ =e—x Cun 
: | FSs1 4 FS2 Epa FSn (6) 


CM1 = 
PR PF PF 


Onde 

CM1 = Custo mensal da função XXX (Reais) 

PF = Permanência da função na obra (meses) 
FS = Frequência de substituição do EPI (meses) 
E = Quantidade de Empregados na função XXX 


Gráfico 2: Comparativo de custo mensal 





Ed 





Ajudante Geral Pedreiro Carpinteiro Armador Soldador 


E Custo Mensal (licitação) Custo Mensal (Práticado) Reajuste 





Fonte: Os autores, 2016 


Um segundo ponto relevante que impacta de forma significativa no custo do 
EPIs, é o absenteímos ou turn-over, no Gráfico 3 que se segue, copilou-se o tempo 


médio de permânecia das funções do estrato na obra. 


Gráfico 3: Tempo de permanência da função no estabelecimento 
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a 43% aa 
x ] 31% 36% 
Armador 


Ajudante Carpimteiro Pedreiro Soldador 
m01 Mês m03 Meses 


Fonte: Os autores, 2016 





Conforme observado, em 43% dos casos os empregados lotados na função 
Ajudante permanencem apenas 30 dias no estabelecimento, ocasionando a 
necessidade de reposição de mão de obra e assim gerando um impacto financeiro 
significativo com treinamento, exames médicos, alimentação e EPI. Em contra partida 
a função de Soldador com maior nível de qualificação permanece mais tempo na obra, 
com 71% dos funcionários permanecendo no mínimo 90 dias. Esta informação implica 
no fato que alguns dos EPIs que estes funcionários recebem acabam sendo 
descartados na obra sem nenhum critério de avaliação ou possibilidade de 
higienização para reaproveitamento. Outros no entanto, nem mesmo possuem esta 
possibilidade como é o caso dos cremes de proteção e luvas mais frágeis. 

Uma solução para se atenuar tal custo é considerar o índice de turn-over, sobre 


o custo mensal, aplicando a equação 7, a seguir: 


CR1=CM1XTx (turnover) (7) 


Onde: 
CR1 = Custo de reposição 
CM1 = Custo mensal da função xxx com EPI; 


Tx = Taxa de turnover da função xxx. 


Apesar dos custos mensais se apresentarem com necessidade de reajuste 
significativos, é importante destacar que o cenário pode ser ainda mais preocupante, 
já que este estudo de caso apurou apenas 33% das funções do estabelecimento, 
conforme demonstrado no Gráfico 4 abaixo: 
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Gráfico 4: Representatividade das funções no estabelecimento 


E Ajudantes 


E Pedreiros 

E Armadores 
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E Soldadores 


E Outras Funções 





Fonte: Os autores, 2016 


Para análise do impacto financeiro, utilizou-se a Equação 8 para compor o 
custo total com EPI a partir de parâmetros de temporalidade adotados na licitação 
versus custo total obtido a partir da temporalidade apuradas neste artigo. Não se 
considerou nessa análise o custo de reposição. Os resultados foram copilados no 
Gráfico 5 a seguir: 


n 
Custo Total 5 CM1 + CM2 +: CMn (8) 


Onde : 


CT = Somatório do custo mensal dos estratos 


Gráfico 5: Comparativo de Impacto Financeiro 
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Fonte: Os autores, 2016 








Como visto o estabelecimento apresentou uma defasagem acumulada em 


despesas com EPI de 87% o que gerou um impacto financeiro de R$ 917.728,20. 
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Considerando que o estabelecimento se encontra em atividade este impacto tende a 
aumentar se nenhuma decisão estratégica for tomada. 

Uma solução para tal cenário, seria a compra em grande escala, ou seja, 
negociar valores competitivos em função do grande volume previsto a ser consumido. 
Segundo o setor de suprimentos essa modalidade de aquisição não é praticada para 
este tipo de insumo, apenas a compra no varejo para reposição imediata. No entanto 
a Tabela 7 que se segue, demonstra como essa mudança de modalidade de aquisição 
pode ser vantajosa e auxiliar na redução de custo. Destaca-se que na elaboração da 
tabela foi considerado o horizonte de existência da obra conforme seu cronograma 
físico, além de tomar como parâmetro quantidade real de empregados nas funções 
do estrato até o mês de novembro de 2016 e assim simulou-se a consumação 
prevista, a partir dos parâmetros de temporalidade substituição dos EPIs apurados 
neste artigo. 


Tabela 6: Análise de viabilidade econômica para aquisição da escala 





























Consumaçã o 01º Custo Fans Eta Y 
Srs o Prevista urna Total (R$) produção Total Totais) (Desconto) 
o (R$) negociável (R$) 

a 6.340 7,40 | 46.916,00 | > 3.000 Unid. | 480 | 30.432,00 | 35,14% 
Botina de 
Seguranç 317 35,00 | 11.095,00 | >200 Pares | 29,000 | 9.193,00 | 17,14% 
a 
q 6.340 7,50 | 47.550,00 | > 3.000 Unid. | 4,00 | 25.360,00 | 46,67% 
/aqueta 
Oculos de 
Seguranç 6.340 420 | 26.628,00 | > 3.000 Unid. | 3,50 |22.190,00 | 16,67% 
a 
Sa a 6.340 6,05 | 38.357,00 | > 3.000 Unid. | 4,00 | 25.360,00 | 33,88% 
e peer , i7oRaça , j tesao , 
Desconto 66% 
Acumul. 
Economia da 1,0 
































Fonte: Os autores, 2016 


Nota-se que enquanto a defasagem de orçamento do insumo EPIs no 
estabelecimento chega a 8/% a modalidade proposta considerando apenas o estrato 
amostrado, permite uma economia acumulada de 66%, reduzindo consideravelmente 


o desvio orçamentário. 
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5. CONCLUSÃO 


O presente artigo teve como intenção propor uma metodologia de composição 
de custo, que pudesse ser aplicada como umas das técnicas da engenharia de custos, 
empregando-a na orçamentação dos encargos complementares, em especial, aos 
equipamentos de proteção individual. Esta metodologia se mostrou mais 
fundamentada do ponto de vista técnico, eliminando assim estimativas arbitrárias e 
subjetivas. 

Ainda que este insumo represente uma despesa próxima a 2 milhoes de reais, 
ele não recebeu a devida atenção dos orçamentista, por representar pouco mais de 
0,5% do custo total da obra. Porém, o que se espera com este artigo é demonstrar 
que este insumo pode ofecerer um diferencial competitivo ao se manipular os 
parâmetros de temporalidade de substituição dos EPIs, claro que sempre dentro das 
devidas margens de segurança estatística, podendo assim ser este um item que pode 
vir a contribuir nas etapas de leilões licitatórios. 

Desse modo, conclui-se ser uma metodologia satisfatória do ponto de vista 
técnico, podendo a empresa, objeto de estudo deste artigo, adotar os parâmetros aqui 
estabelecidos como referência para futuros processos licitátorios. No entanto é de 
extrema importância o gerenciamento deste custo durante a execução da obra 
ajustando-o conforme realidade local. A opção de não fazê-lo mostrou-se arriscada 
ao se registrar uma defasagem de 87% do custo previsto para o realizado. 

Por fim, a proposta no modelo de aquisição do insumo demonstrou-se eficiente, 
beneficiando a obra com uma econômia acumulada significativa. Além é claro que a 
descoberta de um desvio orçamentário de forma prévia permite as lideranças 
estratégicas da obra traçar planos de viabilidade econômica para ajustar as 
defasagem ao orçado. 
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Resumo: Neste trabalho, buscamos investigar, através da pesquisa elaborada na 
Iniciação cientifica (PIBIC/UEPB) com o projeto intitulado “Memórias escolares nas 
narrativas de docentes negras: práticas educativas na história da educação 
paraibana” como o contexto escolar vivenciado por docentes negras contribuiu para 
atos de preconceito, discriminação racial e de gênero e a interferência destas nas 
práticas educativas dessas mulheres. Buscamos no campo de estudo da História 
cultural, perceber como as práticas educativas vivenciadas por elas no cotidiano 
escolar, foi consubstanciado, o lugar da pessoa negra frente as questões 
supramencionadas. Nossa abordagem metodológica na perspectiva da história oral, 
tendo como aporte as narrativas das informantes sobre as vivências escolares. Os 
referenciais teóricos a balizar nossos estudos foram focalizados a partir de Borges 
(2015) discutindo a inclusão da História e da cultura afro-brasileira nos currículos da 
educação básica e superior, com Gomes (1996) trabalhando com educação, raça e 
gênero e Pinto (2010) com seus estudos sobre feminismo, história e poder. Tomamos 
ainda a concepção de Julia (2001) para refletir sobre a cultura escolar e a percepção 
desta nas falas das professoras. A partir da pesquisa realizada podemos 
compreender, como o percurso educativos das docentes negras muito influenciou em 
suas perspectivas, representações e ações em relação a seu pertencimento étnico e 
também as maneiras como passaram a desenvolver práticas educativas que 
pudessem versar sobre as questões de suas sensibilidades, emoções, subjetividades 
frente à docência e as história de vida em tempo de escola, os conhecimentos e a 
incorporação desses comportamentos, desvendam as sensibilidades das práticas 
educativas no cotidiano de docentes negras. 


Palavras-chave: Memória; Narrativas; Docentes Negras; Cultura escolar. 
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1. INTRODUÇÃO 


Ressignificar memórias, repensar o lugar dos sujeitos, romper os 
silenciamentos históricos, configurar uma nova visão a respeito da trajetória do povo 
negro, faz parte do papel do historiador, certifica o que Albuquerque Júnior (2006) 
apresenta: 


O historiador quase sempre está manipulando memórias. Sejam escritas 
(autobiografias, cartas, etc...) ou orais, as memórias individuais ou coletivas 
tem se transformado numa das fontes cada vez de maior importâncias para 
o trabalho de gestação da história. (ALBUQUERQUE JUNIOR, 2006, p.1). 


O presente trabalho ganha vida a partir de uma pesquisa realizada na iniciação 
cientifica cota (2018/2019), o projeto “Memorias Escolares nas Narrativas de Docentes 
Negros/ As: Práticas Educativas Na História Da Educação Paraibana”, o qual tem por 
objetivo discutir sobre a trajetória de vida e de formação docente de professoras 
negras da educação básica e superior, em contextos rurais e urbanos da Paraíba, a 
partir dos aportes da memória, cujo o cotidiano da sala de aula vivenciados em suas 
práticas docentes, os dilemas relativos às questões étnico-raciais no trabalho com 
crianças, adolescentes e jovens favorecem para a construção da identidade negra. 

Neste projeto tomamos como principal diretriz contribuir para os estudos 
relativos a história de vida e formação docente no campo da História da Educação e 
para a construção da memória afrodescente a partir do trato dado as professoras 
negras, tendo como objetivo olhar e analisar suas memórias através das narrativas 
orais como de extrema relevância para o enfoque das questões étnicos- raciais no 
contexto educacional. 

Ao trabalharmos com essas memórias de docentes negras como personagens 
em duas vertentes, trabalhamos com suas infâncias, vendo na infância uma 
possibilidade de compreensão da trajetória do sujeito humano através do tempo, as 
docentes que nos concederam entrevista para compor a análise de nossa pesquisa e 
estudo, nos propiciaram uma leitura histórica de suas memórias, nos relatando 
aspectos de um tempo vivido, importantes na sua vida, sensibilidades humanas que 
fazem parte da composição do ser humano e suas formas e modos de ver o mundo, 
a vida e sua própria trajetória, buscamos entender como a trajetória de vida das 
mesmas interferem nas suas formações identitárias e como o ser negra modifica a 


sua postura em sala de aula e em sociedade. 
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Desta forma, pesquisamos a trajetória escolar, de vida e de formação de 
professoras negras no período compreendido entre os anos de 1970 e 1999 do século 
XX, na perspectiva de investigar a formação dessas professoras no espaço escolar e 
as suas posturas e posicionamentos em relação a escola, aos alunos e como suas 
relações com estes foram sendo construídas nos processos educativos, para só assim 
compreendermos os espaços lacunares na história do negro na educação e a 
educação de negros na Paraíba. Tomando como verdade o que Albuquerque Júnior 
(2006) fornece: 


Na memória fica o que significa, na história se resignifica o que fica, esta é a 
violência do historiador que com seus conceitos atribuem novos significados 
ao que ficou guardado nas memórias; recortando-as, reconstruindo-as, 
desmanchando suas telas. Violar memórias faz com que seja gestada a 
História que está sempre em busca de um novo sol para orientá-la. 
(ALBUQUERQUE JUNIOR, 2006, p.10). 


Trabalhamos então, com as concepções de gênero, etnia, docência, memória 
e feminismo, ressaltando a importância da mulher perante a sociedade, e 
evidenciando o processo pelo qual as mulheres negras passam com as influências do 
processo de embranquecimento social, e do branco como sendo o referencial de belo. 

O nosso objetivo foi compreender o lugar de fala da mulher negra professora 
através de suas memórias e histórias de vida, cujas narrativas tratam desde de tempos 
de infância à docência ressignificando suas memórias escolares e como estas 
construíram suas práticas educativas no cotidiano escolar. Realizar entrevistas com 
professoras negras paraibanas sobre suas infâncias e capturar suas experiências no 
ambiente escolar questionando o debate a respeito da questão racial, foi primordial 
em nosso estudo, uma vez que através de seus olhares sobre as infâncias vividas por 
elas, tempos de ternura, de desafios, uma escuta sensível do tempo de viver que as 
tornaram mulheres, fortalecidas em suas negritudes e docente. 

As infâncias destas mulheres, suas escritas sensíveis de um tempo de outrora, 
fizeram com que nesta revisitação do passado, pudessem compreender o que é ser 
mulher, ser negra e docente, cujas vidas contribuem para a história da educação na 
Paraíba. A mulher negra enredando suas tramas infantis e talhando através de suas 
memórias histórias de professoras negras no solo paraibano. 

Para tanto, em nosso corpo teórico trabalhos com Lino Gomes (1996) falando 


sobre educação, raça e gênero; Pinto (2009) dialogando sobre feminismo, história e 
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poder; Delgado (2003) com história oral e narrativa; e Albuquerque Júnior (2006) com 
suas contribuições sobre memória e sua relação com a história. 

A abordagem metodológica utilizada está centrada na história oral e na análise 
de entrevistas, para a partir dos aportes da memória dialogar com nossos objetivos 
perante a pesquisa. Os sujeitos participantes dessa pesquisa trataram-se de quatro 
professoras do ensino superior e básico, o cenário da pesquisa tangeu a Central de 
Aulas da Universidade Estadual da Paraíba- Campus |, Campina Grande. 

Na história o que abre a possibilidade de fazer o diálogo entre os conceitos 
trabalhados aqui e a educação, são os trabalhos voltados para a Nova História 
Cultural, sendo possível construir uma nova relação entre o passado e o presente, 
nos fornecendo uma diversidade de fontes que antes não poderiam ser utilizadas, a 
exemplo da nossa principal metodologia e fonte, as narrativas orais. Essa nova 
modalidade de fazer história busca primordialmente novos objetos de pesquisa, o que 
nos abre uma gama de novas fontes e a ligação dessas fontes com inúmeras 
possibilidades, que veremos ao longo do presente estudo. 

Este artigo está organizado em duas sessões na primeira nossa pauta de 
discussão é sobre as Práticas Educativas e Sensibilidades da Cultura Escolar, 
Conclusões. 


2. PRÁTICAS EDUCATIVAS E SENSIBILIDADES IMERSAS NA MEMÓRIA DE 
HISTÓRIA DE VIDA E EM TEMPOS DE ESCOLA: ABORDAGENS DA CULTURA 
ESCOLAR 


Compreender que boa parte da sociedade mascara a realidade e afirma a não 
existência do preconceito racial é algo que durante muitos anos vem sendo discutido, 
e a partir da nossa pesquisa mostramos uma clareza maior sobre a importância do 
tratamento dado na pesquisa em história para as memorias e as vivencias educativas 
de professoras negras, trazendo acima de tudo como essas memórias e vivencias 
educativas no campo dos estudos historiográficos são relevantes para entender a vida 
e o tempo de escola dessas docentes, reconhecendo que: 

A memória é um processo individual, que ocorre em um meio social dinâmico, 
valendo-se de instrumentos socialmente criados e compartilhados. Em vista 


disso, as recordações podem ser semelhantes, contraditórias ou 
sobrepostas. Porém, em hipótese alguma, as lembranças de duas pessoas 
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são — assim como as impressões digitais, ou, a bem verdade, como as vozes 
— exatamente iguais (PORTELLI ,1997, p.16). 


Para tanto, o trabalho com base na Nova História Cultural foi imprescindível 
para a nossa pesquisa e as discussões relativas a gênero e etnia, junto a essa 
discussão trazendo ainda o enfoque nas memórias de docentes negras nos 
possibilitou olhar para essas mulheres não como vítimas do nosso sistema, mas como 
exemplos a serem seguidos. A Nova História Cultura possibilita ao historiador 
pesquisador o encontro entre as fontes e o passado, trazendo o humano para a 
história e nos possibilitando preencher as lacunas existentes ao longo do tempo com 
novas e diversificadas fontes, para além do documento escrito e conceitos 
preestabelecidos. 

A partir da Nova História Cultural, foi possível interligar novas formas de se 
pensar a história, buscando desmistificar as concepções de gênero e feminismo, 
assim como relacionar a história de mulheres negras com uma construção secular 
sobre como os negros não sentem preconceito ou não passam por episódios 
relacionados a cor da pele, o nosso estudo abre portas para se pensar como essa 
construção histórica reverbera nos dias atuais. Sabendo que: 

As teorias racistas presentes no cotidiano escolar e na sociedade não 
surgiram espontaneamente, nem são meras transposições de pensamento 
externo. Elas sofrem um processo de retroalimentação, e terminam por 


legitimar o racismo presente no imaginário social e na prática social e escolar. 
(GOMES, 1996, p. 70). 


O estudo com base na História da Educação Paraibana abre portas para 


entendermos que: 


Escolas são instituições históricas e culturais que se assemelham na 
arquitetura e na estrutura organizacional. Ao mesmo tempo, cada escola é 
terreno diferenciado, em que subgrupos sociais com diferentes interesses se 
definem mutuamente, caracterizando sua cultura, dentro de determinado 
tempo, espaço e local. Estudar a rede de significados que compõe a cultura 
escolar permite a identificação dos mitos, crenças e valores que direcionam 
determinado grupo- escola, construídos ao longo do tempo pela história 
cotidiana vivenciada por seus membros, e que identificam cada escola em 
particular. (FALSARELLA, p. 6283, 2018). 





32 Os estudos que se iniciaram na segunda metade do século XX, a partir de desdobramentos da 
História das Mentalidades e se constituiu enquanto campo investigativo conhecido como “Nova História 
Cultural”, a qual ampliou abordagens, sujeitos históricos, temas e problemáticas do campo histórico, 
sem “fugir” da história como ciência específica ou disciplina e possibilitou assim o contato 
interdisciplinar, como também o estudo das práticas escolares e da cultura escolar formada ao longo 
do cotidiano. 
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As discussões sobre gênero atreladas a negritude e feminismo? levantam a 
bandeira da igualdade e do respeito as questões sociais que, como mencionado na 
citação acima, muitas vezes acabam por ser legitimadas ao longo das nossas praticas 
cotidianas, que podem ser mudadas, através da educação que essas professoras que 
entrevistamos e tantas outras que estão em sala de aula, fortalecendo a discussão 
para as suas práticas educativas e para o cotidiano dos alunos. Como a professora 


Luciene na figura abaixo: 





Fonte: Os autores 


Identificar a partir das narrativas orais, as experiências vivenciadas por 
professoras negras no cotidiano escolar, enfatizando seus dilemas, desafios e 
perspectivas em torno da prática educativa e formação docente nos faz entender a 
raiz da questão sobre suas trajetórias de vida. Dentre as quatro professoras, todas 
negras e estudantes de escolas paraibanas, é notório que suas lembranças das 
memórias escolares se manifestam de forma negativa. 

Em resposta a primeira de nossas perguntas “Que lembranças Você tem dos 
tempos da Escola Básica? ” percebemos que uma das professoras entrevistadas, 
desde sua infância demonstra percepção com relação aos preconceitos raciais, fala 
sobre a preferência de colegas brancos para atuar ou ser algum personagem 
importante na hora das festividades e na existência de apelidos relacionados as 


características raciais. Outra, se emociona ao relembrar seu passado escolar, começa 


33 O movimento feminista tem uma característica muito particular que deve ser tomada em consideração 
pelos interessados em entender sua história e seus processos: é um movimento que produz sua própria 
reflexão crítica, sua própria teoria. (PINTO,2010, p.15). 
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a perceber que desde a escola tinha uma professora que a observava de forma 
diferente por causa de sua cor, e essa foi a memória mais forte que ela apresentou, a 
de ter uma distinção na sala de aula entre suas colegas brancas e ela. Situações que 
são perceptíveis na atualidade, como Gomes (1996) afirma: 
A suposta primitividade da cultura negra também pode ser encontrada no 
cotidiano e nas práticas escolares. Ainda assistimos às festas escolares, 
principalmente na comemoração do dia do folclore, números em que os/as 
alunos/as representam a contribuição das “três raças formadoras”, 
enfatizando a cultura europeia como matriz e a índia e a negra como meros 
adendos, ou seja, algumas “contribuições” nos costumes, no vestuário, nas 
crenças. Nega-se, portanto, a riqueza de processos sócio- culturais tão 


importantes e que são constituintes da formação da sociedade brasileira. 
(GOMES, 1996, p.71). 


Foram essas percepções de episódios de distinção e descriminação raciais que 
nos fizeram voltar nosso olhar para essas mulheres, para sua cor, suas trajetórias 
escolares e de formação, em uma outra pergunta “Na sua vida escolar você já passou 
por experiência de preconceito ou discriminação? O que isto repercutiu na sua vida e 
na sua maneira de ver a Escola e as pessoas negras? ” a resposta de uma das 
professoras entrevistadas evidencia que além da pobreza, era bolsista, o que 
dificultou muito suas relações na escola, sentia vergonha por seu cabelo crespo e só 
aos 35 anos de idade decidiu que não vai mais alisar o cabelo, em sua infância ela 
sofreu muito por ser diferente e isso a fazia se sentir feia, só quando mudou de escola 
e conheceu mais pessoas com suas características foi que deixou seus cabelos mais 


naturais, porém permaneceu por muito tempo com o sonho de cabelos lisos. 


Figura 2: Figura disponibilizada pela professora Jaquicilene, participante da nossa pesquisa 





Fonte: Os autores 
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Na figura acima, a professora está pronta para a escola, se olharmos bem, em 
sua juventude seus cabelos não estão tão crespos, tentativa de embranquecimento, 
por sofrer durante sua trajetória preconceitos e distinções por ter a cor negra, a 
relevância dessa pesquisa está na forma como podemos entender a trajetória dessa 
e das outras professoras, a forma como tiveram de negar sua negritude, seus traços, 
até que entendessem e aceitassem sua beleza. Na figura abaixo, temos a mesma 
professora, agora em atividade com os alunos e deixando seus cabelos pela primeira 


vez em anos, voltar ao normal: 


Figura 3: Figura disponibilizada pela professora Jaquicilene, participante da nossa pesquisa 





Fonte: Os autores 


Nesse momento, precisamos entender o poder do cabelo, do corpo, das 
expressões culturais e da mulher negra, do povo negro como um todo. Através da 
nossa discussão é possível entender que: 

O cabelo e o corpo são pensados pela cultura. Nesse sentido, o cabelo crespo 
e o corpo negro podem ser considerados expressões e suportes simbólicos 
da identidade negra no Brasil. Juntos, eles possibilitam a construção social, 


cultural, política e ideológica de uma expressão criada no seio da comunidade 
negra: a beleza negra. (GOMES, 2012, p.2). 


Discutir sobre a trajetória de vida e de formação docente dessas professoras, 
em seus diferentes contextos, nos ajuda a entender o imaginário social, as 
concepções, os valores e as culturas que por séculos legitimam as práticas de 
descriminação que encontramos ao longo da nossa pesquisa. Essas professoras 
foram selecionadas pelos seus relevantes trabalhos de inclusão de discussões étnico- 


raciais em sala de aula, o que nos fez investigar a formação das mesmas e as posturas 
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delas em relação a escola, para só assim entendermos como está sendo preenchido 
esses espaços lacunares na história do negro na educação. 

Em nossa pesquisa, as sensibilidades do cotidiano escolar dessas professoras, 
estão em respostas a cada uma das nossas perguntas, uma delas relembra sobre o 
desejo de ser rainha do milho, na festa de São João, “na escolha da rainha do milho, 
a rainha do milho sempre era a menina mais branca, geralmente era as meninas loiras, 
do mesmo jeito era pra ser a baliza da banda da escola, magras...” , dar voz a essas 
mulheres as fazem peças chaves para que episódios como esses não se repitam, que 
as meninas não precisam se sentir inferiores ou que pensem não poder ser o que elas 
querem ser, por serem negras. 

Em uma outra pergunta “Como foi sua vida escolar em relação com professores 
e colegas? O que este período representou na sua vida? ” uma das nossas 
entrevistadas diz que costuma pensar que representatividade é tudo, e que a criança 
se espelha no professor, ela percebia desde o início dos estudos que seus professores 
eram diferentes, por não serem da comunidade (cresceu em uma comunidade 
quilombola) e por não serem negros, só na 4º série que ela conheceu sua primeira 
professora negra e fala o quanto essa professora foi importante para sua formação, 
ressaltando que a professora é exemplo até hoje na sua trajetória. 

Uma das perguntas que mais deixou as professoras pensativas, foi “Por que 
escolheu a docência? O que esta escolha trouxe para sua vida em termos de 
mudança? ” e a resposta de uma das docentes deixou claro que o passado influência 
diretamente nas nossas escolhas quando fala que sempre quis voltar para a escola 
como professora, lembra que desejava fazer tudo aquilo de positivo que um dia 
desejou que seus professores tivessem feito em sala de aula. 

Durante a realização da pesquisa, tentamos fazer o paralelo da trajetória de 
vida dessas mulheres e a forma como atuam em suas vidas profissionais, em todos 
os quatro relatos encontramos episódios de preconceito e a forma como elas reagiram 
a isso, seja através das suas formações ou seja pelos projetos que as mesmas 
construíram na escola para trabalhar sobre as relações étnico- raciais no espaço 
escolar. 

Ficou nítido ao longo da nossa pesquisa, o desejo de fazer diferente que essas 
professoras têm, a vontade de ser algo para além de professoras, mas como a 


professora acima deixa claro, ser representatividade, ser exemplo, buscar valorizar a 
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sua negritude através das aulas, de projetos, do cotidiano escolar dos seus alunos. 
Como o caso da professora Luciene, que ao se forma em pedagogia, voltou para a 
Comunidade Quilombola Caiana dos Crioulos e faz trabalhos belíssimos no espaço 


escolar: 





Fonte: Os autores 


“Em sua trajetória escolar, você teve algum/alguma professor/a negro/a? Como 
era a prática pedagógica destes docentes? ” foi uma das nossas ultimas perguntas e 
ficou nítida a importância da luta negra nos espaços, quando uma das nossas 
professoras enfatiza que é impossível no Brasil não termos nenhum professor negro 
durante nossa trajetória escolar, porém é muito difícil encontrar um professor que se 
auto afirme como negro, recorda de muitas professoras negras que viviam maquiadas 
e com alisamento nos cabelos, e que a temática racial nunca foi abordada. 

Ao longo de toda a pesquisa, percebemos a importância da História Cultural, 
para podermos atrelarmos tantos conhecimentos, falar sobre questões raciais junto 
as questões de gênero no campo historiográfico é imprescindível para as discussões 
e debates enfrentados pelos povos negros ainda na atualidade, ou seja, é um diálogo 
continuo e que exige fôlego, pois como Gomes (1996) deixa evidente: 

Falar em relações raciais e de gênero, discutir as lutas da comunidade negra 
e dar visibilidade aos sujeitos sociais não implica em um trabalho a ser 
realizado esporadicamente. Implica em uma nova postura profissional, numa 
nova visão das relações que perpassam o cotidiano escolar e a carreira 


docente, e ainda, no respeito e reconhecimento da diversidade étnico- 
cultural. Representa a inclusão nos currículos e nas análises sobre a escola 
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desses constituintes da dinâmica social, da nossa escola e da prática social. 
(GOMES, 1996, p. 81). 


Trabalhar com as memórias escolares dessas mulheres nos ajuda a pensar 
uma história que traz consigo toda uma sensibilidade e identidade própria, tentamos 
evidenciar e dar voz a essas professoras, colocando elas e suas práticas de ensino 


em notoriedade. 


3. PARA CONCLUIR ALGUMAS HISTÓRIAS... 


Para efeito de considerações finais, falar de vida de professoras e falar também 
de histórias diversas de pessoas, que espelharam suas vidas na vida de outras 
pessoas, mulheres cuja a dignidade diante do desafio, foi afiada através dos tempos. 
Ao abrirmos o baú da memória de professoras, abrimos também um carrossel de 
histórias importantes para o conhecimento e reconhecimento da história educacional 
na Paraíba lidas pelas lentes de vida das mulheres negras. 

Abrir o diálogo, ou melhor, da continuidade a esse diálogo a partir da história, 
da narrativa de vida, das experiências de mulheres negras professoras, consegue 
extrair motivações muitas vezes não entendidas, atitudes e formas de ver a vida que 
ficam no anonimato. Falar sobre temáticas raciais na contemporaneidade continua 
sendo tarefa cara, que muitas vezes pode ser tomada como vitimização ou como uma 
discussão por vezes repetitiva. 

Porém, a importância da nossa pesquisa está na forma como ela é construída, 
sabendo que as narrativas de vida nos ajudam a compreender diversos contextos e 
realidades ao longo da história. Neste sentido, trabalhar a história de docentes negras 
paraibanas, destas enquanto discentes, nos abre um leque de possibilidades para que 
possamos entender o universo dos povos negros em nossa sociedade e as 
dificuldades que os mesmos encontram. Sabendo que: 

Os movimentos sociais, a luta da comunidade negra e das mulheres exigem 
da escola o posicionamento e a adoção de práticas pedagógicas que 
contribuam na superação do racismo e da discriminação racial e de gênero. 
E preciso que se dê visibilidade às inúmeras práticas que o Movimento Negro 
já tem desenvolvido na educação. E necessário que os educadores 
compreendam que a luta pelo direito à igualdade social não elimina as 
diferenças étnico- raciais. E que o racismo não conseguiu apagar a dignidade 


dos sujeitos negros que em meio a este processo devastador continuam 
lutando pela preservação da sua identidade. (GOMES, 1996, p. 82). 
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Essa pesquisa contribui para percepção dos grupos étnicos na escola e na sala 
de aula, enfatizando e propagando as narrativas orais e as linguagens pedagógicas 
trabalhadas, proporcionando a inserção da tradição e a ligação entre história e 
educação para as relações étnico raciais. 

Olhar para essas professoras enquanto mulheres negras que buscam fazer a 
diferença, é algo que nos mostra o quanto nossa trajetória de vida influência na forma 
como vamos lidar com as situações no futuro, no caso delas, buscam através das 
suas salas de aula reavivar a cultura e história do povo negro, transformando os 
alunos participantes da história que elas estão construindo, por falar o que muitas 
vezes ainda não é dito. 
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DERIVATIZAÇÃO DE POLUENTES DO CHORUME, ATRAVÉS DA 
SOLIDIFICAÇÃO, PELA ADIÇÃO DE MATÉRIA ORGÂNICA E INORGÂNICA 





Prof. Dr. Lélio Ronaldo Massai 
E-mail: leliomassai(Oyahoo.com.br 


Profa. Priscila Quevedo M. Garcez 
E-mail: diretoria preservalegal.com.br 


Profa. Dra. Karina Marie Kamimura 
Universidade Federal do Mato Grosso do Sul - UFMS 
E-mail: karina.kamimuraQOufms.br 


Profa. Lourdes Regina Duarte Massai 
E-mail: massailourdesrd(O gmail.com 


Resumo: Um aterro sanitário foi concebido para segregar do ambiente os rejeitos 
humanos, mas a liberação dos gases, as infiltrações e a própria produção de chorume, 
são atos que demonstram uma clara intervenção da natureza através dos Ciclos 
Biogeoquímicos, na intenção do retorno dos átomos e moléculas lá retidos, aos ciclos 
naturais. O tratamento do líquido percolado dos aterros sanitários é uma medida que 
minimiza a poluição de nossos mananciais. Atualmente, mesmo com a implementação 
de novas tecnologias o tratamento desse tipo de efluente não é eficiente, pois os 
tratamentos aplicados sempre apresentam algum inconveniente: são muito 
complexos, com custo elevado e muitas vezes produzem um terceiro resíduo. Um 
processo mnemônico que deve ser sempre lembrado, antes execução de um projeto 
é que ele deve ser mais Simples, mais Barato, mais Fácil, mais Rápido e menos 
Perigoso (Simba Fará Peso). Neste trabalho incorporamos ao chorume um substrato 
orgânico e inorgânico, para derivatizar parâmetros recalcitrantes. As amostras 
resultantes após secas por energia solar, foram enviadas para análises. Os resultados 
obtidos demonstraram que os componentes agressivos, foram atenuados dando 
condições do descarte na natureza ou aproveitamento energético para redução do 
custo do tratamento. 


Palavras-chave: Aterro sanitário; Chorume; Ciclos  Biogeoquímicos; 
Derivatização; Substrato orgânico e inorgânico. 
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1. OBJETIVOS 


e Tratar o chorume por adensamento com materiais orgânicos e inorgânicos; 
e Neutralizar compostos orgânicos e inorgânicos; 
e Encapsular íons inorgânicos; 


e Diluição sólida. 


2. INTRODUÇÃO 


Nos últimos anos as implementações de novas tecnologias no tratamento de 
chorume, não surtiram os efeitos desejados, HAANDEL e LETTIGA (1994). Os 
tratamentos aplicados, sempre apresentaram algum inconveniente. Na 
biodegradação muitas das misturas tóxicas dos efluentes são letais aos 
microrganismos, fato que limita a aplicabilidade deste método, (NERGER et all, 1988); 
(HRISTU 1989). Oxidantes químicos como, oxigênio, cloro, ozônio ou água 
oxigenadanão apresentam os problemas citados acima, mas geralmente encarecem 
em muito o tratamento, (OLLIS et all, 1989). Radicais livres, especialmente o radical 
hidróxido (OH), são poderosos oxidantes e podem em Princípio induzir a 
mineralização de quase todos produtos químicos orgânicos tóxicos. Porém, a 
aplicabilidade deste método demonstrada por (BUSER e ZEHNDER, 1985) e (GETOF, 
1990), é limitada devido: ao alto custo, difícil operacionalidade, severas medidas de 
segurança para operações e a não aceitação da tecnologia nuclear em nosso meio. 
Para derivatizar os componentes recalcitrates do chorume, incorporamos um 
substrato orgânico e inorgânico que através da encapsulação metais, saponificação 
de óleos e graxas, neutralização ácidos, reações diversas e mesmo diluição sólida, 
atenuaram os efeitos nocivos desses parâmetrosa natureza. Foi utilizado o chorume 
do Aterro Sanitário da Cidade de Chapadão do Sul em Mato Grosso do Sul. Uma outra 
formulação com maior teor energético também foi realizada, com a intenção de reduzir 
o custo do processo através da queima, produção de energia e utilização das cinzas 


estéreis, inócuas em olarias ou na produção de artefatos de cimento. 
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3. REFERENCIAL TEÓRICO 


3.1 Chorume 


"Chorume", "purina”, "lixívia", "sumeiro”, "líquido percolado" ou "lixiviados de 
aterro sanitário", são termos que designam o líquido viscoso de coloração escura, 
produzido pela ação enzimática dos microrganismos nos resíduos, pela oxidação 
química de metais e pela infiltração de água nos aterros sanitários. Sua composição 
química é variável e de forma geral o chorume é formado pela solubilização de 
componentes do lixo na água. Os íons que podem ser encontradose suas possíveis 


origens são mostrados na Tabela 1. 


Tabela 1: Principais íons encontrados no chorume 
Produtos 


Na*, K*, Ca*+,Mg** Material orgânico, entulhos de construção, cascas de ovos 

--- - -- Material orgânico 

PO4 E) NOs E) CO; 

Material eletrônico, latas, tampas de garrafas 


Hg**, Mn*+ Pilhas comuns alcalinas, lâmpadas fosforescentes 


Ni*+, Cd*+, Pb** Baterias de celular e de automóveis 


Latas descartáveis, utensílios domésticos, cosméticos,embalagens 


Tubos de PVC, negativos de filmes e raio X 
Embalagens de tintas, vernizes , solventes orgânicos 


Fonte: Chu et, all. 1994 





Além desses metais, são encontrados MBAS (substâncias tensoativas), 
Fenóis, Óleos e Graxas, BIS (2Etil hexil ftalato), Boro, Cromo, Sulfatos, Sulfetos, 
Fosfatos, Fluoretos e MateriaisOrgânicos Recalcitrantes. 

Uma análise prévia do chorume do Aterro Sanitário da Cidade de Chapadão do 
Sul realizada pela empresa Biolaqua Ambiental LTDA (Tabela 2) e experiências 
anteriores, com outros efluentes recalcitrantes, nos auxiliou na escolha dos 
componentes utilizados. Como é um aterro novo, sua complexidade é menor no que 
se refere ao tratamento, por isso optou-se pela utilização de um substrato orgânico e 


inorgânico composto por 4 componentes: carvão vegetal, serragem de madeira, cal 
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hidratada e latossolo vermelho. Certos efluentes exigiram o uso de até 12 
componentes para atingir os objetivos. 


3.2 Ciclos Biogeoquímicos 


Os Ciclos Biogeoquímícos representam o movimento dos elementos químicos 
entre os seres vivos entre: atmosfera, litosfera e hidrosfera. Podem ser classificados 
em dois grupos: gasosos e sedimentares. O ciclo gasoso é aquele que possui como 
reservatório principal a atmosfera onde oselementos saem da biosfera na forma 
gasosa. No ciclo sedimentar o principal reservatório é a crosta terrestre. O Homem 
interfere nos ciclos através da extração de minerais, aterros sanitáriose poluição em 


geral Tabela 3. 


Tabela 2: Composição do chorume do Aterro de Chapadão do Sul 
















































































Parâmetro Unidade Concentração Conama 375 
Alumínio mg/l 0,11 
Arsênio mg/l 0,061 4,1 
Bário mg/l 0,086 1.300 
Chumbo mg/l 0,011 300 
Cloreto mg/l 1510 
Cobre mg/l 0,08 1.500 
Coliformes UFC 720.000 107 
Cromo total mg/l 0,01 1.000 
DBO mg/l 438 -. 
DQO mg/l 2810 -. 
Ferro mg/l Ses -- 
Fósforo mg/l 9 -- 
Manganês mg/l 0,368 -- 
Mercúrio mg/l 0,0001 17 
Níquel mg/l “ie as 
Nitrogênio NHs mg/ >150 -. 
Nitrogênio NOs mg/l = =js 
Nitrogênio total mg/l -. -. 
OG mg/l 12,4 -- 
pH mg/l 8 =sE 
Potássio mg/l -- -- 
Sólidos mg/l -- -- 
Sulfeto mg/l 1,11 -- 
Turbidez mg/l 36,9 -.- 
Zinco mg/l 1,15 2.800 




















Fonte: Biolaqua Ambiental Ltda 


193 


3.3 Derivatização do chorume por materiais orgânicos e inorgânicos 


Na análise cromatográfica “Derivatização” é um processo no qual o constituinte 
em análise é modificado quimicamente para torná-lo mais fácil de ser detectado ou 
separado. Neste trabalho incorporamos no chorume um substrato orgânico e 
inorgânico composto por carvão vegetal, serragem, cal e latossolo vermelho. Esse 
substrato tem a função de: atenuar, encapsular, reagir, saponificar, neutralizar e diluir 
os componentes recalcitrantes presentes Figura 1. Aconversão de um composto em 
outro, mediante reações adequadas constitui outra origem importante de 
substâncias. Tais transformações podem envolver a ruptura de moléculas grandes 


dando origem a moléculas menores catalizadas pela presença da luz solar. 




































































2C H COOK + Ca(0H) —>2K0H + (C H COO) Ca (1) 
Oleo 
Tabela 3: Alguns elementos químicos e suas prováveis massas 
Elemento Biomassa Crosta terrestre Mar 
| Nº Massa Massa | Átomos Massa | Átomos | Massa | Átomos 
Simbolo | atômico | Atômica | ppm ppm Ppm ppm ppm ppm 
H 1 1 65.900 496.80 1.400 28.800 111.00 110.00 
0 0 0 
Cc 6 12 393.00 248.00 200 350 27,8 2.387 
0 0 
N 7 14 5.020 2.720 0,4 0,03 
(o) 8 16 524.29 24.900 466.00 604.00 883.00 55.200 
0 0 0 0 
F 9 19 625 680 1,3 0,068 
Na 11 23 190 63 28.300 25.500 10.700 468 
Mg 12 24,3 980 307 20.900 17800 1,290 53.3 
Al 13 27 560 157 81.300 62.500 
Si 14 28.1 1.210 327 277.00 205.00 2,9 0,103 
0 0 
P 15 31,0 520 128 1.050 700 0,07 0,002 
s 16 32,1 710 169 260 170 904 28,2 
cl 17 35,5 500 106 19.353 546 
K 19 39,1 2.290 444 25.900 13.700 399 10.2 
Ca 20 40,1 3.780 717 36.300 18.800 412 10.2 
Mn 25 54.9 210 29 950 360 
Fe 26 55.9 390 553 50.000 18.600 0,08 
Br 35 79,9 67 0,084 
Sr 38 87,6 375 89 8 0,091 
Ba 56 137,3 425 64 
































Fonte: Leite et, all 2004 e autores 


3.3.1 Cal Hidratada 


Regulador de pH, encapsulamento de metais por formação de hidróxidos 


metálicosinsolúveis, além de saponificar os óleos e graxas presentes. 


194 





3.3.2 Carvão Vegetal 


Pó de carvão com propriedades adsortivas, aglutinante de toxinas, altamente 


poroso eadsorvente, além de aumentar o poder calorífero da mistura. 
3.3.3 Serragem de madeira 


Serragem fonte de açúcares muito útil no processo ininterrupto de 
fermentação, oxidação e mineralização da matéria orgânica. Embora tenha baixo 


poder de adsorção também colabora com o poder calorífico do processo. 


3.3.4 Latossolo Vermelho 


Terra roxa (do italiano Rosso), terra vermelha, Latosolo roxo ou de barranco 
provem de anos de decomposição de rochas basálticas, muito rica em nutrientes tem 
como o óxido de ferro (Fe203) como o responsável por sua coloração, além da 
presença se outros óxidos como: Al2Os; SiOz; K20; MgO, CaO mais compostos 
carbonados e hidrogenados. É um tipo de solo encontradono Paraná, São Paulo, 
Minas Gerais, Mato Grosso do Sul e Goiás. Altamente higroscópica também 
funcionará como o agente diluidor. Análises prévias devem ser realizadas visando 
evitar o uso de solos contaminados. BRADY, (1989), (ANDREOLA et all 1995). 


3.4 Cálculo da composição do substrato, emissão de CO? e calorias por 























quilo 
Cálculo da composição do substrato, emissão de CO» e de calorias Tabelas 4 
e 5. 
Tabela 4: Substrato com baixa emissão de CO? e caloria 

Produto % Massa (9) Emissão de kg de CO» /kg Kcal/kg 
Carvão 5 50 0,1508 375 
Serragem 40 400 0,3589 960 
Cal Hidratada 5 50 0 0 
Terra roxa 50 500 0,0025 115 
Massa total 1000 0,5122 1.450 

500 0,2561 725 























Fonte: Os autores 
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Tabela 5: Substrato com maior poder energético 























Produto % % Emissão de CO, Kcal 
Carvão 30 300 0,9049 2.250 
Serragem 30 300 0,2692 720 
Cal Hidratada 5 50 0 0 
Terra roxa 35 350 0,0018 081 
Massa total 1000 1,1759 3.051 
500 0,5879 1.525 























Fonte: Os autores 


4. METODOLOGIA 


4.1 Coleta das amostras 


As amostras de chorume foram coletadas no Aterro Sanitário da Cidade de 
Chapadão do Sul, seguindo metodologia padrão da APHA (1998). Foram 
transportadas em bombonas depolipropileno estocadas no Laboratório do Aterro. 


4.2 Tratamento 


Em 500g do substrato foram incorporados 735ml do chorume Tabela 6. 
Formando 1253,7g Figura 2. Essa massa formada foi submetida a secagem a luz solar 
onde ocorreram inúmeras reações catalizadas pela luz e calor solar. O resíduo seco 
foi enviado a Bioagri Ambiental Ltda para a realização de análises completas para 


avaliação da eficiência do tratamento. 


Figura 2: Chorume + Substrato 





Fonte: Os autores 


Na tabela 6 e 7 temos os cálculos indicativos das emissões de CO» e energia 


da mistura chorume/substrato, Os valores do chorume foram calculados teoricamente. 
196 


Tabela 6: Cálculo das emissões da mistura chorume substrato 







































































Produto Volume (ml) Massa líquida (9) Peso seco(g) |Kg CO>/kg Cal/kg 
Chorume 785 753,7 39,26 0,0583 142 
Substrato - 500 500 0,2561 725 
1253,7 539,26 0,3144 867 
para/1000g 0,5830 1.608 
Fonte: Os autores 
Tabela 7: Cálculo das emissões da mistura chorume substrato 
Produto Volume Massa Peso Seco Kg CO>/kg Cal/kg 
Chorume 750 720 37,5 0,0557 136 
Substrato 500 500 0,5879 1.525 
537,5 0,6436 1.661 
Para 10009 1,1974 3.090 











Fonte: Os autores 


5. RESULTADOS 


A Tabela 8 demonstra os resultados obtidos nos controles analíticos efetuados. 


As análises foram realizadas pelos Laboratórios da Bioagri Ambiental Ltda e Merieux 















































NitriSciense. 
Tabela 8: Resultados das análises do substrato/chorume 
Parâmetros Unidade LQ/Faixa Resultados [Conama 375/2006 
VMP 

Porcentagem de sólidos pp 0,05 93,9 -- 
1,2,3,4 Tetraclorobenzeno mg/kg 0,011 Zero -.- 
1,2,3,5 Tetraclorobenzeno mg/kg 0,011 zero -- 
1,2,3, Triclorobenzeno mg/kg 0,532 zero -.- 
1,2,3,5 Tetraclorobenzeno mg/kg 0,011 zero -- 
1,2,4 Triclorobenzeno mg/kg 0,532 zero suo 
1,2 Diclorobenzeno mg/kg 1,06 zero gm 
1.3 Diclorobenzeno mg/kg 1,06 zero = 
1.4 Diclorobenzeno mg/kg 1,06 zero ue 
2,4,6 Triclorofenol mg/kg 0,053 zero =; 
1,3,5 Triclorobenzeno mg/kg 1,06 zero -- 
2,4 Diclorofenol mg/kg 0,011 zero ass 
Aldrin + Diendrin mg/kg 0,064 zero Sua 
Arsênio mg/kg 1,0 15 41 
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Bário mg/kg 1,0 13,9 1.300 
Di (2etil hexil)ftalato mg/kg 0,05 zero = 
Cádmio mg/kg 0,1 zero 41 
Cálcio mg/kg 1,0 13,3 1.300 
Parâmetros Unidade |LQ/ Faixa Resultados [Conama 
375/2006 VMP 
cor %pp 0,05 zero -.- 
Chumbo mg/kg 1,0 3,05 300 
Clordano (isômero) mg/kg 0,021 zero Zero 
Cobre mg/kg 1 12,5 1.500 
Coliformes termotolerantes NMP 0,27 zero 1.000 
Condutividade suspensão a 5% uS/cm 1 844 - 
Cresóis Totais mg/kg 0,032 zero =. 
Cromo mg/kg 1 9,35 1.000 
DDT mg/kg 0,0084 zero ERe 
Di butil ftalato mg/kg 0,05 zero -.- 
Dodecacloropentaciclodecano mg/kg 0,011 zero -- 
Endrin mg/kg 0,032 zero 2 
Enxofre mg/kg 500 <500 -- 
Fósforo mg/kg 1 109 -.- 
Heptacloro e Heptacloro epóxido mg/kg 0,042 zero -- 
Hexacloro Benzeno mg/kg 0,011 zero Zero 
Lindano mg/kg 0,011 zero 2 
Magnésio mg/kg 50 15.600 =. 
Mercúrio mg/kg 0,05 zero 17 
Molibdênio mg/kg 1 zero 50 
Níquel mg/kg 1,0 3,25 420 
N. Nitrato mg/kg 1,0 8,75 Ep 
N. Nitrito mg/kg 0,2 zero =4" 
N.Amoniacal mg/kg 0,5 33,4 -- 
N Total Kjeldall mg/kg 3,7 2.140 JE 
Pentaclorofenol mg/kg 0,053 zero -- 
pH (suspensão 5%) =. 2a 13 10,25 -.- 
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Potássio mg/kg 50 1.680 =. 
Selênio mg/kg 1,0 zero 100 
Parâmetros Unidade LQ/Faixa Resultados [Conama 
375/2006 VMP 
Sódio Mg/kg 50,0 1.320 -. 
Sólidos totais % p/p 0,05 93,9 -- 
Sólidos voláteis % p/p 0,05 48,9 -— 
Toxafeno mg/kg 0,1 zero Zero 
Zinco mg/kg 1 32,8 2.800 
Acenafteno mg/kg 0,011 zero -.- 
Acenaftileno mg/kg 0,011 zero -.- 
Antraceno mg/kg 0,011 zero -.- 
Benzo(a)Antraceno mg/kg 0,011 zero -.- 
Benzo(b)Fluoranteno mg/kg 0,011 zero -.- 
Benzo(g,h,i)Perileno mg/kg 0,011 zero cam 
Benzo (K)Fluoranteno mg/kg 0,011 zero Es 
Criseno mg/kg 0,011 zero -. 
Dibenzo(a,h) antraceno mg/kg 0,011 zero -.- 
Fenantreno mg/kg 0,011 0,020 -.- 
Fluoranteno mg/kg 0,011 0,026 -.- 
Fluoreno mg/kg 0,011 zero -.- 
Indeno (1,2,3cd) pireno mg/kg 0,011 zero -.- 
Naftaleno mg/kg 0,011 zero -.- 
Pireno mg/kg 0,011 zero nos 
PCB 101 mg/kg 0,011 zero sie 
PCB 105 mg/kg 0,011 zero -. 
PCB 114 mg/kg 1,011 zero Se 
PCB 118 mg/kg 0,011 <0,01 -.- 
PCB 126 + PCB 166 mg/kg 0,021 zero ia 
PCB 138 + PCB 158 mg/kg 0,021 zero a 
PCB 153 mg/kg 0,011 zero -. 
PCB 156 mg/kg 0,011 zero -. 
PCB 169 mg/kg 0,011 zero -. 
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Parâmetros Unidade LQ/Faixa Resultados [Conama 375/2006 
VMP 

PCB 170 mg/kg 0,011 zero -- 
PCB 1179 mg/kg 0,011 zero -- 
PCB 1180 mg/kg 0,011 zero -- 
PCB 183 mg/kg 0,011 zero -- 
PCB 28 mg/kg 0,011 zero -- 
PCB 37 mg/kg 0,011 zero -- 
PCB 44 mg/kg 0,011 zero -- 
PCB 49 mg/kg 0,011 zero -- 
PCB 52 mg/kg 0,011 zero -- 
PCB 60 mg/kg 0,011 zero =. 
PCB 66 mg/kg 0,011 zero =. 
PCB 70 mg/kg 0,011 zero -- 
PCB 74 mg/kg 0,011 zero Sê 
PCB 77 mg/kg 0,011 zero -.- 
PCB 8 mg/kg 0,011 zero =. 
PCB 82 mg/kg 0,011 zero -- 
PCB 87 mg/kg 0,011 zero -- 
PCB 99 mg/kg 0,011 zero -.- 
Umidade 0,05 6,11 -.- 
Salmonela P/A 10g ST a.a ausente Ausente 
PCB 128 + PCB 167 mg/kg 0,021 zero a 
Aldrin mg/kg 0,032 zero exe 
Dieldrin mg/kg 0,032 zero Ear 
PCB's (soma lista holandesa) mg//kg 0,074 zero -- 








Fonte: Merieux NutriSciense e Bioagri Ambiental 


6. CONCLUSÕES 


Os valores encontrados no resíduo tratado foram abaixo dos padrões, 


possibilitando a utilização do substrato, por pelo menos mais duas vezes reduzindo o 


custo do tratamento, sempre com controles laboratoriais.; 


Todos os defensivos agrícolas estão dos padrões ambientais; 
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Resíduo com boa carga orgânica, valores de nitrogênio (2140 ppm), fósforo 
(109 ppm) e Potássio (1680 ppm) alentam à sua boa qualidade como adubo; 

Alguns metais que subiram continuaram dentro dos padrões; 

As análises de acompanhamento serão necessárias, para que caso surja algum 
componente em excesso, ele seja corrigido com a utilização de outros produtos 
derivatizante; 

Qualquer Prefeitura poderá aplicar esse tratamento, sem grandes 
investimentos e com a utilização de mão de obra própria; 

No caso da queima do substrato as cinzas produzidas pela grande quantidade 
de minerais presentes, estão prontas para serem utilizada por ser inócua e estéril; 

Utilizando-se a formulação mais energética temos um produto com baixa 


emissão de gás carbônico emitindo mais de 3.000 cal/kg Tabela 9. 


7. CUSTO DO TRATAMENTO 


O pó de carvão, pode ser substituído em parte pela borra café e mesmo pelo 
próprio pó de café usado. A serragem pode ser substituída por podas de arvores 
picada, gramas e mesmo folhas. O latossolo é coletado livre na natureza, somente a 
cal terá que ser adquirida. Pelos resultados obtidos o mesmo substrato, poderá ser 
utilizado mais duas vezes. Com isso o custo desse tratamento varia de R$10,00 a 
50,00 o metro cúbico. 


Tabela 9: Principais combustíveis e suas emissões 


















































Combustível Kg de CO; por Kg Litros de CO» por Kg Caloria/Kg 
Bagaço de cana 0,88795 494 3700 
Briquetes 1,4477 805 4200 
Capim - Brachiaria 0,8880 469 3900 
Capim - Elefante 0,9432 525 4200 
Carvão composto 1,5530 864 3850 
Carvão vegetal 3,01621 1678 7500 
Diesel 3,11993 1736 7500 
Etanol 2,09057 1163 5600 
GLP 2,91997 1624 7000 
Gás natural 2,6196 1457 7000 
Grãos 1,45283 808 1600 
Lenha - comercial 1,4476 805 3300 
Lenha — Eucalipto 1,8342 1020 4932 
Papel 1,4474 805 4186 
Palha de arroz 0,8873 481 3730 
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Palha de milho 0,/994 445 3500 
Pão 1,6830 436 1183 
Pó de café 1,814 1009 4200 
Querosene 3,11726 1734 7400 
Serragem 0,8972 499 2400 
Terra vermelha 0,0050 26 230 
Terra preta 0,0100 40 350 
Chorume/substrato 1 0,5870 326 1608 
Chorume/substrato 2 1,1974 666 3090 











Fonte: Cetesb 2011 e Fonte dos autores 2018 
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Resumo: Este artigo retrata a violência no âmbito escolar como uma das expressões 
da questão social presente na sociedade, a qual se dá pela ascensão do capitalismo 
e a falta de aplicabilidade das políticas públicas, desencadeando as desigualdades 
existentes. Busca-se argumentar sobre as formas e como ocorrem os atos violentos 
no espaço escolar, que constantemente possuem fatores externos da violência 
cotidiana partindo de uma estrutura social que são reproduzidos no interior da escola, 
podendo restringir o desenvolvimento do indivíduo. Infelizmente os atos de violência 
no ambiente escolar são cada vez mais preocupantes e mostra o despreparo dos 
profissionais, da família e da sociedade em lidar com a problemática que acaba 
envolvendo a todos. A escola é parte significativa no processo de socialização dos 
indivíduos, o estabelecimento de parceria entre escola, sociedade e família contribui 
para a não interrupção da relação família/escola, profissionais não deve ter atitudes 
julgadoras, pois assim, garantirá uma relação de confiança, devendo a mesma, 
estimular as habilidades e potencialidades que cada aluno possui, fazendo com que 
os alunos tenham uma reflexão crítica dos conhecimentos produzidos na sociedade, 
para que ele direcione sua atuação no mundo. Logo, a violência que se manifesta na 
escola não é um fenômeno isolado, engloba todo um contexto vivenciado no dia a dia 
dos indivíduos. A omissão do Estado tem contribuindo para a naturalização da 
violência, pois, quando não há ações governamentais em pró do crescimento 
educacional através de políticas públicas, o mesmo deixa de cumprir com os seus 
deveres estabelecidos pela constituição, refletindo no aumento da evasão escolar de 
jovens, que consequentemente por estarem em situação de violência, em estado de 
vulnerabilidade social com seus direitos violados, acabam tomando caminhos 
indesejáveis 


Palavras-chave: Educação; Violência; Estado. 
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1. INTRODUÇÃO 


Tendo em vista que os atos de violência que ocorrem no espaço escolar é um 
dos problemas sociais que vem atingindo os indivíduos no cotidiano das instituições 
escolares por influências externas, envolvendo o Estado, a família e a sociedade, 
evidenciou-se a necessidade de ampliar a comunicação entre escola, família e 
Estado, como forma de envolver os mesmos na busca por meios que contribua para 
a não elevação dos índices dos atos violentos. A violência como fenômeno social vem 
se alastrando cada vez mais, principalmente nas periferias das grandes cidades. Tal 
fator pode ser contextualizado desde as violências esporádicas, até as mais 
frequentes, chegando ao ponto de influenciar para desistência do aluno em 
permanecer estudando. 

Através de pesquisas bibliográficas realizadas foi possível identificar que a 
violência nas escolas públicas tem sido uma constante e, por este motivo, tem 
suscitado estudos e pesquisas que constatam a dificuldade do sistema educacional 
em saber lidar com esta questão num sentido de buscar alternativas que visem 
superar essa condição de violência envolvendo alunos e professores. 

A escola é instituição socializadora de fundamental importância para o 
desenvolvimento do indivíduo, devendo estimular as habilidades e potencialidades 
que cada aluno possui, fazendo com que estes tenham uma reflexão crítica dos 
conhecimentos produzidos na sociedade, para que possam direcionar sua atuação no 
mundo A violência, por sua vez, é identificada como consequência das rupturas com 
os laços sociais e/ou familiares. (DURKHEIM, 2011). 

O fato de as escolas não contarem com uma equipe multiprofissional composta 
por assistente social, psicóloga e pedagoga, para lidar com a diversidade de questões 
que ocorrem no âmbito escolar, gera dificuldade na reparabilidade dos problemas, 
porque não é papel da licenciatura gerenciar conflitos e isso causa uma grande 
problemática no campo da educação (ALMEIDA, 2003). 

É perceptiva, ainda, a necessidade de incluir e ampliar a discussão no âmbito 
educacional para envolver questões de gênero, raça, religião, sexualidade, entre 
outros, pois, muitos episódios de violência são influenciados por esses fatores. O 


espaço escolar deve, portanto, promover ações que visem gerar o diálogo e 
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possibilitar que os indivíduos possam se tornar sujeitos que contribuam para coibir e 
não fomentar atos violentos. 

A violência escolar não pode ser vista, entretanto, como um fenômeno isolado, 
pois é reflexo de tudo que acontece na sociedade. O comportamento no ambiente 
escolar reflete o que é vivido pelo indivíduo no contexto real familiar e comunitário, 
fatores que influenciam no desenvolvimento pessoal e social desses sujeitos e de sua 
própria comunidade, pois os jovens envolvidos nas situações de violência geralmente 
evadem do ambiente escolar muito cedo e não conseguem se desenvolver bem no 
âmbito profissional, o que faz com que eles sejam direcionados para compor a massa 
trabalhadora geralmente autônoma e sem garantias trabalhistas, ou serem seduzidos 
pelo universo das drogas. (BONETI. 2003) 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira (LDB 9394/96) tem como 
fundamento regulamentar o sistema educacional (público ou privado) do Brasil. Esta 
legislação reafirma o direito do indivíduo à educação, garantido pela Constituição 
Federal de 1988, além de deixar claro quais são os princípios da educação e os 
deveres do Estado em relação à educação pública, sendo que a responsabilidade é 
dividida de forma a colaborar para o funcionamento da mesma, entre a União, os 
Estados, o Ditrito Federal e os Municípios. Entretanto, o Estado de inúmeras maneiras 
deixa de cumprir com seu papel de fiscalização, de estabelecer condições justas e 
criar políticas públicas que viabilizem uma escola como meio de aprendizagem e 
conhecimento e não como um lugar de medo e violência. 

Boneti (2003, p. 19-20) afirma que política pública é “ação que nasce do 
contexto social, mas que passa pela esfera estatal com uma decisão de intervenção 
pública numa realidade social determinada, que seja ela econômica ou social”. Dessa 
forma, observando a realidade em que as escolas estão inseridas é responsabilidade 
da administração pública, assim como, da sociedade civil, em geral, empreender 
esforços para construção de um ambiente escolar livre de violências, já que ambas as 
partes têm o dever legal de se comprometer com o futuro das crianças e adolescentes. 

A violência é um problema social que se reflete dentro das escolas, através das 
ações praticadas por professores e alunos. A falta de preparação dos professores se 
dá desde o curso de formação acâdemica destes profissionais, pois, são não 
capacitados para lidarem com as questões de conflitos, mas, apenas com a questão 
didática. Professores tambem ocupam a posição de violentadores dentro do espaço 
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educacional, perpretando ações discriminatórias em relação à raça, gênero, 
sexualidade, e etc. 
O despreparo dos professores ocorre porque, tradicionalmente, nos cursos 
de formação acadêmica e nos cursos de capacitação, são treinados com 
técnicas que unicamente os habilitam para o ensino de suas disciplinas, não 


sendo valorizada e necessidade de lidarem com o afeto e muito menos com 
os conflitos e com os sentimentos dos alunos. (FANTE, 2005 p.68). 


É fato que a violência está em todas as formas de ação ou omissão feita pelos 
individuos que venha a causar qualquer dano ao próximo, podendo ser físico, 
psiquico, moral ou espiritual. O espaço escolar acaba sendo um espaço com grande 
potencial para gerar discussões críticas a respeito das desigualdades sociais, da 
intolerância, da própria violência, contudo, em decorrrência de uma perspectiva de 
educação conteudista, muitas vezes não se propõe a gerar atividades que visem 
construir uma perspectiva crítica de análise nos estudantes. 

O debate sobre violência no âmbito escolar é importante para que os sujeitos 
conviventes no espaço, sejam eles professores, alunos ou funcionários, 
compreendam a necessidade de as diferenças serem respeitadas e, desta forma, 
contribuirem direta e indiretamente para diminuição das relações conflituosas 
existentes no âmbito escolar (FANTE, 2005). 

A falta de comprometimento do Estado com a educação pública, no entanto, é 
um dos desafios a ser enfrentado para lidar com a questão da violência na escola. 
Embora seja assegurado pela própria Constituição Federal de 1988 que é dever da 
família, do Estado e da sociedade promover o acesso à educação, de forma a gerar o 
desenvolvimento pessoal e social da criança e do adolescente, percebemos a 
ineficácia do Estado em cumprir o que está no papel, já que não fortalece as políticas 
públicas existentes nem trabalha na geração de políticas novas que venham somar 
com as que já existem. 

O Estado, através de suas ações de desvalorização salarial e de ausência de 
reconhecimento da importância dos professores, não oferta condições humana, 
materiais e estruturais suficientes para que o espaço escolar cumpra seu papel 
devidamente. Ademais, a lógica capitalista escolar, de formar pessoas para 
futuramente comporem a mão de obra explorada desse sistema, é muito forte e, 
somada à má administração dos recursos públicos e ao sucateamento das escolas 


públicas, a situação fica ainda pior. 
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Segundo Sousa e Jorge, (2006) a mercadorização da educação é um dos 
frutos da crescente desigualdade social no Brasil impulsionado pelo modelo 
neoliberal, o qual visa a mínima participação do Estado e a máxima participação do 
mercado, deixando cada vez mais explícito o desinteresse governamental em 
valorizar e priorizar o ensino de forma qualificada. Isso porque, sabe-se que a 
educação é o caminho para a desconstrução de toda esta desigualdade existente, no 
entanto esse sistema perverso não se interessa em valorizar o processo educacional 
ofertado para os pertencentes à classe menos favorecida, composta majoritariamente 
por pessoas negras. 

Segundo Martins (2012), quando a escola conta com a presença de uma equipe 
multidisciplinar, existe grandes chances de que a vivencia escolar se torne mais 
pacífica, pois os conflitos serão estudados pelos profisionais competentes que irão 
agir no cerne deles, provocando melhorias no ambiente escolar. O assistente social, 
como um dos profissionais que compõem essa equipe, é um sujeito que, diante das 
demandas, possui competência para identificar e intervir de forma articulada na 
relação escola-sociedade, atuando junto às famílias e buscando, sempre, a 
participação destas na vida educacional de seus filhos, pois etende que em muitos 
casos, comportamentos violentos manifestados na escola possuem origem externa a 
ela. 

Neste contexto, o profissional promove a integração da escola, família e aluno, 
numa perspectiva de socialização através do conhecimento da realidade social e das 
relações socias em sua totalidade. “Contribuindo para que o projeto político- 
pedagógico da escola seja coerente com as condições socioeconômicas e culturais 
do perfil de alunos/famílias e da própria comunidade onde a escola está inserida” 
(MARTINS, 2012 p.198). Logo, por meio de sua prática, o assistente social deve 
ampliar e contribuir para a viabilização dos direitos, para tanto, é preciso que o mesmo 
possua um olhar crítico baseando-se no conhecimento da realidade em sua totalidade. 

Almeida (2007, p.6) destaca que a atuação do assistente social não deve ser 
analisada “apenas em termos da valorização da sua inserção nas unidades 
educacionais, mas do seu envolvimento com os processos sociais, em curso, voltados 
para a construção de uma nova hegemonia no campo da educação e da cultura”. 
Verifica-se, portanto, que a atuação do assistente social nas escolas está presentes 


nas mais variadas expressões cotidianas, tanto nas relações externas, como a família 
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e sociedade, quanto nas relações internas com diretores, professores, alunos, entre 
outros que compõem o campo educacional. 

O ambiente escolar é, portanto, um dos locais de reprodução da violência. 
Quando o individuo se insere neste ambiente ele deixa de ter a proteção doméstica 
durante aquele periodo que se encontra na instituição, ficando vulnerável naquele 
ambiente, tendo experiências que se reproduz precipadamente, como insultos, 
humilhação, brigas, dentre outros, podendo estar presentes diversos tipos de violência 
como: a física, verbal e psicológica, institucional. 

É importante destacar que a violência no âmbito escolar ocorre, também, pela 
negação de direitos e pela falta de respeito às diferenças. Os indivíduos são obrigados 
a seguirem as normas implantadas pela escola e quando ocorre a negação em segui- 
las esta pessoa está sujeita a sofrer punições. A escola perde a sua função 
socializadora quando não se trabalha a cultura destes sujeitos e não tem um olhar 
diferenciado para as questões que surgem no cotidiano, estimulando de certa forma 
a existência da violência, contribuindo mesmo que indiretamente na negação dos 
alunos em permanecerem na escola por insegurança, assim como, para que haja uma 
redução no desempenho dos alunos por conta de diferentes fatores (BONETI, 2003). 

Para combater a violência, é necessário contar com a participação não só da 
família e da escola, como também com a atuação do Estado, pois este também tem o 
seu papel na aplicabilidade de políticas públicas inclusivas, visto que, a punição a 
exemplo da suspensão ou expulsão de estudantes, não se caracteriza como uma 
solução das ações violentas e sim tende a se tornar mais um fator de risco na vida 
daquele indivíduo, já que fora da escola ele pode buscar alternativas agraventes, 
como a inserção do mesmo na prática de atividades ilícitas. 

A violência é um problema social e vem se refletindo dentro das escolas através 
dos atos praticados por estudantes e professores, que se manifestam de formas 
variadas e acabam envolvendo todos que fazem parte do processo educacional. Tais 
atos praticados pelos mesmos vão de encontro aos princípios éticos e morais que são 
ensinados pelas instituições educacionais, que devem ser praticado por todos os 
indivíduos inseridos no meio educacional. 

Logo, é perceptiva a necessidade de incluir tal discussão nas atividades 


educacionais tendo em vista que os aspectos da violência são constituídos por meio 
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das relações sociais, sendo necessárias políticas públicas que tratem desta questão, 
buscando alternativas que visem superar esta questão da violência. 

A escola deixou de ser um lugar protegido e os pais estão cada vez mais 
receosos em deixar seus filhos neste espaço. É preciso estabelecer regras de 
convivência entre alunos, professores e funcionários nas escolas, além de ajudar os 
estudantes a desenvolvem o senso ético. Pois, coibir a violência escolar deve ser uma 
ação conjunta entre poder público, escola, sociedade e família. 

Almeida (2003) afirma que o acompanhamento permanente e a cooperação 
entre família e escola, representam aspectos essenciais para prevenir e extinguir 
situações de violência no ambiente escolar. Vale lembrar que quem cresce em um 
ambiente onde a violência é recorrente aprenderá a reproduzi-la. Afinal, como um dos 
primeiros contatos que a criança tem com a sociedade é frequentando a escola, se 
ela sofre algum tipo de violência fora dela, ela poderá reproduzir isso em algum colega. 

A escola tem papel fundamental na promoção da saúde. Trabalhar com temas 
que estão presentes no dia a dia dos alunos e orientar sobre seus perigos e desafios 
é de extrema importância para que nossos jovens tenham uma posição reflexiva e 
crítica dentro e fora dos muros da escola, e dessa forma, desconstruam o mito da 
droga. As violências são qualificadas de diferentes formas pelos jovens quanto a 
desconfortos, o sentido de insegurança e muitas vezes a indiferença da escola em 
relação a tais ocorrências é rejeitada não somente por danos à pessoa, mas também 
a instituição, à qualidade do ensino e ao clima escolar. 

Os atos violentos desencadeiam impactos negativos para o desenvolvimento 
do ser humano. Outro influenciador desse acontecimento é provocado pelo elevado 
índice de violência urbana, onde fatores externos são trazidos de diferentes formas 
para o espaço escolar, deixando cada vez mais o ambiente educacional em estado 
de alerta, mostrando a urgência de se buscar mudanças que venham a contribuir 
positivamente para a vida da população. 

Diante dos fatos, se faz necessário trazer para os pais e a sociedade uma 
reflexão crítica sobre a expansão da violência e as consequências dos atos violentos 
para as vidas das crianças e adolescentes, para que todos possam contribuir no 
processo de prevenção e combate à violência, a começar dentro de suas residências 


e nas escolas. 
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Resumo: Esse artigo analisa a forma pela qual os corpos e os discursos da ex- 
primeira dama Marisa Letícia e do ex-presidente Lula e suas ações são representadas 
discursivamente nas práticas midiáticas jornalísticas digitais. Foram selecionados sete 
títulos de notícias e seus respectivos subtítulos, referentes à recontextualização do 
discurso de Lula, ocorrido em 10 de maio de 2017. Essa recontextualização foi 
encontrada em um post publicitário produzido pelas Lojas Marisa em 11 de maio de 
2017. A abordagem teórico-metodológica é a Análise do Discurso Textualmente 
Orientada (FAIRCLOUGH, 2001; 2003); (CHOULIARAKI&FAIRCLOUGH 1999) e as 
discussões sobre performances de feminilidades (BUTLER, 2010). 


Palavras-chave: Análise do Discurso Crítica; Práticas Midiáticas Jornalísticas; 
Recontextualização. 
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1. INTRODUÇÃO 


Esse artigo trata-se de uma pesquisa?! desenvolvida à luz de uma visão 
sociodiscursiva e crítica sobre a recontextualização do seguinte evento social: no dia 
11 de maio de 2017, a rede de Lojas Marisa circulou na rede social Facebook um post 
publicitário com o enunciado Se sua mãe ficar sem presente, a culpa não é da Marisa. 
Esse enunciado foi produzido um dia depois do depoimento do ex-presidente Lula ao 
juiz Sérgio Moro, no dia 10 de maio de 2017, ao caso da Lava-Jato, em que o ex- 
presidente é acusado pelo Ministério Público Federal (MPF) de ser o proprietário de 
um tríplex localizado no Guarujá (SP), o qual teria sido, de acordo com as acusações, 
dado a ele como forma de propina pela empreiteira OAS. 

Em seu depoimento, Lula disse não ter conhecimento da visita de Marisa 
Letícia ao apartamento no Guarujá, no ano de 2014. Aproveitando-se da visibilidade 
desse assunto e valendo-se do fato de a rede de lojas ter o mesmo nome da esposa 
de Lula, Marisa Letícia, a publicidade das lojas Marisa fez uma alusão ao discurso do 
ex-presidente ao considerar que ele havia responsabilizado Dona Marisa pelas 
negociações do tríplex. 

Observamos, então, que a prática midiática publicitária produziu uma 
construção discursiva com alto grau de investimento ideológico ao deixar pressupor 
que Lula culpou sua esposa pela compra do apartamento. A fala de Lula (recortada) 
viralzou na intemet, circulou em várias práticas sociodiscursivas e foi 
recontextualizada pelas lojas Marisa, em campanha publicitária pelo Dia das Mães, 
como um tipo de estratégia de marquetização. Em seguida, diversas outras práticas 
midiáticas recontextualizaram tal fato social, por meio de textos jornalísticos circulados 
em ambiente digital que noticiaram a publicidade usada pelas lojas Marisa. Logo, a 
ideia de culpabilização de Marisa Letícia foi citada e recitada nas mais diversas 


3 Este artigo traz resultados da pesquisa Publicidade, Mídia e Discurso: analisando a 
recontextualização de um evento social e suas reações sociodiscursivas (GARCIA; GOMES, 2017) 
que faz parte do projeto Corpo, diferença e vulnerabilidade social: estudos discursivos explanatórios 
críticos de narrativas de vida e midiáticas (GOMES, 2015), ambos desenvolvidos no Departamento de 
Letras (DLA/UFV) a partir dos estudos do grupo AFECTO - Abordagens faircloughianas para estudos 
sobre corpo/discurso/gênero textualmente orientados. 
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práticas sociodiscursivas. A figura abaixo representa a velocidade com que se 


sucederam tais acontecimentos: 


Figura 1: Processo de recontextualização a respeito do depoimento de Lula, em 2017 


(10/05/2017) À l Viralização na internet e 
Discurso produzido pelas ou 
em outras práticas 


Evento Social: práticas midiáticas 


depoimento de Lula sociodiscursivas 


(12-13/05/2017) 
Recontextualizado pelas 
práticas midiáticas no 
gênero notícia 


(11/05/2017) 


Post publicitário das Lojas 
Marisa 





Fonte: Os autores 


Ao recortar parte da fala do ex-presidente e articulá-la à construção discursivo- 
ideológica naturalizada de culpabilização à mulher, por meio da fórmula a culpa (não) 
é da, as Lojas Marisa iteram performances reguladoras da norma do que é ser mulher, 
pois performatizam feminilidades culpadas e causadoras de problemas. Apesar desse 
enunciado afirmar que a culpa não é da Marisa, ele “produz, itera e reforça uma 
ideologia presente no discurso hegemônico das mídias e de outros tipos de 
comunicação de massa: a feminilidade “passiva” (GOMES; GARCIA, 2018, p. 116), 
uma vez que iterou a ideia já circulada em outras práticas sociodiscursivas de que 
Lula culpou Marisa. Ou seja, por meio dos discursos, dos atos de fala e das 
performances corporais e linguísticas, podemos considerar que o discurso produz e 
itera construções ideológicas sobre corpos situados nos mais diversos contextos, 
como, neste caso, o contexto sociopolítico. 

Esta análise busca apresentar resultados sobre como os discursos-corpos de 
Lula e Marisa Letícia foram constituídos, no gênero notícia, pelas práticas midiáticas 
jornalísticas digitais que relataram a recontextualização do depoimento de Lula no 
post das Lojas Marisa. De acordo com Gomes (2010, p.3) “o acontecimento torna-se 
evento noticioso quando modifica alguma coisa na ordem estabelecida, ou quando se 
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percebe que algo no acontecimento poderá provocar um efeito de saber, de saliência 
ou destaque”. As notícias que relatam acontecimentos que envolvem diretamente a 
esfera política trazem, notoriamente, marcas textuais engajadas que demonstram o 
interesse sociopolítico do jornal. Dessa forma, nesse estudo, que trata de um evento 
social envolvendo o ex-presidente de um partido que governou o país por muitos anos 
e a ex-primeira dama, serão analisados os traços léxico gramaticais escolhidos para 
representar as identidades de Lula e Marisa Letícia. 

Nossa amostra discursiva é composta pelos títulos, e seus respectivos 
subtítulos, de sete textos jornalísticos, que noticiaram a divulgação do post publicitário 
das lojas Marisa e suas problematizações, nas diversas práticas sociodiscursivas em 
que circularam. A análise dos títulos e subtítulos será desenvolvida a partir dos 
estudos da Análise do Discurso Textualmente Orientada (ADTO) (FAIRCLOUGH, 
2001, 20083) e pela Teoria da Representação dos Atores Sociais (VAN LEEUWEN, 


1996). 
2. PRÁTICAS DE RECONTEXTUALIZAÇÃO NOS TÍTULOS E SUBTÍTULOS 


Para Gomes (2010, p. 6), “o processo de recontextualização caracteriza-se por 
um movimento de contextos, originais ou não, para outros contextos em que os 
discursos ali constituídos passam a ter uma nova ordem e um novo sentido”. Assim, 
em um novo contexto, discursos passam a adquirir novos significados, mesmo que 
estejam relacionados a outros tempos e espaços. Ainda discutindo sobre tal temática, 
Gomes (2010) afirma que 

qualquer evento social (texto) constituído em determinado gênero, ao ser 
transformado em outro gênero, passará inevitavelmente pelo processo de 
recontextualização, uma vez que sofrerá transformações não só textuais, mas 


também contextuais, já que o novo gênero se inserirá em uma nova situação 
comunicativa e até mesmo em outro contexto institucional. (GOMES, 2010, 


p.7) 
A primeira pergunta que devemos nos fazer quando nos propomos a analisar 
um evento que foi recontextualizado é: de que forma um acontecimento passa a ser 


um fato noticioso? Gomes (2010) explica que 


os acontecimentos caracterizam-se, normalmente, por doses de ineditismo, 
intensidade, atitudes, proximidades com as circunstâncias, atores, situações 
que os envolveram. Tais acontecimentos correspondem frequentemente a 


eo 


alguma disjunção no sistema, na rotina diária, algo inusitado, insólito, que não 
era previsível, ou mesmo algo programado. (GOMES, 2010, p.1) 


Tais eventos tornam-se notícias quando são “selecionados, contextualizados, 
tematizados e avaliados por sujeitos posicionados sócio-historicamente, em 
instâncias socioculturais especificas” (GOMES, 2010, p.2). O processo de 
recontextualização, então, é uma categoria importante para compreendermos como o 
texto publicitário das Lojas Marisa foi noticiado por alguns portais digitais de 
referência. Van Leeuwen (2008), ao estudar o processo de recontextualização, 
explicita que essa circulação de textos será regulada por agentes que estão inseridos 
em determinadas práticas sociais; para tanto, afirma que os agentes sociais, que 
podem ser considerados os mediadores do processo, também precisam ser levados 
em consideração, uma vez que deixam suas marcas na constituição do novo discurso. 

Nesse mesmo sentido, Gomes (2010) observa que 

um mesmo aspecto do mundo pode ser representado de diferentes formas 
em um mesmo texto ou gênero produzido por uma mesma instituição ou 
instituição diferente. Isso quer dizer que as distintas formas de representação 


estão sujeitas às escolhas linguísticas que serão realizadas em construções 
discursivas, instanciadas nas mais diversas práticas. (GOMES, 2010, p.7) 


O processo de recontextualização envolve adequações e escolhas de 
elementos específicos de certas práticas sociais, que tem seus próprios agentes, 
discursos, ideologias, crenças e objetivos. Van Leeuwen (2008) afirma que o processo 
de recontextualização ocorre a partir de quatro operações: substituição, anulação, 
rearranjamento e adição. Para van Leeuwen (2008 apud VIERA; RESENDE, 2016, 
p.178), “representações de práticas sociais são particulares, ou seja, construídas por 
pessoas particulares e a partir de determinados pontos de vista, e, por isso, 
representam atores envolvidos nas práticas de diferentes maneiras”. 

Fairclough (2003), retomando os estudos Theo van Leeuwen, compreende a 
representação de eventos e atores sociais como um tipo de recontextualização dos 
aspectos do mundo físico, mental e social. Dessa forma, é importante observar se 
eventos e atores estão sendo representados de forma abstrata ou concreta, se geral 
ou específica, de maneira explícita, oculta ou enviesada, ou mesmo se estão incluídos 
ou excluídos. Isso porque elementos sociais são seletivamente filtrados de acordo 
com as posições ideológicas, as crenças, valores ou mesmo “normas” que regem as 


práticas sociais. 
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3. A ADTO PARA ANÁLISE DE PRÁTICAS SOCIOMIDIÁTICAS 


A Análise discursiva textualmente orientada (ADTO) tem caráter posicionado, 
crítico, emancipatório, que busca não só a descrição linguístico-textual minuciosa de 
um documento-objeto, mas também a interpretação explanatória crítica dos 
fenômenos sociopolíticos, que se apresentam em instituições sociais, com 
determinadas formações ideológico-discursivas, e as respectivas relações de poder 
entre elas. Sobre a agenda política e o trabalho crítico, Fairclough (1985, p.747) diz 
que “em questões humanas, as interconexões e as redes de causa e efeito podem ser 
distorcidas a ponto de saírem do campo de visão. Assim, a atividade crítica consiste, 
essencialmente, em tornar visível a natureza interligada das coisas”. 

Chouliaraki e Fairclough (1999), compreendem o discurso como um dos 
momentos da prática social, pois “ná muito se reconheceu a importância das ideias e 
conceitos na vida social, que se manifestam no discurso” (FAIRCLOUGH; 
FAIRCLOUGH, 2012, p. 79). Para Chouliaraki e Fairclough (1999) e Fairclough 
(2003), o conceito de prática torna-se fundamental para refletirmos acerca da crítica 
social, uma vez que a vida social se constitui de práticas sociais, que são formas 
habituais de agir e interagir sociodiscursivamente em locais e tempos específicos, 
envolvendo atividades materiais e fenômenos mentais, que se relacionam 
dialeticamente dentro ainda de um sistema de práticas sociais, permitindo, então, que 
as questões sociais possam ser problematizadas discursivamente. 

O princípio discursivo-crítico de que o discurso é um dos elementos da prática 
social, portanto, constituinte das performatizações e (trans)formações identitárias, 
coaduna-se às discussões butlerianas de que “nós fazemos coisas com a linguagem, 
produzimos efeitos pela linguagem e nós fazemos coisas para a linguagem, mas a 
linguagem é também a coisa que fazemos” (BUTLER, 1997, p.8), e vai ao encontro 
também da premissa principal do conceito sistêmico-funcional empreendido por 
Halliday (1973, p.65) de que “a linguagem é como é por causa de sua função na 
estrutura social”. Fairclough (2001[1992]), retomando as discussões de Halliday, 
afirma que “a linguagem à qual as pessoas têm acesso depende de sua posição no 
sistema social” (p.47). 

Assim, nas práticas sociais, a linguagem se manifesta discursivamente, uma 


vez que agimos e interagimos, representamos e identificamos a nós mesmos, os 
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outros e os aspectos do mundo por meio do nosso discurso e do discurso dos outros, 
que nos performatizam e nos constrangem a todo momento. Os discursos, então, se 
realizam por meio dos significados representacional, acional e identificacional 
(FAIRCLOUGH, 2003). Uma das formas com as quais as práticas midiáticas se 
beneficiam para produzirem, iterarem ou negociarem as relações de poder acerca das 
relações de gênero, principalmente, é o uso de julgamentos e avaliações. Quando 
representamos aspectos do mundo, ou seja, dos saberes, do conhecimento e das 
experiências, estamos falando dos significados representacionais, cujos elementos da 
ordem do discurso são os discursos. Ao passo que quando 
avaliamos/julgamos/apreciamos o outro e a nós mesmos/as, ou identificamos o outro 
e a nós mesmos/as, estamos falando do significado identificacional, cuja categoria 
discursiva é o estilo. 

Neste estudo, articularemos a categoria Avaliação — que se realiza em 
afirmações avaliativas, presunções valorativas, avaliações afetivas e modalidades, 
proposta por Fairclough (2003), para analisar como as pessoas se identificam e 
identificam os outros e também como representam fatos, acontecimentos e objetos. 
O modelo de avaliação proposto por Peter White (2004) trata da avaliação e das 
perspectivas em discursos, materializados em textos. Tais recursos permitem que “os 
indivíduos adotem posições de valor determinadas socialmente, e assim se filiem, ou 
se distanciem, das comunidades de interesse associadas ao contexto comunicacional 
em questão” (WHITE, 2004, p.177). Os significados atitudinais, segundo White, 
podem ser agrupados em três campos semânticos: (i) no afeto, associado à emoção, 
os textos indicam posições negativas e positivas acerca de algo; (ii) no julgamento, 
vinculado à aceitabilidade social de um dado comportamento, os textos apontam para 
sentimentos ligados ao sistema de norma e padrão moral e social; (iii) na apreciação, 
são avaliadas em termos de qualidades estéticas. 

É importante pensar que, para analisarmos o significado atitudinal, é preciso 
observar as coocorrências léxico-gramaticais, a forma como estão cotextualizadas, o 
tipo de elementos usados, tais como: atributos, epítetos, processos, circunstâncias, 
nominalizações (Cf. HALLIDAY, 1994). Para Eggin e Slade (1997, p.59), “as pessoas 
interagem com suas próprias histórias discursivas, determinadas por sua história 
social e posição social” e, por isso, “a interação com outros sujeitos, que não 


compartilham necessariamente os mesmos discursos, cria dificuldades que precisam 
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ser resolvidas”, porque a linguagem não é acidental, mas está inscrita nas relações 
de poder produzidas e negociadas no interior das práticas sociodiscursivas. 

Ainda segundo Fairclough (2001, p.117), “as ideologias embutidas nas práticas 
discursivas são muito eficazes quando se tornam naturalizadas e atingem o status de 
'senso comum”, e percebemos isso por meio das hegemonias, que são “um domínio 
exercido pelo poder de um determinado grupo sobre os demais e este domínio é 
baseado não no uso da força, mas no consenso, por meio de alianças, por exemplo” 
(LIMA; MACHADO; GOMES, 2017, p.5). Dessa forma, a hegemonia 

fornece para o discurso tanto uma matriz — uma forma de analisar a prática 
social à qual pertence o discurso em termos de relação de poder, isto é, se 
essas relações de poder reproduzem, reestruturam ou desafiam as 
hegemonias existentes — como um modelo — uma forma de analisar a própria 
prática discursiva como um modo de luta hegemônica, que reproduz, 


reestrutura e desafia as ordens de discurso existentes. (FAIRCLOUGH, 2001, 
p.126). 


Assim, as práticas sociodiscursivas são investidas ideologicamente à medida 
que incorporam significações que contribuem para manter ou reestruturar as relações 
de poder existentes. As hegemonias são produzidas, iteradas, negociadas e 
transformadas na/pela linguagem e no/pelo discurso (FAIRCLOUGH, 2001), pois, “a 
linguagem da mídia de massa é detalhadamente analisada como espaço de poder, 


de lutas, e também como um espaço onde a linguagem é aparentemente 
transparente” (WODAK, 2004, p.231). 


4. ESTUDOS SOBRE CORPO E GÊNERO PARA ANÁLISE DE 
PERFORMATIVIDADES 


Em Problemas de Gênero, Butler (2010) cunha a expressão performatividade 
de gênero à luz de uma visão performativa da linguagem, cuja premissa se centra na 
ação, na execução da linguagem, ou seja, a língua opera, executa e transforma. Para 
Butler, “a performatividade é uma reiteração de uma norma ou conjunto de normas” 
que regula o gênero (BUTLER, 2002, p.34) e que se constitui no interior da linguagem 
e do discurso. 

Butler (2015, p. 154) afirma que “nossa capacidade de refletir sobre nós 
mesmos, de dizer a verdade sobre nós mesmos, é igualmente limitada por aquilo que 


o discurso, O regime, não pode conceder ao âmbito do pronunciável”. Ao produzirmos 


219 


e iterarmos discursos, performatizamos os nossos corpos e os corpos dos outros, 
regulando-os das mais diversas maneiras, “pois quem diz algo, diz para alguém, diz a 
partir de uma posição, executa poder, pois o usa e o distribui” (LIMA; MACHADO; 
GOMES, 2017, p.6), quem fala executa uma ação “que acontece no campo de poder 
e que também constitui um ato de poder” (BUTLER, 2015, p. 159). A filósofa opta pelo 
conceito de performatividade para conceituar gênero, em vez de “construção”, porque 
este último cria uma ideia de que a ação está sendo executada de forma voluntária. 
Para Butler (2015a, p. 24) “performatividade não é só algo que uma pessoa faz, mas 
também como algo encenado no coletivo”. 

Butler “se posiciona contra as formas de compreensão essencialista (...) de 
que todos os aspectos da feminilidade se relacionam à mulher, e a masculinidade se 
relaciona ao homem” (SCOTT, 2009, p.60), pois “em vez de supor que as identidades 
são autoevidentes e fixas como fazem os essencialistas, o trabalho de Butler descreve 
os processos pelos quais a identidade é construída no interior da linguagem e do 
discurso” (SALIH, 2012, p. 21). Tais considerações serão fundamentais para esta 
análise, uma vez que, ao selecionarem as informações principais evidenciadas nos 
títulos dos textos jornalísticos, as práticas midiáticas se posicionaram de maneiras 
sociodiscursivas particulares quanto às questões sociopolíticas e discursivas acerca 
dos aspectos de feminilidades, iterando performances acerca da identidade de Marisa 
Letícia. 

Segundo Borba (2016, p.445), determinados mecanismos sociais e culturais 
contribuem para manutenção do que Butler (2010) chama de matriz de inteligibilidade 
dos gêneros. De acordo com o autor, 

essa matriz constitui uma gramática (Arán, 2006) prescritiva que institui como 
natural, normal e inquestionável a ligação linear e essencial entre sexo 
biológico, gênero, desejo sexual e subjetividade: vagina-mulher-fragilidade- 
emoção-passividade-submissão-maternidade-heterossexualidade;pênis- 


homem- coragem-racionalidade-agressividade-dominação-paternidade- 
heterossexualidade. (BORBA, 2016, p.445) 


Essa matriz sustenta a lógica pautada em aspectos de feminilidades e 
masculinidades encontrados nos textos jornalísticos analisados neste artigo, assim 
como em outras construções discursivas. Observamos aqui feminilidades 'culpadas”, 
'causadoras de problemas”, “passivas”. Conforme Pires (2018, p.93) “a 'mulher 


causadora de problemas é uma construção discursiva particular com origens bíblicas, 
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eternizada ideologicamente (THOMPSON, 2011, p, 87) pela figura de Eva [...] e 
também pela figura de Lilith, a primeira e desobediente esposa de Adão”. 


5. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS PARA ANÁLISE 


Selecionamos uma amostra discursiva de sete títulos de notícias digitais e seus 
respectivos subtítulos, os quais noticiaram a divulgação do post publicitário das Lojas 
Marisa, em relação ao depoimento do ex-presidente Lula. A princípio, seriam 
analisados apenas três textos jornalísticos que pertenciam às práticas midiáticas 
jornalísticas de referência: G1, Estado de Minas e Folha de São Paulo, recortados no 
dia 21 de março de 2017. Entretanto, com o decorrer das análises, observou-se a 
necessidade de se ampliar o corpus para que pudéssemos melhor compreender como 
as práticas midiáticas representavam o fato. Por isso, no dia 17 de fevereiro de 2018, 
as notícias dos seguintes portais Exame, Forum, Huffpost Brasil, JC Online Uol foram 
acrescentadas a essa amostra. 


Selecionamos, então, a seguinte amostra discursiva: 


Quadro 1: Jornal online “G1” (12/05/2017 19h57. Atualizado em 12/05/2017 22h00) 








Título: Campanha de Dia das Mães das Lojas Marisa gera polêmica na internet. 
Subtítulo: Mensagem publicada nas redes sociais brinca com o caso do tríplex relacionado 
a esposa de Lula, Marisa Letícia, morta em fevereiro. 





Fonte: Os autores 


Quadro 2: Jornal online “Estado de Minas” (12/05/2017 14h32. Atualizado em 12/05/2017 15h20) 








Título: Loja de roupas aproveita depoimento de Lula em marketing nas redes sociais. 
Subtítulo: Marca lançou nesta quinta-feira a campanha 'Se sua mãe ficar sem presente, a 
culpa não é da Marisa”. 





Fonte: Os autores 


Quadro 3: Jornal online “Folha de São Paulo” (12/05/2017 18h22) 








Título: Loja Marisa polemiza ao ironizar 'culpa' de esposa de Lula no caso do tríplex. 





Fonte: Os autores 


Quadro 4: Jornal online “Exame” (12/05/2017 15h30. Atualizado em 12/05/2017 16h41) 








Título: Lojas Marisa faz suposta piada com Lula e Dona Marisa. 
Subtítulo: Marisa fez piada sobre depoimento de Lula ao juiz Sérgio Moro. 





Fonte: Os autores 


Quadro 5: Jornal online “Fórum” (12/05/2017 17h31) 








Título: Loja Marisa entra na campanha contra Lula para vender mais no Dia das Mães. 
Subtítulo: Internautas criticaram a propaganda por fazer chacota envolvendo uma pessoa 
falecida em um momento delicado da política do país. 





Fonte: Os autores 


221 

















Quadro 6: Jornal online “Huffpost Brasil” (13/05/2017 10h57. Atualizado em 13/05/2017 11h05) 








Título: De Marisa a Marisa: Desrespeito ou sacada de marketing? 
Subtítulo: Campanha de Dia das Mães da marca de vestuário que ironizava o depoimento 
do ex-presidente Lula gerou debate nas redes. 





Fonte: Os autores 


Quadro 7: Jornal online “JC Online Uol” (12/05/2017 12h53) 








Título: Rede de lojas Marisa faz brincadeira com depoimento de Lula. 
Subtítulo: Instagram da loja disse, em propaganda do dia das mães, que falta de presente 
não era “culpa da Marisa”. 





Fonte: Os autores 


6. ANÁLISE DOS TÍTULOS E SUBTÍTULOS 


De acordo com o Manual de Redação da Folha de São Paulo (2010), os/as 
leitores/as, geralmente, leem apenas os títulos dos textos jornalísticos publicado, pois 
focaliza informações necessárias para a compreensão do tema da notícia por parte 
do/a leitor/a. Mas é preciso entender que os títulos podem funcionar 
comunicativamente não só como uma construção informativa, mas também 
persuasiva, provocadora, sensacionalista. Nessa perspectiva, 

é consenso entre manuais de redação jornalística, e autores de áreas afins, 
que o título é o elemento de gênero jornalístico o qual apresenta uma síntese 
da informação mais importante do texto, de acordo com a perspectiva do 
autor, topicalizando-se esta com objetivos argumentativos e persuasivos, 


cujos ângulos textuais são antecipados ao leitor (DITTRICH, 2006, apud 
PIRES, 2018, p. 89). 


Os títulos antecipam as informações principais do texto, além de serem a 
ferramenta chave para atração do/a leitor/a, uma vez que permitem uma leitura rápida 
da temática do assunto. Para Travassos (2002), os títulos tem uma função perspectiva 
no processo de interpretação textual. De acordo com essa pesquisadora, a função 
principal do título é “o enquadre cognitivo e semântico, pois além de nomear o texto, 
resume o que o autor considera como mensagem/informação mais importante do 
texto” (TRAVASSOS, 2002, p. 12-13). 

Se os títulos devem apresentar alguns aspectos básicos para sua composição, 
poderíamos, então, postular que os títulos são um tipo de gênero discursivo midiático 
porque tem propósitos comunicativos, certas regularidades textuais e linguísticas 
dependendo do contexto de produção e dos sujeitos da ação e interação discursiva. 
Em função do espaço textual, que o aloca, da formatação e layout, os títulos são 
construções textuais na maioria das vezes sintéticas, constituídos por grupos 


nominais, construções topicalizadas. Nesse sentido, 
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as escolhas realizadas pelos autores nos títulos não somente condensam 
perspectivas discursivo-ideológicas presentes nos textos, como também 
podem construir representações e identificações com caráter potencialmente 
ideológico, no sentido de que, dentro de determinados contextos, podem 
servir para produção ou manutenção de relações de poder assimétricas 
(THOMPSON, 2011 apud PIRES, 2018, p. 89-90). 


Já os subtítulos, ou linha-fina, “tem a função de completar o sentido do título ou 
dar mais informações” (LIMA; MACHADO; GOMES, 2017, p.10). Em função dessas 
particularidades textual-discursivas e ideológicas, escolhemos o título e subtítulos 
para objetos de análise, neste artigo. 

Para nos guiar neste estudo, nos atentaremos às seguintes questões: (i) Como 
o fato (depoimento de Lula) é representado? (ii) Como o post publicitário das Lojas 
Marisa é representado? (iii) Como Lula é representado? E, por fim, (iv) como Marisa 
Letícia é representada? A fim de responder a estas questões, analisaremos as 
seguintes categorias analíticas: (i) A utilização das expressões lexicogramaticais 
como estratégias discursivas; (ii) O uso do discurso direto e/ou indireto; e (iii) O uso 
das relações intertextuais, o que nos permitiu perceber como estão sendo usadas as 
pressuposições. 

Consideramos que, de acordo com Fairclough (2001), uma das formas de 
incorporar textos em outros textos é o uso de pressuposições, que “são proposições 


que são tomadas pelo(a) produtor(a) do texto como já estabelecida ou “dadas”. Assim 
“o(a) produtor(a) do texto pode apresentar uma proposição dada por outro ou 
estabelecida por ele mesmo desonestamente, insinceramente e com intenção 
manipulativa” (FAIRCLOUGH, 2001, p.156). As proposições correspondem, 
resumidamente, a textos de outros (FAIRCLOUGH, 2001), ou seja, a uma “opinião 
geral" iterada e citada pelo 'senso comum - ou seja, o que as pessoas tendem a dizer, 
a experiência textual acumulada. Por isso, são mais difíceis de serem desafiadas e 
contestadas, consecutivamente, tornam-se um tipo de estratégia discursiva propícia 
para manipular a opinião. 

Os textos jornalísticos noticiosos foram produzidos em ambiente digital, com 
base no enunciado publicitário elaborado pelas Lojas Marisa, ou seja, cada um dos 
textos jornalísticos responde e retoma esta ação executada pela loja de acordo com 
seus interesses sociopolíticos, assim como cada um deles também antecipa outros 
possíveis enunciados, que podem ser as respostas (as reações que tiveram ao terem 
contato com o post) dos/as leitores/as aos textos publicados. O que nos interessa aqui 
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é, justamente, a análise das diferentes representações a respeito de um mesmo 
acontecimento social realizado por esses portais onlines. 

As práticas midiáticas jornalísticas selecionadas tinham como pauta principal 
informar sobre a produção do post publicitário das lojas Marisa. No entanto, a análise 
nos fez observar que este evento performou ações específicas acerca de Lula, Marisa 
Letícia e da rede de lojas Marisa. Assim, a forma como o evento foi noticiado abriu a 
possibilidade para diferentes potencialidades significativas sobre a recontextualização 
do discurso de Lula em um post publicitário. 


1.Campanha de Dia das Mães das Lojas Marisa gera polêmica na internet (G1, 
12/05/2017, Título) 

2.Loja Marisa polemiza ao ironizar 'culpa' de esposa de Lula no caso do tríplex 
(Folha de São Paulo, 12/05/2017, Título) 

3.Campanha de Dia das Mães da marca de vestuário que ironizava o 
depoimento do ex-presidente Lula gerou debate nas redes. (Huffpost Brasil, 
13/05/2017, Subtítulo) 


O processo material “gerar” tem como escopo verbal “polêmica” (1) e “debate” 
(3), e como circunstância de lugar “na internet” e “nas redes sociais”, respectivamente. 
Tais escolhas lexicogramaticais reforçam o tom sensacionalista dado à produção do 
post publicitário das Lojas Marisa. Ou seja, o uso de “polêmica/ debate” já orienta a 
leitura de que o fato ali é digno de ser noticiado já que traz esse tom sensacionalista. 
O processo verbal/material “polemiza” (2) tem como circunstância “ao ironizar” e como 
meta “culpa” de esposa de Lula”. Ao representar o post das Lojas Marisa como uma 
ironia em relação ao depoimento de Lula, o texto relata que, ao “ironizar” uma questão 
política tão relevante, as lojas Marisa deixam transparecer seu posicionamento 
sociopolítico, pois fazem a leitura de que Lula realmente culpou Marisa Letícia em seu 
depoimento. Observe que, nesta amostra de excertos, as práticas midiáticas 
analisadas estão orientando as pessoas à interpretação de que o post publicitário 
polemiza o depoimento de Lula a ponto de debochá-lo. 

Ao destacar o item lexicogramatical “culpa” de esposa de Lula (2), na 
construção atributiva de posse, sinalizado por aspas únicas, este texto também 
reforça a construção discursiva da culpa atribuída à Marisa Letícia por Lula. Esse tipo 
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de construção discursiva sugere que “a culpa” é tanto uma tese destacada pelo jornal 
quanto uma avaliação sobre o depoimento de Lula. Esse portal online itera o ato 
performativo “culpa da esposa”, tão citado em outras cenas de interpelação sobre 
performances femininas (GOMES; GARCIA, 2018). Mas o que nos chama a atenção 
é que isso não foi dito por Lula, mas foi uma releitura da fala dele investida pelas 


ideologias, crenças e normas daqueles que a ouviram. 


4. Mensagem publicada nas redes sociais brinca com o caso do tríplex 
relacionado à esposa de Lula, Marisa Letícia, morta em fevereiro. (G1, 12/05/2017, 
Subtítulo) 

5. Lojas Marisa faz suposta piada com Lula e Dona Marisa (Exame, 12/05/2017, 
Título) 

6.Rede de lojas Marisa faz brincadeira com depoimento de Lula (JC Uol 
Online, 12/05/2017, Título) 


Diferentemente da amostra anterior, esse grupo de excertos já representa o 
post publicitário como uma estratégia de marketing, pois joga com as palavras, 
fazendo trocadilho, criando uma ambivalência lexical. Designando o evento (post 
publicitário para o Dia das Mães) como uma piada, brincadeira, algo, portanto, do 
âmbito do lúdico. As Lojas Marisa se aproveitaram da situação política, do nome da 
D. Marisa e da proximidade do dia comemorativo das Mães, e produziu de maneira 
manipuladora um texto de forma a orientar a leitura de seus/suas consumidores/as. 

Os processos materiais “brinca” (4) e “faz” (6), que têm como meta “com o caso 
do tríplex” e “com depoimento de Lula”, respectivamente, potencializam 
semanticamente uma atitude positiva, um divertimento, mas também presunções 
negativas, como gracejo, zombaria e piada de mau gosto. Em relação ao título “faz 
brincadeira” (6), entendemos que “brincadeira” funciona como o escopo para o 
processo material “fazer”, potencializando positivamente o sentido da ação. Com isso, 
faz parecer ao/a leitor/a que não se trata de um enunciado ambíguo sobre a condição 
de Lula, mas apenas uma oportunidade de captar de maneira lúdica a atenção dos 
consumidores. O fato é representado como um tipo de jogo, piada, o que suaviza e 
ameniza a ação publicitária promovida pela equipe de marketing da loja. 
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A oração material “faz suposta piada” (5), que tem como meta/objeto os sujeitos 
“Lula e Dona Marisa”, tem seu valor semântico alterado a partir do epíteto “suposta”. 
O item lexical “suposta” avalia e julga a ação de marketing, deixando pressupor que 
as Lojas Marisa estão tratando jocosamente o recorte da fala de Lula sobre o caso 
Triplex. “Piada” aciona duas presunções valorativas: de que a estratégia de marketing 
foi divertida, mas, ao mesmo tempo, faz Lula e D. Marisa Letícia serem motivos de 
chacota, ou seja, são ridicularizados. Dessa forma, este título representa o post 
publicitário da loja como um tipo de estratégia de marquetização de vendas, de 


captação de consumidores, por meio de uma “piada. 


7.Loja de roupas aproveita depoimento de Lula em marketing nas redes sociais 
(Estado de Minas, 12/05/2017, Título) 

8.Loja Marisa entra na campanha contra Lula para vender mais no Dia das 
Mães (Fórum, 12/05/2017, Título) 


Já os processos materiais “aproveita” (7) e “entra” (8) fazem parte de escolhas 
lexicogramaticais que representam o post publicitário da loja como um tipo de 
construção discursiva estratégica para gerar o aumento nas vendas no período do Dia 
das Mães, pois têm como circunstâncias de acontecimento o “marketing nas redes 
sociais” e a “na campanha contra Lula para vender mais”, respectivamente. Neste 
último caso, a circunstância de espaço “na campanha” é modalizada pelo item 
lexicogramatical “contra” que tem como meta “Lula” e como finalidade “para vender 
mais no Dia das Mães”. Logo, o título produzido pela Fórum traz o contexto político e 
afirma que há uma campanha contra Lula, e que a Lojas Marisa está engajada nisso. 
Observe que não representa o texto do post como um tipo de brincadeira, uma piada 
suspeita, ou mesmo como uma estratégia de marketing, mas afirma ser uma 
estratégia para reforçar a campanha de que Lula é corrupto e, portanto, merece ser 
preso. 

No que diz respeito à representação dos atores sociais Lula e Marisa Letícia e 
da representação das Lojas Marisa, percebemos a recorrência de dois processos de 
categorização: classificação e funcionalização. 
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9.Mensagem publicada nas redes sociais brinca com o caso do tríplex 
relacionado à esposa de Lula, Marisa Letícia, morta em fevereiro. (G1, 12/05/2017, 
Subtítulo) 

10. Internautas criticaram a propaganda por fazer chacota envolvendo uma 
pessoa falecida em um momento delicado da política do país. (Fórum, 12/05/2017, 
Subtítulo) 


Embora tenha sido representada de maneira personalizada, com nome próprio, 
isso não foi suficiente para os textos midiáticos, já que Marisa Letícia é categorizada, 
com recorrência, como “uma pessoa morta/falecida” (9) e (10). Essa escolha 
lexicogramatical reflete uma produção tendenciosa feita pelas práticas jornalísticas, 
pois reforçam e iteram a representação negativa de Lula, à medida que ele culpou não 
apenas sua ex-esposa, mas sua ex-esposa que já havia falecido na época das 
investigações da Lava-Jato; ou seja, estava inviabilizada de se defender. Isso contribui 
para performatização de Marisa Letícia como uma feminilidade passível de ser 
culpada, iterando discursos sobre a passividade sempre relacionada à mulher. 

Tal fato se difere do processo de funcionalização, uma vez que ela é 
identificada como “esposa de Lula/esposa de Lula morta em fevereiro” (9). No uso da 
funcionalização, a nomeação/personalização de Marisa Letícia é excluída e, mais do 
que isso, substituída por uma função social que não a categoriza como ex-primeira 
dama, um papel político importante, mas sim como ex-esposa, o que contribui para 
que ela seja vista de maneira menos engajada, mais passiva e mais vulnerável. A 
função “ex-esposa” é suficiente para compor o título das notícias e representar a o 
corpo-discurso de Marisa Letícia, uma vez que seu nome quase não aparece nos 


textos, como observado a seguir: 


11. Mensagem publicada nas redes sociais brinca com o caso do tríplex 
relacionado à esposa de Lula, Marisa Letícia, morta em fevereiro. (G1, 12/05/2017, 
Subtítulo) 

12. Loja Marisa polemiza ao ironizar 'culpa' de esposa de Lula no caso do 
tríplex (Folha de São Paulo, 12/05/2017, Título) 
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O nome do ex-presidente Lula foi citado diversas vezes junto ao nome de 
Marisa Letícia, categorizada como “esposa de Lula” (9), (11) e (12). Entendemos que 
essa escolha discursiva não acontece ao acaso, pois representar a identidade de 
Marisa Letícia acompanhada do nome de Lula, em uma circunstância em que a ex- 
primeira dama é performatizada como uma feminilidade “culpada” pelo marido, 
performatiza a identidade de Lula de forma negativa. 

Tal fato contribui para a manutenção de narrativas sexistas e misóginas, em 
que a nomeação própria de feminildades sempre está associada ao de 
masculinidades, mesmo quando se deseja dar ênfase à ação realizada por uma 
mulher. Outro fato que também perpassa essa questão e deve ser problematizado se 
refere à construção social da mulher como “posse” (esposa de), aparecendo tanto 
como finalidade apreciativa, quanto depreciativa. Marisa Letícia é alguém sempre em 
relação ao Lula, em uma relação de posse, sempre assujeitada, submissa. 

Logo, quando as práticas jornalísticas optam por representar Marisa Letícia 
apenas como “esposa de Lula”, desconsiderando sua importância sociopolítica como 
uma feminilidade atuante em um papel político, primeira-dama, elas iteram outras 
construções discursivas binárias e heteronormativas que entendem a passividade 
relacionada às feminilidades e a atividade, agência e agressividade relacionada às 
masculinidades, o que compõe e mantém o que Butler (2010) define como matriz de 
inteligibilidade dos gêneros, a qual regula e performatiza corpos-discursos. 

Ainda sobre o processo de funcionalização da representação da identidade de 
Marisa Letícia, que visa depreciar a identidade de Lula, pode-se observar, na 
composição dos textos (13), (14) e (15), a representação de Lula acompanhada da 
meta/circunstância “depoimento”. Esse fato reforça que Lula, autor do depoimento, foi 
o agente responsável pelo discurso de culpabilização de Marisa Letícia, pois o 
“depoimento de Lula” gera a circunstância de 'posse”. Logo, tal fato representa um 
argumento de autoridade para as práticas sociomidiáticas e publicitária que visam 
iterar a ideia de que Lula responsabilizou Marisa Letícia por um crime em que ele é 


acusado, como se observa nos seguintes textos: 


13. Loja de roupas aproveita depoimento de Lula em marketing nas redes 
sociais (Estado de Minas, 12/05/2017, Título) 
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14. Marisa fez piada sobre depoimento de Lula ao juiz Sérgio Moro. (Exame, 
12/05/2017, Subtítulo) 

15. Campanha de Dia das Mães da marca de vestuário que ironizava o 
depoimento do ex-presidente Lula gerou debate nas redes. (Huffpost Brasil, 
13/05/2017, Subtítulo) 


No subtítulo (14), é interessante notar o processo de funcionalização para 
representar Sérgio Moro, juiz responsável pelas acusações sofridas por Lula enquanto 
réu das investigações da Lava-Jato: “juiz” demarcando a ocupação, profissão ou 
função exercida pelo ator social, enquanto o processo de nomeação atribui ao sujeito 
nome próprio. A função-juiz é, portanto, mesclada à nomeação, à medida que Sérgio 
Moro é reconhecido como juiz Sérgio Moro, produzindo uma fórmula legitimada, 
tornando-se quase um nome próprio. Assim ao atribuir “juiz” a Moro e ao representar 
Lula de forma depreciativa, como um réu de um processo jurídico, os títulos incitam o 
tom de polêmica, suspeição e sensacionalismo sobre uma suposta relação entre Lula 


e o juiz Sérgio Moro, produzindo a narrativa do crime. 


16. Lojas Marisa faz suposta piada com Lula e Dona Marisa (Exame, 
12/05/2017, Título) 


Já no título (16), a identidade de Marisa Letícia foi representada por “Dona 
Marisa”, maneira pela qual Lula a chamava, assim como os/as companheiros/as do 
Partido dos Trabalhadores (PT), entre outros. Essa representação é também usada 
pelas práticas midiáticas e reforça a simplicidade, populismo com o qual chegaram à 
Presidência da República. 

Por fim, observamos as representações relacionadas à produção e divulgação 
do post publicitário das Lojas Marisa: 

17. Marca lançou nesta quinta-feira a campanha 'Se sua mãe ficar sem 
presente, a culpa não é da Marisa”. (Estado de Minas, 12/05/2017, Subtítulo) 

18. Marisa fez piada sobre depoimento de Lula ao juiz Sérgio Moro. (Exame, 
12/05/2017, Subtítulo) 

19. Lojas Marisa faz suposta piada com Lula e Dona Marisa (Exame, 
12/05/2017, Título) 
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20. Campanha de Dia das Mães da marca de vestuário que ironizava o 
depoimento do ex-presidente Lula gerou debate nas redes. (Huffpost Brasil, 
13/05/2017, Subtítulo) 

21. Loja de roupas aproveita depoimento de Lula em marketing nas redes 
sociais (Estado de Minas, 12/05/2017, Título) 


A rede de lojas Marisa foi representada de maneira personalizada, com o nome 
das lojas, a partir do processo de nomeação. Observa-se, no subtítulo (18), o uso do 
nome “Marisa” referindo-se à marca, pressupondo uma legitimidade e credibilidade, e 
certa intimidade com a Loja. Já em outras amostras discursivas, a rede de lojas 
Marisa foi representada funcionalmente: “marca” (17), “Lojas Marisa (19), “marca de 
vestuário” (20) e “loja de roupas” (21). Neste caso, o processo de funcionalização 
categoriza as Lojas Marisa demarcando sua funcionalidade socioeconômica. Trata-se 
de uma marca de roupas que, para vender seus produtos, utilizará das mais diversas 
tecnologias discursivas. 

O título (22), representado a seguir, levanta o seguinte questionamento: 
“desrespeito ou sacada de marketing?”. Ao representar a divulgação do postdas Lojas 
Marisa por meio dessa pergunta, esse portal de notícias busca chamar atenção do/a 
leitor/a para um questionamento que será respondido ao longo do texto jornalístico. 


22. De Marisa a Marisa: Desrespeito ou sacada de marketing? (Huffpost 
Brasil, 13/05/2017, Título) 


“Sacada de marketing” porque foi uma resposta rápida ao discurso de Lula. Já 
o processo mental “desrespeito” pressupõe um julgamento moral, que coloca a equipe 
de marketing das lojas Marisa em uma situação desconfortável. 

A construção discursiva topicalizada “De Marisa a Marisa” (22) gera um diálogo 
entre o nome da loja e o nome da ex-primeira dama, motivo pelo qual se dá a 
ambivalência do enunciado do post, e também produz uma intertextualidade com o 
slogan das Lojas Marisa: “De mulher para mulher, Marisa”. Ou seja, como é utilizada 
para introduzir e direcionar a pergunta em destaque, pode-se afirmar que “desrespeito 
ou sacada de marketing?” é tanto um processo que foi feito de uma Marisa (rede de 


lojas) para outra Marisa (ex-primeira dama), quanto uma pergunta que deve ser 
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respondida “de mulher para mulher”, buscando a resposta de feminilidades para esse 
questionamento, uma vez que se observa, em diversas práticas sociodiscursivas, O 
discurso de que uma feminilidade compreende melhor a outra: certos assuntos são 
ideologicamente articulados e negociados como “assuntos de mulher”. 

As escolhas lexicogramaticais “propaganda” (23), “marketing” (24), “campanha” 
(25) e “mensagem (26) também aparecem em outras amostras discursivas que 
representam a divulgação do post publicitário como uma estratégia de vendas em uma 
data comemorativa propícia para isso e não pressupõem questões sociopolíticas. 


23. Instagram da loja disse, em propaganda do dia das mães, que falta de 
presente não era “culpa da Marisa”. (JC Online Uol, 12/05/2017, Subtítulo) 

24. Loja de roupas aproveita depoimento de Lula em marketing nas redes 
sociais (Estado de Minas, 12/05/2017, Título) 

25. Marca lançou nesta quinta-feira a campanha 'Se sua mãe ficar sem 
presente, a culpa não é da Marisa”. (Estado de Minas, 12/05/2017, Subtítulo) 

26. Mensagem publicada nas redes sociais brinca com o caso do tríplex 
relacionado à esposa de Lula, Marisa Letícia, morta em fevereiro. (G1, 12/05/2017, 
Subtítulo) 


No subtítulo (23), ainda cabe destacar que “Instagram da loja” é um processo 
de nomeação que busca suavizar a representação das Lojas Marisa. Essa escolha 
lexicogramatical representa a responsabilidade da produção e divulgação do post não 
das lojas em questão, mas de seu Instragram, uma das redes sociais em que o post 
foi veiculado. Esse fato tira a responsabilidade das Lojas Marisa, minimizando sua 
ação ao realocá-la para um veículo sociocomunicativo, responsável apenas por 


circular o enunciado e não por escolher produzi-lo ou divulgá-lo. 


7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 


As práticas midiáticas sustentam discursos orientados a naturalizar 
hegemonias e a não questioná-las, promovendo a incompreensão, por parte da 
sociedade, dos eventos sociopolíticos relevantes para o contexto em que se 
encontrava, no ano de 2017, e em que se encontra o Brasil. Iterar que Lula culpou 
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'sua esposa' é, neste caso, uma importante ferramenta discursiva para orientar o 
pensamento do/a leitor/a para que ele/a promova avaliações que deslegitimem o ex- 
presidente em um período em que a democracia do país se encontrava fragilizada. 
Neste contexto, as práticas midiáticas poderiam apresentar novas 
possibilidades de compreensão do gênero a fim de bloquear os preconceitos e as 
ideologias em relação às feminilidades. No entanto, o padrão aqui observado é de que 
todas as práticas midiáticas analisadas mantêm suas hegemonias. Mesmo que de 
formas completamente distintas, em suma, nenhuma delas está interessada em 
promover a consciência crítica em relação aos eventos sociopolíticos que assolam o 
país. Logo, podemos afirmar que as escolhas lexicogramaticais e os processos de 
classificação e funcionalização, promovidos nos títulos e nos subtítulos, contribuem para 


a manutenção das relações assimétricas de poder e desigualdades de gênero. 
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Resumo: Este artigo tem como intuito analisar as intersecções teóricas entre os 
conceitos de etnia e gênero nos estudos antropológicos, procurando problematizar 
certas concepções essencialistas a respeito dos processos de constituição de 
identidades étnicas e as dinâmicas das relações entre homens e mulheres no interior 
dos grupos étnicos. Para tal, realizamos, primeiramente, uma breve reconstrução 
histórica dos usos da categoria etnia ao longo do desenvolvimento do pensamento 
ocidental e da disciplina que nos serve de base. Em um segundo momento, refletimos 
sobre o modo como a questão de gênero foi abordada na antropologia e os 
desdobramentos dessa questão a partir da década de 1970 com o surgimento de uma 
antropologia influenciada pela perspectiva feminista. Por fim, indagamo-nos sobre se 
é ou não pertinente o uso do conceito de feminismo para pensar a atuação de um 
movimento social que se organiza principalmente em torno da questão étnica e de 
gênero, a saber, o movimento de mulheres zapatistas mexicano. 


Palavras-chave: Etnicidade; Gênero; Feminismo. 
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1. INTRODUÇÃO 


A questão étnica têm adquirido destaque nos debates contemporâneos dentro 
e fora da academia, sobretudo devido ao papel que passou a desempenhar junto aos 
movimentos sociais dos mais diferentes espectros político-organizativos, como é o 
caso dos movimentos indígenas latino-americano, e em documentos oficiais dos 
Estados nacionais e de organismos internacionais, a exemplo da Organização das 
Nações Unidas (ONU). Considerações a respeito desta questão, entretanto, são 
anteriores à própria formulação do conceito de etnia tal como utilizado atualmente. A 
este respeito, cabe destacar, a título de exemplo, que no Brasil de 1872 a Diretoria 
Geral de Estatística (DGE), órgão estatístico criado em 1871 durante o governo 
imperial e que antecede o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), se 
utilizava de indicadores de “cor” e “raça” em seus questionários sócio-demograficos 
com vistas a delimitar, sob uma perspectiva eminentemente biologizante, as 
características étnico/raciais da população do país. Outro exemplo pode ser 
encontrado no México, que já em 1895 se utilizava do indicador "língua" nos 
questionários do censo oficial do país realizado pela Dirección General de Estadística 
(VALDÉS, 1994). 

Nos movimentos sociais - ocupamo-nos aqui mais especificamente com o 
movimento de mulheres indígenas mexicano -, a questão étnica aparece com força a 
partir da década de 1970, sendo instrumentalizada como arma política nos processos 
de luta pela garantia de direitos específicos frente aos Estados nacionais. Surge 
articulada com outras questões como a gênero, condição socioeconômica, território, 
entre outras, que a coloca em uma trama de relações extremamente complexa e ainda 
pouco explorada pela investigação social e antropológica. A questão de gênero, por 
exemplo, esteve por muito tempo atrelada nos estudos antropológicos à temática do 
parentesco, não sendo, com efeito, problematizada como tal até o início do século XX. 
Entendido como domínio estruturante de todas as relações sociais (econômicas, 
políticas, cosmológicas, entre outras) - a exemplo da teoria da reciprocidade primitiva 
do antropólogo francês Claude Lévi-Strauss - o parentesco considerou a relação entre 
homens e mulheres apenas sob o aspecto dos intercâmbios matrimoniais, relegando 
a mulher o papel de "objeto de troca", conforme expôs a antropóloga estadunidense 
Gayle Rubin (1986) em El tráfico de mujeres, na estrutura organizativa das sociedades 
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e grupos estudados. Assim fazendo, reduziu a complexidade das relações de gênero 
no interior dos mesmos, reafirmou hierarquias e formas de opressão que, devido seu 
caráter histórico, nada tem de naturais. 

Este cenário começou a ser modificado radicalmente a partir da década de 
1970 através de trabalhos pioneiros de antropólogas como, por exemplo, as 
estadunidenses Margaret Mead, Michelle Rosaldo, Louise Lamphere e Gayle Rubin 
que, influenciadas pelo movimento feminista da época, trouxeram para a discussão 
antropológica a questão da subjugação e opressão das mulheres, concebendo-a não 
como uma relação biologicamente determinada, mas como um produto cultural 
passível de ser alterado. 

O presente artigo tem como intuito analisar as intersecções teóricas entre os 
conceitos de etnia e gênero nos estudos antropológicos, procurando problematizar 
certas concepções essencialistas a respeito dos processos de constituição de 
identidades étnicas e as dinâmicas das relações entre homens e mulheres no interior 
dos grupos étnicos. Para tal, realizamos, primeiramente, uma breve reconstrução 
histórica dos usos da categoria etnia ao longo do desenvolvimento do pensamento 
ocidental e da disciplina que nos serve de base. Em um segundo momento, refletimos 
sobre o modo como a questão de gênero foi abordada na antropologia e os 
desdobramentos dessa questão a partir da década de 1970 com o surgimento de uma 
antropologia influenciada pela perspectiva feminista. Por fim, indagamo-nos sobre se 
é ou não pertinente o uso do conceito de feminismo para pensar a atuação de um 
movimento social que se organiza principalmente em torno da questão étnica e de 


gênero, a saber, o movimento de mulheres zapatistas mexicano. 


2. O CONCEITO DE ETNIA 


O termo etnia provém do grego clássico ethnos, do verbo etho (acostumar), e 
era utilizado, ao que parece, para se referir à uma classe de situações em que uma 
coletividade humana atuava e vivia conjuntamente em um determinado espaço 
geográfico, de acordo com seus costumes, religião, entre outros (PABÓN, 1967). 
Referia-se, mais especificamente, às comunidades estrangeiras compostas por vilas 
ligadas entre si por estreitos laços de parentesco e de comercio e que se uniam em 
tempo de guerra para a defesa comum de seus territórios. O filósofo Platão, por 
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exemplo, se utilizava do termo ethnos em sua República no sentido de “pagão” e de 
“gentio”, de modo a estabelecer uma diferenciação negativa, tão cara ao mundo grego 
clássico (FINLEY, 1990), entre gregos e não-gregos (persas, no caso), recebendo os 
últimos, ainda, a adjetivação de “bárbaros” (do grego barbaros = gaguejar), ou seja, 
aqueles cujos gestos e falas aparentam desconhecer as boas maneiras dos povos 
civilizados (ROSENFIELD; MATTÉI, 2002). 

Essa caracterização persistirá séculos depois durante o Império Romano, vindo 
a se transformar em ferramenta político-religiosa do poder eclesiástico ao longo dos 
séculos IV e início do XIX. Nestes diferentes contextos históricos, a categoria etnia 
funcionava como um marcador de diferença entre as sociedades que se tinha por 
referência e os agrupamentos humanos cujos costumes lhes eram distintos. 

O emprego desta categoria no campo das ciências sociais também remonta de 
longa data. Surge no início do século XIX, de acordo com Silva e Silva (2006, 124), 
como um contraponto ao conceito de raça comumente utilizado pelos pesquisadores 
da época. Foi o antropólogo, zoologista e eugenista francês Vacher Lapouge - para 
quem a raça era o fator determinante do desenvolvimento histórico e cujas obras 
serviram de inspiração ao déspota alemão Adolf Hitler em seu projeto de dominação 
racial - quem introduziu o conceito, por volta de 1896, com o intuito de distinguir o que 
eram para ele os aspectos ligados à morfologia (como peso, altura, índice cefálico, 
entre outros) e psicologia humana e os relativos ao modo como se formam os 
agrupamentos humanos, como é o caso dos laços de afinidade, crenças, língua, entre 
outros, que poderiam ser compartilhados, por força de acontecimentos históricos, por 
elementos de diferentes raças. Distinguiu também o conceito de etnia do de nação e 
nacionalidade, pois enxergava no primeiro a produção de um tipo de solidariedade 
capaz de subsistir aos processos de fragmentação política aos quais as sociedades e 
grupos estão constantemente expostos. 

Foi utilizada inicialmente nos estudos antropológicos como um substitutivo à 
categoria tribo, sinônimo de sociedades não-estatais, vindo a se desenvolver ao longo 
do século XX como principal tema da reflexão etnológica. Despertou também a 
atenção de importantes sociólogos a exemplo do alemão Max Weber (1999, p. 267- 
277), que em sua obra Economia e Sociedade, ao discutir a ideia de comunidade 
étnica, assume uma posição radical contra o conceito de etnia, por entende-lo 


carregado de sensações "emotivas" (p. 275) que o aproximavam da ideia de nação, 
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qualificando-o como completamente inoperante no que se refere à uma investigação 
que se pretende “rigorosamente exata” (p. 272). No entanto, ao realizar a distinção 
entre as categorias raça, etnia e nação, contribuiu para alargar o sentido do conceito 
ao introduzir nele um elemento subjetivo ausente até então. Definiu etnia como 
agrupamentos humanos que em virtude de lembranças de colonização e migração, 
"nutrem uma crença subjetiva na procedência comum, de tal modo que esta se torna 
importante para propagação de relações comunitárias, sendo indiferente se existe ou 
não uma comunidade de sangue efetiva" (p. 270). Com isso, alertou para o fato de 
que um grupo étnico não poder ser definido a partir de traços fixos, mas somente 
através da observação dos processos de produção, manutenção e aprofundamento 
das diferenças e dos significados que os próprios atores atribuem às suas relações 
sociais. 

Nos países de língua inglesa, o conceito de etnia aparece pela primeira vez, de 
acordo com Glazer e Moynihan (1975), no pós Segunda Guerra Mundial. Nos Estados 
Unidos, foi proposto na década de 1950 pelo sociólogo David Reisman em seus 
estudos sobre o caráter da classe média urbana nos Estados Unidos e a alienação 
dos indivíduos nas sociedades industriais. Outros, porém, atribuem ao antropólogo 
Lloyd Warner, um dos criadores da escola de relações humanas na administração 
empresarial, a originalidade do uso dessa categoria. No entanto, foi somente no final 
da década de 1960 e início de 1970 que o conceito e seus derivados passam a receber 
maior atenção por parte de antropólogos e sociólogos atuantes no país. No final da 
década de 1970, por exemplo, a Universidade de Chicago inicia a publicação da 
revista Ethnicity, especializada em estudos sobre fenômenos étnicos em uma 
perspectiva comparativa e mundial. Os desdobramentos dessa metodologia, porém, 
colocaram inúmeros problemas aos pesquisadores e evidenciou a impossibilidade de 
se encontrar um conjunto de elementos culturais "objetivos" capazes de permitir a 
diferenciação entre um grupo étnico e outro. Critérios como território, língua, 
organização política, entre outros, foram questionados à medida em que surgiam 
novos estudos que apresentavam novos critérios de organização dos grupos. 

No Brasil, reflexões acerca do conceito de etnia começam a ser difundidas, de 
acordo Montagner (2007, p. 34), na década de 1960 pelo antropólogo brasileiro 
Roberto Cardoso de Oliveira a partir do conceito de fricção interetnica. O conceito teve 


origem em sua preocupação em compreender a conflitualidade subjacente ao 
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processo de interação entre índios e não-índios na sociedade nacional e o modo como 
atuava sobre a identidade no caso específico dos índios Terena no Mato Grosso do 
Sul. Distanciando-se do conceito de aculturação, que norteou o trabalho de uma 
grande parte de antropólogos brasileiros influenciados pelo culturalismo de Franz 
Boas e que postulava a completa incorporação de um grupo étnico no outro, 
demonstrou como a identidade dos índios Terena persistia a despeito das profundas 
transformações ocorridas em sua cultura no processo de contato com seguimentos 
da sociedade brasileira, como as frentes de expansão agrícola, pastoril, extrativista, 
entre outras. Observou, por exemplo, que a disponibilização de mão-de-obra indígena 
no mercado regional sul-mato-grossense, mesmo resultando “um fenômeno de 
integração econômica no mais alto grau” (OLIVEIRA, 1976, p. 88), não significou a 
assimilação completa dos mesmos. 

O teórico que mais influenciou a reflexão sobre a problemática étnica nas 
ciências sociais foi, sem sombra de dúvidas, o antropólogo norueguês Fredrick Barth. 
Nos deteremos aqui sobre as contribuições deste pensador, tida por alguns 
antropólogos como revolucionária, pois são elas que norteiam atualmente as 
discussões em torno desta questão. Cabe ressaltar, também, que o deslocamento de 
análise proposto por Barth nos será de grande valia, uma vez que nos auxiliará na 
problematização de definições externas à atuação dos grupos indígenas, em particular 
sobre a atuação das mulheres indígenas do movimento zapatista de libertação 
nacional e as conflitos que surgem quando tentamos denominar a luta que 
empreendem de "feminista". 

A reflexão de Barth sobre a questão étnica teve por referência as investigações 
etnográficas que realizou na Ásia meridional, área caracterizada pela presença de 
diferentes grupos étnicos que mantem entre si relações de conflito e cooperação. 
Neste contexto, observou como os limites entre os diferentes grupos eram 
frequentemente transpostos e como certos elementos identitários grupais persistiam 
em determinadas ocasiões a apesar das transformações provocadas por essas 
relações. Os questionamentos que dirige à concepção antropológica clássica de grupo 
étnico tem como pano de fundo estas observações. 

Na introdução de uma de suas obras mais importantes, a saber, Grupos étnicos 
e suas fronteiras, publicada pela primeira vez em 1969, podemos encontrar os 
principais elementos que norteiam sua concepção de etnicidade. Considera, 
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primeiramente, os grupos étnicos como categorias de filiação e identificação utilizadas 
pelos atores sociais que manipulam símbolos e práticas em determinados contextos 
com o intuito de se autodefinirem para, desta forma, estabelecer/suprimir um limite na 
confrontação com outros atores sociais. Para os integrantes de um grupo, afirmar a 
própria identidade significa, antes de tudo, estabelecer um princípio de distinção com 
relação aos outros e equivale a construir um limite que quase sempre se fundamenta 
na eleição contextual de certo número de traços culturais. Ser reconhecido pelo outro 
como diferente também é um fator importante neste processo. Assim sendo, os grupos 
étnicos não podem ser compreendidos como unidades isoladas definidas a partir de 
classificações de traços culturais observáveis, ou seja, pelo conteúdo que expressam 
em uma dada relação. Não é possível também reconstruir a história desses grupos 
tomando-os como entidades que se autoperpetuam no tempo, mas apenas através 
do estudo dos limites étnicos e dos mecanismos de reprodução que asseguram sua 
sobrevivência no tempo. Conforme argumentou, 
Na medida em que os atores usam identidades étnicas para categorizar a si 
mesmos e outros, com objetivos de interação, eles formavam grupos étnicos 
neste sentido organizacional. As características que são levadas em 
consideração não são a soma das diferenças 'objetivas', mas somente 
aquelas que os próprios atores consideram significantes (...). Alguns traços 


culturais são utilizados pelos atores como sinais e emblemas de diferenças 
radicais são minimizadas e negadas (1998, p.14). 


As diferenças culturais que, em um momento determinado, marcam ou definem 
estas fronteiras podem dizer muito pouco sobre a questão. Disto decorre que a 
etnicidade em Barth está relacionada com a organização dos grupos étnicos por meio 
de categorias de atribuição geridas pelos próprios atores sociais. 


Em primeiro lugar, fica claro que as fronteiras persistem apesar do fluxo de 
pessoas que as atravessam. Em outras palavras, as distinções de categorias 
étnicas não dependem de uma ausência de mobilidade, contato e informação. 
(...). Em segundo lugar, descobre-se que as relações sociais estáveis, 
persistentes e muitas vezes de importância vital, são mantidas através 
dessas fronteiras e são frequentemente baseadas precisamente nos 
estatutos étnicos dicotomizados. Em outras palavras, as distinções étnicas 
não dependem de uma ausência de interação social e aceitação, mas são, 
muito ao contrário, frequentemente as próprias fundações sobre as quais são 
levantados os sistemas sociais englobantes. (...) as diferenças culturais 
podem permanecer apesar do contato inter-étnico e da interdependência dos 
grupos. (BARTH, 1998, p. 188). 


É importante salientarmos aqui que a cultura relacionada a determinado grupo 
étnico não está restrita pela fronteira que ele mesmo estabelece, pois “(...) os grupos 


étnicos persistem como unidades significativas apenas se implicarem marcadas 
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diferenças no comportamento, isto é, diferenças culturais persistentes” (BARTH, 1998, 
p. 196). As categorias étnicas, portanto, são dinâmicas e implicam sempre em uma 
demarcação entre membros e não membros, entre nós e os outros. 

As categorias étnicas são mobilizadas sempre com referência à uma alteridade 
que exige ser expressada e validada na interação social. Neste sentido, se a 
diversidade de estratégias e adaptações que dão lugar as negociações dos indivíduos 
e grupos não são entendidas como parte de um processo dinâmico inerente aos 
mesmos, corremos o risco de ficarmos aprisionados a um modelo estático e 
essencialista de categorização cultural. Como reação a esta tendência, é de 
fundamental importância uma adequada teoria da dinâmica cultural que nos permita 
ver em toda a sua riqueza a variabilidade de formas de se compreender o sentimento 
de pertencimento étnico, não só entre os grupos, mas também entre os indivíduos que 
normalmente são vistos sob uma mesma categoria étnica. Acreditamos ser o caso das 
mulheres indígenas zapatistas, que acionam em suas demandas múltiplas formas 
identitárias, como a de classe, gênero e étnica, propondo, assim, uma nova forma de 
se verem e serem vistas como indígenas. Ao fazê-lo, reivindicam sua etnicidade ao 
mesmo tempo em que denunciam elementos culturais no interior de seus grupos por 
elas considerados como opressores. 

Entendendo também que toda proposta teórica é histórica, pois dialoga com 
problemas de seu tempo, e que não é capaz de explicar uma totalidade do real, é 
importante considerar que ao mesmo tempo em que Barth inaugura uma nova 
perspectiva de análise social, também recebe um grande número de críticas. Como 
exemplo, citamos a crítica dirigida à sua concepção de fronteira por Poutignat e Streiff- 
Fenart (1998, p. 12). Argumentam esses autores que a fronteira entendida como 
sendo o limiar entre o nós e os outros pode ser aplicada para qualquer identidade 
coletiva, seja ela profissional, de classe social, religiosa entre outros, e que haveria 
um hiato em sua obra acerca do que é especificamente étnico na oposição entre o 
nós e o eles. Já para Eduardo Terrén (2002, p. 47), uma adequada conceitualização 
da etnicidade radicaria em libertá-la da metáfora da fronteira como linha de separação 
pré-definida e concebida no momento do contato e do intercâmbio. Contudo, não 
descarta por completo a análise de Barth. A partir de Jenkins (2001), propõem um 
modelo socioantropológico da etnicidade referenciado pela junção de alguns 
conceitos como o de diferença sentida de Max Weber, o de teoria da construção do 
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eu de George H. Mead e o de identidade étnica como organização social das 
diferenças culturais de Barth. Neste modelo, onde a etnicidade é entendida como um 
jogo, Terrén (2002, p. 47) destaca as seguintes características: a visão da etnicidade 
como uma questão de diferenciação cultural, seu desenvolvimento através da 
interação social e contribuição a formação da identidade e, por fim, um deslocamento 
de uma visão essencialista e estática dos grupos para outra mais dinâmica. 

Acreditamos que uma visão essencialista aplicada à compreensão dos grupos 
étnicos têm sérios impactos epistemológicos, uma vez que impede o reconhecimento 
das particularidades dos indivíduos e grupos. Essas passam a ser pensadas em 
escalas evolutivas e os grupos passam a ser julgados pelo o que não possuem em 
comparação com a civilização ocidental. Este processo, entendido por Stuart Hall 
(1997) como um absolutismo étnico e por Paul Gilroy (2001) como uma visão 
absolutista, têm obscurecido a compreensão da etnicidade como um conjunto de 
ideias, símbolos e sentimentos que são constantemente recriados e redefinidos a 
partir da experiência cotidiana. 

O sociólogo sul-africano John Rex (2003, p. 253) problematiza a ideia 
etnicidade, entendendo-a como auto-atribuição imposta pelo Estado ancorada em 
preceitos essencialistas e racistas, uma vez que, historicamente, as políticas públicas 
direcionadas aos grupos étnicos foram construídas em torno de definições 
classificatórias que não foram elaboradas com base no modo como os indivíduos e 
grupos se veem. Sobre isto, a antropóloga francesa Véronique de Rudder (1997, p.21) 
chama a atenção para uma tendência dos atores institucionais em construir modelos 
de pertencimento étnico amparados em ideais abstratos que por vezes forçam o real 
a se adequar a modelos pré-estabelecidos reificando, assim, os sujeitos para os quais 
estão dirigidos. 

Analisando a pauta dos movimentos indígenas na América Latina na 
atualidade, nota-se que uma demanda comum a estas coletividades é a busca por 
autonomia e autodeterminação em diversos âmbitos, como educação, saúde, entre 
outros. Contestam, deste modo, projetos estatais fundamentados em conceitos 
extremamente rígidos e a-históricos e que estão orientados quase sempre para 
atender demandas que lhes são alheias. Neste sentido, compreender como os 
diferentes grupos acionam diferentes praticas e constroem distintas compreensões 


cognitivas da realidade exige, a nosso ver, que façamos críticas às lógicas 
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pseudocientíficas que operam na hierarquização da diversidade, mas também exige 
uma superação dos obstáculos epistemológicos ancorados no absolutismo étnico e 
que obscurecem a natureza dinâmica da vida social e cultural dos indivíduos e grupos 
que entendemos sob a categoria da etnicidade. 

No próximo subitem, partindo da consideração de que a manifestação de certas 
práticas dependem do contexto, da situação, do interesse por parte do indivíduo ou 
do grupo, conforme postulou Barth, faremos uma breve exposição sobre a categoria 
gênero nos estudos antropológicos de modo a demonstrar que ela também carrega 


elementos históricos e sociais dos sujeitos que a constroem. 


3. A QUESTÃO DE GÊNERO NO CONHECIMENTO ANTROPOLÓGICO 


Antes de adentremos na questão de gênero no contexto das lutas 
empreendidas pelas mulheres indígenas zapatistas, faz-se necessário um breve 
recorrido histórico sobre as construções teóricas acerca da mulher indígena nos 
estudos antropológicos. 

A ciência antropológica, como qualquer forma de conhecimento construída no 
interior de uma sociedade específica, também carrega elementos culturais de seu 
contexto de enunciação. Um exemplo pode ser encontrado na influência que a divisão 
sexual do trabalho exerceu sobre esse campo de estudo. Por muito tempo, o trabalho 
antropológico esteve restrito apenas a atuação de antropólogos homens. Este fato 
influenciou também no modo como os mesmos realizavam suas pesquisas. Durante 
o século XIX, deu-se prioridade ao homem, no caso o homem das sociedades ditas 
"primitivas", como único interlocutor da coletividade estudada relegando às mulheres 
um lugar de menor valor, na maioria das vezes ligados à questão da reprodutividade. 
O interesse antropológico pelas mulheres até a segunda metade do século XIX 
limitou-se à temas como o do parentesco, no qual as mulheres apareciam sempre na 
figura de mães, geradoras de filhos, objeto de troca entre homens e nunca como 
sujeitos com valor em si mesmos. 

A condição de subalternidade das mulheres nos estudos antropológicos, para 
utilizar um termo caro a pensadora indiana Gayatri Spivak (2010), foi a condição 
necessária para constituição desse saber colonial enquanto disciplina científica. As 


mulheres foram consideradas na maioria dos estudos deste período como 
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mercadorias, "presentes"?, a serem trocadas para a manutenção dos laços sociais 
entre os grupos em razão do evidente etnocentrismo dos estudiosos que buscavam 
encontrar o equivalente de suas culturas machistas nas sociedades que estudavam. 
Isto significou, na prática, a instituição de uma ideologia de gênero que funcionou 
como justificativa para a dominação masculina (SPIVAK, 2010, p. 67), tanto na 
sociedade do antropólogo como na do "nativo". Privadas do direito à qualquer forma 
de representação política, suas vozes puderam, assim, passar a ser as vozes dos 
homens de seus grupos. 

A mulher entendida apenas sob o enquadramento do parentesco suscitou 
diversas pesquisas por parte dos antropólogos evolucionistas sobre o tema do 
matriarcado. A ideia da existência ou não de um sistema de organização social em 
que as mulheres detinham o poder atraiu o interesse de importantes antropólogos, a 
exemplo do estadunidense Lewis Morgan. Ao estudar os iroqueses, habitantes na 
América do Norte, e observar que eram as mulheres que controlavam a horticultura, 
base da economia do grupo, Morgan acreditou estar diante de uma sociedade de tipo 
matriarcal (MORGAN, 1973). Mais tarde, a filósofa feminista argentina Alicia Puleo 
(2002) demonstrou que a capacidade de decisão sobre assuntos que concerniam a 
sociedade iroquesa era restrita aos homens, os únicos reais representantes políticos 
da comunidade. 

O antropólogo britânico Henry Maine, embora pertencente a escola 
evolucionista, argumentou em seu livro Ancient Law (1861), na contra mão de Morgan, 
a prioridade histórica do patriarcado sobre o matriarcado. Este debate teve um salto 
qualitativo algumas décadas depois com os estudos realizados pelo antropólogo 
polaco Bronislaw Malinowski, que estabeleceu diferenças entre matriarcado e 
matrilinearidade, sendo este último ligado a linhagem de parentesco não implicando, 
portanto, necessariamente uma distribuição de poder dentro do grupo. 

No começo do século XX, surgem trabalhos preocupados em entender as 
relações entre homens e mulheres no interior dos grupos étnicos e que se utilizam de 
referenciais distintos dos utilizados nos estudos de parentesco. Em 1935, antropóloga 
estadunidense Margareth Mead publica Sexo e Temperamento, no qual descreve e 
compara as funções atribuídas à homens e mulheres, da infância à vida adulta, entre 
três povos da Nova Guiné, a saber, os Arapesh, os Mundugumor e os Tchambuli. 


Entre os primeiros, constatou que ambos eram educados para serem pessoas gentis 
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e carinhosas, caracteristicas que na sociedade estadunidense eram consideradas 
como algo próprio do sexo feminino, demonstrando terem grande prazer no cuidado 
com as crianças, na cooperação e em atender as necessidades dos outros. As 
mulheres Tchambuli se dedicavam a tarefas realizadas fora do espaço privado, como 
a pesca, e possuíam uma significativa articulação entre elas, trabalhando em grupos 
de colaboração. Os homens empregavam a maior parte de seu tempo em tarefas 
domésticas e artísticas como confeccionar vestidos, maquiar-se e vestir-se para 
danças rituais e se associavam entre eles somente em momentos muito pontuais. 
(MEAD, 1969, p. 204, 214, 236). Entre os Arapesh, homens e mulheres não eram 
submetidos a pressões sociais para se dedicarem à tarefas distintas dentro do grupo; 
as decisões sobre qual atividade realizar tinham caráter individual e estavam livres de 
imperativos como o de gênero (MEAD, 1969, p. 124). Já os Mundugumur são descritos 
como um grupo anti-social com uma estrutura de organização que geraria tensões 
entre seus membros, tornando-os bastantes agressivos e desconfiados. As mulheres 
não apresentavam qualquer característica atribuída a um instinto materno, ao 
contrário, entendiam a amamentação, por exemplo, como um momento penoso, 
quase que repulsivo. (MEAD, 1969, p. 188). 

Por meio de comparações entre esses distintos grupos, que se encontravam 
geograficamente muito próximos uns dos outros, Mead contestou a ideia de que existe 
uma natureza humana determinante das relações de gênero, tanto nesses grupos 
como no mundo ocidental. Demonstrou, ainda, a não existência de uma 
correspondência natural entre sexo e gênero em um momento em que a antropologia 
entendia esta relação como sendo natural. 

Das contribuições de Mead até a década de 1960, o tema da mulher não 
receberá reflexões significativas por parte dos antropólogos, fato que em parte pode 
ser explicado pelo relativo silêncio do movimento de mulheres na Europa, Estados 
Unidos e, inclusive, no Brasil. Por outro lado, ainda no final da década de 1960, 
momento em que ressurge o movimento feminista e se configura um campo para a 
teoria feminista, aparecem as teorias bio-behavioristas buscando explicações para o 
comportamento humano baseadas no processo de evolução da espécie humana. 
Intelectuais como Robert Ardrey, Robin Fox, Lionel Tiger e Sherwood Washburn, entre 
outros, desenvolveram a “teoria do homem caçador” que se baseava na 


argumentação sobre uma suposta alimentação de base carnívora da humanidade e 
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na necessidade da caça protagonizada pelo homem para postular que o 
desenvolvimento das habilidades intelectuais entre homens e mulheres se daria de 
forma desigual. Nesta teoria, a caça teria desenvolvido no espécime homem a 
capacidade de planejamento, cooperação e de comunicação enquanto o espécime 
mulher, ao permanecer no espaço doméstico ocupada com as tarefas de pequenas 
coletas e o cuidado com os filhos - atividades que segundo esta teoria não requerem 
desenvolvimento cultural - seria guiada apenas por sua própria natureza. (EISLER, 
2000, p. 37). 

A partir da década de 1970 uma nova preocupação com a questão de gênero 
dentro da ciência antropológica fará surgir um novo sub-campo de pesquisas, qual 
seja, antropologia do gênero ou antropologia feminista. A respeito, é preciso 
considerar que não há consenso sobre a caracterização deste campo de estudo. Para 
a antropóloga britânica Ann Marilyn Strathern (2009), por exemplo, antropologia e 
feminismo proporiam visões inconciliáveis uma vez que o primeiro dedica-se a 
compreender uma realidade social e o segundo a transformá-la. Para além desta e de 
outras possíveis leituras sobre a conciliação ou não entre esses dois campos, a 
antropologia feminista ou de gênero tem seu local de emergência na tradição 
antropológica estadounidense, onde é desenvolvida até hoje com certa 
expressividade. Impulsionadas pelos movimentos sociais feministas nos anos 70, as 
antropólogas dedicadas a esse campo de pesquisa questionaram o modo como até 
então as mulheres eram representadas nos trabalhos etnográficos. Alguns exemplos 
são os trabalhos das antropólogas Michelle Rosaldo, Louise Lamphere, Gayle Rubin, 
entre outras. 

Estas antropólogas procuraram no início analisar e reinterpretar os dados já 
existentes sobre as mulheres, bem como produzir novos dados com o objetivo de 
incorporar uma perspectiva crítica e mais abrangente da importância das mulheres 
em no interior dos grupos étnicos. Com isto, passaram representá-las como membros 
ativos em suas comunidades, o que não significa necessariamente com direitos iguais, 
além de empreenderem um significativo esforço para desarticular a sobrevalorização 
das mulheres como objeto de troca ou reprodutoras passivas, imagem essa já 
consolidada na disciplina. Este novo olhar introduziu novas perspectivas de estudo 
provocando discussões a respeito dos efeitos que as relações assimétricas de poder 


entre os sexos produzem na vida em comunidade. Assim, mais do que novas 
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elaborações teóricas, podemos afirmar que a maior contribuição das antropólogas do 
gênero foi a de elaborar um pensamento crítico capaz de questionar os 
conhecimentos estabelecidos e introduzir novas formas de se compreender as 
dinâmicas internas aos grupos sociais. 
Esta significativa contribuição para a transformação do conhecimento científico 
será expressada na necessidade de se considerar que distintos contextos étnicos e 
distintas origens históricas produzem diferentes visões entre as mulheres sobre o que 
se considera opressivo dentro de suas culturas. Este debate ganhará força na década 
de 1980, gerando conflitos entre os estudos alinhados ao relativismo cultural e ao 
feminismo. Mulheres indígenas, principalmente de países como México, Peru, Chile, 
construirão teorias e praticas militantes questionadoras de um feminismo 
homogeneizante de matriz Ocidental. A este respeito, a antropóloga britânica 
Henrietta L. Moore argumentou, ao acionar o conceito de relativismo cultural para 
denunciar o etnocentrismo presente na trajetória da antropologia e do feminismo que, 
la situación de las mujeres no puede medirse con parâmetros occidentales 
porque lo que en un lugar es valorado como dador de poder, em otra cultura 
puede no ser relevante para el estatus: las grandes teorías no pueden 


explicar la situación de un colectivo, el de las mujeres, que no es homogéneo 
(MOORE, 1991, p. 65). 


Desde um ponto de vista teórico, muitas antropólogas afirmarão a importância 
da categoria gênero e incorporarão em suas analises as recentes reflexões em torno 
desta categoria, como é o caso da historiadora estadounidense Joan Scott. Em sua 
obra Gênero uma categoria útil de análise histórica, de 1986 e que foi traduzida para 
o português em 1995, sintetiza as discussões precedentes e incorpora novas 
dimensões reflexivas sobre o tema. Scott (1995) irá afirmar que o enfoque relacional, 
segundo o qual só se pode compreender a experiência das mulheres através da 
análise da experiência dos homens e vice-versa, torna possível estabelecer nexos 
causais entre a vida de mulheres e homens e os tipos de sociedade, momento 
histórico e diversidade cultural. 

Podemos observar que o aspecto relacional indicado por Scott é melhor 
aplicado na análise de grupos étnicos se acionarmos a noção de identidade de Barth, 
que evidencia que os códigos sociais são definidos, conhecidos e compartilhados pela 
maioria dos componentes do grupo como elemento de constante validação de 


pertencimento ao mesmo. Desse modo, compreendemos que, embora possa se 
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constatar que na maioria dos grupos étnicos conhecidos existam expectativas sociais 
distintas para homens e mulheres, a possibilidade de subversão e flexibilidade das 
normas vai variar de grupo para grupo, conforme o caráter histórico e cultural dos 
processos de gênero indicados por Scott. 

O caráter cultural da natureza humana explicitado na categoria gênero nos leva 
a localizar os conceitos de masculinidade e feminilidade tanto através das culturas 
como ao longo do tempo, ou seja, propõe uma origem situacional para as 
características de gênero. A variabilidade inerente à identidade, tal como proposta por 
Barth, quando transportada para pensar as questões de gênero nos leva a pensar que 
as categorias identificatórias do que é ser homem e mulher no interior dos grupos 
também podem ser modificados de acordo com a relação desenvolvida, podendo ser 
reelaborada pelos membros do grupo de acordo com a mudança do contexto (político, 
econômico, social, etc.), do interlocutor, dos interesses envolvidos ou dos possíveis 
conflitos. Os papéis e as atitudes em torno das diferenças de gênero nos levam, 
necessariamente, a realizar múltiplas intersecções como, por exemplo, com a 
dimensão étnica, ou grupo de pertencimento, pois a cultura específica de cada grupo 
irá construir um processo identitário distinto. Barth inovou neste sentido, ao afirmar 
que as divisões étnicas estão constantemente se estabelecendo e se reproduzindo; 
daí o seu caráter dinâmico, sempre baseado nas relações sociais estabelecidas a 
cada momento. 

De acordo com a antropóloga brasileira Alinne Bonetti (2009, p. 107), é possível 
distinguir três fases distintas no desenvolvimento histórico da antropologia do gênero. 
A primeira delas tem como marco as obras Woman, culture and society (1973), 
organizado por Michelle Rosaldo e Louisie Lamphere, e Toward an anthropology of 
women (1975) de Rayna Rapp. Esta fase inicial, 

(...) pode ser caracterizada como a de teorização sobre a opressão feminina, 
que assumia um caráter universal, de acordo com a formulação das questões 
norteadoras das pesquisas de então. Uma das características mais 
predominantes das produções dessa fase pode ser encerrada na ideia de que 
as pesquisas e análises buscavam pelas vítimas oprimidas de cada 


sociedade, bem como pela forma através da qual essa opressão se 
manifestava. (p. 107). 


Na segunda fase, a ideia de uma opressão universal entra em questionamento 
e “o enfoque passa a ser sobre como cada sociedade organiza os seus sistemas de 


valores de gênero e como tais sistemas implicam ou não em estruturas de 
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desigualdade” (p. 107-108). Bonetti esclarece que neste contexto a pesquisa 
etnográfica ganhará uma centralidade como nunca antes vista por permitir, 
(...) revelar as complexidades das experiências culturais relativas à categoria 
gênero, as variações de sentidos que lhe são atribuídos, bem como os 


contrastes entre convenções constitutivas de repertórios de gênero e as 
variadas formas como eles são vivenciados e re-significados. 


Na terceira fase, somam-se às reflexões anteriores a necessidade de um olhar 
que contemple as múltiplas identidades acionadas pelos sujeitos e as relações de 
poder envolvidas neste processo. Neste terceiro momento, que acreditamos se 
estender à contemporaneidade, as relações de poder passam a ser pensadas em 
todos os espaços de reflexão sobre o gênero, inclusive dentro da academia. Sendo 
assim, pode-se perguntar: qual o papel do intelectual no desmascaramento de 
relações assimétricas dentro e fora dos grupos étnicos”, ele é só um pesquisador ou 
pode ter um papel ativo no combate às opressões denunciadas pelas mulheres em 
seus grupos?. Da conciliação entre a militância e a pesquisa científica surge o termo 
antropologia feminista que, segundo Atkinson (1982), expressa a combinação entre 
contextos, situações e produção de sentidos na intersecção entre gênero e poder. 

As pesquisas atuais na área de gênero tem apontado para a dificuldade em 
aprisionar os sujeitos em papeis rígidos, pois apesar do avançado processo de 
globalização as especificidades culturais tem produzido representações e percepções 
que possibilitam formas diversas de inscrição e integração na ordem do dia, gerando 
significativas diferenças intra-individuais (UNGER, 1994, p. 79). De acordo com 
Nicholson e Fraser (1992, p. 18), devemos refletir sobre as “mulheres em contextos 
específicos” sem que “a palavra 'mulher' tenha um sentido definido”: “Quero sugerir 
que pensemos no sentido de 'mulher' (...) como palavra cujo sentido não é encontrado 
através da elucidação de uma característica específica, mas através da elaboração 
de uma complexa rede de características”. 

Distanciando-se de uma visão essencialista baseada em identidades fixas e 
padrões de comportamento alicerçados em qualidades supostamente inatas, os 
papéis sociais de gênero começam a ser pensados como relações passíveis de 
mudança, tanto dentro da teoria feminista, ao afirmar que não existe uma realidade 
independente do sujeito e que toda e qualquer metodologia utilizada será uma 
construção entrelaçada com os contextos no qual tem origem, como dentro dos 


grupos étnicos. A partir disso, analisaremos no próximo e último subitem a experiência 
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de militância das mulheres indígenas do movimento zapatista buscando saber se é 


possível caracterizar suas ações como sendo "feministas". 


4. O FEMINISMO E O MOVIMENTO DE MULHERES INDÍGENAS 


Quando pensamos em mulheres que se organizam para reivindicar direitos de 
gênero é inevitável a associação com o movimento feminista. Contudo, no caso das 
mulheres zapatistas o fato de possuírem demandas de gênero por si só as tornariam 
feministas? Para esclarecer esta questão é necessário, antes, explicitar o que 
compreendemos pelo termo “feminista”. 

Entendemos o feminismo como um projeto consistente e consciente, no qual a 
luta de mulheres organizadas tem como princípio transformações ligadas à opressão 
que as acomete como mulheres. Entretanto, a finalidade da organização pode não 
estar relacionada apenas à identidade de gênero, mas a interesses e necessidades 
outras tais como aqueles gerados pelo pertencimento a uma classe social, deixando 
para médio e longo prazo as demandas de gênero. Este é o caso das mulheres 
zapatistas, pois junto às demandas especificas de gênero articulam-se outras tais 
como a étnica e a de classe. 

Embora a construção de relações mais equitativas entre homens e mulheres 
tenha se tornado um ponto medular na luta das zapatistas a partir de 1980, o conceito 
de feminismo não é reivindicado por todas elas em seus discursos políticos. 
Tampouco um feminismo em particular, como a proposta de um feminismo indígena. 
Desta forma, cnegamos a um impasse, uma vez que defini-las como feministas seria 
desconsiderar as particularidades dos processos que se deram no feminismo 
mexicano e que geraram uma hostilidade a esse termo por parte de algumas delas. 

A leitura que fazemos desse impasse é que como movimento de mulheres 
indígenas também são movidas pelos mesmos elementos fomentadores de uma 
prática feminista, a saber, o questionamento dos papéis sociais atribuídos às mulheres 
no seio de sua cultura. Quanto à questão de se é possível falarmos em um feminismo 
indígena, respondemos por meio de duas considerações: 1- as zapatistas promovem 
uma prática feminista, uma vez que propõem a desconstrução das relações de poder 
que as submetem enquanto mulheres em suas comunidades. Promovem, assim, uma 


reconstrução destas mesmas relações sociais a partir de uma perspectiva mais livre 
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e horizontal. 2- definir a ação das indígenas zapatistas como parte de um movimento 
feminista só é possível se assumirmos uma perspectiva externa ao movimento, ou 
seja, a perspectiva acadêmica. E é a partir desta perspectiva que a categoria 
“feminismo indígena” foi criada. 

O conceito de feminismo indígena surge na década de 1990 através de 
acadêmicas/os que trabalharam com mulheres indígenas, tais como Millán (1996), 
Hernâández-Castillo (2011), Marcos (1997; 2003), Hernández-Casstillo y Sierra (2002), 
Curiel (2007), entre outras/os. Só posteriormente é que foi adotado por alguns 
segmentos organizados de mulheres indígenas no México. 

Segundo alguns dos/as autores acima elencados, o feminismo indígena 
mexicano emerge a partir do levante zapatista de 1994, inspirado na prática feminista 
das mulheres indígenas zapatistas, que com a sua Lei Revolucionária das Mulheres 
suscitaram reflexões que tornaram possível a identificação de uma forma particular de 
defender os direitos das mulheres, forma essa inexistente até então no México, a 
saber, aquela que combina questões de gênero e de identidade étnica. 

Segundo Hernández-Castillo (2011), embora saibamos que nem todas as 
zapatistas se reconheçam neste termo, a ideia de um feminismo indígena é utilizada 
por algumas delas para destacar certos pontos de convergência e divergência com o 
feminismo urbano. Um dos pontos de convergência seria a luta em torno de demandas 
de caráter estrutural, como saúde, educação, violência contra a mulher, entre outros; 
os de divergência estariam ligados ao contexto econômico e cultural em que 
constroem suas identidades de gênero, conforme podemos inferir da seguinte 


argumentação: 


En específico, el proceso que enfrentamos las mujeres feministas de los 
pueblos indígenas y originarios es distinto al de las mujeres urbanas y 
citadinas, ya que nosotras además de deconstruir el mundo patriarcal, afi 
rmamos la identidad y cultura indígena no opresiva. (PUEBLA YAKUNAH, 
2011, p. 7). 


De outro lado, temos as indígenas que não se identificam com o termo 
feminismo, pois o associam a um distanciamento perceptivo inconciliável com o modo 
como conduzem suas lutas. A ideia é a de que se aproximar do feminismo implicaria 
num distanciamento da mulher indígena de seu povo, uma vez que, historicamente, 
uma parte das feministas, sobretudo as da corrente liberal, parte de uma visão 


individualista dos “direitos dos cidadãos”. Isto se explica, pois, no caso do México, 
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este conceito ainda é fortemente associado ao feminismo liberal urbano que, para 
muitas indígenas, possui conotações separatistas que as afastam da necessidade de 
construir uma luta conjunta com os seus companheiros indígenas. 

Há também algumas mulheres indígenas que assumem o feminismo enquanto 
perspectiva intelectual. Para estas a luta está centrada na construção de um espaço 
próprio dentro do feminismo, conforme o argumento a seguir: 

Continuar relegando, excluyendo y olvidando el feminismo indígena de las 
propuestas y programas “feministas”, hecho lamentablemente generalizado, 
insinuando y sugiriendo que no hay mujeres feministas indígenas, tan solo 
dificulta la visibilidad de las mujeres in-dígenas y retrasa la verdadera lucha 


revolucionaria feminista, a la que se supone aspiramos las feministas 
(PUEBLA YAKUNAH, 2011, p. 15). 


Esta luta por reconhecimento no campo intelectual se dá através da elaboração 
de teorias nas quais sistematizam seus pensamentos em torno das relações de 
gênero em suas comunidades. Alguns exemplos são a filósofa guatemalteca maia 
k'iche Gladys Elizabeth Tzul Tzul, a socióloga mexicana zapoteca Judith Bautista 
Perez, a socióloga mexicana kaqchikel Emma Delfi na Chirix García, a socióloga 
boliviana aymara Silvia 

Rivera Cusicanqui, entre muitas outras. A grande maioria delas cursou a 
universidade e possuem uma produção considerável de artigos e livros, embora seus 
escritos ainda não ocupem lugar na reflexão teórica acadêmica. 

A grande preocupação destas intelectuais é traçar um caminho conectado com 
o seu povo mesmo que em alguns contextos gerem resistências por parte de suas 
comunidades. Conforme relato de Gargallo (2011, p. 78) em sua experiência com as 
indígenas mexicanas: 

Algunas de las pensadoras con quien me relacioné más íntimamente, me han 
contado que los hombres de sus comunidades no quieren casarse con ellas 
porque al haber estudiado por dos, tres o cuatro aÃos en ciudades que 
quedan fuera del control comunitario, sobre ellas cae la sospecha de haber 
perdido la virginidad, siendo ésta el “sello” que los hombres exigen para 
casarse con alguien que, desde una inequitativa representación de la 


dualidad, sólo a través del matrimonio se inserta realmente en la “norma” 
social correspondiente a una mujer adulta. 


Assim, estas mulheres estão forçando e alterando o modo como são definidas 
as mulheres no seio das comunidades indígenas. Ainda segundo Gargallo (2011), 
apesar dos conflitos não há uma ruptura entre elas e a comunidade; ao contrário, os 


conflitos geram uma maior aproximação. Esta aproximação se fundamenta em dois 
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pontos principais: a) defendem o direito a interpretar o mundo desde seu lugar 
particular na história e b) interpretam a vida e o dever das mulheres à luz dos mesmos 
referenciais culturais que sua comunidade. 

Conforme observa Blanco (2010, p. 19-21) é possível delinear, desta forma, 
algumas características do feminismo indígena. A primeira estaria na crítica que dirige 
ao feminismo hegemônico em seu desígnio planificador das mulheres e 
universalizador de suas problemáticas e demandas. Para a autora, isto reforça a 
necessidade de se pensar os problemas enfrentados pelas mulheres a partir da 
diversidade cultural. A segunda característica seria a convergência de duas formas 
diferentes de luta: a de gênero e a étnica. Quando as indígenas lutam por seus direitos 
como mulheres lutam ao mesmo tempo por sua identidade como povo, o que inclui os 
homens neste projeto, ainda que seja um trabalho lento cujos frutos possivelmente 
serão colhidos com mais propriedade pelas próximas gerações. 

A terceira e última característica do feminismo indígena radicaria no fato deste 
permitir uma crítica à própria cultura, propondo a revisão e a superação de relações 
de gênero baseadas na opressão e na exploração. Quanto a esta questão, as 
zapatistas possuem um posicionamento muito particular, que seria o de apoiar 
somente os elementos de sua cultura que não as prejudiquem evitando, assim, tanto 
o discurso essencialista que coisifica as mulheres em papéis subordinados e estáticos 
em prol da identidade coletiva, como o discurso relativista radical que acredita ser 
inapropriada a intervenção do “branco”, mesmo quando os problemas que enfrentam 
sejam em parte decorrentes justamente do contato com o mesmo. 

Acreditamos que esta caracterização permite-nos pensar a luta das zapatistas 
dentro do quadro das lutas feministas. Portanto, é possível afirmar a existência de um 
feminismo indígena. Contudo, o limite deste conceito é logo percebido quando 
contrastamos as diferentes posições sobre este assunto. É certo que o feminismo tem 
se transformado em feminismos e incorporado uma diversidade que tem afastado aos 
poucos do imaginário das mulheres o seu passado etnocêntrico. Emergem atualmente 
feminismos inclusive em países onde as mulheres estão privadas de muitos direitos, 
a exemplo dos países islâmicos e sob regimes ditatoriais. 

Parte das mulheres indígenas também tem buscado ir além da ideia de que as 
mulheres não-indígenas, ocidentais e feministas, são todas iguais e homogêneas, 


reconhecendo aquelas questões e causas comuns que unem as mulheres apesar das 
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diferenças. Assim, acreditamos que é preciso que as próprias indígenas deem um 
sentido ao conceito de feminismo, no qual a reivindicação de um feminismo indígena 
represente o compromisso delas com suas comunidades, pois, como observa 
Hernândez-Castillo (2011, p.34) “Se o reconhecimento das semelhanças entre as 
mulheres nos permite criar alianças políticas, o reconhecimento das diferenças é 
requisito indispensável para a construção de um diálogo respeitoso para buscar 


estratégias de luta que estejam em sintonia com as diferentes realidades culturais”. 


5. CONCLUSÃO 


No primeiro momento desta reflexão pudemos perceber que, para além das 
múltiplas interpretações possíveis, as vezes passa desapercebido que a 
etnia/etnicidade nada mais são do que etiquetas classificatórias por diferentes 
motivos, ou seja, são termos criados para caracterizar a existência de grupos 
específicos. No entanto, não podemos perder de vista que alguns grupos não 
concebem a si mesmos nestes termos, mas apenas por um nome próprio como 
guarani, mapuche, maya, entre muitos outros. 

Torna-se notório que a utilização de uma mesma nomenclatura para uma 
diversidade de povos existentes, no caso o termo “indígena”, revela um tipo de ciência 
construída sempre a partir de fora, preocupada que está em definir e classificar ao 
invés de compreender. Disto decorre uma outra questão, a de que os sujeitos 
"indígenas" nunca são apenas indígenas, pois acionam múltiplas identidades na 
experiência cotidiana; a de gênero é uma delas. 

Tanto a dimensão étnica como a de gênero não presumem a existência de uma 
identidade coletiva pois, conforme argumentos Barth, a emergência de identidades 
coletivas apresenta-se sempre em contextos históricos específicos. Deste modo, na 
conflitualidade de se reconhecer feminista ou não, as zapatistas, esse sim um termo 
atribuído por elas, revelam que as relações de gênero se constituem de modelos, mas 
sobretudo, de modelos culturais e históricos. 

Embora a sociedade envolvente classifique a militância das zapatistas como 
sendo feminista, ao recusar este rótulo, afirmam que suas demandas e práticas de 


luta não são uma imagem de heranças do passado, mas a ação de agentes sociais 
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que constroem cotidianamente um trabalho de contestação que demanda um espaço 
novo de reflexão. 

Entendemos que a compreensão do gênero e da etnia em seus aspectos 
dinâmicos se justifica, uma vez que torna cognoscível processos de mudança cultural 
protagonizados pelos próprios sujeitos. Com isto, ao atualizarem um conjunto de 
práticas sociais que visam alterar as relações nas quais estão inserida, as zapatistas 
estão desequilibrando as relações de poder que as pressionam e que, por isso 
mesmo, lhes são indesejadas. Isto não significa que as relações dicotômicas que tem 
lugar na construção da masculinidade e feminilidade devam ser extinguidas, mas as 


fronteiras do gênero e da etnicidade mais móveis e negociáveis. 
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Resumo: O presente trabalho teve início no primeiro semestre de 2018, como parte 
do Estágio Supervisionado Básico Il, do curso de Psicologia da FAESA Centro 
Universitário. Nosso objetivo dentro desse grupo, como estudantes de Psicologia, foi 
de explorar e analisar o contexto no qual são realizadas tais atividades e, 
fundamentados através de estudos acerca do trabalho do psicólogo comunitário, 
contribuirmos promovendo a reflexão dos envolvidos, através de questões 
identificadas que pudessem ser articuladas e problematizadas, a fim de possibilitar o 
melhor desenvolvimento das ações tanto por parte dos Vicentinos quanto pelas 
famílias assistidas. Ao final desse processo de observação participante, 
acompanhando as reuniões e demais atividades, destacamos duas necessidades a 
serem solucionadas dentro do próprio grupo: o recrutamento de novos membros para 
a realização das visitas e a criação da Conferência de Crianças e Adolescentes. 


Palavras-chave: Trabalho Social; Comunidade; Psicologia Comunitária; 
Vicentinos; Estágio. 


Abstract: This work began in the first half of 2018, as part of the Basic Supervised 
Internship Il, of the Psychology course at FAESA Centro Universitário. Our objective 
within this group, as Psychology students, was to explore and analyze the context in 
which such activities are carried out and, based on studies on the work of the 
community psychologist, we contribute by promoting the reflection of those involved, 
through identified issues that could be articulated and problematized, in order to enable 
the best development of actions by both the Vincentians and the assisted families. At 
the end of this participant observation process, following the meetings and other 
activities, we highlight two needs to be solved within the group itself: the recruitment 
of new members to carry out the visits and the creation of the Children and Adolescents 
Conference. 
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1. INTRODUÇÃO 


O presente trabalho teve início no primeiro semestre de 2018, como parte do 
Estágio Supervisionado Básico Il, do curso de Psicologia da FAESA Centro 
Universitário. Este estágio possui base na área de Processos Psicossociais e nosso 
campo de atuação foi junto à Conferência Vicentina da Praia do Suá. O trabalho dos 
Vicentinos consiste numa atividade voluntária, baseada em preceitos católicos, 
destinada às famílias em situação de vulnerabilidade social localizadas aos arredores 
da Conferência. Caracterizada como “obra de caridade” ou “obra de assistência 
social”, dentre as ações realizadas pelo grupo Vicentino, destacam-se as visitas 
domiciliares e as entregas de cestas básicas e demais materiais como roupas, móveis 
e eletrodomésticos doados. 

Nosso objetivo dentro desse grupo, como estudantes de Psicologia, foi de 
explorar e analisar o contexto no qual são realizadas tais atividades e, fundamentados 
através de estudos acerca do trabalho do psicólogo comunitário, contribuirmos 
promovendo a reflexão dos envolvidos, através de questões identificadas que 
pudessem ser articuladas e problematizadas, a fim de possibilitar o melhor 
desenvolvimento das ações tanto por parte dos Vicentinos quanto pelas famílias 
assistidas. 

Ao final desse processo de observação participante, acompanhando as 
reuniões e demais atividades, destacamos duas necessidades a serem solucionadas 
dentro do próprio grupo: o recrutamento de novos membros para a realização das 
visitas e a criação da Conferência de Crianças e Adolescentes. Tal diagnóstico se 
concretizou na elaboração de dois projetos apresentados por nós e aprovados por 
eles, para a solução desses problemas, denominados “Gente” e “Sal da Terra”, 


respectivamente. 


2. MATERIAIS E MÉTODOS 


Nosso campo social de supervisão de estágio é a Paróquia de São Pedro, 
localizada na Praia do Suá, Vitória/ES, onde são realizados nossos encontros e 
reuniões. Com início em março de 2018, tivemos uma pequena apresentação e 


acolhimento vindo do grupo dos Vicentinos, e a partir daí, acompanhamos suas rotinas 
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conforme o trabalho executado às famílias assistidas, localizadas no morro do Jaburu, 
Vitória. As atividades dos Vicentinos são voltadas a dar apoio e ajuda à comunidade 
no que necessitam, como por exemplo: cestas básicas e móveis usados. No que diz 
respeito ao grupo de estagiários, as ações estão voltadas às visitas domiciliares e 
orientação psicológica das famílias assistidas. 


3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 


A partir da análise das demandas levantadas no campo do estágio, foram 
identificadas duas necessidades a serem trabalhadas dentro do próprio grupo 
Vicentino: a insuficiência de membros que realizam visitas às famílias assistidas por 
eles, e a criação da Conferência de Crianças e Adolescentes. 

Para elaboração e realização dos projetos apresentados, nos organizamos da 
seguinte forma: uma dupla ficou responsável pela proposta da criação da Conferência 
de Crianças e Adolescentes, enquanto a outra estagiária ficou responsável pela 
seleção e recrutamento de novos membros adultos para o ingresso imediato nas 
atividades do grupo. 

O projeto “Sal da Terra” tem como propósito de recrutar e capacitar 
adolescentes e jovens para o trabalho Vicentino. Acontecerá através de três etapas: 

1) Fase um: Organização e execução de reunião de esclarecimentos; 

2) Fase dois: Capacitação de jovens para obra de Vicentinos; 

3) Fase três: Implantação da Conferência de Crianças e Adolescentes. 

Na Fase um, serão organizadas reuniões de esclarecimento com o objetivo de 
elucidar qualquer dúvida que possa surgir a respeito do projeto e terá a presença do 
orientador de jovens Vicentinos. Essas reuniões também serão abertas para os jovens 
que tiverem interesse de participar. Na segunda Fase, serão elaboradas atividades 
(palestras e debates) com os jovens para que eles entendam qual é a importância do 
trabalho dos Vicentinos, eles terão a oportunidade de fazer visitas acompanhadas de 
um dos membros Vicentinos, participarão de entrega de materiais e cestas básicas 
para que assim a visão da realidade a qual os Vicentinos vivem seja ampliada. A 
terceira Fase, será a organização da Conferência de Crianças e Adolescentes (CCA). 


Todos os envolvidos nesse projeto irão participar da implantação, o encontro ocorrerá 
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quinzenalmente aos sábados, com o objetivo de formação de integrantes, 
esclarecimento de dúvidas e trocas de experiências. 

O projeto “Gente”, com a finalidade de ampliar o quadro de membros efetivos, 
acontecerá através de três fases: 

1) Fase um: Divulgação e seleção; 

2) Fase dois: Capacitação; 

3) Fase três: Encaminhamento ao grupo Vicentino. 

Durante a Fase um será realizada a divulgação do processo de seleção entre 
os membros da Igreja de São Pedro, na Praia do Suá, através de mensagens/convites 
que serão lidas e distribuídas aos presentes, durante as principais missas do mês, 
com o e-mail de contato para a realização das inscrições dos interessados. A partir 
daí, agendaremos uma reunião para o primeiro contato com os interessados inscritos, 
na qual iremos esclarecer as ações realizadas no trabalho Vicentino e sanar eventuais 
dúvidas que possam vir a surgir. Após essa reunião, aos que permanecerem 
interessados em fazer parte do grupo, será dado o prosseguimento para a Fase dois 
do processo, que consiste na criação de um grupo no aplicativo Whatsapp, para que 
possamos facilitar nosso contato e agendamento das reuniões de capacitação, que 
acontecerão sempre aos sábados, numa sala agendada previamente, em horário 
concomitante com a reunião dos Vicentinos. 

Assim, os aspirantes poderão participar da reunião dos veteranos observando 
as atividades em andamento, e após a saída do grupo para as visitas, os aspirantes 
participarão da oficina de capacitação. A terceira e última fase se dará com o 
encerramento da nossa oficina e o encaminhamento ao grupo Vicentino. A partir daí 
eles entrarão em contato com a prática e, na semana posterior, realizaremos uma 
reunião entre todos os envolvidos no processo a fim de avaliarmos nossa intervenção 


e obtermos o retorno da experiência, tanto dos novos membros quanto dos veteranos. 


4. CONCLUSÃO 


O projeto “Sal da Terra” conseguiu reunir novos membros mais jovens que 
tinham interesse de participar, mas não via uma oportunidade dos membros mais 
antigos. O projeto “Gente” conseguiu atrair mais alguns adultos que tinham interesse 
de fazer o trabalho social e através dos Vicentinos viram essa oportunidade. Esse 
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trabalho conseguiu trazer um folego novo ao grupo e agregar mais força e vitalidade 
para que o trabalho social realizado no morro Jaburu não termine. Somos gratos ao 
grupo Vicentino da Conferência de São Pedro, que nos acolheram e se mostraram 
sempre receptivos e abertos a quaisquer que fossem nossas necessidades em 
relação ao desenvolvimento de nossos projetos, assim como cederam tempo e 
espaço dentro da Paróquia de São Pedro para que pudéssemos nos reunir em 


supervisão. 
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Resumo: A bacia hidrográfica do São Francisco tem sido alvo de ações 
governamentais, seguindo o modelo de desenvolvimento para o Nordeste do Brasil 
que privilegia a energia e a irrigação. Tais ações têm modificado a paisagem 
ambiental, refletindo na sobrevivência de barqueiros, pescadores e pequenos 
agricultores desde a construção das grandes barragens até as recentes 
operacionalizações das usinas hidrelétricas do São Francisco. O objetivo do artigo é 
discutir a atuação da ONG Canoa de Tolda e do Comitê da Bacia Hidrográfica do São 
Francisco (CBHSF), frente a dinâmicas diferenciadas sobre o domínio da água. A 
discussão tem como base empírica, sobretudo, a análise de documentos produzidos 
pelo Comitê e pela ONG, além de depoimentos de seus membros e de ribeirinhos. 


Palavras-chave: Sociologia; Políticas Públicas; CBHSF; ONG Canoa de Tolda; 
Rio São Francisco. 


267 


1. INTRODUÇÃO 


A questão ambiental tem sido um dos grandes desafios do século XXI, em 
específico, quando se fala da problemática da água. Neste aspecto, os rios aparecem 
como importantes fontes de recursos naturais sujeitos ao uso nada equitativo por parte 
de setores da sociedade, com o aval do poder público. 

Apesar de o Governo Federal instituir a Lei 9.433/1997, visando a resguardar 
os recursos hídricos do país pela Política Nacional de Recursos Hídricos, dando início 
ao SNGRH (Sistema Nacional de Gerenciamento dos Recursos Hídricos), ele vem 
adotando medidas que prejudicam a quantidade e a qualidade do rio, das quais o rio 
São Francisco está sujeito. 

Um dos pontos essenciais da referida lei é o uso múltiplo do rio. Todavia, a 
população ribeirinha vem encontrando dificuldade de utilizar as águas do rio para a 
sua sobrevivência econômica, principalmente, na área conhecida como Baixo São 
Francisco, localizada entre os Estados de Alagoas e de Sergipe, onde se encontra 
sua foz. 

Mesmo sendo população tradicionalmente pobre, contava antes da 
regularização do rio (com a construção de usinas hidrelétricas e suas 
operacionalizações) com o São Francisco para seu sustento, utilizando-se do plantio 
do arroz e de outros produtos agrícolas de subsistência, da pesca e da navegação, 
atividades tradicionais da região (CAPPIO, MARTINS e KIRCHNER, 1995; RIEPER, 
2001 e SILVA, 2003). 

Preocupada com o quadro físico e social do Baixo São Francisco, a Sociedade 
Socioambiental Canoa de Tolda vem, há uma década, lutando pela “vida” do São 
Francisco. No entanto, enfrenta dificuldades diversas, como a falta de recursos 
financeiros para dar prosseguimento a umas de suas principais atividades, a 
preservação, conservação e recuperação da biodiversidade da Reserva Mato da 
Onça, em Pão de Açúcar (AL); além do enfrentamento de divergências em relação a 
certos posicionamentos do CBHSF (Comitê da Bacia Hidrográfica do São Francisco), 
órgão participativo e descentralizado que conta com uma pluralidade de usuários 


como membros. 
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2. DEGRADAÇÃO DO RIO SÃO FRANCISCO 


O avanço da sociedade industrializada nos legou uma maior disjunção entre 
homem e natureza. Essa visão já era presente no pensamento no século XVII. A partir 
desse momento, “o desenvolvimento técnico, econômico, capitalista da civilização 
ocidental começa a conquistar essa natureza, na qual tudo o que é vivo constitui objeto 
para escravizar, manipular, destruir” (MORIN, 2015, p. 98). 

O aspecto técnico-econômico-industrial da vida moderna gera o aumento das 
necessidades por produtos, cuja fabricação exige um grande consumo energético, diz 
Edgar Morin (2015). Para atender a esta necessidade, o mundo passou a direcionar 
sua atenção aos rios como fontes de energia e, para tanto, foram erguidas usinas 
hidrelétricas, principalmente após a Segunda Guerra Mundial quando o anseio por 
desenvolvimento era o foco das nações, as quais obtinham o apoio dos seus 
governos. Como resultado, os impactos ambientais ganharam grandes proporções, 
agravados com os erros nas construções das barragens, como alerta Fonseca (1988) 
no caso do rio São Francisco. 

A Bacia Hidrográfica do São Francisco*? é um forte exemplo da inoperância do 
poder público quanto à sua preservação, o qual vive em meio aos conflitos pelo uso 
da água diante de um rio cada vez mais deteriorado. A utilização desigual deste 
recurso natural no país tem a conivência do Governo Federal como reflexo das 
políticas de desenvolvimento que chegaram à região, sobretudo, a partir dos anos de 
1970, auge do período militar (1964-1985). Na ocasião exaltava-se a necessidade de 
integrar o Nordeste a outras regiões brasileiras a partir da referida bacia e criar uma 
infraestrutura para atender às indústrias. Como resultado das intervenções, Cappio, 
Martins e Kirchner (1995) afirmam: 

Uma situação de pobreza é herança dos séculos de isolamento e exclusão 
das políticas públicas, mas que sempre contou com as riquezas do Velho 
Chico: água, peixe em abundância, terras fertilizadas regularmente para o 


plantio e a coleta de frutos diversos. A nova situação de pobreza é fruto do 
investimento de bilhões de dólares do dinheiro público em projetos? que 





35 O São Francisco percorre uma extensão 2.700 (dois mil e setecentos quilômetros), desde a Serra 
da Canastra (MG) até o Oceano Atlântico entre Piaçabuçu (AL) e Brejo Grande (SE), passando por 
Minas Gerais, Bahia, Pernambuco, Alagoas e Sergipe, até abranger Goiás e o Distrito Federal. 
Divide-se, segundo características fisiográficas em Alto, Médio, Submédio e Baixo São Francisco. 
Disponível em: <www.http://cbhsaofrancisco.org.br/a-bacia/>. Acesso em 18 jun 2017. 

séOs perímetros irrigados da CODEVASF (Cia. de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do 
Parnaíba) configuram-se como exemplo de tais projetos, cujas várzeas irrigadas são: Betume, Propriá 
e Cotinguiba-Pindoba (SE), e Itiúba e Boacica (AL) (RIEPER, 2001)”. Texto extraído de SILVA e 
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excluem a maior parte da população são-franciscana e que colocam em risco 
a própria sobrevivência do Rio, que é gerador de vida para seu povo 
(CAPPIO, MARTINS e KIRCHNER,1995, p. 44). 


A citação acima confirma o que foi dito, pois o interesse era de modernização 
para o “Nordeste do ano 2000” ou “Novo Nordeste”; intuito este calcado no slogan 
“Brasil Grande Potência” (SILVA, 2003). Um dos principais conflitos sobre o uso das 
águas do rio São Francisco correspondente aos impactos gerados pelas operações 
dos inúmeros barramentos””, cujas operacionalizações continuam acontecendo. 

São frequentes as autorizações da Agência Nacional de Águas (ANA) e do 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente (IBAMA) de redução do nível fluviométrico à 
jusante da Barragem de Sobradinho, indo de encontro à vazão mínima de 1.300m*/s 
(mil e trezentos metros cúbicos por segundo), estabelecida pelo Plano da Bacia, sob 
o aval do CBHSF acerca do mínimo necessário para a preservação dos ecossistemas 
do rio São Francisco*º. 

Não somente a água é regulada pelo setor energético, mas a distribuição 
equitativa está sujeita aos desvios para os setores industrial e agrícola; contribuindo 
estes últimos também para a poluição dos corpos d'água (FONSECA, 1988 e SILVA, 
2008). 

A redução abaixo do nível fluviométrico do que é minimamente tolerável para o 
ecossistema e para os usos múltiplos da água tem acentuado os conflitos, sobretudo, 
devido aos prejuízos econômicos causados à população ribeirinha*?, colocando em 
destaque o não cumprimento do estabelecido por legislação brasileira (Lei 
9.433/1997). 





GUEDES, 2015a, p. 3. Para maiores informações acerca dos projetos, vide Cappio, Martins e 
Kirchner (1995) e Silva (2003). 
37 “Os anos de início de operação das usinas hidrelétricas de Três Marias, de Sobradinho, de 
Itaparica e de Xingó foram, respectivamente em: 1962, 1979, 1988 e 1994. Disponível em: 
<http:/Avww.senado.gov.br/atividade/plenario/sessao/disc/getTexto.asp?s=031.4.53.0&disc=26/2/S>. 
Acesso em: 05 jan. 2015 e Disponível em: <http://www.cemig.com.br/pt- 
br/a cemig/Nossa Historia/Paginas/Usinas Hidreletricas.aspx>. Acesso em: 05 jan. 2015. Texto 
extraído de SILVA e GUEDES, 2016, p. 5. ) 
3 Atualmente (2021), a ANA é a Agência Nacional de Aguas e de Saneamento Básico. 
39 Com base em DAMASCENO, (2017), texto não publicado. Segundo a autora, “Ainda no início de 
sua atividade, a partir de 2001, o CBHSF estabeleceu como vazão mínima de restrição o volume de 
1.300 m*/s (mil e trezentos metros cúbicos por segundo). Este valor foi estabelecido de forma 
provisória, até que fossem feitos os necessários estudos sobre impactos ambientais decorrentes das 
operações de barragens — indicados pelo Plano Decenal da Bacia do São Francisco” [DAMASCENO 
(2017), texto não publicado]. 
4º Com base em DAMASCENO (2017), texto não publicado. 
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O argumento das agências governamentais para tais práticas está na escassez 
hídrica, principalmente, no Sudeste e Nordeste do Brasil *!. Não se ignora aqui a 
questão climática, porém apontamos como fator primordial para que o rio continue 
“morrendo” a insistência do poder público em fazer jus ao desenvolvimento de setores 
específicos, como o elétrico. 

Não esqueçamos que a questão da água integra a pauta de discussões não 
somente nos âmbitos nacional e regional, bem como a nível internacional face à 
gravidade do tema que pode gerar conflitos de maiores proporções. O Brasil já vem 
convivendo com conflitos internos acerca do seu uso e o São Francisco configura-se 
como importante exemplo. Segundo Morin (2015): 

A água tornou-se limitada a nível local e global. As regiões temperadas, das 
quais a França faz parte, também enfrentarão problemas de quantidade e de 
qualidade da água; 85% do volume dos rios da França estão poluídos. No 
mundo inteiro, os lençóis freáticos continuam a baixar perigosamente em 
virtude das captações excessivas destinadas à agricultura e às atividades 


industriais, principalmente nos Estados Unidos, na China e na India (MORIN, 
2015, p. 118). 


Relevante preocupação é se há como compatibilizar desenvolvimento com 
preservação ambiental, como aponta Eli da Veiga (2010b). Para o autor, “o modelo de 
desenvolvimento econômico que os países capitalistas adotam exaure o máximo de 
recursos naturais sob o discurso de levar o 'desenvolvimento' a diversas regiões”? 

Por outro lado, para Morin (2015), tem ocorrido um aumento de uma 
consciência ecológica diante de desastres ambientais, mas ainda sofrendo as 
barreiras impostas por instituições voltadas para atender às vontades das empresas 
e de governos. O autor alerta ainda para a necessidade de um órgão mundial da água 
que estivesse à frente da resolução de conflitos; além de que tenta despertar a 
necessidade de equilíbrio ambiental para que barragens não comprometam o 
fornecimento deste recurso à população. 

Fato é que o desgaste dos recursos ambientais como decorrência do modelo 
de desenvolvimento excludente alcançou o rio São Francisco. A construção em 
cascata das usinas hidrelétricas ao longo da bacia hidrográfica, principalmente, no 
período militar (1964-1985), já era demonstração da falta de interesse governamental 


4 Disponível em: < http://www2.ana.gov.br/Paginas/default.aspx>. Acesso em 17 jun. 2017. 
+ Texto extraído de SILVA e GUEDES, 2015b. 
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pelos aspectos ambientais e pela sobrevivência dos ribeirinhos, refletindo no fim da 
rizicultura, no prejuízo à explotação pesqueira e na navegação (SILVA, 2003). 


3. O PAPEL DA ONG CANOA DE TOLDA E DO CBHSF NO BAIXO SÃO 
FRANCISCO 


Convém frisar que o Baixo São Francisco** tem sofrido danos socioambientais 
por conta das ações do poder público ao longo da bacia hidrográfica. Um desses 
danos é o aparecimento de “croas” ou “coroas”, como chamam os ribeirinhos, 
formadas por sedimentos que as regularizações de descida e de subida terminam 
levando pela calha do rio; ao tempo que a mata ciliar vai sendo destruída. Esse é um 
dos alertas da ONG Canoa de Tolda, criada, oficialmente, em 19984. 

A referida ONG vem há duas décadas denunciando os prejuízos sofridos pelo 
rio, a exemplo do seguinte depoimento do Presidente da ONG (2017): 


Com a regularização a 600 o mar, que já domina a dinâmica da foz, irá mais 
e mais acelerar os processos erosivos, de salinização do estuário [...] etc. e 
potencializar os impactos de situações de ondulações que irão impactar as 
zonas marginais*º. 


Com a invasão do mar em Brejo Grande (SE) e Piaçabuçu (AL) a água tem se 
tornado imprópria para o consumo doméstico e uso animal, modificando o 
ecossistema, o que fez desaparecer espécies de peixes da região, além de terminar 
por destruir a rizicultura, justificando a luta da ONG Canoa de Tolda pelas condições 
de sobrevivência dos ribeirinhos. 

A preservação e recuperação da mata ciliar são indispensáveis para o controle 


do quadro erosivo. Sua presença amenizaria os danos dos movimentos de subida e 


43 Área que perfaz 32.013 km? de extensão entre os Estados de Alagoas e Sergipe, indo de Piranhas 
(AL) e Canindé (SE) até Piaçabuçu (AL) e Brejo Grande (SE). Caracterização Geral da bacia 
Hidrográfica do rio São Francisco. Disponível em: 
<hittp:/Avww.semarh.se.gov.br/comitesbacias/modules/tinydO/index.php?id=48>. Acesso em 27 agos. 
2015. 

44 O nome da ONG deriva da embarcação característica do Baixo São Francisco: a canoa de tolda, 
sendo a Luzitânia um exemplar sob os cuidados da referida entidade. “A canoa de tolda Luzitânia, 
embarcação cargueira à vela e específica da região, é a única canoa tradicional que ainda navega pelo 
Baixo São Francisco e que foi tombada pelo IPHAN (Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional) em 2010 graças à atuação da ONG que a adquiriu em 1999. Os esforços da ONG (...) 
serviram para garantir a preservação do seu valor etnográfico e histórico, segundo o Presidente da 
ONG em 13 de julho de 2015”. Texto extraído de SILVA e GUEDES, 2015a, p. 8. 

4º Informação obtida junto ao Presidente da ONG Canoa de Tolda, Carlos Eduardo Ribeiro Júnior, 
projetista e construtor naval, em 17 jun. 2017. 
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descida do nível da água a partir das determinações das agências governamentais. 
De acordo com Zelhuber e Siqueira (2009), a mata ciliar é fundamental para o 
equilíbrio natural, servindo também como espécie de filtro dos resíduos agrotóxicos 
provenientes da agricultura irrigada, outro setor destacado pelo Governo Federal 
quando o assunto é quem deve “ganhar” com as águas do São Francisco. 

Uma das formas de diagnóstico dos danos ambientais é a elaboração de 
relatórios técnicos de cunho socioambiental a partir de campanhas de navegação?, e 
uma das constatações é justamente a da salinização*” do rio e das “croas” que 
dificultam a navegação que é uma das atividades econômicas que os ribeirinhos ainda 
contam mesmo com dificuldades. 

A primeira campanha, realizada em 2013, contou com a participação do CBHSF 
em busca da obtenção de dados sobre as características socioambientais no Baixo 
São Francisco. No entanto, nos dois anos subsequentes, o referido órgão não 
colaborou com a empreitada de suma importância para o diagnóstico que viabilizasse 
medidas de cuidado social e ambiental. Com base nestes relatórios, Silva e Guedes 
(2015b, p. 5) afirmam que: 

antes das barragens o rio seguia seu curso mar adentro na foz, mas com a 
redução da vazão do rio após a construção das barragens, tem ocorrido a 
invasão do mar nas áreas próximas a foz. Além da salinização da água, que 
a torna imprópria para o consumo e uso doméstico, esta invasão contribui 
para a erosão e o acúmulo de sedimentos em excesso, formando bancos 
arenosos no leito do rio, também conhecidos como “croas”, dificultando outra 
atividade econômica da região: a navegação. Os ribeirinhos utilizam hoje 
barcos de baixo calado (pequenas canoas, botes e lanchas) para a pesca, 


para o transporte de mercadorias e de pessoas, sendo inviável o uso de 
grandes embarcações, como se fazia uso há 40 anos. 





46 “Para a realização das campanhas e relatórios, a ONG Canoa de Tolda contou com o conhecimento 
de uma equipe técnica transdisciplinar de instituições de ensino e de pesquisa como: a Universidade 
Federal da Bahia, a Universidade Federal de Alagoas, a Universidade Federal de Minas Gerais, a 
Universidade Federal de Sergipe e a Universidade Federal Rural de Pernambuco. A campanha de 2013 
foi a primeira iniciativa do CBHSF (Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco) em busca de 
se obter dados sobre as mudanças socioambientais no Baixo São Francisco. Entretanto, as 
campanhas/relatórios de 2014 e 2015 (nestas houve a participação de membros do Instituto Federal 
de Sergipe) não tiveram a participação do CBHSF diante da saída da ONG do referido comitê em 2013 
por não visualizar uma efetiva gestão descentralizada e participativa”. Texto extraído de SILVA e 
GUEDES, 2015a, p.8. 

4” Em 20 de junho de 2017, o CBHSF fez menção ao agravamento da salinização no Baixo São 
Francisco, afetando, principalmente, os moradores de Brejo Grande (SE) e Piaçabuçu (AL), chegando 
a ter casos de prejuízo à saúde neste último município. A salinização, ainda mais elevada com a 
redução da vazão para 600 mº/s, não tem sido medida pela CHESF, como informa a própria agência 
governamental. BARROS, Delane. A salinização do São Francisco atinge Sergipe. Disponível em: 
<hitp://cbhsaofrancisco.org.br/a-salinizacao-das-aguas-do-sao-francisco-atinge-sergipe/>. Acesso em: 
21 jun. 2017. 
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Ao tempo que a regularização do rio é posta em prática, o Governo Federal 
divulga o “interesse” em revitalizar o São Francisco que, aos olhos da ONG Canoa de 
Tolda, não passa de barganha para o apoio à transposição** de suas águas; opinião 
também demonstrada por Zelhuber e Siqueira (2009) ao afirmarem que: 

O programa de revitalização do governo federal é tímido, não vai às raízes 
profundas, funciona mais como 'moeda de troca" da transposição, oferecida 


aos críticos dessa e ao povo da Bacia que resiste a aceitá-la (ZELHUBER e 
SIQUEIRA, 2009, p. 1). 


Justamente um dos problemas enfrentados pela ONG Canoa de Tolda na 
Reserva Mato da Onça (RMO) está no acesso às mudas de plantas nativas junto à 
CHESF. Este órgão chegou a disponibilizar algumas espécies para o reflorestamento; 
no entanto, o informativo “Pelas Carreiras”*º, de iniciativa da Canoa de Tolda, noticia 
em agosto de 2016 a suspensão do fornecimento pela CHESF que teria feito sem 
comunicação oficial. O que resta à entidade civil é a coleta de espécies da 
praticamente extinta caatinga para criação no Viveiro Mato da Onça, o que demanda 
mais trabalho e, sobretudo, tempo. 

Outro problema é quanto à irrigação, pois aguarda o sistema de 
captação/abastecimento que deveria ser disponibilizado pela Codevasf, principal 
instituição encarregada do Programa de Revitalização do São Francisco, estando o 
programa de restauro da mata ciliar pela ONG à mercê da irrigação manual; o que 
significa que o plantio fica restrito a áreas pontuais da RMOºº. Esta Unidade de 
Conservação?! é uma tentativa de luta pela preservação do que resta de 
biodiversidade no Baixo São Francisco, região entre os Estados de Alagoas e Sergipe, 





48 “As obras do Projeto de Integração do Rio São Francisco passam pelos seguintes municípios no 
Eixo Norte: Cabrobó, Salgueiro, Terranova e Verdejante (PE); Penaforte, Jati, Brejo Santo, Mauriti e 
Barro (CE); em São José de Piranhas, Monte Horebe e Cajazeiras (PB). Já no Eixo Leste, o 
empreendimento atravessa os municípios pernambucanos de Floresta, Custódia, Betânia e Sertânia; 
e em Monteiro, na Paraíba” (Disponível em: <http:/Anww.mi.gov.brAveb/projeto-sao-francisco/entenda- 
os-detalhes>. Acesso em: 19 jun. 2017). 7 

49 SOCIEDADE SOCIOAMBIENTAL DO BAIXO SÃO FRANCISCO — CANOA DE TOLDA. Pelas 
Carreiras, n.º 15, agos. 2016. Disponível em:<https:///ssuu.com/canoadetolda/docs/pelascarreiras>. 
Acesso em: 18 jun. 2017. 

0 Com a colaboração do IMA (Instituto de Meio Ambiente de Alagoas), foi dado início o mapeamento 
de fauna silvestre da região. SOCIEDADE SOCIOAMBIENTAL DO BAIXO SAO FRANCISCO — 
CANOA DE TOLDA. Pelas Carreiras, n.º 18, nov. 2016. Disponível 
em:<https://issuu.com/canoadetolda/docs/pelascarreiras>. Acesso em: 18 jun. 2017. 

51 Com o foco na revitalização, a ONG tem atuado na “implantação e do restauro da Reserva Mato da 
Onça, situada no município alagoano de Pão de Açúcar. Em 2015, foi iniciado o trabalho de plantio de 
mudas, a exemplo do “Pau d” Arco”, que já foi matéria prima na construção naval da região. A reserva 
possui 45 hectares com 600 metros de rio e abrigará a nova sedeº! da ONG, além de um estaleiro e 
outras instalações” (SILVA e GUEDES, 2015, p. 9). 
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onde deságua. E mesmo com as dificuldades, tem dado continuidade às ações na 
RMO, inclusive, com o plantio de frutos que possam beneficiar o mercado interno e, 
assim, estimular o aspecto socioeconômico da região. 

No âmbito do MMA (Ministério do Meio Ambiente), o Programa de Revitalização 
da Bacia do rio São Francisco foi criado em 2004, envolvendo o Ministério da 
Integração Nacional, dentre outros. Entre os principais parceiros, destacam-se a 
Codevasf, a ANA, o Ibama, Universidades Federais e o CBHSF. Com prazo de 
execução de vinte anos, é uma política pública de articulação e integração 
permanente que deveria envolver muito mais a população local e os governos federal, 
estadual e municipal, de acordo com o Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio São 
Francisco (CBHSF, 2017) 2. 

O que se constata é que o programa está distante de tentar “devolver” as 
características físicas do rio e incentivar a participação dos ribeirinhos, representados 
por colônias de pescadores, interessadas, muitas vezes em benefícios pessoais ou 
por não deterem o real conhecimento das necessidades dos “beiradeiros”, devido à 
falta de interesse. Entretanto, alguns presidentes de colônias alegam que a falta de 
mais conhecimento deve-se ao fato das informações não chegarem até eles no Baixo 
São Francisco. 

Com base em dados veiculados pelo CBHSF, Damasceno (2017) afirma que 
a luta pela revitalização da bacia do rio São Francisco emergiu a partir da edição do 
Decreto Presidencial de 5 de junho de 20014. O Programa de Revitalização da Bacia 
Hidrográfica do Rio São Francisco tem o objetivo de tentar solucionar os problemas 
socioambientais. 

E continua a autora que, após anos de críticas a obras inacabadas, foi lançado 
pela Presidência da República, em 2017, o novo programa de revitalização da bacia 
hidrográfica do rio São Francisco, intitulado “Novo Chico”, com previsão de receber 
do Governo Federal investimentos, inicialmente, da ordem de R$ 6 bilhões, focando 


em ações prioritárias de recuperação da qualidade e quantidade da água*º. 





52 Com base em DAMASCENO, (2017), texto não publicado. 

58 Texto não publicado. Para maiores informações vide: <http://cbhsaofrancisco.org.br/a-bacia/>. 
Acesso em 19 jun. 2017. 

54 O referido Decreto foi revogado pelo Decreto n.º 8.834 de 2016. Disponível em: 

<http:/Avww .planalto.gov.br/ccivil 03/DNN/2001/Dnn92283.htm>. Acesso em 19 jun. 2017. 

ss Com base em DAMASCENO, (2017), texto não publicado. Para maiores informações, vide: 
<hittp:/Avww.mma.gov.br/>. Acesso em: 16 jun. 2017. 
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Os anos de mau uso do rio realmente exigem do poder público ações mais 
efetivas para o alcance de um nível satisfatório de recuperação ambiental. No entanto, 
de acordo Zelhuber e Siqueira (2009), um grande problema está na “timidez” do 
programa de revitalização quanto à disponibilidade de dados, os quais devem ser 
colhidos continuadamente acerca da qualidade da água, para citar um exemplo da 
fragilidade do processo. E afirmam ainda: 

Os principais usos econômicos do São Francisco — produção de energia e 
agricultura irrigada — bem como os outros usos de seus recursos naturais, 
tais como mineração, carvoarias e siderurgia, remetem à permanência de um 
modelo de exploração econômica, que se não for substancialmente 


modificado, de nada adiantará esforços de revitalização (ZELHUBER E 
SIQUEIRA, 2009, p. 1). 


Reconhecendo a dificuldade na mudança do modelo predatório de 
desenvolvimento, mas lutando para que o Baixo São Francisco possa sobreviver, a 
ONG Canoa de Tolda foi criada com o objetivo de atuar na preservação e recuperação 
do patrimônio natural, histórico e cultural do Baixo São Francisco, considerando 
indispensável o respeito à biodiversidade ainda existente nesta região apesar das 
intervenções governamentais. 

De acordo com a ONG Canoa de Tolda*e, os 600 m*/s de vazão do rio, em 
2017, à jusante da Usina Hidrelétrica de Xingó, situada entre Sergipe e Alagoas, 
demonstram o quanto torna mais difícil devolver a vida ao São Francisco ao tempo 
que desvios no curso do rio são postos em prática. Afirma ainda que há a necessidade 
de ações mais efetivas no sentido de revitalizar a partir de um compromisso maior e 
com mais qualidade acerca do plantio de mudas para a formação da mata ciliar, dentre 
outras ações. 

A ONG surgiu justamente em momento (década de 1990) de discussões 
diferenciadas sobre o tema desenvolvimento sustentável, como coloca Veiga (2010). 
Com base neste autor, Silva e Guedes (2015, p. 4) relatam: 

vem ocorrendo uma banalização do termo sustentabilidade, que passou a ser 
utilizado como adjetivo da expressão desenvolvimento a partir do Relatório 
Brundtland (1987) e acabou consolidado no evento Rio-92, como um conceito 


comprometido em atender às necessidades humanas do presente sem 
comprometer as gerações posteriores. Porém, Veiga reconhece a 





56 “A Canoa de Tolda [...] se mantém a partir de recursos próprios, obtidos por editais públicos, a 
exemplo os do Minc (Ministério da Cultura) e o do microprojeto do Consulado da Alemanha em Recife 
(PE). A entidade é integrada por Carlos Eduardo Ribeiro Júnior (Presidente), Daiane Fausto dos Santos 
(Tesoureira) e demais membros de diversas instituições de ensino e pesquisa, de acordo com o 
Presidente da ONG Canoa de Tolda em 13 de julho de 2015” (SILVA e GUEDES, 2015a, p. 2). 
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importância do desenvolvimento sustentável ao menos como “valor” 
pretendido pelas pessoas num cenário de imposições capitalistas*”. 


A entidade civil tem visualizado a gravidade do desequilíbrio ambiental e da 
necessidade de uma visão sustentável no trecho baixo do rio São Francisco. A própria 
ideia de sustentabilidade ou qualquer outro princípio que respeite os ecossistemas 
demanda tempo para que seja firmado e tenha resultados concretos, por isso a 
cobrança antiga junto ao poder público quanto à formação da APA (Área de Proteção 
Ambiental) Federal da Foz do São Francisco, apresentando ao IBAMA “proposta de 
estabelecimento da APA, que abrange os municípios sergipanos de Pirambu, Ilha das 
Flores, Brejo Grande e Pacatuba. Contudo, como se pode concluir a partir da 
referência abaixo, nada foi feito” (SILVA e GUEDES, 2015, p. 9). 

A questão da APA [...] da Foz do São Francisco continua relegada ao fundo 
da gaveta pelo governo de Sergipe [...] o projeto da APA federal (elaborado 
pelo Ibama) está arquivado em Brasília. Enquanto isso, temos uma área de 


preservação permanente (manguezais, remanescentes de mata atlântica, 
dunas) entregue a diversas atividades impactantes [...]*8. 


Outro ponto de atuação da referida ONG refere-se aos questionamentos acerca 
do posicionamento do CBHSF. O Comitê foi criado em 2001 como resultado da Lei 
das Águas (Lei 9.433/1997), a qual determinava a gestão participativa e 
descentralizada, baseada nas peculiaridades de cada bacia hidrográfica, uma vez 
unidade de gestão. Para tanto, o comitê teria que “ouvir” as demandas do poder 
público, dos usuários e da sociedade civil, devendo levar em consideração que a água 
é de domínio público; que deve atender à coletividade, sendo de caráter difuso por ser 
elemento indispensável à vida e ao equilíbrio ambiental (FERREIRA e FERREIRA, 
2006). 

A ONG Canoa de Tolda acredita que a água do rio é fonte de vida dos 


ecossistemas e por isso tece críticas a este sistema de gestão compartilhada, 


57 Para o autor, torna-se um desafio adjetivar o termo desenvolvimento de sustentável. Por um lado, há 
a crença de que o crescimento econômico não prejudicaria a natureza ao ser alcançada uma 
determinada riqueza per capita. Chegando a este ponto haveria uma redução no nível de crescimento, 
visando à qualidade ambiental. Por outro lado, o ceticismo é aparente na ideia de que somente 
atingindo o ponto estacionário da economia surgiria alternativa ecológica. Ou seja, um “produto” novo 
somente entraria no mercado se possuísse qualidade suficiente para substituir outro. O autor oferece 
como exemplo a substituição da energia fóssil pela energia limpa, como a eólica; assim haveria um 
nível qualitativo para a economia e o meio ambiente. Independente do que a temática possa trazer de 
polêmica, empregar o termo sustentável é, para ele, uma falácia e uma possível compatibilização entre 
crescimento econômico e conservação ambiental seria uma façanha que demandaria um longo tempo 
(VEIGA, 20103). 
58 RIBEIRO JUNIOR, C. E. & ANDRADE, P. P. A Margem, março/abril de 2009. Brejo Grande, 
Sergipe, p. 2 apud SILVA e GUEDES, 2015, p. 9. 
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alegando que o rio São Francisco não possui quantidade de água suficiente. Sendo 
assim, torna-se impraticável atender às várias demandas”; situação agravada pelas 
intervenções das agências governamentais que privilegiam o setor elétrico e a 
agricultura irrigada. Diz ainda que a Lei 9.433/1997 não está sendo posta com 
acuidade no tocante aos usos múltiplos da água, prejudicando as formas de 
sobrevivência, como a pesca, a agricultura de subsistência e a navegação. 
Por outro lado, o comitê veicula sua atuação na revitalização a partir de projetos 
hidroambientais, como se pode perceber a seguir: 
Mais de 49 mil mudas já foram plantadas pelo Comitê da Bacia Hidrográfica 
do Rio São Francisco como resultado dos 44 projetos hidroambientais 
implantados pela entidade com recursos da cobrança pelo uso da água. 
Desde 2012, as obras de recuperação hídrica são realizadas ao longo do 


território do Velho Chico, ultrapassando investimentos da ordem de R$ 30 
milhõesºº. 


O comitê se ressente da falta de maiores investimentos para ações 
permanentes ao longo da bacia hidrográfica e de medidas não estarem sendo 
cumpridas pelo Governo Federal, como afirma consultora do Ministério Público da 
Bahia. Para ela, outro problema enfrentado é a dificuldade em atender membros com 
objetivos diferenciados, tendo em vista seu caráter pluralº!. 

O Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco procura divulgar suas 
preocupações com o rio, a exemplo de criação de grupo de trabalho que se reúne a 
cada 15 dias para discussão sobre as reduções de vazão que atingem, 
principalmente, a parte baixa do rio São Francisco, ou seja, a sua foz, reconhecendo 
que conflitos de uso ao sugerir como fonte energética a eólica em reportagem 
veiculada pela Gazetaweb.com em 20162. 

Em 2015, o CBHSF era provocado pela Prefeitura de Piaçabuçu (AL) para a 
resolução do conflito com a Chesf que envolvia a salinização da água na área da foz, 
onde se localiza o referido município, uma vez que o Plano Nacional de Recursos 


Hídricos, em seu Art. 38.º (Inciso Il) impõe aos Comitês de Bacias Hidrográficas 





59 Com base em Damasceno (2017), texto não publicado. 
60º Disponível em: <http://cbhsaofrancisco.org.br/comite-planta-mudas-na-bacia/>. Acesso em 19 jun. 
2017. 
St Informações obtidas junto a consultora do Ministério Público, Ângela Damasceno em 2 de junho de 
2017. 
82 GOMES, Thiago e WESLLEY, Madysson. Baixa vazão do Velho Chico faz crescer casos de 
hipertensão no interior de Alagoas, 01 junho de 2016. In: GAZETAWEB/NOTÍCIAS. Disponível em: 
https://cdn.agenciapeixevivo.org.br/media/2019/06/Resolu%C3%A7%C3%A30-de-Conflito-de-Uso-n- 
003-2015-PARTE-I.pdaf. Acesso em: 21 set. 2021. 
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arbitrarem, em primeira instância, nos conflitos pelos recursos hídricos em suas áreas 
de atuaçãoSS. A CHESF determinou e continua** fazendo sucessivas reduções de 
vazão de defluência, alegando a estiagem prolongada desde, principalmente, 2013, 
“esquecendo” de exaltar a falta de um gerenciamento das águas mais eficaz. 

O referido problema ainda é presente no cotidiano dos ribeirinhos (2021)8, os 
quais ficam sem acesso à água de qualidade, sujeitando-se a série de problemas de 
saúde, como a hipertensão, ao ter o rio sofrido impacto grave no seu ecossistema, 
como resultado das reduções de vazão*?. 

De toda forma, a preocupação da ONG é que o comitê possa não estar tão 
comprometido no atendimento aos anseios dos usuários mais empobrecidos, 
sobretudo, do Baixo São Francisco, local onde se reflete os grandes erros, 
considerado por Silva (2003), como “lixeira terminal”. 

Afinal, a cada operacionalização nas Usinas Hidrelétricas de Sobradinho 
(Bahia) e de Xingó (Sergipe/Alagoas) para atender ao setor elétrico mais se ver o 
descumprimento da Lei 9.433/1997, a qual estabelece os usos múltiplos da água e, 
em caso de escassez, a necessidade de garantir o consumo humano e a 


dessedentação animal (Art. 1.º, II1)8”. 


4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 


A revitalização das bacias hidrográficas passou a ser tema recorrente na 
sociedade civil. Um dos motivos das discussões sobre a temática refere-se à 





6º BRASIL. Lei n.º 9.433, de 08 de janeiro de 1997. Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, 
cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, regulamenta o inciso XIX do art. 21 
da Constituição Federal, e altera o art. 1º da Lei nº 8.001, de 13 de março de 1990, que modificou a 
Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989. Disponível em: 

<hittp:/Avww .planalto.gov.br/ccivil 03/eis/L9433.htm>. Acesso em: 20 jun. 2015. 

84 No ano de 2021, o Brasil tem sofrido escassez hídrica intensa, a qual será abordada em trabalhos 
futuros. 

6º ALBUQUERQUE, Tamara. Salinidade coloca em risco uso das águas para consumo humano, 
02 de maio de 2021. Disponível em: <https://novoextra.com.br/noticias/alagoas/2021/05/65693- 
salinidade-coloca-em-risco-uso-das-aguas-para-consumo-humano.. Acesso em: 21 set. 2021. 

8º GOMES, Thiago e WESLLEY, Madysson. Baixa vazão do Velho Chico faz crescer casos de 
hipertensão no interior de Alagoas, 01 junho de 2016. In: GAZETAWEB/NOTÍCIAS. Disponível em:< 
https://cdn.agenciapeixevivo.org.br/media/2019/06/Resolu%C3%A7%C3%A30-de-Conflito-de-Uso-n- 
003-2015-PARTE-I.pdf>. Acesso em: 21 set. 2021. 

87” BRASIL. Lei n.º 9.433, de 08 de janeiro de 1997. Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, 
cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, regulamenta o inciso XIX do art. 21 
da Constituição Federal, e altera o art. 1º da Lei nº 8.001, de 13 de março de 1990, que modificou a 
Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989. Disponível em: 

<hitp:/Avww .planalto.gov.br/ccivil 03/leis/L9433.htm>. Acesso em: 20 jun. 2015. 
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transposição do rio São Francisco, o que aparenta ser contraditório desviar água de 
um rio que já vem sendo comprometido desde, sobretudo, a década de 1970, quando 
se tornou alvo das políticas públicas de desenvolvimento. 

O que se percebe são ações paliativas que não resolvem a situação do “Velho 
Chico”, sem levar em conta os verdadeiros fatores da degradação socioambiental. O 
que preocupa é que medidas pontuais estão abaixo do minimamente suficiente 
quando se tem um modelo de desenvolvimento bastante predatório. 

Inserida na necessidade de um olhar sobre o todo, que engloba toda a bacia, 
está a situação do Baixo São Francisco, devendo ocorrer a indispensável revisão no 
possível posicionamento quanto aos que são os maiores prejudicados: o rio e a 
população ribeirinha. Os ribeirinhos deveriam ser mais “ouvidos” nas instituições, 
como o comitê de bacia que, ao que parece, tem dificuldades em compatibilizar as 
diferentes demandas mesmo afirmando apoiar o uso múltiplo e a urgência da 
revitalização do rio. 

Apesar da Lei 9.433/1997 ser importante instrumento de gestão das águas 
estabelecido pelo Governo Federal, este chega a descumprir o que determina a 
legislação em benefício ao setor elétrico e de agricultura irrigada. Com base na 
referida lei, a ONG tem afirmado a necessidade de respeitar os usos múltiplos da 
água, lutando pelos interesses econômicos dos ribeirinhos. Para tanto, não vê outra 
forma como atuar na preservação da biodiversidade presente no Baixo São Francisco 
e cobrar a atuação mais efetiva do poder público e do CBHSF. 
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